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Apresentação

O segundo e-book do GP Semiótica da Comunicação 
apresenta um panorama representativo das principais aborda-
gens e temas que têm permeado as discussões do grupo nos 
últimos anos. Por isso, os quatro capítulos que estruturam a 
organização desta obra correspondem a algumas das princi-
pais sessões temáticas do GP, cuja recorrência, há vários en-
contros, elucida o foco das preocupações dos pesquisadores 
que se dedicam ao estudo da semiótica e sua interface com o 
campo da comunicação. 

A primeira parte, intitulada Semiótica, teoria e epistemologia, 
é voltada ao debate de questões teóricas relacionadas à com-
preensão sígnica da cultura e aos desafios epistemológicos 
que a semiótica coloca para a comunicação. Essa discussão 
é iniciada com o artigo Semiótica e comunicação: ciências em 
fronteira, de autoria de Lucrécia D’Alessio Ferrara, professora 
convidada para esta edição. Nele, a autora elucida a correlação 
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entre a comunicação e a semiótica, tendo em vista as pers-
pectivas colocadas pela semiologia, pela dimensão lógica do 
signo proposta por Charles Sanders Peirce e pela perspectiva 
sistêmica de estudo da cultura vinculada aos estudiosos da 
Escola de Tártu-Moscou. Em Memória da cultura em modelos 
informacionais: a perspectiva tipológica da semiótica histórica, Irene 
Machado versa sobre os modelos informacionais da cultura, 
responsáveis por incitar o devir da civilização, com base na 
semiótica histórica e nos estudos tipológicos desenvolvidos 
por Iúri Lótman. Ione Maria Ghislene Bentz, em Efeitos de 
sentidos pelas mediações: comunicação e design, enfatiza as possi-
bilidades de diálogo transdisciplinar entre a semiótica, a co-
municação e o design. Essa primeira parte é finalizada com 
o artigo Angulações semióticas para pensar o lugar do meio de 
comunicação, de Flávio Augusto Queiroz e Silva, que discute 
as dinâmicas sociais, culturais e mentais que envolvem a ação 
dos meios na cultura, tendo por base os conceitos de semiose, 
inquirição e comunidade formulados por Charles Sanders 
Peirce. 

Composto por cinco artigos, a segunda parte, denominada 
Audiovisualidades, enfoca as semioses que geram sons e ima-
gens, produzindo uma espécie de audiovisualização da cultu-
ra. Em A constituição intersemiótica da música, Cássio de Borba 
Lucas e Alexandre Rocha da Silva exploram a perspectiva 
das materialidades em relação com a semiótica, por meio de 
uma investigação sobre a materialidade da música. O artigo 
Fator compensatório: artifício, simulação e normalização na constru-
ção do apresentador televisivo, de autoria de Nísia Martins do 
Rosário e Lisiane Machado Aguiar, visa discutir o processo 
de produção de sentidos dos corpos humanos nos textos cul-
turais televisuais. Já Fábio Sadao Nakagawa, em A linguagem 
cinematográfica e a religião: a crucificação no cinema de Walter Sal-
les, apresenta uma análise do filme Central do Brasil, em que 
elucida de que maneira determinados signos religiosos são 
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ressignificados no processo construtivo da obra. Carmen Lu-
cia José, em Poéticas midiáticas radiofônicas: declamação e recitação, 
busca elucidar as distinções entre declamar e recitar, tendo 
em vista as “poéticas do ouvir” que são potencializadas pela 
linguagem radiofônica. Por fim, em A liberdade como paradoxo 
em “A liberdade é azul”, de Krzysztof Kieślowski, João Fabricio 
Flores da Cunha investiga o paradoxo que envolve o modo 
como a revolução francesa é tratada na obra do cineasta po-
lonês, com base na análise semiótica e na teoria do sentido 
de Gilles Deleuze. 

A terceira parte, Jornalismo, mídia e semiose, discute a pro-
dução de sentidos e a contínua ressignificação das linguagens 
jornalísticas na cultura. No primeiro artigo, Seis categorias 
para o ciberacontecimento, Ronaldo Henn apresenta as catego-
rias que caracterizam os ciberacontecimentos (mobilizações 
globais, protestos virtuais, exercícios de cidadania, afirmações 
culturais, entretenimentos e subjetividades), formuladas com 
base em procedimentos metodológicos inspirados no con-
ceito de semiose, proposto por Charles Sanders Peirce. Em A 
importância da reportagem no jornalismo cultural, Gilmar Adolfo 
Hermes contextualiza a noção de jornalismo cultural e, tam-
bém respaldado pela semiótica formulada por Peirce, realiza 
a análise de uma matéria da editoria de Artes Visuais, da re-
vista Bravo!. Bibiana de Paula Friderichs, com #vemprarua e 
a guerra das linguagens, propõe uma análise semiológica do 
movimento #vemprarua, visando elucidar a estreita relação 
entre linguagem e política. Finalmente, Felipe de Oliveira, 
em Jornalismo e construção social da realidade: a semiose da notícia 
no Jornal Nacional, propõe uma reflexão sobre a construção 
social da realidade pelo jornalismo e, para tal, realiza a análise 
semiótica de uma matéria jornalística televisual veiculada no 
Jornal Nacional.

A quarta e última parte, Linguagens e espacialidades, aborda 
a diversidade de linguagens existentes e a maneira pela qual 
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elas constroem diferentes espacialidades na cultura. No pri-
meiro artigo, A dimensão sistêmica da publicidade: o diálogo com 
os meios e o consumo, Regiane Miranda de Oliveira Nakagawa 
elucida por que a prática retórica agenciada pela publicidade 
não pode prescindir de uma abordagem semiótico-sistêmica, 
tendo em vista o diálogo que os anúncios estabelecem com 
os meios comunicacionais e o consumo. Em Ruídos cotidianos 
e fragmentos de pertencimentos na paisagem urbana, Fátima Apare-
cida dos Santos busca criar uma cartografia dos signos e ruídos 
que constroem um lugar, tendo por objeto a Região Admi-
nistrativa Guará II, localizada no Distrito Federal. Já Helena 
Maria Afonso Jacob, em As linguagens da alimentação: uma in-
vestigação semiótica introdutória sobre a linguagem fitness de comer 
e cozinhar, investiga o surgimento da linguagem fitness e sua 
dimensão biopolítica. André Corrêa da Silva de Araujo, em 
As vidas imaginadas de Marilyn Monroe: o uso de nomes 
próprios na literatura contemporânea brasileira como meta-
linguagem dos meios de comunicação, explora a possibilida-
de de compreensão dos meios eletrônicos pela literatura. Por 
fim, Ítalo Jorge Menezes Medeiros e Talita de Azevedo Déda, 
em A imagem como ferramenta produtora de sentido na publicidade: 
uma análise semiótica da campanha do veículo Peugeot 207 RC, 
realiza a análise de um anúncio impresso, buscando elucidar 
a ação persuasiva da imagem.

Boa leitura!

Regiane Miranda de Oliveira Nakagawa (coordenadora)
Alexandre Rocha da Silva (vice-coordenador)

(Gestão 2011-2012 e 2013-2014)
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1.
Semiótica e comunicação: 
ciências em fronteira

Lucrécia D´Alessio Ferrara

Mientras que la ciencia del hombre, en particular la 
semiótica de la cultura, busca regularidades del pro-
ceso cultural y aspira a comprender la naturaleza de 
los mecanismos antientrópicos de la historia, en el 
otro extremo del túnel se oyen fuertes explosiones 
[....] Y el asunto no está en hallar una u otra fórmula 
sacada de algún pensador del pasado [... ],sino en en-
tender que no es una fórmula, sino la historia de la 
evolución lo que constituye tanto el misterio como 
el desciframiento de la historia (LÓTMAN, 1998, p. 
251, 254).

O signo e as externas estruturas culturais

Indo além do célebre conceito de fronteira que, elaborado 
por Lótman, constitui paradigma dos estudos da linguagem 
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nos passos da cultura, procura-se, a partir da epígrafe desse 
texto, não a constatação profícua das manifestações da fron-
teira na constituição da cultura, mas evidenciar o elemento 
que, ambivalente entre cultura e tradição, entre sincronia e 
diacronia, entre história e explosões históricas, subjaz ao con-
ceito de fronteira, ou seja, procura-se traçar os primeiros pas-
sos que levam a uma evolução entre fronteiras e transformam 
a cultura em movimento entre fronteiras. Esse é o parâmetro 
das reflexões que se pretende desenvolver, a fim de perceber 
como entre semiótica e comunicação se estabelece uma evo-
lução de ciências em fronteira.

Entre os dois focos científicos persiste denso nevoeiro que 
faz com que a primeira devore a segunda e essa, por sua vez, 
procura, através dos meios técnicos, uma forma engenhosa de 
fazer explodir a primeira, roubando-lhe o possível interesse 
científico.

Mas, afinal, como linguagem e comunicação podem se 
complementar ou como semiótica e comunicação se di-
vorciam na medida em que cada uma, por si mesma, se 
instala enquanto fiel da balança que estabelece as relações 
culturais entre os homens? Cabe perguntar como os limites 
de um território científico se apresentam invulneráveis e 
hegemônicos?

A história não será nossa aliada nesse exercício, porque 
procura estabelecer singulares lugares científicos que impe-
dem a tentativa de uma aproximação evolutiva que, apesar 
dos limites daqueles lugares, acontece e se faz presente. Se 
quisermos entender aquelas explosões evolutivas que se dei-
xam perceber nas frestas dos eventos registrados, é necessário 
ir além da história como registro dos fatos. Entretanto, se-
miótica e comunicação não podem prescindir daquela line-
aridade histórica, embora ela seja insuficiente para nos fazer 
perceber a possibilidade da relação evolutiva que ocorre en-
tre ambas.
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O primeiro Congresso da Associação Internacional de 
Semiótica, realizada em junho de 1974 em Milão, foi inau-
gurado com uma conferência de Roman Jakobson, intitulada  
“O desenvolvimento da semiótica”. O texto dessa conferên-
cia constituiu o documento oficial e, apesar da persistente 
tendência de manutenção do estruturalismo como teoria e 
método dos estudos da linguagem, ousou apresentar algumas 
bases que, embora dogmáticas, poderiam dar origem a outra 
área científica. A citada conferência constituiu paradigma de 
uma ciência nascente: a semiótica.

As raízes estruturais daquelas bases não se encontram no 
decantado estruturalismo, mas curiosamente apontam para 
outras dimensões que revisitam, com o auxílio de outra ma-
triz de leitura, as mesmas raízes que deram origem ao estru-
turalismo. A célebre conferência de Jakobson desenvolve essa 
releitura que distancia a semiótica do estruturalismo, embora 
as engenhosas interpretações do cientista tenham sido insufi-
cientes ou precipitadas para superar o prestígio de um movi-
mento que, na década de 60, havia alcançado o ápice de uma 
ação explosiva no território dos estudos da linguagem. Ante 
essas considerações, ouso levantar a hipótese de que as enun-
ciações de Jakobson não se preocupavam em estabelecer ou-
tra ciência, a semiótica, mas perceber a possível evolução da 
linguagem como alicerce científico da cultura.

Jakobson encontra as bases da estrutura semiótica no re-
conhecimento e definição do signo como elemento estru-
turador da linguagem, enquanto representação do mundo 
ou como biombo para seu reconhecimento. Nesse sentido, 
Jakobson não procura as raízes da semiótica, mas do signo 
como elemento que a estrutura e diversifica em distintas ma-
nifestações tal como ele próprio, signo, se enuncia, ou seja, 
se o signo é a raiz da semiótica não o é senão como dife-
rença dos papéis que desempenha em distintas dimensões de 
definição das linguagens. Como exemplo dessas diferenças, 
Jakobson justapõe Saussure e Peirce.
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Saussure estabelece a dicotomia significante e significado 
salientando que, apesar da constância daquela dupla como 
elemento de aproximação entre as linguagens, na realida-
de, seus resultados se alteram conforme o eixo de definição 
científica, mais aderente ao significante do que ao significado. 
Nesse sentido e aproximando-se do estruturalismo para cuja 
natureza seu sistema científico contribuiu de modo decisivo,

Saussure apresenta como alicerce da sua teoria a própria 
natureza do verbal cujo signo se apresenta através de uma 
camada externa, o significante, que encobre uma segunda, o 
significado, que só pode ser atingido através dos traços que 
desenham o significante. Essa teoria reconhece que Saussu-
re dá origem à linguística estrutural e suas irmãs gêmeas a 
semiologia e o estruturalismo que fazem do significante o 
instrumento indispensável à transmissão de um significado 
que, composto nas camadas indecomponíveis do significante, 
sempre lá estará de modo definitivo, embora mudo, sem fala,  
porque essa propriedade cabe ao significante.

Peirce, ao contrário, concilia linguagem e lógica e o faz 
através de uma operação que, embora parta da natureza re-
presentativa do signo, não se extingue nela porque, ao con-
trário de Saussure, encontra o signo distante da sua base di-
cotômica, significante e significado, mas o desenha em cadeia 
triádica que, operativamente, o decompõe na medida em que 
o desenvolve logicamente em outros tantos signos poten-
ciais. Nessa reserva de sentido, o signo para Peirce jamais 
se conclui, pois está sempre se remodelando aditivamente e 
acrescentando a um signo, outros signos. Uma semiótica não 
verbal, mas lógica e apoiada em signos que, de modo inter-
pretante, se desdobram ou se multiplicam em semiose.

Nessa origem, se identifica o limite entre duas ciências: a 
semiologia e a semiótica. Entre ambas, estabelecem-se inevi-
táveis diferenças epistemológicas que precisam ser conside-
radas, se quisermos entender a razão que produz distâncias 
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entre semiótica e comunicação. No desenho desses limites, se 
encontram distintos paradigmas que têm origem nas próprias 
concepções de signo e surgem como diferenças que o fazem 
externo à cultura. 

Para Saussure, ou melhor, para a semiótica de extração 
linguística, o signo é autorreferente na estrutura significante 
que o concentra e o finaliza, cabendo, portanto, à sua se-
miótica, a discriminação daquela estrutura significante que, 
estática e completa na sua concepção abstrata, seria suficiente 
para estabelecer modelos que contém, na própria estrutura 
significante, sua base. Desse modo, a semiótica seria responsá-
vel pela proposição daqueles modelos que gerariam todas as 
estruturas comunicativas. Semiótica e comunicação seriam, 
não só, ciências que se demarcariam em territórios distintos 
e limitados, mas considerando certa antiguidade da semiótica 
como ciência da linguagem, estaria justificada certa hegemo-
nia científica da primeira sobre a segunda. Se de um lado e 
enquanto simples uso instrumental dos meios, a comunica-
ção apresentasse uma epistemologia eficiente, tendo em vista 
a consecução das metas ou efeitos a atingir, a semiótica, por 
outro lado, estaria pautada pela descrição dos traços de senti-
do modelados pela segurança da metodologia demonstrativa 
das bases significantes. Desse modo, no alicerce metodoló-
gico de um modelo, a semiótica surge como território que 
ensina, à comunicação, as bases mediativas voltadas para o 
alcance de efeitos predefinidos.

Ao contrário, para a lógica relacional interpretante que 
lidera a concepção do signo triádico de Peirce nada se confi-
gura de modo definitivo e aquela concepção aponta o movi-
mento de um signo em processo de semiose. Nesse sentido, 
a concepção de signo se confunde com a própria semiose 
que, em movimento, nada limita ou define. Sem modelos, o 
interpretante está livre para gerar outros signos que diferem 
das suas bases, embora delas conserve índices e traços que 
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permitem uma arqueologia daquelas sementes em semiose. 
Para a semiótica de Peirce, portanto, não há modelos me-
todológicos, mas processos cognitivos contínuos e evoluti-
vos, mas sem metas definidas. Outra base epistemológica que 
confere à semiótica a configuração de uma comunicação in-
definida, porque mais interativa do que mediativa.

De um signo autorreferente na estabilidade de suas bases 
modelares, caminha-se para um signo lógico e processual na 
indefinição de sua continuidade. Nesse sentido, encontra-se 
forte razão para entender a diferença radical que existe entre 
semiologia e semiótica, embora a economia do uso pragmá-
tico dos nomes insista em afirmar uma sinonímia que im-
pede observar que tratam de epistemologias e relações sub-
jacentes a distintas concepções sígnicas, assinalam diferentes 
estruturas externas da cultura e distintas dimensões políticas 
dos signos como representantes da cultura. 

Ciências em fronteira

Em 1984, Lótman propõe seu conceito de semiosfera que, 
entendendo a cultura presente em todos os sistemas cientí-
ficos, não a descreve como consequência da ciência, ao con-
trário, a concebe como endógena a ela, ou seja, a ciência 
decorre da cultura e é por ela atingida, informada, estrutu-
rada, transformada. A cultura é marca evolutiva da ciência, 
embora não o seja como sinal de polarização, mas de união. 
Encontrar os traços dessa unidade nos remete à necessidade 
de decodificar o texto que atua como epígrafe a esse traba-
lho. Para tanto, é necessário perceber o sentido da oposição 
que se pretende estabelecer entre ciência e cultura, signo e 
representação, semiologia e semiótica e entender a necessi-
dade de superar hegemonias ou polaridades de sentido que 
procuram desconhecer, nas ciências da linguagem, os traços 
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que levam a reconhecer a ciência como evolução no terri-
tório da cultura. 

Desse modo, a semiótica da cultura proposta por Lótman  
procura superar as barreiras que fazem do discurso, da se-
miose e da cultura elementos que se estranham a ponto de 
se entenderem com três semióticas distintas, embora designa-
das por um mesmo nome. Entender esse território evolutivo 
constitui o desafio desse trabalho; para tanto, procura-se ir 
além dos limites autorreferenciais que se estabelecem entre  
significante e significado, signo e linguagem, ciência e cultu-
ra, história e evolução, semiótica e comunicação. 

Para tanto, a semiótica proposta por Lótman apresenta três 
conceitos fundamentais para que seja possível apreender as 
relações entre signo e cultura e superar a possível e limitadora 
autorreferencialidade que cria, entre ambos, uma sinonímia 
que identifica linguagem e cultura estabelecidas como ter-
ritórios sem fronteira. A sagacidade da proposta de Lótman 
nos permite perceber que a linguagem está na cultura, mas 
articula mecanismos de controle das possíveis alterações en-
trópicas da segunda, embora seja sensível às transformações 
ou semioses que a caracterizam. Aqueles conceitos se sinteti-
zam nos movimentos designados pelo autor como memória, 
fronteira e explosão (LÓTMAN, 1996, 1999).

A memória desempenha papel conservador e delimitador 
dos desequilíbrios que, próprios da cultura sempre sujeita às 
transformações, surgem como elementos instáveis que me-
recem ser controlados, a fim de que seja possível reconhecer 
os traços de linguagem que constituem a economia básica de 
identidade da cultura, funcionando como conjunto equili-
brado e homogêneo. Porém, ao lado da memória e como seu 
elemento de renovação vigorosa, surge a fronteira com ina-
lienáveis funções multiplicadoras e renovadoras sempre pre-
sentes, porque originárias das próprias transformações que 
sustentam as bases culturais:



Semiótica da Comunicação II 24

La frontera tiene también otra función en la semios-
fera: es un dominio de procesos semióticos acelera-
dos que siempre transcurren más activamente en la 
periferia de la oikumena cultural, para de ahí dirigir-
se a las estructuras nucleares y desalojarlas [...] La 
no homogeneidad estructural del espacio semiótico 
forma reservas de procesos dinámicos y es uno de 
los mecanismos de producción de nueva informa-
ción dentro de la esfera [...] La división en núcleo 
y periferia es una ley de la organización interna de 
la semiosfera. En el núcleo se disponen los sistemas 
semióticos dominantes. Sin embargo, mientras que 
el hecho de esa división es absoluto, las formas que 
reviste son relativas desde el punto de vista semióti-
co[...] ( LÓTMAN, 1996, p. 28, 30). 

Nesse movimento que estabelece a diferença entre limites 
e fronteiras, entende-se que aquela dinamicidade atinge, não 
apenas a memória, mas a própria fronteira que se faz mutante, 
na mesma medida em que atua como modificadora dos siste-
mas culturais estabelecidos. Desse modo, a fronteira interfere 
e altera a homogeneidade da cultura mas, ao mesmo tempo, 
é interferida por outro dispositivo de controle denominado 
explosão. Ou seja, esse dispositivo não registra um fato mas, 
previsível e imprevisível, atua como uma categoria de análise 
do próprio movimento que exige um alerta para as mudan-
ças que atuam na memória e na própria fronteira alteradas 
pelo acaso explosivo, enquanto acontecimento imprevisível. 
Essa casualidade sem determinismos ou previsibilidades exi-
ge uma transformação da semiótica que, ao mesmo tempo 
em que cria configurações sígnicas, sugere outra forma de 
produzir inferências cognitivas. A densidade dessa mudança 
perturba o tradicional conhecimento reiterativo entre causas 
e efeitos e propõe que consideremos a semiótica como uma 
original forma de pensar sem previsões, ao mesmo tempo 
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em que nos permite entender as convulsões culturais produ-
zidas pelos acontecimentos explosivos:

Y así, el momento de la explosión indica el inicio de 
una nueva fase. En los procesos que se cumplen con 
la participación activa de los mecanismos de auto-
conciencia, éste es un momento crucial. Es como si la 
conciencia retrocediese al momento precedente a la 
explosión, e interpretase retrospectivamente todo lo 
sucedido. Sobreviene una transformación retrospec-
tiva. Lo sucedido se proclama como lo único posible: 
“fundamental, históricamente predeterminado”. Lo 
que no ha sucedido es interpretado como algo im-
posible. A la casualidade se le atribuye el peso de lo 
que es normal e inevitable ( LÓTMAN, 1999, p.32).

A relação entre memória e fronteira pautada pelos movi-
mentos explosivos apresenta, para a semiótica, outro domínio. 
Além da configuração sígnica, é necessário observar outra 
forma de produzir conhecimento que altera a compreensão 
da semiótica como simples método ou como epistemologia 
padronizada teoricamente. Ao contrário, a semiótica surge 
como forma de pensar que altera sua definição científica e, 
sobretudo, suas possíveis consequências metodológicas: sub-
missa ao incerto, a semiótica exige que se entenda a dinâmica 
das sementes do pensar, uma arqueologia que, sem inícios 
inaugurais e sem fins determinados, convida a investigar as 
configurações cognitivas que subjazem às semióticas ou ir ao 
encontro heurístico de textos no texto:

El concepto de “texto” se emplea de manera poli-
sémica [...] En el sistema general de la cultura los 
textos cumplen por lo menos dos funciones bási-
cas: la transmisión adecuada de los significados y la 
generación de nuevos sentidos. La primera función 
se cumple de la mejor manera en el caso de la más 
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completa coincidencia de los códigos del que habla 
y el que escucha, y, por consiguiente, en el caso da la 
máxima monosemia del texto [...] La segunda fun-
ción del texto es la generación de nuevos sentidos 
[...] El rasgo distintivo básico del texto en esta segun-
da función es su carencia de homogeneidad interna. 
El texto representa um dispositivo formado como 
un sistema de espacios semióticos heterogêneos em 
cuyo continuum circula algún mensaje inicial [...] El 
juego de sentido que surge entonces en el texto, el 
deslizamiento entre los ordenamientos estructurales 
de diverso género, le confiere al texto posibilidades de 
sentido mayores que aquellas de que dispone cualquier 
lenguaje tomado por separado (LÓTMAN, 1996, 
p.91,94,96).

Como forma de pensar, a semiótica exige a heurística de 
uma inferência atenta à circulação de sentidos indetermina-
dos e imprevisíveis que, indo além do simples jogo daquela 
indeterminação, como aponta Lótman, exige a descoberta da 
assinatura (AGAMBEN, 2008) ou arqueologia comunicativa 
que subjaz a toda semiótica. 

Entre semiótica e comunicação: o mundo

No confronto entre a sequência linear de um modelo 
e a dinâmica evolutiva da reiteração sem recursividade, nos 
deparamos com outra oposição que está na raiz daquela line-
aridade e apresenta duas características fundamentais. Trata-
-se dos conceitos de veículo e vínculo que fundamentam a 
possibilidade comunicativa da linguagem. Enquanto veículo 
soma-se, à linguagem, sua capacidade de transmitir e consi-
derar-se eficiente, na medida em que é agenciadora da por-
tabilidade instrumental da mensagem que a reduz à simples 
funcionalidade veiculativa.
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Entretanto, aliando-se e transformando a própria co-
municação, a linguagem perde sua autonomia emissiva e se 
transforma, ao ordenar-se em uma função vinculativa que, 
não só supera a dimensão veiculativa, mas a desconstrói para 
manifestar uma face que corrói a simplicidade linear. Ao de-
senhar-se como vínculo sem endereços ou modelos, a lin-
guagem se faz presente nos veículos instrumentais de meios 
tecnológicos ou não, mas edifica os vínculos que nascem 
sempre como novos, porque se fazem e refazem na mesma 
medida em que a linguagem se faz reconhecer como comu-
nicante.

Como vínculo, a linguagem adere à capacidade que a 
prolifera para além de si mesma e a faz dialogante e plurilin-
guística, embora nada transmita e nada evidencie. Aliam-se 
linguagem e cultura, semiótica e comunicação como ciências 
em fronteira.

Entretanto, é necessário ponderar que, nesse intercâmbio, 
o signo não se faz disponível ao vínculo de modo explíci-
to e natural porque, embora presente na tecnologia de um 
meio técnico, não oferece certezas comunicativas transmis-
sivas, visto tratar-se de comunicação sem mensagens pré-
-estabelecidas. Ao contrário e embora possa partir de estí-
mulos tecnológicos, a linguagem exige a reação do receptor 
que, agora, se comunica pela resposta contida nas suas ações, 
comportamentos e valores. Desse modo, ensina-se a desco-
brir a comunicação, ao mesmo tempo em que o signo, na 
sua dinâmica, ensina a ver o mundo que se comunica. Nessa 
dinâmica, surge outra dimensão pragmática da comunica-
ção, realizada nos vínculos que se apresentam em mudança e 
precisam ser reconhecidos pelo conhecimento e pela ciência 
que vão além dos efeitos do gesto transmissivo a fim de atin-
gir a natureza da ação, pensada na semiose dos seus vínculos.

Nessa semiose, a comunicação surge como atividade 
científica entendida, doravante, como “rede de conexões” 
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possíveis que se estabelecem entre representação e interpre-
tação atuantes como paradigmas da ciência nas diferenças 
que as constituem: se através do signo, a representação exige 
a dimensão fenomênica do objeto para sugerir a invenção de 
outra dimensão cognoscível, a interpretação, ao contrário, é a 
condição que mantém viva a ciência como interrogação do 
sujeito na sua relação evolutiva com o mundo. Entretecida 
nos vínculos comunicativos, a semiótica a eles pertence e não 
está sujeita à natureza de códigos, discursos ou conceitos que 
a especializam em teorias autônomas, detentoras de poder e 
domínio científico. Ao contrário e enquanto forma de pensar, 
a semiótica se confunde com o próprio conhecimento que 
ajuda a produzir.

A comunicação como evolução da ciência
da linguagem

No início do século XX, Teilhard de Chardin, sacerdote 
jesuíta, cunhou o vocábulo noosfera para recuperar o caráter 
evolutivo do universo e aí flagrar o nascimento do pensa-
mento (CHARDIN, 1987, p. 196-197). Na altura de 1940 e 
nas décadas que se lhe seguiram, um dos sonhos mais acari-
ciados por Mcluhan – a aldeia global – foi apontado como 
uma utopia, sem reconhecer que ela profetizava uma realida-
de iminente onde todos os homens: 

estariam irrevogavelmente envolvidos uns com os 
outros e seriam responsáveis uns pelos outros [...] to-
dos os homens como membros do corpo de Cristo 
– isto se torna tecnologicamante um fato sob con-
dições eletrônicas (McLUHAN apud WOLFE, 2005, 
p.16) 
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A relação entre Chardin e Mcluhan é recuperada pelo 
próprio comentarista do segundo e os dois conceitos– a 
noosfera e a aldeia global – surgem relacionados e é reco-
nhecida a influência do primeiro autor sobre o segundo. O 
homem surge como uma espécie zoológica, embora dotada 
de intencionalidades comunicativas, desejos e valores morais 
que lhe permitem habitar e tornar cada vez mais complexo 
o mundo, na mesma medida em que evolui e se transforma.

Superando a ingênua sedução pelo desenvolvimento tec-
nológico em si mesmo que pode estar subjacente aos dois 
conceitos anteriores, observa-se que eles podem ter conse-
quências para um conhecimento que considere a comunica-
ção na operação semiótica dos seus vínculos como elemen-
to estruturante e presente em conceitos como noosfera de 
Teilhard de Chardin ou como tétrade de Mcluhan:

on peut donc dire qu´avec l´Homme c´est un chapitre 
nouveau qui s´ouvre pour la zoologie, lorsque, pour 
la première fois dans les fastes de la Vie, ce ne sont plus 
quelques feuilles isolées, mais c´est um phylum – et 
mieux encore um phylum ubiquiste – tout entier qui 
tout d´un coup, et en bloc, fait mine de se totaliser. 
L´Homme, apparu comme une simple espèce; - mais 
graduellement elevé, par jeu d´unification ethnico-
sociale, à la situation d´enveloppe spécifiquement 
nouvelle de la Terre. Mieux qu´un enbranchement; 
mieux qu´un Regne même: ni plus ni moins qu´une 
“sphere”, - La Noosphère ( ou sphère pensante) super-
imposée coextensivement( mais en combien plus lié 
et homogène!) à la Biosphère (CHARDIN, 1963, 
p.111).

Em análoga dinâmica de ideias sistêmicas, Mcluhan pro-
põe o conceito de tétrade como uma lei que, de modo es-
pontâneo, estabelece relações de interdependência que, sem 
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serem deterministas ou antropocêntricas, entende todo o 
universo como um artefato a produzir ações e reações de 
homens, objetos, tecnologias:

Our laws of media are intended to provide a ready 
means of identifying the properties and actions ex-
erted upon ourselves by our technologies and media 
and artefacts. They do not rest on any concept or 
theory, but are empirical, and form a practical means 
of perceiving the action and effects of ordinary hu-
man tools and services……This tetrad of the effects 
of technologies and artefacts presents not a sequen-
tial process, but rather four simultaneous one. All four 
aspects are inherent in each artefact from the start… 
In tetrad form, the artefact ís seen to be not neutral 
or passive, but in active logos or utterance of the hu-
man mind or body that transforms the user and his 
ground ( McLUHAN, 1988, p.98-99).

Nessa conjunção entre homens e objetos, entre consci-
ência e natureza do mundo, estabelecem-se novas e outras 
dinâmicas para as relações entre semiótica e comunicação; 
não enquanto mimese do mundo configurada através de sig-
nos, mas como modo de configuração que nos leva a produ-
zir conhecimento através de vínculos que, associativamente, 
estabelecem organizações circulares, esféricas entre signo e 
linguagem, semiótica e comunicação, semiosfera e biosfera: 
cultura, homens, objetos e natureza.

Nesse sentido, a semiótica não se refere ao meio como 
instrumento de alienação do sujeito, mas como nova forma 
de pensar e habitar o mundo através do modo como ele   
configura o jogo das relações sígnicas, portanto, entende-se 
que a comunicação na sua semiótica só se realiza através de 
vínculos que se produzem à medida em que comparecem  
no movimento de uma mente interpretadora ou explosão 
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cultural que preenchem de sentidos improváveis ou falíveis 
o território que existe entre o objeto e o signo que o repre-
senta, entre a história e a cultura. Se o signo não referencia o 
mundo, pois não o espelha como mimese, constitui, entretan-
to, outra forma cognitiva que exige reações livres de pressu-
postos teóricos ou ideológicos, para considerar experiências 
distintas de qualquer referência previamente determinada.  
Uma relação vinculativa para uma semiótica comunicativa.

O sentido coletivo, presente na etimologia da palavra co-
municação, se redesenha ante a dimensão vinculativa sem 
certezas cognitivas, mas que se processa experimentalmente 
através de ensaios e erros afinados e refinados à medida em 
que a própria aceleração dos meios, presentes nos vínculos,  
nos ensina a atuar coletivamente e a rever, em cada experi-
ência comunicativa, a própria dimensão vinculativa dos seus 
signos. Impõe-se considerar o desenho que encontra outra 
forma de conhecer o mundo inscrito nas convergências difu-
sas de vínculos objetivos e subjetivos que, associados, exigem 
uma operação cognitiva contínua, produzida na interface de 
valores culturais processados por uma mente interpretadora.

Nessa circularidade sem convergências, a semiótica se re-
vela como um momento imprescindível à comunicação en-
quanto ciência, porém, não se trata de um método que, a prio-
ri, se aplique à decodificação dos processos comunicativos, ao 
contrário, a semiótica constitui um modo de pensar relações e 
vínculos comunicativos, iluminados em associações universais.

A semiótica permite à comunicação identificar-se en-
quanto ciência, porém, não é uma matriz de apreensão ou 
explicação do objeto, mas uma lógica que ensina a ver as 
diversas manifestações dele; por sua vez, a comunicação en-
quanto uma semiótica, se submete à necessidade de operar 
com uma estrutura conjectural e hipotética das linguagens 
que, em contínua mudança, aderem à própria dinâmica 
vinculativa e interativa do universo.
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Sem reduções teóricas ou conceituais, supera-se nessa di-
mensão vinculativa e interativa o saber classificatório, a fim 
de considerar a complexidade sempre móvel do objeto; em 
lugar do conceito, buscam-se as possibilidades do novo e, 
então, surge uma distinção notável: não se criam semióticas 
ou comunicação como novas ciências definitivas, mas ape-
nas, possibilidades de conhecimento sempre à espera de ser 
ultrapassado. Entre semiotizar e comunicar se estabelece a 
dinâmica de mudança e evolução do universo que impõe, 
àquelas ciências em fronteira, a necessidade de alertas não 
dogmáticos. Supera-se a explicação e a certeza para gerar 
outra ética científica onde se reúnem ideia, concepções e in-
venções compartilhadas e ampliadas, na fatura de um mundo 
onde um homem livre é capaz de gerar o conhecimento que 
trilha os caminhos da criação na complementaridade entre 
emoção e razão, entre o real e o imaginário. Essa ciência su-
gere outro mapa do mundo onde os lugares são dimensões 
culturais que não se circunscrevem em territorialidades, mas 
constituem referências cognitivas que caminham da dimen-
são sensível ao desenho do mundo marcado por diferenças.

Entretanto, visto que não há diferenças sem pontos de 
contato e similaridades, esse desenho de mundo exige um 
diálogo científico que é, ao mesmo tempo, auto e hetero-
-referencial, ou seja, nas suas categorias constitutivas, a se-
miótica edifica sua esfera de autonomia científica, porém o 
diálogo com a comunicação lhe permite confrontar-se com 
uma hetero-referência que se situa, não no fenômeno confi-
gurado semioticamente, mas nas possibilidades das suas con-
sequências. 

Anti-cronológicas, essas possibilidades não têm história 
que as determinem, mas acabam por criar um espaço se-
miótico chamado por Lótman de semiosfera que, em ex-
pansão, acaba por encontrar-se no desenho do mundo onde,  
e apesar do alvoroço da globalização econômica, industrial 
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e financeira, Chardin propõe uma possibilidade de diálogo 
entre todos os seres vivos. Por coincidência ou não, esse diá-
logo ocorre no espaço do universo, se denomina noosfera e 
configura a semiótica dos vínculos comunicativos que iden-
tificam todos os seres vivos. As ciências dialogam e, nessa tro-
ca, concretizam sua autonomia: não há ciência sem diálogo 
de ideias. Os nomes noosfera e semiosfera concretizam, na 
figura geométrica, a característica ontológica da ciência que 
se dá em um espaço de dimensões contínuas e em constante 
transmutação, a fim de superar o monólogo do enunciador 
hegemônico dos processos enunciativos que não ousa pro-
duzir-se como um diálogo.
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2.
Memória da cultura em modelos 
informacionais:
a perspectiva tipológica da
semiótica histórica

Irene Machado

Introdução: Tipologia histórica em modelos
informacionais

Será o movimento da história sempre uma marcha anco-
rada na continuidade? Nos estudos da cultura, o continuum 
histórico se alimenta fartamente das relações de causa-e-
-efeito e de dominante em que noções como transmissão de 
informação ou transporte de mensagens, consagradoras da 
sucessão linear de eventos e de invenções. Tal entendimento 
nos é apresentado como a única alternativa e, por conseguin-
te, livre de qualquer suspeita. 

Para os estudos da semiótica histórica de Iúri Lótman, 
ainda que o estudo da cultura tenha surgido “como estudo 
de sua história”, seu objetivo não eram as sucessões mas sim 
as diferenças entre épocas. O que atraiu o interesse dos estu-
diosos foi, portanto, a descoberta de que as culturas, mesmo 
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encerradas em suas possibilidades, poderiam interagir com 
a “alma alheia” (LÓTMAN, 1998c, p. 152). A variabilidade 
histórica constitui, portanto, no fator distintivo das culturas. 

A semiótica da cultura examina criticamente os pressu-
postos do continuum histórico, particularmente aquele que 
confere à escrita o privilégio de constituir a história da ci-
vilização. A possibilidade de registro por meio de codifica-
ção alfabética constituiu, pelo menos, dois sólidos legados 
na cultura ocidental: o primeiro afirma o alfabeto como o 
fundamento construtivo de mensagens codificadas prontas 
para serem decifradas; o segundo consagra a troca codificada 
como a condição da transmissão e do transporte de infor-
mação que garante a continuidade. Graças a tais legados, a 
invenção de um processo técnico como o alfabeto e a prática 
da leitura se colocam na base da decifração. Segundo tal no-
ção, ler o livro sagrado ou o livro da natureza corresponde à 
mais nobre forma de decifrar e, consequentemente, de iniciar 
o estudo da história da cultura. Evidentemente que temos 
aqui um quadro indiscutível de inserção da escrita como a 
forma por excelência de definição civilizacional, divisor de 
águas de formas culturais que não se constituem pelo padrão 
escritural. 

De saída, há que se situar a simplificada oposição entre 
cultura e natureza. No âmbito da civilização europeia et-
nocêntrica, na base da oposição entre natureza e cultura se 
ergueram outras oposições tais como: culto vs bárbaro; civi-
lizado vs. selvagem; próprio vs alheio; nacional vs estrangeiro; 
nobre vs servo; cidade vs campo; escrita vs oralidade etc. As-
sim, se impõe um modelo de mundo construído como um 
texto a ser decifrado ou, como afirma Lótman:

A cultura escrita tende a considerar o mundo criado 
por Deus ou a Natureza como um Texto e aspira a ler 
a mensagem encerrada nele. Por isso se busca o sentido 
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principal no texto escrito – sacro ou científico – e se 
estende depois à paisagem. Desse ponto de vista, o sen-
tido da Natureza se revela somente ao homem “letra-
do”. Este homem busca na Natureza leis e não augúrios 
(LÓTMAN, 1998c, p. 90).

Nos estudos de semiótica histórica de Lótman, porém, 
mais importante do que a centralidade da escrita na definição 
da história se revela a existência do que temos denominado, 
com base em Lótman (1998a), de modelos informacionais: 
experiências culturais que se encarregaram de promover o 
desenvolvimento de civilizações à revelia de qualquer forma 
de escritura. Lótman não apenas investe no entendimento 
de tais modelos como também os coloca no centro do estu-
do histórico orientado pela premissa da tipologia da cultura. 
Não se trata, evidentemente, de um conceito acabado mas de 
uma premissa de raciocínio derivada da apreensão da infor-
mação como base inalienável do movimento da cultura na 
configuração de tipologias. 

Em vez de incentivar a singularidade de formas culturais 
a partir das quais seja possível criar hierarquias e legitimar 
domínios, os estudos tipológicos primam pela análise com-
parativa capaz de recompor o gradiente de diferentes po-
tencialidades de desenvolvimento cultural. Daí que um dos 
grandes desafios da tipologia da cultura: o dimensionamento 
de formas existentes de cultura que se colocam em esferas 
não privilegiadas de contextualização. Lótman apreende tal 
existência em formas que gravitam em torno dos modelos 
de cultura orientadas por modelos informacionais.

Delineia-se um horizonte crítico em que as bases da his-
tória da civilização ocidental construída a partir dos even-
tos e inventos técnicos, multiplicados pelo alfabeto, pode 
ser questionada. Não se trata de questionar a hegemonia da 
cultura escrita e da história, mas do princípio que a tornou 
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um sistema cultural autossuficiente e capaz de se autoeleger 
como a única forma distintiva de civilização possível. Face 
a tal eleição todos os demais tipos de cultura existentes são 
descartados. O estudo da tipologia da cultura de Lótman co-
loca tão consagrado princípio sob suspeita.

Segundo suas formulações, “baseando-se no amplo mate-
rial que nos tem sido dado, realmente, poderíamos reconhe-
cer [o vínculo determinante entre escrita e civilização] como 
uma lei universal da cultura se não fosse o enigmático fe-
nômeno das civilizações pré-incaicas sul-americanas” (LÓT-
MAN, 1998a, p. 82). A existência de tais civilizações com 
notáveis desenvolvimentos em diversos campos de suas ati-
vidades não consegue omitir o inexplicável paradoxo: deixar 
um complexo legado de sistemas de símbolos sem nenhum 
vestígio da presença de uma escritura (LÓTMAN, 1998a, p. 
82). Ao que Lótman infere:

A suposição que às vezes se cogita é de que a escri-
tura foi aniquilada por forasteiros conquistadores – 
primeiros os incas, depois os espanhóis – não parece 
convincente. Os monumentos de pedra, as lápides, 
os túmulos não saqueados que se conservaram intac-
tos; as cerâmicas de mesa e outros utensílios teriam 
trazidos até nós algumas pegadas da escritura se esta 
tivesse existido. A experiência histórica mostra que, 
em tais escalas, a destruição sem deixar vestígios não 
corresponde às possibilidades de nenhum conquista-
dor. Resta supor que não havia escrita (LÓTMAN, 
1998a, p. 82).

A inexistência de escritura não significa, todavia, inexis-
tência de civilização e de modelos de desenvolvimento se-
gundo Lótman, hipótese fundamental para a introdução do 
núcleo argumentativo segundo o qual a escrita figura como 
apenas uma das formas da memória (LÓTMAN, 1998a, p. 
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82), esta sim, a base da semiótica histórica praticada por Lót-
man. Nela os mecanismos que tornaram possível a memória 
coletiva de movimentos naturais, de rituais e de sentimentos 
são traduzidos como modelos informacionais dos tipos de 
cultura. Enquanto mecanismos eles se manifestam em dife-
rentes culturas. O fato de estarem estritamente vinculados à 
mnemotécnica das construções que os constituem e os con-
servam torna-se a prova cabal de sua existência. Com isso, 
os modelos informacionais representam uma outra forma de 
memória: não aquela voltada para o passado como a prati-
cada pela cultura da escrita, mas sim aquela que se dirige 
para o futuro como a praticada pela cultura oral (LÓTMAN, 
1998a, p. 84). Trata-se de uma memória de caráter preditivo, 
adivinhatório, que as culturas ágrafas desenvolveram lançan-
do seus mistérios para o futuro. Ao tangenciar uma outra 
forma de tempo histórico como alternativa ao continuum, o 
estudo tipológico abre o caminho para uma das inquietações 
que conduziu os trabalhos semióticos para uma concepção 
interativa das formas descontínuas e as contingências, como 
se espera examinar ao longo desse trabalho.

O movimento descontínuo da informação na cultura  

A memória direcionada para o futuro tem como objetivo 
a conservação de informações: numa disputa não interessa 
quem venceu, mas como as informações sobre o evento fo-
ram preservadas (LÓTMAN, 1998a, p. 83). Envolve compor-
tamentos abertos às probabilidades, o que justifica a tendên-
cia às adivinhações e previsões. Ao prognosticar o futuro, a 
eleição de uma possibilidade só é feita a partir de um con-
junto de previsões de experiências semiotizadas pela memó-
ria coletiva (LÓTMAN, 1998a, p. 87 e segs.). Desse debate se 
dimensiona o jogo de temporalidades em curso na história 
como alternativa ao processo de continuidade causal.



Semiótica da Comunicação II 40

Em seus estudos sobre a concepção de história de Lót-
man, Jerusa P. Ferreira (2007) lançou sementes de uma fe-
cunda reflexão ao observar que, em Lótman, em vez de “um 
fio infinito”, a história se impõe como “um novelo desenro-
lado” cujo movimento de seus acontecimentos muito mais 
afeitos à imprevisibilidades emerge “como uma avalanche de 
matéria viva que se auto desenvolve” (FERREIRA, 2007, 
p. 231). No espaço constituído pelo autodesenvolvimento 
não é a continuidade linear, causal e progressiva que orienta 
o desenrolar dos acontecimentos mas sim a imprevisibilida-
de, a indeterminação e a contingência marcadas por escolhas 
– compreensão que reúne os termos da semiótica histórica 
nos espaços das contingências pelo qual o tempo histórico é 
reconhecido. Nele funciona a interação com distintos cortes 
temporais em relação ao qual o presente é apenas o corte sin-
crônico (LÓTMAN, 1998c, p. 153) o que significa dizer que, 
paralelamente ao desenvolvimento contínuo há ocorrências 
de mudanças de direção.

Lótman tratou da descontinuidade como pressuposto ina-
lienável da história em diferentes estudos e concepções, a co-
meçar pelo conceito de texto como processo combinatório 
do tenso diálogo entre ocorrências de distintas codificações 
e temporalidades (LÓTMAN, 1996). Também nos persisten-
tes estudos sobre tipologia da cultura como metodologia de 
apreensão das mudanças nas invariantes é possível flagrar o 
alcance de um entendimento não orientado pela síntese dia-
lética (LÓTMAN, 1998a), mas aberto para o diálogo. Daí 
Lótman deriva a metodologia da cultura como informação 
não hereditária que as coletividades acumulam, conservam 
e transmitem (LÓTMAN, 1979, p. 31). Encaminha-se uma 
abordagem que se consagra na concepção da semiosfera pro-
posta como uma cosmologia (FERREIRA, 2007, p. 231) e 
por isso mesmo integradora das forças em disputa no bios. 
Não sem motivo que semiosfera é concebida como universo 
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da mente e espaço da culturologia (LÓTMAN, 1990) onde 
continuidade é surpreendida por movimentos de instabili-
dade e de desequilíbrio – noções que consagram a teoria da 
explosão como processo de tensionamento sem o qual nem 
a cultura nem a história sobrevivem. 

Descontinuidade tornou-se a chave dos sistemas semióti-
cos da cultura inseridos na cadeia de distintas continuidades 
espaço-temporais. Um dos precursores dessa prática teórica, 
o jesuíta Pavel Floriênski, assim se manifesta a esse respeito:

Nos mais diversos domínios do conhecimento, pelo 
beirar do século XX, observam-se fenômenos dota-
dos de caráter notoriamente descontínuo; por outro 
lado, o trabalhador consciencioso do pensamento, 
sem sombra de dúvida, vê-se obrigado a confirmar, 
mais uma vez, nos diversos domínios do conheci-
mento, a existência de uma forma [...] Onde se ob-
serva a descontinuidade, nós procuramos o todo, e, 
onde está o todo, vige a forma e, consequentemen-
te, há uma delimitação individual de realidade para 
separá-la do meio circunstante. Por outras palavras, 
onde a realidade possui caráter discreto, existe cer-
ta mônada, isto é, uma unidade (claro, relativamente) 
indivisível, fechada em si própria. (FLORIÊNSKI 
apud IVANÓV, p. 316).

A transmissão de mensagens definiu as bases da investiga-
ção semiótica, não porque correspondesse à totalidade dos 
impulsos que constituem o movimento da informação na 
cultura, mas porque abriu o debate sobre o contínuo e o des-
contínuo do processo histórico em suas contingências espa-
ço-temporais. Seguindo concepções da antropologia russa da 
época, apreende-se uma orientação para confluências, como 
se expressa A. F. Bernardini a respeito do trabalho de Ivanóv.
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[...] dentro das diferentes maneiras de se entenderem 
semelhanças pode-se admitir que muitas delas não se 
expliquem pelo modelo da continuidade histórica (o 
continuum da história), mas pela convergência de pro-
cessos históricos tipológicos, na qual um dos modelos 
pode ser considerado o dos ciclos de desenvolvimen-
to. Ou, em outras palavras: os resultados históricos de 
certa continuidade, cuja ocorrência nos é visível só 
são avaliados com base em outra continuidade análo-
ga no passado, com a qual aqueles se identificam ou 
se correlaciona em certo sentido (BERNARDINI, 
2010, p. 156).

Do ponto de vista da articulação histórica, há que se pon-
derar sobre o papel das transformações como agentes po-
tenciais de modificação da própria informação que emerge 
então, não como uma mensagem a ser decifrada, mas sim 
como informação nova imprevisível. 

Diante de tal possibilidade, Lótman infere que o impulso 
fundamental do movimento da informação na cultura é a 
“luta pela informação” (LÓTMAN, 1975, p. 28). Nesse ho-
rizonte conceptual, nem as construções sobrevivem como 
manifestações isoladas, que podem ser substituídas, nem um 
produto representa mais do que outro a ponto de exercer um 
domínio sobre os demais. Na verdade, o movimento da in-
formação na cultura se aproxima muito mais de um modelo 
dinâmico de transformação do que de uma unidade confi-
gurada numa transmissão unilinear. É como modelo que a 
informação revela sua condição explosiva, com capacidade 
de armazenar, distribuir e, principalmente, gerar novos ar-
ranjos e manifestações culturais. Um modelo informacional 
que alimenta circuitos de imprevisibilidade segundo os quais 
é possível falar em dinâmica transformadora da informação 
em seu movimento na cultura. Ainda que o modelo infor-
macional se apresente como emergência da descontinuidade, 
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em nenhum momento ele pode ignorar o passado nem o 
continuum histórico, o que se constitui num desafio para a 
perspectiva que olha a história pelos sistemas de signos atra-
vessados de contingências culturais. 

Lótman adverte para uma diferença essencial entre “os 
componentes da cultura com os conceitos de tempo, em 
particular o tempo histórico” (LÓTMAN, 1998c, p. 153) que 
muda radicalmente o próprio conceito de história. Se den-
tre os componentes primordiais da cultura estão os inventos 
técnicos é preciso considerar a dimensão paradoxal que eles 
introduzem na história. Se, por um lado, reforçam a noção 
evolucionista de causalidade e de substituição pelas conquis-
tas atuais sempre renovadas, por outro lançam luz para as “leis 
da memória”: “o que passou não é aniquilado nem passa à 
inexistência, mas que, sofrendo uma seleção e uma complexa 
codificação, passa a ser conservado, para, em determinadas 
condições, novamente manifestar-se” (LÓTMAN, 1998c, p. 
153). É como código que os inventos técnicos se situam na 
história e enquanto tais criam memória, o que explica a cen-
tralidade desse conceito em seu pensamento semiótico. Com 
base em tais leis, Lótman infere:

A constante atualização de diversos textos de épocas 
passadas, a constante presença – consciente ou incons-
ciente – de estados profundos, às vezes muito arcaicos, 
da cultura no seu corte sincrônico, o diálogo ativo da 
cultura do presente com variadas estruturas e textos 
pertencentes ao passado, nos levam a duvidar de que o 
evolucionismo trivial, segundo o qual o passado da cul-
tura se assemelha aos dinossauros fósseis, e a rigorosa li-
nearidade de seu desenvolvimento sejam instrumentos 
de investigação adequados (LÓTMAN, 1998c, p. 154).

O papel da memória é decisivo nessa concepção visto 
que, em seu aspecto semiótico, a cultura constitui uma das 
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formas da memória coletiva, entendida aqui como memó-
ria profunda a abarcar a “experiência anterior da humanida-
de” e, enquanto tal, “encontra-se atravessada pelas estruturas 
parciais da memória interna” (LÓTMAN, 1998c, p. 154-5). 
Reafirma-se, por conseguinte, as leis da memória na geração 
do futuro nas transformações advindas das relações com o 
passado, caminho esse percorrido com o impulso da descon-
tinuidade.

Códigos da memória no funcionamento
do tempo histórico

Códigos da memória definem a perspectiva histórica de 
Lótman em coerência com sua abordagem semiótica da cul-
tura que não mira totalidades nem sínteses mas funciona-
mentos de textos em sistemas de linguagens e de códigos 
culturais em transformação modelizante. Nos códigos atuam 
diferentes temporalidades que interagem e criam modelos 
informacionais cuja complexidade está longe de se acomo-
dar na continuidade das sucessões de eventos ou inventos. 

Entende-se por código cultural estruturas de grande com-
plexidade que operam com algoritmos limitados para abran-
ger um vasto campo de relações no espaço semiótico da cul-
tura, particularmente, nos processos de comunicação em que 
os meios figuram como os agentes por excelência de espaços.

Quando Lótman atribui papel de inegável importância à 
informação na definição da cultura não é apenas o processo 
de transmissão que se coloca em questão, mas também a di-
nâmica transformadora de códigos culturais que a transmis-
são mobiliza. Interessa-lhe acompanhar o processo da cultu-
ralização que transforma os eventos em informação cultural 
capaz de gerar sentido e de situar os agentes da transforma-
ção histórica. Longe de entender tal processo a partir de um 
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ponto perdido no passado, a culturalização acompanha a vida 
dos sistemas da cultura. 

O processo cibernético foi fundamental a esse contex-
to especulativo pois em sua constituição atuam, fundamen-
talmente, códigos do sistema da cultura. Além de fornecer 
uma paisagem nova de funcionamentos culturais, os códigos 
cibernéticos desafiam o entendimento do processo de cultu-
ralização dos sistemas de signos tecnológicos atualizados his-
toricamente (IVANÓV, 1977; 1978). Também é importante 
dizer que a cibernética consolida os conceitos de modelo, de 
modelizar, de modelização e de sistema modelizante como 
conjugação de forças em jogo na constituição das formas 
culturais. Dentre elas se distingue o papel dos códigos e das 
linguagens geradoras de sistemas de signos. Graças ao pro-
cesso de modelização foi possível observar como a língua 
natural ao homem se torna linguagem em sistemas culturais 
tão diversificados como o mito, a religião e a própria má-
quina combinatória de códigos da ciência e da tecnologia. 
Amplia-se a noção de corte sincrônico uma vez que, nos 
códigos maquínicos, se evidenciam quais são as variáveis que 
emergem no contexto de suas invariantes. 

Nem o modelo é protótipo nem modelização se con-
funde com hereditariedade. Em sua acepção semiótico-ci-
bernética, modelizar constitui a ação que envolve o trabalho 
com algoritmos de grande complexidade a partir dos quais 
é possível acompanhar o trabalho gerativo de outras formas 
culturais (IVANÓV, 2003; LÓTMAN, 1979). No limite, tal 
concepção toma como paradigma a própria linguagem e o 
processo modelizante de línguas e sistemas culturais. No mo-
delo se manifesta o jogo das variáveis no campo das invarian-
tes o que abre para a emergência de processos contingentes. 

É como contingência na história da cultura que Lótman 
nos leva a compreender o desenvolvimento histórico orien-
tado, não pelos eventos constituídos num processo gradual, 
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mas pela modelização de códigos culturais. Esse é o caso das 
produções de culturas ágrafas e das civilizações cujo desen-
volvimento cultural não foi pautado por um sistema de es-
crita como o alfabético-ocidental. Vamos recuperar o exem-
plo de Lótman, citado anteriormente, relacionado às culturas 
pré-colombianas do continente sul-americano. Concentre-
mo-nos na pergunta: Por que a magnitude dos textos legados 
pelas culturas ágrafas não podem ser exemplos de desenvol-
vimento cultural e de civilização? Para examinar tal formula-
ção, consideremos o sistema gráfico dos geoglifos que o povo 
Nazca (200 a.C. – 600 a.C.) cultivou no deserto Peruviano 
ao longo de 37 milhas entre os Andes e o Pacífico. 

FIGURA 1 – Linhas de Nazca
Fonte: http://1.bp.blogspot.com/rg4yL5Pe6UE/UcEU_GrmEZI/AA-

AAAAAAAP0/ARSYolRN_jQ/s400/nazca-ballena.jpg

http://1.bp.blogspot.com/rg4yL5Pe6UE/UcEU_GrmEZI/AAAAAAAAAP0/ARSYolRN_jQ/s400/nazca-ballena.jpg
http://1.bp.blogspot.com/rg4yL5Pe6UE/UcEU_GrmEZI/AAAAAAAAAP0/ARSYolRN_jQ/s400/nazca-ballena.jpg
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As linhas que desenham formas geométricas – cujo con-
junto é alcançável apenas pela visão aérea – resultam da in-
tervenção no solo e foram entendidas, ao longo dos séculos, 
tanto quanto sistema de irrigação quanto aeroporto alieníge-
na. Ainda que os geoglifos sejam formas gráficas não gerado-
ras de um sistema de escrita, o conjunto organiza formações 
culturais responsáveis pelo desenvolvimento de modelos in-
formacionais que não são estranhos ao universo da escrita. 
Basta que se reconheça no registro em superfície o processo 
modelizante da composição gráfica e diagramática de linhas 
que sustentam processos interpretativos em planos empírico 
e perceptual-cognitivo. Para isso, convém observar o papel 
dos códigos culturais como agentes históricos do modelo 
e da semiose cultural encarregada da modelização de siste-
mas culturais, em que os geoglifos, inseridos no campo dos 
códigos gráficos da cultura, constituem um forte legado de 
modelização.

Todo processo gráfico – de um ponto, uma linha ou uma 
forma (geométrica ou não) – coloca em relevo traços ele-
mentares dotados de mobilidades tanto estruturais quanto 
semânticas. Os geoglifos, por exemplo, podem ser tomados 
tanto como sulcos cravados no solo como sistema de irriga-
ção, quanto como um desenho de uma figura. Para isso, há 
que se deslocar o olhar da superfície do solo e mirar a com-
posição do espaço aéreo. Entra em cena uma condição cultu-
ral complementar: a visão do espaço tomado de uma posição 
aérea em relação ao solo. Nesse caso, a figura resultante da 
composição de formas geométricas resulta da modelização 
de códigos de tomadas aéreas. Em nossa cultura, tal condição 
provém não somente dos códigos de registro em superfícies 
– como a escrita, a pintura, a fotografia etc. – mas também 
de instrumentos especialmente construídos para tal, como as 
lentes confeccionadas para câmeras fotográficas, videográfi-
cas, telescópios, satélites, sensores. 
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A operação de leitura dos geoglifos como diagramas mo-
delizados pela tomada aérea de registro na superfície constitui 
a contingência de um desenvolvimento histórico de códigos 
culturais que independe de sucessões de meios, contudo, ga-
nha magnitude expressiva quando vinculadas a eles. O dado 
surpreendente dessa hipótese é a emergência da codifica-
ção aérea como modelização da linguagem da cultura, não 
da civilização Nazca, mas do corte sincrônico que ela torna 
possível. Na noção consagrada como voo-de-pássaro está na 
base do modelo informacional em que tomadas panorâmicas 
do espaço ou a construção em perspectiva (linear ou reversa) 
sustentam os meios e processos fundadores de nossa cultura 
visual. 

Sabemos do papel que coordenadas e sistemas de referên-
cia espaciais desempenham na construção dos códigos visuais 
e da própria espacialidade na história da cultura ocidental. 
Tudo o que entendemos como espaço, vincula-se aos co-
nhecimentos desses códigos e, evidentemente, de seus meios. 
Nesse sentido, os códigos visuais são grandes responsáveis 
pela força construtiva de modelos informacionais e de sua 
capacidade de produzir informação nova. Na escalada das re-
presentações do espaço a perspectiva (linear ou reversa) tem 
sido o código dominante, como Boris Uspenski examinou 
em seus estudos sobre o tema e, particularmente, consideran-
do as descobertas de Pável Floriênski sobre o ícone medieval. 
A perspectiva linear, contudo, não deixa de ser uma codifica-
ção baseada nos princípios da codificação alfabética. Pouco 
diz a respeito dos modelos informacionais cujos códigos tra-
duzem a visualidade a partir de outros elementos, como a vi-
são aérea dos geoglifos. Ao explorar às últimas consequências 
o pressuposto do texto como trama ou tecido, o princípio 
construtivo dos geoglifos tornou-se o principal agente da 
modelização que os sistemas da visualidade cinética de lentes 
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em câmeras (fotográficas, cinematográficas, videográficas e 
digitais) colocam em circulação. Os satélites de comunicação, 
bem como os sensores constituem a grande invenção nesse 
sentido. 

FIGURA 2 - Pesquisa FAPESP, n 89, julho de 2003, p. 72-3.

Tão surpreendentes quanto reveladores são os códigos que 
a visão aérea produzida pela captura de satélites cria quan-
do replicada numa página impressa bidimensional. Relevos e 
acidentes da paisagem geográfica são traduzidos em sistemas 
de referências infográficas das imagens transformadas pelas 
câmeras, como se pode ver na figura 2. Contudo, na superfí-
cie gráfica da página impressa os códigos conjugam em ape-
nas dois algoritmos – contornos e cores – para recompor as 
informações sobre grandes extensões territoriais. O mesmo 
se pode observar nas imagens produzidas pelos moderníssi-
mos drones que se servem de sensores em larga medida de 
suas operações, sobretudo quando se trata de utilização para 
o controle da produção agrícola: aqui é impossível não ver 
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toda a memória do geoglifo a recompor a paisagem e prover 
informações sobre falhas no plantio.

FIGURA 3 – O voo do falcão. Revista Pesquisa FAPESP, n. 211, 
setembro de 2013, p. 69. 

Em todos os casos estamos diante de tomadas panorâ-
micas que substituem a visão da perspectiva linear pelo 
sensoriamento que traduz relevos, superfícies e ondas em 
configurações que trazem tudo para o primeiro plano da re-
presentação. Nas visões aéreas o espaço físico é traduzido em 
sistemas codificados graças ao processo mediador tanto das 
lentes quanto do grafismo da página impressa. 

Os modelos informacionais assim concebidos mobilizam 
a memória da cultura pelo que ela tem de mais radical: a reco-
dificação tanto do que passou para a esfera do esquecimento 
quanto daquilo que se situa em regiões de intraduzibilidade. 
Assim, não apenas se enfrenta o desafio de traduzir eventos 
existentes em novos códigos, como também de imprimir um 
novo movimento no desenrolar dos acontecimentos histó-
ricos. Para Lótman, em vez de seguir uma linha reta, o que 
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se observa em situações que tais é o compasso de uma linha 
pontilhada que segue em zig-zag. O diagrama desse racio-
cínio é, ele próprio, um novo objeto de estudo a partir do 
qual a memória da cultura é focalizada fundamentalmente na 
semiose dos códigos culturais de uma hierarquia complexa.

Nos códigos culturais movimentam-se transformações 
não apenas alinhadas com o desenvolvimento civilizacional 
como também com a memória que permite recuperar as 
interações de um corte sincrônico projetado historicamente. 
Do ponto de vista do modelo informacional o fundamen-
to de toda movimentação se deve à possibilidade analítico-
-comparativa que emerge como memória informacional, tal 
como aquela que se manifesta nas correlações estabelecidas 
entre os geoglifos e as tomadas de satélites e sensores na cons-
trução de sistemas culturais cujo resultado são as tomadas do 
espaço aéreo. Esse é um tema que Lótman desenvolveu em 
seus estudos da tipologia da cultura.

Modelos informacionais como construção tipológica

Comparação é palavra chave do modo de olhar a(s) 
cultura(s) pelo que ela(s) desenvolve(m) em termos de 
possibilidade(s) interativa(s). Memória, nesse sentido, consti-
tui uma outra forma de conceber diálogo, não apenas como 
espaço de relações e confrontos, como também como antí-
doto a qualquer tendência de unicidade e universalidade. 

Os códigos culturais norteiam o estudo tipológico, uma 
vez que, a eles se atribui a organização estrutural da cultu-
ra no processo de transformação da informação em signo. 
Como entende Lótman,

[...] todo o material da história da cultura pode ser 
examinado sob o ponto de vista de uma determinada 
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informação de conteúdo e sob o ponto de vista do 
sistema de códigos sociais, os quais permitem expres-
sar esta informação por meio de determinados signos 
e torná-la patrimônio destas ou aquelas coletividades 
humanas (LÓTMAN, 1979, p. 33).

Além de garantir a possibilidade semiótica da transfor-
mação, a centralidade do código justifica um método opera-
cional uma vez que os códigos, por natureza, limitados, pro-
movem um intenso trabalho de tradução ou, como afirma 
Lótman: “a diversificação das culturas surgirá à custa de com-
plexas combinações de tipos relativamente simples e pouco 
numerosos” (LÓTMAN, 1979, p. 33). Daí que,

O objeto da tipologia da cultura pode ser definido 
como a descrição dos principais tipos de códigos cul-
turais, em cuja base se formam as ‘línguas’ de culturas 
isoladas, a descrição de suas características compara-
tivas, a determinação dos universais das culturas hu-
manas e, como resultado, a construção de um único 
sistema das características tipológicas dos principais 
códigos culturais e das propriedades universais da es-
trutura geral da ‘cultura da humanidade’ (LÓTMAN, 
1979, p. 33).

Há que se entender o raciocínio que na citação admite as 
“línguas de culturas isoladas”, uma vez que, nada mais estra-
nho ao estudo semiótico do que a noção de sistema isolado. 
Na verdade, ainda que se reconheça a singularidade das lín-
guas em sua constituição, o estudo tipológico não se ergue 
com base no isolamento, mas sim na comparação. O fato é 
que o legado metalinguístico não tipológico trabalha com 
parâmetros distintivos como identificamos no legado euro-
cêntrico ocidental. Nele a cultura europeia ocidental não 
apenas atribuiu-se um lugar de superioridade como também 



Memória da cultura em modelos informacionais: 53

elevou a cultura escrita que a constitui, deixando à margem 
todas as civilizações ágrafas, ponto de partida do estudo de 
Lótman. 

Situar o legado contra o qual o estudo da tipologia se 
insurge é uma forma de fundamentar a demanda central de 
sua orientação: o reconhecimento da metalinguagem a partir 
da qual se consolida o desenvolvimento cultural e cientí-
fico periódico, que emerge à revelia dos movimentos que 
lutam pela manutenção das dicotomias em nome das quais 
“a cultura própria é considerada como a única” (LÓTMAN, 
1998d, 93). Como se pode ler no fragmento, 

Do ponto de vista da cultura que se toma como 
norma e cuja linguagem torna-se metalinguagem 
de uma tipologia dada da cultura, os sistemas que 
se opõem a ela se erguem ante ela não como outros 
tipos de organização, mas como não-organização. 
Caracterizam-se não pela presença de quaisquer ou-
tros traços senão pela ausência de traços de uma es-
trutura.” (LÓTMAN, 1998d, p. 93) 

Tal raciocínio se aplica tanto a povos quanto a crenças tais 
como aquelas que atribuem à natureza um caráter normativo 
a partir do qual as culturas se situam opositivamente.

Todos os tipos de cultura que estão opostos à “natu-
reza” são concebidos como algo único, que não há de 
ser submetido a diferenciação interna. São descritos 
como anti-naturais e estão opostos às normas de vida 
“naturais” dos povos “selvagens” (LÓTMAN, 1998d, 
p. 94).

Este tem sido um raciocínio preponderante na descrição 
tipológica da cultura. Com isso, desde que 
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[...] a linguagem de descrição não está separada da 
linguagem da cultura da sociedade em que se inse-
re o investigador” [...] “a tipologia elaborada por ele 
caracteriza não apenas o material que descreve como 
também a cultura a que pertence” (LÓTMAN, 
1998d, p. 95). 

O estudo da cultura propriamente dito fica, assim, condi-
cionado à focalização metalinguística do observador o que, 
para Lótman, anuncia um duplo risco: por um lado, corre-
-se o risco da trivialidade, por outro, do universalismo. Um 
exemplo marcante nesse sentido é o historicismo surgido a 
partir das ideias filosóficas de Hegel.

Ao examinar a história da humanidade como uma 
etapa no desenvolvimento universal da ideia, Hegel 
partia essencialmente de que a única história possível 
é a história humana e a única cultura possível é a cul-
tura da humanidade. E mais: em cada etapa particular 
de seu desenvolvimento a ideia universal se realiza 
unicamente em uma só cultura nacional, a qual nesse 
momento se apresenta do ponto de vista do processo 
histórico universal como a única (LÓTMAN, 1998d, 
p. 96). 

O grande problema de tal visão de unicidade é a absoluti-
zação do historicismo e das diferenças entre épocas, isso para 
não falar do paradoxo que é considerar a manifestação única 
do ponto de vista cultural. A abordagem metalinguística na 
descrição tipológica significa uma possibilidade de questio-
nar tal unicidade e uniformidade.

[...] o estudo da tipologia da cultura supõe que se 
perceba como uma tarefa especial a elaboração de 
uma metalinguagem tal que satisfaça as exigências da 
atual teoria da ciência, quer dizer, que dê a possibili-
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dade de tornar objeto de exame científico não só tal 
ou qual cultura, como também tal e qual método de 
descrição da mesma, havendo distinguido isso como 
uma tarefa independente (LÓTMAN, 1998d, p. 96).

No estudo tipológico, os códigos culturais são entendidos 
como estruturas marcadas pelo aumento de complexidade 
quando da diversificação modelizante dos códigos das lín-
guas para os códigos dos sistemas modelizantes secundários 
(LÓTMAN, 1979, p. 33).

Lótman propõe construir uma metalinguagem para a des-
crição da cultura com base nos modelos espaciais, particu-
larmente, a topologia – “disciplina matemática que estuda as 
propriedades das figuras que não mudam ante as transforma-
ções homeomorfas” (LÓTMAN, 1998d, p. 97). Seus exem-
plos se encaminham para a análise comparativa de textos que 
pertencem ao mesmo tipo de cultura que se distinguem pela 
estrutura de sua organização interna, por exemplo, os tex-
tos sagrados e jurídicos (LÓTMAN, 1998d, p. 97). De nossa 
parte, gostaríamos de preservar os exemplos citados a partir 
dos geoglifos e das imagens apreendidas por meios da cultura 
tecnológica uma vez que, nesses exemplos, o corte sincrôni-
co do modelo informacional conserva a topologia de uma 
memória informacional de organização do espaço aéreo, o 
que garante o homeomorfismo a que se refere Lótman no 
segmento abaixo, quando o estudo tipologia segue a análise 
comparativa.

[...] uma das particularidades universais da cultura 
humana, possivelmente ligada a propriedades antro-
pológicas da consciência humana, é que o quadro do 
mundo recebe inevitavelmente traços de uma carac-
terização espacial. A construção mesma da ordem do 
mundo é concebida inevitavelmente sobre a base de 
uma estrutura espacial que organiza todos os outros 
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níveis. Assim pois entre as estruturas metalingüísticas 
e a estrutura do objeto surge uma relação de home-
omorfismo (LÓTMAN, 1998d, p. 98)

Dentre as relações topológicas que o espaço semiótico 
dos geoglifos apresenta se destaca aquela que se projeta como 
fronteira. Não apenas entre limites entre espaço interno e ex-
terno como também entre temporalidades, funcionalidades e 
mesmo significação. Qualquer tradução que se faça deixará 
códigos intocáveis. A modelização gráfica constitui o sistema 
semiótico mas não gera mecanismos capazes de predizer seu 
desenvolvimento nem tampouco de dizer sobre ele a última 
palavra que o finaliza. O sistema gráfico é um modelo in-
formacional exponencialmente gerador de textos de cultura, 
o que mantém vivo o dinamismo de imprevisibilidade e de 
continuidade assimétrica no seu desenvolvimento. 

Do ponto de vista de uma natureza detentora de uma 
memória informacional, presente, por exemplo, nas culturas 
ágrafas, “os fenômenos naturais são percebidos como signos 
que fazem recordar o que predizem” (LÓTMAN, 1998a, p. 
90). Afirma-se, por conseguinte, um confronto entre infor-
mação e signo que fundamenta a compreensão do espaço 
semiótico do ponto de vista de seu mecanismo fundamental: 
a transformação da informação. Em vez de oposição entre 
natureza e cultura, tem-se a passagem de um espaço alose-
miótico para um espaço semiótico potencialmente multi-
plicador de signos. Muito mais do que universalização de 
uma única forma, a tipologia leva à necessidade de tradução 
e, por conseguinte, de criação de metalinguagens de modo 
a preservar a singularidade com que cada cultura traduz a 
informação ao mesmo tempo em que se lança para o diálogo 
com outras culturas. 

O estudo da tipologia pode ser então considerado como 
uma forma de redimensionar o debate sobre as relações entre 
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natureza e cultura; de reorganizar o campo de forças da pas-
sagem da informação em signos; de depurar os encontros 
culturais senão dos confrontos políticos da dominação eco-
nômica, pelo menos da dominação semiótica. Com isso, a ti-
pologia abre caminho para o estudo do espaço semiótico em 
sua dinâmica que envolve irregularidades, assimetrias, hete-
rogeneidades cuja força é a capacidade criadora de modelos 
de mundo traduzidos em diferentes formas de desenvolvi-
mento cultural.

Assimetria e imprevisibilidade dos modelos 
informacionais

O espaço de fronteira é, por natureza, assimétrico, intradu-
zível e imprevisível. Nele não há lugar para ordenação causal 
e previsível. Pelo contrário, nele se manifestam os movimen-
tos explosivos e desestabilizadores das relações dialógicas. 
Quando Lótman se interrogra a respeito da possibilidade de 
considerar no movimento da história os empreendimentos 
de culturas ágrafas e da memória dos modelos informacio-
nais é para esse tipo de consideração que se encaminha seu 
raciocínio. Trata-se, sobretudo, de incorporar os movimentos 
de ruptura, de suspensão e das relações atemporais que mar-
cam os sistemas de cultura, o que nos leva a redimensionar 
o movimento da própria história. Em vez de sucessão e cau-
salidade assumimos a suspensão que deixa em aberta a im-
previsibilidade. Assim Lótman chega à formulação da noção 
filosófica de explosão acolhedora de movimentos que tão 
decisivamente marcam a história da civilização ocidental no 
contexto da cultura humana. 

Imprevisível é o fenômeno que não está inscrito numa se-
quência de eventos dedutíveis entre si. A emergência da im-
previsibilidade é, por natureza, desestabilizadora. Daí porque 
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tal linha de raciocínio dialogue tão diretamente com os siste-
mas culturais, o que certamente aproximou Lótman das pre-
missas conceituais de Iliá Prigogine a respeito dos sistemas 
dissipativos. Segundo tais premissas, quando impera uma alta 
concentração de processos físicos – de energia, no caso es-
tudado por Prigogine – seguem-se movimentos de desequi-
líbrio e estados de instabilidade e indefinição. Segundo ele, 
trata-se de um trabalho de “significado revolucionário para 
o pensamento científico como um todo porque enfrentou 
o problema do acaso na ciência e demonstrou a função do 
fenômeno contingente na dinâmica geral do mundo” (LÓT-
MAN, 1990, p. 230).

Lótman vê a propriedade da concepção de Prigogine-
-Stengers sobre os sistemas dissipativos para tratar do movi-
mento da informação na cultura, mais particularmente, a di-
nâmica das modelizações imprevisíveis que desestabilizam as 
interações em espaços semióticos. Segundo suas elaborações,

Em condições extremadas de desequilíbrio os proces-
sos fluem não em um suave curso predeterminado, 
mas eles flutuam. No momento de bifurcações o siste-
ma encontra-se num estado que é impossível de prever 
para qual estado ele irá se conduzir. O máximo que se 
pode fazer é indicar estados possíveis. Nesse momento, 
o acaso desempenha papel decisivo (entendendo por 
acaso não a ausência de causalidade, mas o fenômeno 
de outra série causal) (LÓTMAN, 1990, p. 231).

Quando há uma alta concentração de modelos informa-
cionais em luta nesses espaços, movimentos de desestabiliza-
ção podem ocorrer a qualquer momento e inserir a cultura 
num estado que Lótman denomina de explosão (LÓTMAN, 
1990, p. 230). 

Tal é o quadro de alta concentração de modelos infor-
macionais em luta nos espaços culturais de modo a provocar 
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movimentos de desestabilização que Lótman denomina de 
explosão (LÓTMAN, 1994b, p. 35; 1999b, p. 170). A explo-
são mostra o comportamento dos sistemas do ponto de vis-
ta das forças dissipativas que, em vez de seguir uma rota de 
deslocamentos de um ponto a outro, flutuam e avançam por 
encruzilhadas que colocam opções submetidas a escolhas: 
em meio à profusão de destinos somente um será seguido. 
Cada vez que falamos de imprevisibilidade, falamos de um 
complexo de possibilidades, das quais somente uma se realiza 
(LÓTMAN, 1994a). Assim o conceito de explosão se reveste 
aqui de um sentido filosófico o que permite uma aproxi-
mação com noções de um raciocínio diagramático capaz de 
exprimir a dinâmica de um movimento constituído à luz da 
geometria fractal.

Existem fenômenos que são explosivos por natureza; ou-
tros que oscilam entre explosões e equilíbrios. Tudo o que 
gravita em torno da linguagem é explosivo; em contraposi-
ção, nem tudo que diz respeito aos meios de comunicação 
situa-se no mesmo horizonte. Daí a necessidade de conside-
rar as oscilações entre diferentes ordenamentos: o contínuo e 
o descontínuo (LÓTMAN, 1999a, p. 26), sobretudo quando 
se trata de modelos informacionais configurados na projeção 
de códigos, línguas e linguagens. A diversidade dos meios de 
comunicação amparados por seus ambientes culturais cons-
tituem desafios consideráveis a tal premissa. Quanto maior 
a capacidade de efeito de multiplicação dos meios, maior a 
dinâmica renovadora do campo das formas em luta. Con-
sequentemente, quanto mais integradas as formas culturais, 
mais perde sentido definir a escalada histórica a partir de 
sucessões e transportes de meios isolados. 

Em seus estudos, Lótman trata da explosão em movimen-
tos de grandes movimentações como foi o caso das con-
vulsões provocadas pelo fim do Império Romano, com a 
explosão de línguas nacionais, de sistemas comunicativos que 
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se lançaram para o além-mar construindo um radical concei-
to de fronteira geopolítica entre culturas e um novo modelo 
informacional do mundo que poderia ser, então, navegado 
segundo as cartografias graficamente codificadas seguindo os 
contornos de terras continentais desenhadas pelo mar ocea-
no. A explosividade dos modelos informacionais dos meios 
de comunicação renascentista conjuga expansão de línguas 
nacionais e de transporte com ulterior transformação em sis-
temas culturais, como já examinamos em outro estudo (MA-
CHADO, 2014). 

Num universo potencialmente gerador de informação, ou 
se desenvolvem mecanismos de transformação da informação 
ou a informação se perde para sempre (LÓTMAN, 1978, p. 
29). Cabe, então, à cultura gerar mecanismos cujo funciona-
mento seja capaz de estimular formas de tradução da infor-
mação que, uma vez criadas, mobilizam um outro universo: 
aquele das relações comunicacionais baseadas em linguagem. 
Ao universo dessas relações capazes de gerar um ambiente de 
convivência, de confrontos e de transformação, Lótman con-
cebeu o espaço semiótico da semiosfera (LÓTMAN, 1984; 
1990; 1996). Trata-se de um conceito operacional para o en-
tendimento da dinâmica cultural em níveis tanto de macro 
quanto de microestruturas. Quer dizer, tanto a dinâmica dos 
encontros culturais de povos quanto a interação de processos 
comunicacionais em esferas de relações culturais específicas 
são entendidas como agentes que passam a ser fontes de ob-
servação e análise dos movimentos semióticos. 

O modelo informacional orienta a concepção de espaço 
semiótico de modo a ressaltar algumas das características que 
se tornaram fundamentais para a concepção da semiosfera. 
Estamos nos referindo aqui à própria noção de espaço asso-
ciada, sobretudo, ao lugar ocupado fisicamente por objetos. 
Sabemos que a noção de espaço como lugar corresponde ao 
forte legado da cultura da escrita firmada pelo registro de 
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signos em superfícies ou de pessoas em lugares como cida-
des. Ao tomar como pressuposto o legado informacional de 
culturas ágrafas, Lótman redimensiona o próprio conceito de 
espaço e o insere numa esfera de percepção sensorial muito 
mais coerente com a noção de semiosfera. O espaço se en-
riquece de relações diversificadas e não limitadas ao campo 
óptico-visual e, consequentemente, passa a contar com vari-
áveis que não se reportam necessariamente a topografias ou 
lugares. Relações topológicas, particularmente ocasionadas 
pela memória, mostram-se mais importantes para a definição 
do espaço que o próprio lugar, uma vez que permite ampliar 
a noção de encontros culturais com operações tradutórias 
e transformações que considera basicamente o trabalho dos 
signos. É possível confrontar temporalidades e espacialidades 
de distintas formações e procedências, dos mitos aos acon-
tecimentos históricos. Graças aos mitos, aos ritos, aos rituais 
religiosos é possível integrar correntes transformadoras que 
garantem ao texto as forças potenciais de geração de cultura. 
Dimensionado no tempo e espaço sobretudo pelas relações 
topológicas o espaço semiótico mostra sua grandeza de pro-
cessos e de possibilidades na redefinição da cultura através de 
seus textos.

A possibilidade de um dado novo, imprevisível, no sistema 
da cultura é uma premissa que modifica a noção de história 
como progressão e a vincula à explosividade da memória 
da cultura. Nesse ponto de seu raciocínio, Lótman entende 
que as estruturas geradoras de sentido funcionam mais como 
uma espécie de “mônadas semióticas” (LÓTMAN, 1998b, p. 
142) do que como estruturas fechadas uma vez que pressu-
põe um espaço semiótico onde atua o ser de cultura que não 
sobrevive fora desse espaço e com ele se confunde. Entra em 
cena a figura de Leibniz e das mônadas e ambos introduzem 
a dinâmica dos constituintes semiótico-informacionais cuja 
existência não é pautada pelos dados materiais (LÓTMAN, 
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1998b, p. 143). É próprio dos objetos semiótico-informacio-
nais a transformação, e não a eliminação, o que mostra que 
um novo objeto cultural jamais deixa de existir completa-
mente, apenas se desloca para o espaço da memória que pode 
ser o do esquecimento. Diferentemente dos objetos técnicos, 
a produção cultural mobilizadora de sentidos integra a esfera 
dos fenômenos semióticos que ao entrar em novas relações 
desenvolve possibilidades de viver com sua própria transfor-
mação. A mônada constitui assim um espaço semiótico com-
plexo que acolhe a intraduzibilidade de constituintes partici-
pantes de novas relações de sentido. Com isso, apresenta uma 
alternativa desconcertante para se compreender o movimen-
to da informação na história da cultura fora, portanto, da 
causalidade e previsibilidade chamando atenção para os me-
canismos de ligação e de aproximação não necessariamente 
convergentes. Isso quando não se considera a capacidade de 
que é dotada a mônada de “entrar como subestrutura em 
diferentes mônadas de níveis mais altos e, por conseguinte, de 
ser, permanecendo inteira, uma parte de outras diferentes to-
talidades e, desse ponto de vista, não ser idêntica a si mesma, 
o que supõe inevitavelmente, um complexo poliglotismo de 
sua estrutura interna” (LÓTMAN, 1998b, p. 146).

Ainda que tenha presente o contexto crítico-especulati-
vo de suas indagações, Lótman reconhece que a tendência 
marcante da civilização ocidental é o movimento gradual 
que garantiu o predomínio das invenções técnicas. Segundo 
seu entendimento, os processos graduais são dotados de uma 
potente força propulsora que os historiadores da Escola dos 
Anais afirmaram compor a trama de fundo da história e, com 
a qual, Lótman concorda, sobretudo porque alcança nessa 
trama o campo de tensões entre civilização e cultura; ciência 
e técnica. Enquanto a civilização se desenvolve segundo a 
dinâmica dos processos graduais, a cultura é a evidência da 
explosão sobretudo graças ao papel da memória. No vérti-
ce de tal concepção, observa a correlação entre descoberta 
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científica e realização técnica. Ciência e técnica não é con-
junção de um signo ideal senão limite de um profundo con-
flito. Grandes ideias científicas se originam em processos de 
explosão, ao passo que a realização técnica de novas ideias se 
desenvolvem segundo as leis da dinâmica gradual. Por isso o 
novo na técnica é a realização daquilo que se esperava ainda 
que o novo na ciência e na arte seja realização do inesperado.
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3.
Efeitos de sentidos pelas mediações: 
comunicação e design

Ione Maria Ghislene Bentz

Introdução

Reconhecida como a era da informação e da comuni-
cação, os tempos atuais estão comandados pelas conexões 
interativas de fluxo comunicacional que ganham dimensão 
infinita pela rede de conexões virtuais postas em ação. De 
modo mais largo, trata-se de mudanças em processos cultu-
rais mediados pela convergência digital as quais constituem 
importante insumo para que se produza a inovação. Três 
grandes segmentos organizam esse painel: (a) representações 
simbólicas, substrato representativo das práticas sociais; (b) 
comunidades interpretantes, sujeitos produtores de inovação 
cultural; e (c) mediações tecnológicas, sujeitos maquínicos 
na conexão interativa. Como se tratam de processos, esses 
segmentos apresentam regularidades sistêmicas analógicas às 
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que organizam os jogos, as quais surpreendem pela produção 
de diferentes narrativas. Assim, as gramáticas dos símbolos, 
dos discursos colaborativos e das estratégias comunicativas 
constituiriam o acervo dessas representações assim segmen-
tadas. Resta ainda destacar o caráter sincrético das linguagens 
contemporâneas na produção dos símbolos; as ações das co-
munidades na ressemantização dos espaços urbanos; e o pa-
pel das tecnologias da informação e da comunicação nesses 
processos.

Um caminho que se revela promissor para pensar as ques-
tões atuais é aquele que busca cooperação entre áreas de co-
nhecimento e que se pode designar como prática de ciência 
transdisciplinar. Pensar de forma dialógica é considerar pa-
radigmas diferenciados e complementares que intercomuni-
cam lógicas diferentes para explicar fenômenos complexos. 
Só assim será possível encaminhar soluções para os problemas 
de pesquisa que se apresentam como desafios à investigação. 
Nessa perspectiva, estão aqui a semiótica, a preocupar-se com 
a produção dos significados, a comunicação, a investigar as 
interações e fluxos de informação, e o design, a desenhar e 
projetar sistemas - produtos ou serviços concernentes a essa 
nova sociedade. Diante das alterações dessa sociedade e do 
consumo, são mais diferenciados os efeitos de sentido, cen-
trais para a proposta de agregação de valor (design) e para 
trabalhar a comunicação de modo eficiente e diferenciado. 
Como exemplo dessa integração de saberes, estão as consi-
derações de Zurlo (2010) sobre as capacidades a serem desta-
cadas no processo de projetação, as quais permitem levantar 
dados de contexto necessário à tomada de decisão e a tra-
balhar a comunicação de modo eficiente e diferenciado. Em 
decorrência, ampliam-se as condições visuais e perceptivas, 
pelas capacidades que são a de ver, de prever e de fazer ver. O 
ver caracteriza-se pela capacidade de observar os fenômenos 
não apenas em sua face visível, mas na subjacente, já então  



Semiótica da Comunicação II 68

pelas conotações ou pelas percepções filtradas. O processo de 
visualização da ideia é substrato da ação; o prever tem caráter 
preditivo, uma vez que, estimulado pelo ver, permite que se 
chegue a criações futuras. É um estímulo à criatividade. Já a 
capacidade de fazer ver diz respeito ao agir estratégico que 
é sustentado pela compreensão dos dados de contexto e pela 
sua organização em direção aos objetivos. Entre essas capaci-
dades, há uma implicação sucessiva que as coloca em tela no 
cenário estratégico. É esse diálogo aberto que torna perti-
nentes pontos de vida diferenciados, modelos interpretativos 
variados e perspectivas disciplinares complementares.

As mediações: sobre comunicação, design e
significação

Nesta proposta de trabalho, o design estratégico apare-
ce como conhecimento articulador, portanto, mediador 
das temáticas de produção de sentidos e comunicação. Essa 
compreensão deriva do fato de o design estratégico levar 
em consideração toda a cadeia de valor e todas as etapas de 
produção e consumo, inseridas em contexto de variáveis in-
ternas e externas às organizações ou a quaisquer fatos de 
cultura, de tal sorte que permite a evolução, consolidação e 
circulação dos fatos culturais identitários. O termo estraté-
gico não é circunstancial ou apenas circunscrito ao design, 
mas, pelo contrário, é o elemento que está presente em toda 
a cadeia que produz fatos ou artefatos de cultura, constitu-
ídos esses pelos sentidos que produzem, na origem, e pelos 
efeitos de sentido que mantêm em circulação na cadeia co-
municacional. Essa circulação ganha maior relevância pelas 
estratégias de comunicação que se desdobram na efetivação 
das capacidades acima referidas de ver, prever e fazer ver.
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A construção dessa dimensão estratégica processual ocorre 
em sistemas abertos, portanto, colaborativos, integrados por 
vários atores e modelos interpretativos, circunstâncias essas 
produtoras de inovação. A perspectiva estratégica confere aos 
órgãos sociais e de mercado um sistema de normas, crenças, 
valores e ferramentas que favorecem a inovação (MERONI, 
2008) com sustentabilidade que é, afinal o destaque que se 
quer dar. Por analogia, consideram-se as representações sim-
bólicas como substratos representativos das práticas sociais 
e as comunidades interpretantes, como sujeitos produtores 
de inovação cultural. Por extensão, aquele substrato é re-
presentativo da cultura e das tendências sociais na dimensão 
sistêmica da oferta, e esse, é articulador dos atores envolvi-
dos em toda a cadeia processual do design. O segmento das 
mediações tecnológicas, integrado por sujeitos em conexão 
interativa representa a estrutura maquínica, por isso estável e 
controlável, da formulação estratégica.

É impossível ignorar que todos os processos identificados 
e descritos acima ocorrem em dado contexto cuja síntese 
se encontra no tecido social contemporâneo. Nas perspec-
tivas de Bauman (2001), Lipovetsky (1989), Canclini (1998) 
e Baudrillard (2008), esse contexto apresenta-se como um 
espaço globalizado cujo processo não respeita fronteiras, nem 
reversões. Assim são os processos socioculturais que se trans-
formam não por apagamento, mas por mutações contextuais 
ou contingenciais. Caracteriza-se a sociedade moderna como 
líquida e fragmentada, definida: pela fluidez nos territórios, 
nos mercados e nas interações sociais; pelo aprofundamento 
da prática de consumo nos limites do exagero e do excesso 
que subverte a ordem dos valores e da temporalidade; pela 
representação simbólica como simulacro de uma nova ordem 
social; pelo individualismo e crise do pertencimento; pela 
onipotência dos símbolos; pelo predomínio do desejo sobre a 
necessidade; e pelo hibridismo ou sincretismo de cujo perfil 
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resultam novas formas de organização da cultura, das tradi-
ções, das classes sociais, das etnias e das nações. É pelo tensio-
namento constante desses paradigmas contemporâneos que 
as mutações ocorrem e a permanente renovação se produz.

Essa renovação é compreendida como ressignificação 
uma vez que a matriz que orienta este trabalho é da ordem 
da semiótica, ou seja, da estrutura e funcionamento das lin-
guagens. A inspiração foi buscada em modelos de análise da 
narrativa e do discurso que estão alinhadas pelos mesmos 
princípios processuais e sistemáticas que orientam as demais 
temáticas. São relevantes a interpretação dos sentidos pro-
duzidos pelo sujeito do discurso (efeito de sentido), a capa-
cidade de gerar valor simbólico e o potencial inovador das 
formas e condições dos discursos para a construção de novos 
cenários. Esse caminho gerativo de sentido deve ser entendi-
do como um modelo hierárquico em que se correlacionam 
níveis de abstração diferentes que podem garantir a descrição 
dos sistemas semióticos, porque respondem às regras de pro-
dução de sequências em dada temporalidade linear (sintaxe); 
aos conteúdos que são produzidos (semântica); e, por fim, às 
formas como os leitores ou usuários utilizam esses sentidos 
( pragmática). Nessa mesma perspectiva, serão ressignificadas 
as relações do quadrado lógico semiótica que são represen-
tadas por diagramas relacionais (como os dos cenários, por 
exemplo) nas dimensões do texto e do discurso. Assim se 
atualizam as articulações semântico-pragmáticas de contra-
riedade, contradição e complementaridade, a partir da iden-
tificação de furtivos responsáveis pela produção de sentidos, 
em um primeiro nível de articulação textual, e , em um se-
gundo nível,de articulação discursiva. Cabe ressaltar que essa 
formulação relacional e suas categorizações, embora refiram 
perspectivas teóricas específicas da semântica/semiótica eu-
ropeia, não as utilizam de maneira rigorosa ou ortodoxa, mas 
sim são ressignificadas.
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Os significados nos discursos visuais

A perspectiva greimaseana (GREIMAS, 1973) aparece 
como fonte inspiradora, pois ela oferece condições de iden-
tificação de unidades que organizam sequências elementares 
de significação. As isotopias, articuladas pelos traços mínimos 
são fios semânticos que redundam nas estruturas discursivas. 
Há uma dupla materialidade: a das cenas, que estão nas telas 
em que os artefatos se dão a ver, e a das materialidades, res-
ponsáveis pela concretização dos objetos como discurso. São 
os sujeitos dos enunciados e as estratégias de enunciação que 
estão subjacentes às manifestações textuais. Essas estratégias 
recuperam os elementos de contexto, neste caso específico 
os da expressão dos ideais de sustentabilidade e proteção de 
meio ambiente.

O conjunto dos materiais selecionados configuram reali-
dades simbólicas que se apresentam como verdadeiros acon-
tecimentos, qual seja, como operações significativas sempre 
em aberto, a propor processos dinâmicos de ressignificação. 
É um exemplo de inovação que se produz por mudanças de 
significação (VERGANTI, 2009), e também de uma nova 
gramática que inscreve o sujeito no discurso, sujeito esse que 
opera com unidades e categorias de significação, na compo-
sição sempre inaugural das metáforas. Uma série de metáfo-
ras formam as alegorias visuais que, por sua vez, são resulta-
dos de encadeamentos figurativos. 

As metáforas em seu conjunto alegórico são atos de ex-
pressão subjetiva que começam a estruturar-se em unidades 
menores, em frases elementares e também complexas. Nesse 
sistema, é um jogo de relações que faz a ligação entre elas. 
Foram escolhidas, para orientar este estudo, temáticas e práti-
cas contemporâneas que representam: (a) uma forma de vida 
sustentável que destaca a presença de materiais reciclados. 
A matriz narrativo-discursiva trabalha o elemento lúdico e 
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propositivo, produzindo emoção e reflexão pela retórica vi-
sual. Um conjunto de obra compõe o acervo produzido no 
evento Recycling Design 2011. 

A cultura de design, da mesma forma que a sociedade, 
está em processo de transformação e se abre às emergências 
das novas realidades. Dentre elas, questões ligadas ao meio 
ambiente e sustentabilidade colocam-se no centro das pre-
ocupações da sociedade, de tal sorte que estimulam as ações 
de preservação e reciclagem. Esses compromissos passam a 
orientar as práticas de pesquisa na área das ciências huma-
nas e sociais. Os artefatos escolhidos para análise alinham-se 
em ações orientadas por esses ideais que se materializam em 
oficinas de arte e design e que buscam, nos materiais locais, 
as motivações para práticas projetuais responsáveis socioam-
bientalmente. Esses artefatos foram produzidos durante a re-
alização do workshop Recycling Design 2011, desenvolvido 
no âmbito do convênio da Brasil e Alemanha, no curso de 
design da Universidade do Vale do Rio dos Sinos, Brasil.

A estrutura elementar da significação (GREIMAS, 1973) 
compreende os signos que resultam da organização dos se-
mas, de unidades mínimas a unidades complexas. Essa meto-
dologia considera as relações, as categorias e as articulações 
que entre si contraem os dados do discurso. Na estrutura 
elementar da significação, esses semas organizam o eixo se-
mântico e a articulação sêmica. Se o eixo semântico está na 
ordem das relações sêmicas (semas), esses se organizam em 
categorias de cuja relação resultam as articulações. As rela-
ções distintivas que as estatuem são, por sua vez, classificadas 
como nímicas, as que se dão no eixo semântico, e, como 
táticas, as que se dão entre categorias sêmicas. As relações 
nímicas ‒ sinonímica ou antonímica – são horizontais, sin-
tagmáticas, e ocorrem no nível do eixo semântico; as hi-
peronímicas ou hiponímicas são verticais, paradigmáticas. Já 
as relações táticas ocorrem entre as categorias sêmicas, ou 
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seja, num segundo nível metalinguístico, em movimentos das 
partes para a totalidade (hipotáticas) ou da totalidade para as 
partes (hiperotáticas). 

A escolha deste modelo para organização dos sentidos 
produzíveis não pretende esgotar o potencial significativo da 
narrativa textual visual. Embora o modelo proponha dife-
rentes unidades em progressão, ou seja, das unidades mínimas 
simples às unidades maiores, complexas, não se atribuiu à 
análise dos semas, unidades mínimas, pertinência semiótica, 
razão pela qual se trabalham unidades maiores mais comple-
xas. Não se despreza, entretanto, em nenhuma das etapas, o 
princípio original da organização em nódulos de diferen-
ças e semelhanças, em operações de conjunção e disjunção, 
organicamente compreendidas. Apenas acolhe algumas das 
leituras possíveis, dentre tantas resultantes de outros olhares e 
de outras culturas. Essa é base do exercício analítico que será 
feito sobre as imagens selecionadas.

FIGURA 1 ‒ Objetos da exposição Recycling Design 2011



Semiótica da Comunicação II 74

Na figura 1, apresentam-se elementos da ordem das uni-
dades menores, mas já articuladas entre si, pela lógica da 
conjunção e da disjunção. Trata-se de relações nímicas do 
tipo antonímico no que concerne aos dados de cor e es-
pessura de fio. Essas são relações horizontais, sintagmáticas e 
são organizadas por eixo semântico. A partir dessas primei-
ras percepções, uma certa ordem significativa é sugerida, 
em decorrência da perspectiva que põe e sobrepõe os fios, 
em uma ordem metafórica polissêmica. As alegorias são fa-
vorecidas pela impressão de /esfericidade/ e pelas ideias de /
suporte/ e /transparência/, de rede e de acesso. Os termos si-
nalizados em itálico, entre barras simples, indicam o caráter 
metalinguístico dos termos. Esses constituem uma síntese 
discursiva que é uma das isotopias possibilitadas pela aber-
tura do texto. Há destaque para um traço horizontal infe-
rior e outro diagonal à esquerda do quadro, indicando uma 
direção de leitura e um tipo de enquadramento interno. O 
conjunto dos elementos atualiza a estratégia de /desafio/ e 
da /descoberta/.

Os materiais utilizados neste artefato são os protagonistas 
do discurso. Sua fala remete ao sujeito comprometido com 
a preservação do meio ambiente e das espécies o que se ex-
pressa no uso de materiais plásticos-pet reciclados. A partir 
dos elementos primários /fios/ estruturas complexas podem 
ser organizadas, com alterações na sua textura, e, mais, no 
enunciado que a possibilidade de ciclo reiterado de recom-
posição de materiais. Instala-se uma cadeia positiva e produ-
tiva ser explorada.
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FIGURA 2 ‒ Objetos da exposição Recycling Design 2011

A Figura 2, em relação à anterior, ergue-se no que se 
pode chamar de movimento construtivo, cujas formas es-
tão marcadas pelo movimento, como se o artefato, embora 
já significante como suporte ou escultura, ainda estivesse 
por completar-se. /Harmonia/ e /verticalidade/ fazem com 
que os enunciados transitem da base horizontal ao alto, a 
expressar relações sintagmáticas antonímicas. Os movimen-
tos de /lateralidade/ assimétricas completam o significado 
da metáfora da vida, a que se confere, pela finura das fi-
bras, valor agregado de /delicadeza/ que remete a /cuida-
do/ Se colocado em cenário natural, essa estratégia faria 
do artefato uma peça da alegoria /natureza/, pois entraria 
em harmoniosa relação com seu suporte. As relações aqui 
consideradas atualizam as categorias sêmicas /natureza/ e /
cultura/ o que as classifica como táticas, de caráter múltiplo, 
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uma vez que se movimentam das partes para a totalidade 
(hitpoáticas) e da totalidade para as partes (hiperotáticas), 
não sem antes manifestar relações nímicas verticais, para-
digmáticas. São essas também bidirecionais, pois levam o 
olhar de baixo para cima (hiponímicas) e de cima para bai-
xo (hiepronímicas).

Mas, antes de prosseguir, é necessário explicitar o com-
plexo de relações lógicas escolhidas para interpretação dos 
artefatos. Assim, pela sua estruturação e pelo fato de constitu-
írem enunciados-cenas (FONTANILLE, 2005), os materiais 
favorecem o uso da lógica do quadrado semiótico. Essa figura 
articula os elementos pelos princípios de contrariedade, con-
tradição e complementariedade. O quadrado semiótico é a 
expressão visual das relações possíveis de serem estabelecidas 
em dado universo semântico, as quais atualizam, simultanea-
mente, estabilidade reguladora e dinamismo criativo. Graças 
a essa duplicidade podem-se identificar estruturas estrutu-
rantes. As significações atribuíveis a uma estrutura significan-
te preveem as seguintes relações: (a) a de /contrariedade/, 
(b) a de /contradição/ e (c) a de /complementariedade/. 
No primeiro nível metalinguístico, a função /contrariedade/ 
trabalha a oposição entre afirmação e negação de um termo 
como contrário, mas não como contraditório; a /contradi-
ção/ define um termo em presença e em ausência; e a /com-
plementariedade/ nomeia as relações de complementação 
que entre si contratam os elementos. Em termos gerais, as 
operações consideram a linha da /continuidade/ e /descon-
tinuidade/. Essas relações semantizam rupturas, interrupções, 
intervalos ou suspensões, embora fique mantida a relação de 
origem.
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FIGURA 3 ‒ Objetos da exposição Recycling Design 2011

FIGURA 4 ‒ Objetos da exposição Recycling Design 2011
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É também nesse contexto teórico-metodológico que se-
rão analisadas as duas Figuras acima referidas. As Figuras 3 e 
4 apresentam-se estruturadas em objetos reconhecíveis, re-
sultantes da arquitetura das fibras. Nem por isso deixam de 
produzir efeitos de sentido metafóricos. De estrutura hori-
zontal e vertical, respectivamente, esses artefatos enquadram-
-se na categoria de objetos decorativos. A Figura 3 acentua a 
alegoria da riqueza natural, verde e ouro, em feixes reunidos 
em suportes analógicos aos que reúnem os guardanapos na 
mesa de jantar. A presença explícita de um cordão a pren-
der o suporte que une os fios assimétricos funciona como 
pleonasmo a reforçar uma reunião já indicada. Mimetica-
mente, realiza a reunião, a aproximação, a justaposição entre 
dois objetos da mesma natureza que não concorrem entre 
si, antes se complementam. Essa realização opera na interca-
lação entre continuidade e descontinuidade. Essas linhas de 
representação estão presentes também nas duas Figuras (3 e 
4), artefatos que, embora mantenham alinhamento comple-
mentar entre eles, apresentam, respectivamente, justaposição 
e independência entre si, portanto, realizam descontinuida-
de e continuidade de diferentes modos. Portanto, se não se 
complementam em sentido estrito, ambos dialogam entre si, 
pois são contraditórios, mas não contrários.

Essas duas representações significam o movimento para 
além de suportes fixos que os aprisionam na base: na primei-
ra delas (Figura 3), as fibras se libertam para as laterais, atu-
alizando relações sintagmáticas sinonímicas. Os movimen-
tos de /lateralidade/ simétricas, destacam-se pela /harmonia/ 
e /horizontalidade/ Em qualquer posição que esse artefato 
apareça, ele metaforiza também a vida e compõe a alegoria 
/natureza/. Na segunda delas (Figura 4), a relação reduto-
ra está na base de onde saem as fibras em formato arbóreo 
mais aberto e detalhado no vermelho, com maior número 
de relação contrário com o artefato azul. Se individualmente 
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explicitam uma relação de contradição, no conjunto, a rela-
ção é de contrariedade e complementaridade. Do ponto de 
vista das categorias /cultura/e /manufatura/ são os elementos 
de relação. Os materiais reciclados garantem o /cuidado/ com 
a preservação do meio ambiente. Nesse caso, as relações são 
unidirecionais e hiponímicas, pois levam o olhar de baixo 
para cima (Figura 4) e da parte para o todo hipotáticas (Fi-
gura 3).

Essas relações podem operar tanto em um primeiro ou 
segundo nível de metalinguagem: o primeiro nível de me-
talinguagem será lógico-discursivo, e o segundo, lógico-
-metadiscursivo. São elas elementos de mediação que podem 
constituir midiações, se as tecnologias forem protagonistas 
dos processos. Neste caso específico, os materiais seleciona-
dos foram isolados como representações visuais gráficas. Em 
outro contexto de representação, poderiam oferecer desafios 
comunicacionais relevantes. Em síntese, as estruturas discur-
sivas podem ser assim tematizadas: Homem e Natureza estão 
na centralidade do quadrado, em um processo emoldurado 
por Mediação e Midiatização. Comunicação e Conectivida-
de, Agentividade e Produção, Cultura e Manufatura e Etici-
dade e Preservação completam a matriz discursiva. 

Considerações finais

Os problemas decorrentes do acelerado desenvolvimen-
to industrial no mundo globalizado e seus impactos sobre 
o planeta, têm levado as novas gerações de designers a se 
confrontarem com a perspectiva da finitude de recursos na-
turais e, portanto com os modelos de produção e consu-
mo. O desafio que se põe é o de construir uma cultura de 
projeto que contemple a prática da reciclagem e o conceito 
de desenvolvimento sustentável. A sociedade contemporânea 



Semiótica da Comunicação II 80

encontra no design e na comunicação os principais aliados 
para a geração e difusão de valores e de grandes narrativas 
que poderão constituir a utopia verde. Potencializada pelas 
redes digitais, amplia-se o espectro de difusão e consolida-
ção de uma ordem de inteligência que, na base, as lógicas 
do compartilhamento e do resgate dos materiais, consoante 
as condições culturais e tecnológicas hoje disponíveis e fu-
turas. É a ressignificação resultante das experimentações em 
laboratórios e da solidariedade entre os saberes que poderá 
estimular projetos inovadores que contemplem as noções de 
sustentabilidade e equilíbrio.

Essa formulação destaca a importância do conhecimento 
cooperativo que remete, por sua vez, a um sujeito coletivo 
e a novas modelagens. É um chamado à cooperação de es-
pecialistas de diferentes campos disciplinares para enfrentar 
o desafio da acumulação e expansão veloz de uma enorme 
massa de informações. A perspectiva transdisciplinar instala 
não apenas uma ideia de convergência ou complementarida-
de, mas de transformação. Implica também que sejam acolhi-
das as noções de complexidade, transformação, desconstru-
ção e mutação sem restrições ou preconceitos.

Resultam desse painel de culturas mediadas pelas tecno-
logias digitais as representações simbólicas nas práticas sociais, 
as comunidades de interpretantes como sujeitos promotores 
da inovação e as mediações tecnológicas como agentes da 
interação. Assim, as gramáticas dos símbolos, dos discursos 
colaborativos e das estratégias comunicativas constituiriam 
o acervo dessas representações simbólicas. Cabe ainda des-
tacar o caráter sincrético das linguagens contemporâneas na 
produção dos símbolos; as ações das comunidades na resse-
mantização dos espaços urbanos; e o papel das tecnologias da 
informação e da comunicação nesses processos.
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4.
Angulações semióticas para 
pensar o lugar do meio de 
comunicação

Flávio Augusto Queiroz e Silva

Este artigo resgata algumas das inquietações lançadas pela 
minha dissertação de mestrado1, ecoadas nos comentários 
durante a banca de defesa. Naquela ocasião, apropriei-me da 
discussão construída por Luiz C. Martino no texto “A atu-
alidade mediática: o conceito e suas dimensões” (2009), que 
chama atenção para o papel centralizador do meio de comu-
nicação na organização da nossa sociedade (“complexa”, nos 
termos do próprio autor e distante de qualquer relação com 
uma “teoria da complexidade”, mas referindo-se à multipli-
cidade e fluidez de papéis sociais que um indivíduo possa 
assumir). 

1.	 SILVA, Flávio A. Q. Modificação do acontecimento como semiose: a relação 
entre meios e sociedade em uma perspectiva semiótica. 2013. 226 f. Disserta-
ção (Mestrado) – Curso de Comunicação, Programa de Pós-Gradua-
ção em Comunicação, Universidade de Brasília, Brasília, 2013.
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Em dito texto, Martino resgata os estudos de três auto-
res – os historiadores Daniel Boorstin (1992) e Pierre Nora 
(1972) e o estudioso da mídia Wilmont Haacke (1969) – 
para investigar a centralidade do meio de comunicação: “a 
medição tecnológica atravessa e enquadra a realização do 
acontecimento, que por isso pode ser chamado de aconte-
cimento mediático, não somente porque é veiculado, mas 
inteiramente organizado pela mediação tecnológica” (MAR-
TINO, 2009, p.7). 

A ideia central defendida por Martino não é a de que os 
meios de comunicação “criam” acontecimentos, mas sim que, 
uma vez absorvidos pela sociedade, os meios se tornam o pivô 
da troca comunicacional, ou da única forma possível que a 
sociedade tem para inteirar-se dos fatos: a midiatização. Nessa 
relação, observar que a tecnologia de comunicação está em 
evidência é avançar um passo na constituição da epistemo-
logia do nosso campo (MARTINO, 2009, p. 8). O destaque 
– importância – do meio de comunicação aparece absorvido 
na forma cotidiana de lidar socialmente com os fatos, como 
nesta ilustração oferecida pelo historiador Boorstin (1992, 
p.7): “Amigo admirado: ‘meu Deus, que lindo bebê você tem!’ 
Mãe: ‘ah, isto não é nada – você deveria vê-lo nas fotos!’”.

Para Martino, este é um sintoma nítido da centralidade do 
meio, tecnologicamente compreendido; para ele converge 
todo o sentido do intercâmbio comunicacional. Nesse eixo, 
ele sugere os conceitos de acontecimento mediático e atua-
lidade mediática para falar de um novo regime informativo e 
cultural, no qual a referência de fato, acontecimento e tempo 
presentes transmigram para aquilo que acontece na mídia, 
mais do que para aquilo que acontece no mundo2. Desta 

2.	  Este foi um esclarecimento feito pelo próprio Martino em minha 
banca de defesa; agradeço o comentário. 
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forma, para além de uma qualificação de verdadeiro ou falso 
(correto ou distorcido etc.) a qualquer fato midiatizado, va-
leria perceber que o acontecimento veiculado torna-se uma 
referência de atualidade, de fato presente, de assunto comum 
a toda a sociedade. 

Assunto comum porque, verdadeiramente, o meio de co-
municação de massa possui um fator aglutinador que lhe é 
próprio, ou seja, é capaz de reunir em torno de si a atenção 
coletiva por causa da natureza mesma da transmissão tecno-
lógica. Isso permite “gerar uma dimensão virtual, que unifica 
o campo das existências dos indivíduos, permitindo ultra-
passar o espaço-tempo de seus canais sensoriais. Com isso 
se torna possível [...] ascender ao plano social propriamente 
dito” (MARTINO, 2009, p.8). 

Tal dimensão virtual é caracterizada por modificações do 
acontecimento, um termo que Martino encontra em Haa-
cke. O autor alemão assim descreve o fenômeno:

Ocorre um acontecimento. Informa-se sobre ele. A 
informação é acolhida. Ela modifica o estado do “eu” 
que a compreende, do grupo que a recebe, das mul-
tidões influenciadas por ela. Desta maneira modifica 
o acontecimento, fazendo-o passar, através do meio 
transportador – os meios de comunicação de massa 
–, em lugares concretos, mas em um tempo indeter-
minado, aos homens e a sua existência no mundo 
(HAACKE, 1969, p.187). 

Aqui se vê, também, a centralidade do meio de comuni-
cação atravessando a troca comunicacional, de certa forma 
modificando – no sentido de ampliando, tornando massiva-
mente público – o acontecimento. É necessário cuidado com 
essa ideia da modificação, pois pode levar ao mau entendi-
mento de uma distorção do fato. Tampouco seria um fenô-
meno assustador e temível, como parece ser o julgamento 
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do historiador Boorstin, em seu A imagem. Ali, o historiador 
americano sugere que o uso intenso das tecnologias de co-
municação resultou na alimentação de uma “avidez” por fa-
tos e informação, que culminou na atenção excessiva e cen-
trada no material midiatizado (1992).

Além disso, para ele, a mídia oferece a possibilidade de 
ver o mundo em mais detalhes, o que produz um fascínio 
pelo seu conteúdo que “substitui a realidade insípida”, como 
lemos neste trecho: 

A verossimilhança adquiriu nova significação. Não 
somente podia-se doravante, ante toda nação, dar à 
voz e aos gestos de Franklin Delano Roosevelt uma 
realidade e uma intimidade desconhecidas até então, 
mas ainda a imagem acabou por ultrapassar em im-
pacto a realidade insípida” (BOORSTIN, 2003, p. 7). 

Nesse sentido, o autor vai sugerir que esse fenômeno pro-
duz a “construção de um gigantesco muro de irrealidades que 
se ergue entre nós e as realidades da existência” (BOORS-
TIN, 2003, p.1), o que se depreende de seu exemplo do bebê 
fotografado, citado anteriormente: a tecnologia de comunica-
ção dá aos fatos um verniz mais interessante do que o mundo 
cotidiano. Nesse sentido, parece haver uma importantíssima 
contribuição para pensar a forma como o meio se destaca no 
processo comunicacional: a tecnologia de transmissão massiva 
torna-se “a causa eficiente, formal, final do acontecimento” 
(MARTINO, 2009, p.7), porque concentra atenção coletiva 
e dá notoriedade ao fato, que se torna assunto socialmen-
te comum – nas palavras de Nora, “reverbera no vivido das 
massas” (1972, p.166). Desta forma, o mais importante seria 
reconhecer que o acontecimento midiatizado configura uma 
matriz social, um assunto comum, referência para a massa de 
indivíduos, que os insere na cultura e no tempo presentes. 
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Meu propósito com esta discussão será, então, prosseguir 
pensando, i.e., tentar dialogar com as ideias já lançadas para 
perceber o que mais pode ser compreendido disso. Aceito a 
proposta de Ramón y Cajal (1979) ao sugerir que a ciência 
se valida pelo fazer científico, ou seja, nenhum conceito está 
acabado por completo e as ideias demandam continuamente 
ser pensadas. Nisto, resgato os trabalhos do cientista e filósofo 
americano Charles S. Peirce (1839 – 1914), cuja semiótica – 
entendida como lógica da observação – nos permite lançar 
novos olhares sobre a situação até então apresentada. 

Tais novos olhares produzirão ideias que não concordam 
totalmente com este pensamento que situa o meio de comu-
nicação como centro da troca comunicacional; ao mesmo 
tempo, não o elimina totalmente. Perceber que ideias dife-
rentes se distanciam em alguns momentos, ao passo que po-
dem conviver no mesmo fazer teórico, é um trabalho sutil e 
necessário, caso queiramos levar a sério a proposta sinequista 
do já citado Peirce. A busca, nesse caso, é pelo amálgama da 
continuidade entre ideias até mesmo divergentes, ao contrá-
rio do dualismo, “doutrina que realiza suas análises com um 
machado, deixando como seus elementos residuais pedaços 
não relacionados do ser” (CP 7.570). Não excluir o outro 
apenas porque pensa diferente de mim – este é o desafio 
e a proposta. Nesse eixo, veremos que as ideias provocadas 
por Martino, a partir dos autores mencionados, têm muito a 
dizer e a problematizar quando se encontram com conceitos 
fundamentais da obra peirceana, como semiose, inquirição e 
comunidade. 

Esses três conceitos, intimamente relacionados nos escri-
tos do autor, nos permitirão pensar os acontecimentos, ca-
talisados pelo meio de comunicação, na condição de signos 
e, portanto, não como “fatos isolados, senão como ações de 
comunidade” na qual se expressa o mais intenso da ação e 
da reflexão em conjunto (RUSSI, 2013). Nesses termos, o 



Angulações semióticas para pensar o lugar do meio de comunicação 87

acontecimento midiatizado funciona como dimensão virtual 
de referência para os indivíduos porque requer ser pensado e 
utilizado nas diversas dinâmicas de interação social nas quais 
o meio de comunicação está inserido. Ousaria dizer que o 
trabalho do meio, no poder de seu alcance, deve-se mais à 
sua dimensão social que tecnológica: absorvido e utilizado 
pela sociedade, tem sua atividade moldada e significada pela 
apropriação social. 

Entender os meios de comunicação como sujeitos a uma 
lógica de usos, ações e reflexões sociais nos permite visualizar 
seu poder – a capacidade que Martino ressalta de configurar 
uma matriz social, um sistema de referências para a sociedade 
– sem precisar recair nos assombros exprimidos por Boorstin, 
porque, para ele, os meios têm sido inadvertidamente empre-
gados “na construção de um gigantesco muro de irrealidades 
que se ergue entre nós e as realidades da existência” (2003, p.1). 
Ao contrário, se compreendemos sua inserção em uma lógi-
ca da interpretação, estaremos mais perto de compreendê-los 
como sujeitos de semiose, isto é, da ação própria do signo de 
encontrar uma interpretação para crescer na inteligibilidade.

Tudo é potencialmente signo, isto é, tudo pode ser signo 
desde que haja uma interpretação. Todas as coisas estão sujei-
tas a um processo de inteligibilidade e entendimento. Negar 
esse fato equivaleria a negar às coisas seu direito de existên-
cia, uma vez que, na semiótica de Peirce, um objeto que se 
ocultasse como coisa em si mesma se vedaria à existência e 
se eximiria de evoluir (IBRI, 1997); nada mais natural para 
um teórico que “nunca conseguiu estudar coisa alguma – 
matemática, ética, metafísica, gravitação, termodinâmica, [...] 
a história da ciência, uíste, homens e mulheres, vinho, metro-
logia, salvo como um estudo de semiótica” (PEIRCE apud 
ANDACHT, 2013a, p.10), isto é, salvo como um estudo da 
ação do signo, ou, em outras palavras, da ação reveladora e 
inteligente da realidade, por meio do pensamento. 



Semiótica da Comunicação II 88

Nesse eixo, pode-se pensar que todos os fatos que se apre-
sentam à consciência, sejam midiatizados ou não, aparecem 
como signo, um composto de três correlatos: o próprio signo, 
objeto e interpretante. O signo apresenta o objeto a uma 
consciência interpretante, e, nesse sentido, é a maneira pela 
qual a mente conhece o objeto; o objeto, assim, só se dá a 
conhecer em uma natureza sígnica, uma vez que é impossível 
algo “entrar na mente” a não ser pela impressão de senti-
dos e pensamentos; igualmente, o interpretante tem natureza 
sígnica porque corresponde ao objeto entendido no ato de 
conhecer. Vê-se que, no momento em que existe uma com-
preensão, existe um signo que é uma tríade indecomponível. 

Outra coisa que se pode depreender do signo analisado 
em termos de seus três correlatos é que “Peirce percebeu que 
o desenvolvimento pleno da semiótica como um corpus dis-
tinto de conhecimento exigia uma visão dinâmica da signifi-
cação enquanto processo” (DEELY, 1990, p.42). Isso significa 
que não se trata de tomar o signo ontologicamente conside-
rado, apenas. “Há também a questão adicional do Tornar-se 
que esse tipo peculiar de Ser [o Ser do signo] possibilita e 
pelo qual se sustenta” (idem). Em outras palavras, o que a 
semiótica constata é que não somente existem signos, mas 
também que os signos crescem. Para entender essa proposição 
é necessário ter em mente “o virtus ou poder distintivo dos 
signos [que] envolve um processo evolutivo, de crescimento” 
(ANDACHT, 2013a, p. 19). Nas palavras do próprio Peirce: 

Os signos surgem pelo desenvolvimento de outros 
signos [...]. Nós só pensamos em signos [...]. Se um 
homem fabrica um novo símbolo, é por meio de 
pensamentos envolvendo conceitos. Então é apenas 
por meio de símbolos que um novo símbolo pode 
crescer [...]. Um símbolo, uma vez que esteja vivo, 
espalha-se por meio dos homens. No uso e na expe-
riência, seu significado cresce (CP 2.302). 
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A semiose é, assim, a descrição de um processo de conhe-
cimento em que a inteligência desenvolvida participa de for-
ma contínua, ou melhor, a inteligência é criada nesse mesmo 
processo e se aprimora. Esse processo é descrito por alguns 
autores, como Ibri (1992), como a própria tessitura cognos-
cível da realidade: a ação genuína do signo é a de representar 
um objeto que não é produto de uma consciência individual; 
seu poder afronta a estabilidade da mente ao forçá-la a per-
ceber que existe um mundo que não é a mera invenção de 
alguém. 

Por isso e ao mesmo tempo, a realidade deve ser consi-
derada não como algo que está separada da mente, mas que 
entretém com ela uma relação muito específica e que exige 
muita cautela, para não causar uma má interpretação do re-
alismo de Peirce: uma relação de cognoscibilidade. A depen-
dência entre mente e realidade, nesse caso, é a que pede o 
crescimento do inteligível, gerada pela vontade de aprender e 
conhecer. Para ser inteligível, um objeto, ou o quer que seja, 
deve ser capaz de ser relacionado, comparado, lido, percebido, 
sujeito a qualquer operação mental e nos termos que o obje-
to, mediatamente representado pelo signo, exigir. 

Para os defensores de uma teoria do meio ou algo equiva-
lente, pode ser uma “redução” ou “esvaziamento” da função 
centralizadora do meio de comunicação dizer que aconteci-
mentos midiatizados ou não sofrem da mesma semiose, ou 
seja, do mesmo processo interpretativo, ampliativo e geral, na 
busca de melhor razoabilidade. Não o entenderia dessa forma, 
pelo contrário, a centralidade do meio é bastante clara e per-
mite explicar um fenômeno plenamente observável: a capaci-
dade natural e aglutinadora do meio de concentrar a atenção 
coletiva para o que é, nessa lógica, transmitido e midiatizado 
– o que Haacke chamou de modificação do acontecimento. 

No entanto, concentrar a atenção nesse “poder do meio” 
pode, no limite, levar ao apagamento de todo o resto, i.e., dos 
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outros elementos que constituem essa dinâmica. Um aler-
ta nesse sentido pode ser encontrado nas palavras do pró-
prio Haacke: “ocorre um acontecimento. Informa-se sobre 
ele. A informação é acolhida. Ela modifica o estado do ‘eu’ 
que a compreende, do grupo que a recebe, das multidões 
influenciadas por ela. Desta maneira modifica o aconteci-
mento” (HAACKE, 1969, p.187). Por isso, não seria forçado 
resgatar o conceito de semiose para entender que, enquanto 
o meio tem o seu poder centralizador devido à transmissão 
tecnológica, ele está, também, sujeito a interpretações, usos, 
comentários e respostas que vão ressignificando, ou amplian-
do, a ação e o sentido daquilo que vai sendo veiculado, assim 
como do próprio meio.

Essa ampliação, que no nosso entender corresponde ao 
conceito de “modificação do acontecimento” conforme 
Haacke, deve-se aos poderes da transmissão tecnológica e 
também dos usos sociais que sofre o meio de comunica-
ção. Podemos pensar junto a Braga (2006) no “sistema de 
resposta social” de uma “sociedade que enfrenta sua mídia”, 
o que nos permitiria entender que o poder tecnológico do 
meio é moldado e significado pela sua inserção social, não o 
contrário – desta forma, um rádio transmitindo notícias na 
Lua seria inútil, no sentido de que não lograria produzir a 
semiose necessária para fazer do acontecimento uma matriz 
social. A semiose é um processo que não ocorre sem uma 
fundamental atividade de interpretação, a ser entendida, na 
linha do pragmatismo de Peirce, como o efeito que o signo 
produz: “o pragmatismo é a teoria de que a concepção, isto 
é, o sentido racional de uma palavra ou outra expressão, jaz 
exclusivamente em seu efeito concebível sobre a conduta da 
vida” (CP 5.412). 

Neste caso, a interpretação produzida corresponde aos 
usos que se fazem necessários para absorver os fatos e dar-
-lhes sentido: “a sociedade age e produz não só com os meios 



Angulações semióticas para pensar o lugar do meio de comunicação 91

de comunicação, mas sobre seus produtos, redirecionando-os 
e atribuindo-lhes sentido social” (BRAGA, 2006, p.22). Tais 
efeitos aparecem como sintomas de uma sociedade respon-
siva; Braga enumera alguns (2006, p.38): crítica, militância 
social, controles da mídia, circulação comercial, processos 
educacionais e formativos etc. Isso dá ao meio de comuni-
cação não um poder absoluto, mas alimentador, isto é, exige 
uma continuidade para que os fatos veiculados continuem a 
ter sentido para aquela sociedade: “importa que várias pes-
soas, tendo lido o mesmo livro ou ouvido a mesma música, 
e tendo alguma informação sobre esses materiais, ‘conver-
sem’ sobre tais objetos e interajam com base nesse estímulo” 
(BRAGA, 2006, p.28). 

Na mesma linha e provocando mais além, Andacht chega 
a dizer que “é o constante falar das pessoas sobre o que acon-
tece na mídia que transforma um programa televisivo trivial 
[por exemplo] em um ‘acontecimento’ social” (2013b, p.29). 
Esse constante falar não é um ato vazio, senão preenchido 
e enriquecido por diversos atos sociais, dando fundamentos 
para que tal falar possa enquadrar-se como assunto comum e, 
na lógica da semiose, ampliar-se ou crescer: 

[...] a identidade do signo é sempre postergada: não 
é possível apagar o efeito de sua peregrinação, de sua 
transmigração a outros corpos sígnicos através dos 
quais a identidade do signo se afirma: no signo se en-
contram todos os elementos que o vão enriquecendo 
em seu intercâmbio com outros signos (PONZIO, 
2008, p.163). 

Tal dinâmica requer, para isso, a continuidade típica exi-
gida pelo processo semiótico, que encontra na falibilidade do 
signo sua causa. Em Peirce, o falibilismo é a doutrina que ca-
racteriza o pensamento científico como busca pelo aprimo-
ramento da clareza e da verdade, ao invés de uma busca pela 
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certeza absoluta: “há três coisas que não podemos alcançar 
pelo raciocínio: absoluta certeza, absoluta exatidão, absoluta 
universalidade” (CP 1.141). Apesar de pensada no contexto 
da ciência, a falibilidade aplica-se a toda atividade do racio-
cínio, já que “a inteligência científica é aquela que aprende 
com a experiência” (CP 2.227). Conforme essa visão, o con-
tato com os signos é constante e vital, sendo a única forma 
pelo qual o pensamento sobrevive e pode ser expresso. 

Em outras palavras, a falibilidade é o mecanismo funda-
mental pelo qual o signo é levado a crescer, a desenvolver-se 
em uma ação interpretativa realmente falível. A incompletu-
de do signo – seu potencial e interminável refinamento – faz 
que determine outro signo logicamente associado a ele, sob 
a pena de desaparecer: 

Se a série de interpretantes sucessivos vem a ter fim, 
em virtude desse fato, o signo torna-se, pelo menos, 
imperfeito. Se tendo sido determinada uma ideia 
interpretante numa consciência individual, e se essa 
ideia não determina um signo subsequente, torna-se 
impossível saber se alguma vez existiu uma tal ideia 
nessa consciência. E neste caso é difícil saber como 
poderia ter significado dizer que essa consciência al-
guma vez teve essa ideia, uma vez que o ato de dizê-
-lo já seria um interpretante (CP 2.303). 

Dessa forma, a natureza sígnica da representação não é 
a de preservar-se intacta, mas a de ir transformando-se na 
busca de elementos que façam desse processo uma ação mais 
razoável e geral. Isso não seria possível se a ação do signo não 
visasse a um futuro, concebido como a potencial inteligibili-
dade – as interpretações possíveis – que o signo irá provocar 
no esclarecimento de seu sentido. Nas palavras de Santaella 
(2000, p.19), “o futuro irá dizendo que as interpretações atu-
ais são apenas signos-interpretantes parciais, cuja tendência 
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[...] é gerar outros signos interpretantes e assim por diante. 
Em síntese, a ação que é própria ao signo é a de crescer”. 

Nesse sentido, a constituição do acontecimento mediático 
como matriz social deve-se não só ao poder da transmissão 
tecnológica, mas à dinâmica do raciocínio a que os fatos se 
submetem. Ou seja, para chegar a ser uma referência comum 
a uma grande massa de indivíduos, o fato precisa ser veicu-
lado e submetido a uma experiência social que, para Braga, 
seria um “sistema de resposta” ou, no contexto peirceano, a 
própria atividade da interpretação: 

A interpretação pode ser considerada experiência no 
sentido em que ela também está sujeita a se trans-
formar frente a novos fatos. Diferente de uma pers-
pectiva hermenêutica radical, para a qual viver seria 
sinônimo de interpretar, na ótica do Pragmatismo 
(CP 5.1-13) a interpretação não é o resultado final e 
absoluto da experiência, mas sim uma atualização de 
signos e significados gerados na falível atividade cog-
nitiva de organismos viventes. Assim, como ‘inteiro 
resultado cognitivo do viver’, a experiência abarcaria 
atividades e resultados interpretativos sem a eles se 
restringir (FERRAZ, 2006, p.187). 

Entender a interpretação nesses termos é importante por 
nos permitir “relativizar” o poder dos meios, isto é, conforme 
os objetivos deste artigo, enxergar que o local do meio de 
comunicação é situar-se em um mundo de interações dinâ-
micas e mudanças que vão dando as condições para que as 
informações veiculadas componham o dito espaço de refe-
rência social. Nesse sentido, a diversidade de olhares, vozes 
e acontecimentos outros, que não são veiculados mas que 
ainda constituem o dinamismo do mundo, darão os elemen-
tos para fazer – ou não – do acontecimento midiático uma 
matriz social. Refiro-me, aqui, à observação colateral, uma 
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experiência considerada fundamental pela semiótica peirce-
ana ao exercício da interpretação e, portanto, da semiose: 

A mente do intérprete que o interpretante poderá 
atingir (ou não) terá condições de recorrer, além do 
objeto e do interpretante imediatos, fornecidos pelo 
próprio signo, a experiência colateral, que está fora 
do signo, mas que faz parte do seu contexto. Nesse 
processo, então, a experiência colateral desenvolve o 
papel de um complemento, um elemento a mais em 
busca de objetos e interpretantes ideais, justamente 
tentando suprir as carências colocadas pela vagueza e 
generalidade apresentadas pelo signo. Afinal, o que o 
signo consegue representar é apenas uma parte, um 
aspecto do objeto, e não o todo (LINS, 1998, p.54). 

Isso evita que, na semiótica de Peirce, haja espaço para 
qualquer absolutismo da representação. Como se vê, há ele-
mentos tangenciais que vão alimentar a semiose para con-
tribuir no seu direcionamento, e ela mesma, ao alimentar-se 
deles, favorecerá observações colaterais (LINS, 1998). Os fa-
tores externos ao signo compõem, desta forma, o contexto, 
que não é apenas o contexto deste signo, mas uma vasta rea-
lidade que englobe outros signos e outras experiências mais 
ou menos correlatas. 

Na esteira do falibilismo, a observação colateral é um re-
curso fundamental do qual a mente dispõe para entender 
os signos e enriquecer a interpretação. Proponho entender 
tal dinâmica no processo da inquirição, que, junto a Susan 
Haack (apud ANDACHT, 2000, p.18), classifico como uma 
atividade vital para o homem, pois oferece a oportunidade 
de “tatear, e às vezes agarrar, algum indício de como é o 
mundo”. No sentido de Peirce, inquirição não é somente a 
investigação científica, mas o esforço de qualquer mente que, 
no encontro com uma dúvida, vai buscar um entendimento 
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para aquilo que se apresenta – porque “qualquer homem tem 
de prosseguir em descobrir como as coisas são, na sua expe-
riência sensória e introspectiva e na teorização explanatória 
que ele concebe para acomodá-las” (idem). 

Apresento o conceito de inquirição porque permite com-
preender a dinâmica da semiose e da falibilidade da represen-
tação que vínhamos apresentando até o momento, porque, 
“na medida em que há qualquer realidade, é nisto em que 
ela consiste: que há no ser das coisas algo que corresponde 
aos processos de raciocínio, que o mundo vive e é dinâmico, 
e tem o seu ser em uma lógica de eventos” (PEIRCE apud 
IBRI, 1992, p.119). 

A inquirição é o processo e o resultado da inerente mu-
dança das coisas e da provocação que todo signo faz ao pen-
samento. Nesse sentido, o signo dificilmente faz uma cons-
tatação definitiva, ao contrário, ele convida a uma profunda 
indagação, que requer a capacidade de entender e assimilar 
“sua peregrinação” (PONZIO, 2008). A dinâmica da semio-
se não pode fornecer um objeto originário – fundamental – 
por onde comece a inquirição, porque esse processo se baseia 
no crescimento de algo (uma representação) que já vinha 
evoluindo antes. Desta forma, confrontar-se com um fato, 
midiatizado ou não, comentado por outras pessoas ou não, já 
é estar em uma realidade alimentada por signos: 

Peirce descreve as coisas-em-si supostamente incog-
noscíveis como os elementos singulares que desen-
cadeiam inicialmente o processo de conhecimento, 
interpretado como o processo inferencial – constan-
temente mediado em si mesmo – de construção de 
uma hipótese (APEL, 1997, p.54). 

No caso de nossa discussão, chegar ao conhecimento de 
um “fato puro” é um limite ideal do processo investigativo, 
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uma vez que todo encontro com os objetos está necessa-
riamente mediado por um pensamento (ou signo): não há 
como o objeto “entrar em nossa consciência” – isto é, tor-
nar-se cognoscível – se não for por essa mediação. É assim 
que o conhecimento “deve se realizar constantemente atra-
vés de conceitos gerais (e, por isso, vagos) e que, portanto, 
só pode aproximar-se de maneira infinita à coisa individual, 
concebida como algo completamente determinado” (idem). 
É interessante atentar para o conceito de “mediação” aqui 
colocado, pois pode referir-se a uma mediação tecnológica 
ou não; para a semiótica, qualquer elemento que nos leve ao 
conhecimento de outro é um signo exercendo sua função 
mediadora, inserido, portanto, no próprio cenário da falibi-
lidade. 

Porque os fatos se apresentam de forma já mediada, a 
consciência está imersa, desde o primeiro momento, em uma 
dinâmica inferencial da qual é impossível sair: “nossas várias 
conceitualizações do mundo não são simplesmente dadas, 
mas são o resultado de processos mentais construtivos” (DE-
LANEY, 2002). Nesta citação, o ponto defendido por Dela-
ney é o de que qualquer predicado que represente um ob-
jeto é uma elaboração conceitual que resulta de inferências. 
Esse processo não é automático, mas depende de um esforço 
mental e interpretativo porque é uma semiose: 

Para Peirce essa tese implica que não pode existir 
nenhum conhecimento intuitivo em absoluto, posto 
que todo pensamento formulado com signos tem sua 
realidade não em uma visão instantânea e carente de 
relações, mas em uma interpretação de um pensa-
mento-signo por meio de um pensamento que o su-
cede no tempo, o qual, a sua vez, se converte em um 
signo para outro pensamento, e assim até o infinito 
(APEL, 1997, p.69). 
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A capacidade representativa dos signos decorre justamente 
dessa inserção na dinâmica inferencial: “nenhum pensamento 
presente concreto tem significado algum, valor intelectual 
algum, pois estes residem não naquilo que é realmente pen-
sado mas naquilo a que este pensamento pode ser conectado 
numa representação através de pensamentos subsequentes” 
(PEIRCE, 2008, p.272). Por isso, a expansão do aconteci-
mento midiatizado, sua absorção como matriz social, deve-
-se pela dinâmica de raciocínio vivenciada nos e através dos 
signos. Todos os fenômenos inteligíveis padecem desse pro-
cesso, como chega a caracterizar Peirce em uma visão abran-
gente: “parece estranho que um signo deixe seu intérprete 
preencher uma parte de seu sentido, mas a explicação desse 
fenômeno deve-se ao fato de que todo o universo [...] está 
repleto de signos” (CP 5.448 Fn P1 Para 5/6). 

Nesse sentido, o acontecimento midiático, nessa dinâmica 
inferencial de pensamento, padece de uma modificação e de 
um sentido que não são automáticos e totalmente fornecidos, 
justamente porque requer interpretações subsequentes, en-
tendendo que esse processo interpretativo inclui reações, co-
mentários, réplicas, ou tudo o que o fato consiga propagar em 
sua ação inferencial e sígnica de crescimento, reações naturais 
decorrentes de uma dinâmica do conhecimento dos fatos. 

Ainda, os ditos usos e respostas sociais às quais o meio de 
comunicação se submete vão dar o tom do acontecimento 
mediático no sentido de permitir que os fatos veiculados 
sejam ou não uma referência social, visto que alguns destes 
são ignorados ou não se desenvolvem suficientemente nesse 
sentido. Atribuo esse fato ao princípio de que a semiose não 
é uma ação individual, mas de atitudes interpretativas gerais 
e comunitárias. 

Esse movimento pode dar vazão a uma dificuldade de 
interpretação da semiótica peirceana no que concerne dois 
temas: a autonomia dos sujeitos frente à ação dos signos e a 
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autonomia do real, concebido como generalidade. Essa di-
ficuldade aparece quando nos confrontamos, por exemplo, 
com dois trechos de Peirce: “o real é aquilo que [...] perma-
nece não afetado pelo que dele possamos pensar” (CP 8.12) 
e “o real é, então, aquilo no que finalmente resultariam a 
informação e o raciocínio [...]. Portanto, a origem mesma da 
concepção de realidade mostra que essa concepção envolve a 
noção de COMUNIDADE [...]” (CP 5.311). 

Alguns autores (como Andacht, 2010, 2013a, 2013b) têm 
insistido que a semiótica de Peirce nos convida a reduzir a 
importância da ação de um único indivíduo em seu obrar 
no mundo para atentar à relevância da autonomia e força 
próprias dos signos, isto é, o metabolismo semiótico de gerar 
interpretantes. Nesse sentido, não haveria por que separar 
o meio de comunicação das dinâmicas do mundo no qual 
ele se insere. Esclarecedoramente, Apel (1997) explica que 
a realidade é produto de uma comunidade entendida como 
uma entidade ilimitada de interpretação. Da partilha de sig-
nos levada por sujeitos interconectados pelo interpretar, é 
possível entender-se a realidade como “processo infinito de 
referências sígnicas desenvolvida pela comunidade, cons-
tituindo o real” (p.53). Significa que a realidade não pode 
ser outra coisa a não ser aquilo que a comunidade (“seres 
que se comunicam”) vê, experimenta, inventa, conversa etc., 
juntamente com o que uma “comunidade de investigadores” 
analisa, descobre e discute. 

A comunidade “converte sua compreensão dos símbolos 
em regras de comportamento realmente eficazes” (APEL, 
1997, p.53), isto é, ela compõe o tecido do real a partir do 
exercício de compreensão do que vai sendo observado, con-
frontado e experimentado. Por isso, conforme diz Apel, a 
comunidade peirceana não é uma “consciência geral” ou 
abstrata, mas um coletivo de homens que “continuam sen-
do tema do conhecimento e práxis racionais”, e assim segue 
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“construindo-se enquanto mundo histórico-social das insti-
tuições e dos hábitos” (1997, p.259). Este é o “pensar vivo” 
que a comunidade realiza e que ajuda a construir o mundo 
(não como produto de uma mente individual, mas da whole 
communion), em um processo em que existirão também erros 
e distorções (por isso real), que os indivíduos futuros, afeta-
dos por essa experiência e pela necessidade de interpretá-la, 
haverão de corrigir. 

Podemos, para este contexto, pensar na citação de Liszka:

[...] o objetivo da inquirição não é simplesmente re-
conhecer a cega bruteza da vida, mas viver nela, e não 
no modo como uma bola de pinball vive confinada 
em sua máquina, mas no modo que alcança compre-
ensão e controle em nossas vidas. É na generalidade 
que essas coisas são possíveis (LISZKA, 1998, p.2). 

Para a semiótica de Peirce, a experiência real será com-
preendida à luz do que a comunidade vive e entende porque, 
no contexto de seu pragmatismo, não se pode perder de vista 
a importância do “mundo como laboratório” – a “verifica-
ção” das informações partilhadas é realizada por sujeitos de 
carne e osso que pensam numa base inferencial lógica, o que 
faz da interpretação também uma experiência vital, falível e 
comunitária. 

A comunidade plenifica-se, desta forma, na terceiridade 
ou na “lei da aprendizagem” (tendência à aquisição de há-
bitos), isto é, não poderíamos entender esta indefinite com-
munity3 sem saber que ela é a protagonista desta lei uni-
versal. Mais uma vez, isto só é factível porque, como todo 

3.	 Os termos whole communion, indefinite community e outros são sinôni-
mos inventariados por Apel (1997) para dar sentido à “comunidade” 
conforme pensada por Peirce. 
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processo semiótico, ela está teleologicamente orientada: seu 
crescimento e sua ação desenvolvem-se dentro da expansão 
efetivamente possível da cognoscibilidade das coisas. Nesse 
sentido ela cumpre a função autocorretiva do pensamento, 
naquele mesmo princípio inerente a todo o signo: o cresci-
mento falível.

Da mesma forma, o pensamento assim concebido, como 
ação de uma “investigação comunitária”, cumpre as prer-
rogativas de uma semiose vital que vínhamos apresentando 
neste texto. Seria muito ingênuo esquecer que o meio de 
comunicação está imerso em um universo da consciência, 
em um “universo repleto de signos”, retomando as palavras 
de Peirce, ou, deve-se salientar, em um processo contínuo de 
interpretações realizadas em comunidade, com os mais diver-
sos elementos da experiência – midiática ou não. Essa posi-
ção é o “antidualismo da relação lógica triádica que explica 
a continuidade entre o fora e o dentro, entre o que acontece 
nos meios e o que ocorre com respeito a eles na sociedade” 
(ANDACHT, 2013b, p. 35). 

O caminho que se abre assim é o de restituir ao meio 
de comunicação sua condição de meio, ou seja, atentar que 
concebê-lo como “causa eficiente, formal, final do aconte-
cimento” (MARTINO, 2009, p.7) pode conduzir a um ab-
solutismo da representação e a um imperativo da técnica, 
como parece ter sido a interpretação apavorada de Boorstin 
(1992, 2003). Ao contrário, como meio, ainda submeterá o 
processo comunicacional aos fatores impostos pela transmis-
são tecnológica, mas não deixará de abrir caminho para ser 
reposicionado, criticado e reavaliado nessa mesma dinâmica, 
porque, além de tecnologia, a comunicação social é realizada 
por tudo aquilo de que dispõe a sociedade, ou seja, signos 
que representam fatos.

Por isso, podemos pensar o meio de comunicação 
como alimentador de uma inquirição comunitária, de uma 
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comunidade que raciocina e, por isso, consegue povoar a re-
alidade e dar-lhe sentido. Andacht já apontava para o mesmo 
caminho, ao propor, no lugar de uma sociedade de massa, 
uma massa de “viajantes da semiose social” (2003). 

Em vez de tentar saber quem influencia quem, usarei 
o método pragmático que [...] consiste em observar 
diversos meios [...] para detectar como eles habilitam 
um espaço de reflexão – mais que exercer influência direta 
sobre o público (ANDACHT, 2003)4.

É interessante observar que, no lugar de construir um 
muro de irrealidades, o meio de comunicação pode propor 
“um espaço de reflexão”, algo possível de ser pensado na 
abordagem semiótica, uma vez que a ação do signo é jus-
tamente a de fazer pensar. O meio de comunicação é um 
aparato tecnológico preenchido de signos que não se en-
cerram no meio, devido à sua indissolúvel estrutura triádica. 
Isto nos levaria a pensar igualmente naquilo que Martino 
propôs ao pensar a comunicação midiática como “compar-
tilhamento de consciências” (MARTINO, 2011), se com 
isso pudermos apontar para a existência da comunidade – 
mais do que da massa – de sujeitos inquiridores, justamente 
aqueles “viajantes da semiose”. Neste contexto, o meio de 
comunicação aparece como aquele dispositivo que viabiliza 
uma convergência de mentes (MARTINO, 2011) para um 
mesmo assunto; porém, a partir da exposição aqui levantada, 
temos a possibilidade de pensar no lugar que o meio ocupa 
na sociedade e como isso influencia na sua ação, mais do que 
simplesmente tentar definir o meio pelo que ele é.

4.	 Extraído da versão digital do texto disponibilizada em
	 <http://www.iupui.edu/~arisbe/menu/library/aboutcsp/andacht/

subjetiv.htm>. Grifo nosso.

http://www.iupui.edu/~arisbe/menu/library/aboutcsp/andacht/subjetiv.htm
http://www.iupui.edu/~arisbe/menu/library/aboutcsp/andacht/subjetiv.htm
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Essas são algumas das condições necessárias para, aprimo-
rando a concepção do lugar do meio na sociedade, melhor 
entender o que Peirce também significava com o termo mé-
todo científico, algo que, para ele, abriga e recupera o que há 
de mais essencial, importante e vital no mundo: o fato de que 
o crescimento das ideias existe e faz parte do real. Longe de 
entender-se como conjunto de regras submetidas ao trabalho 
de um cientista, o método científico é, para o lógico america-
no, o resultado inevitável do metabolismo dos signos, que nos 
permite não tomar as coisas como acabadas e entender que, 
nelas, existe um processo e uma história, graças à capacida-
de desses signos de escancarar caminhos para a interpretação. 
Dessa forma, diria ele, “minha palavra definitiva é que a coisa 
em que você deve apostar seu dinheiro não deveria ser uma 
doutrina, mas um método. Pois um método vital corrigirá a si 
próprio e uma doutrina, não. Doutrinas são cristais, métodos 
são fermentos” (PEIRCE apud WAAL, 2007, p.25). 

Referências

ANDACHT, F. On the integration of the differentiated: a 
Peircean outlook on Latin American identity. Semeiosis: 
semiótica e transdisciplinaridade em revista. [online], 2010. 
Disponível em: <http://www.semeiosis.com.br/on-thein-
tegration-of-the-differentiated/>. Acesso em: 31 de outubro 
de 2012. 

__________________. Prozac, medios y mafia: el amanecer 
de una nueva subjetividad. In: Arisbe. The Peirce Gateway. 
Disponível em:<http://www.iupui.edu/~arisbe/menu/libra-
ry/aboutcsp/andacht/subjetiv.htm> Acesso em: 4 março 2015.

__________________. Prólogo: um passeio guiado e ilustra-
do pelos mundos da semiótica e da comunicação. In: RUSSI, 

http://www.semeiosis.com.br/on-theintegration-of-the-differentiated
http://www.semeiosis.com.br/on-theintegration-of-the-differentiated
http://www.iupui.edu/~arisbe/menu/library/aboutcsp/andacht/subjetiv.htm
http://www.iupui.edu/~arisbe/menu/library/aboutcsp/andacht/subjetiv.htm


Angulações semióticas para pensar o lugar do meio de comunicação 103

Pedro (org.). Processos semióticos em comunicação. 
Brasília: Editora UnB, 2013. 

__________________. ¿Qué puede aportar la semiótica tri-
ádica al estudio de la comunicación mediática? Galaxia (São 
Paulo, Online), n. 25, p. 24-37, jun. 2013. APEL, K-O. El 
camino del pensamiento de Charles S. Peirce. Madri: 
Visor Editora, 1997. 

BOORSTIN, D. L’Image : un guide pour le pseudo-évé-
nement. Union Générale d’Éditions, Col. 10/18. Paris, 
1971. Tradução de L. C. Martino, 2003. 

_________________. The image: a guide to pseudo-
-events in America. Nova Iorque: Vintage, 1992. 

BRAGA, J. L. Comunicação. In: Comunicação e educa-
ção: questões delicadas na 

interface. São Paulo: Haacker, 2001. p. 14-35. 

_________________. Parte I – hipótese prospectiva. In: A 
sociedade enfrenta sua mídia: dispositivos sociais de crí-
tica midiática. São Paulo: Editora Paulus, 2006. 

DEELY, J. Semiótica básica. São Paulo: Editora Ática, 1990. 

DELANEY, C. F. Peirce sobre ciência e metafísica: visão geral 
de uma visão sinóptica. COGNITIO: Revista de filosofia, n. 
3, nov. 2002. 

FERRAZ, T. S. Relações semióticas na filosofia peirceana: 
fenômeno, signo e cognição. Kinesis, v. 1, n. 1, mar. 2009. 

HAACKE, W. “Escritos recientes sobre el concepto de actua-
lidad”. Tradução J. R. García Mayodorno. Revista Española 
de la Opinión Pública, n. 18, 1969. 

HARTSHORNE, Charles; WEISS, Paul & BURKS, Ar-
thur (eds.). Collected Papers of Charles Sanders Peirce. 



Semiótica da Comunicação II 104

Cambridge, Massachusetts, Harvard University Press, 1931-
35 e 1958. 

 IBRI, I. A. Kósmos Noetós. São Paulo: Editora Perspectiva, 
1992. 

_____________. O Paciente Objeto da Semiótica. In: PAR-
LATO, Erika Maria; SILVEIRA, Lauro Frederico Barbosa 
da (orgs.). O sujeito entre a língua e a linguagem. São 
Paulo: Lovise, 1997. 

LINS, A. A importância da experiência colateral na semiose 
e no processo comunicativo. Revista Symposium, vol. 37, 
n. 3, 1998, pp. 52-59. 

LISZKA, James (2008). Peirce’s Discursive Realism. Dis-
ponível em: <http://cspeirce.com/menu/library/aboutcsp/
liszka/disreal.htm>. Acesso em: 23 jan. 2012.

MARTINO, Luiz Claudio. A atualidade mediática: o con-
ceito e suas dimensões. In: Compós 2009 - Encontro da 
Associação Brasileira de Programas de Pós-graduação em 
Comunicação. Belo Horizonte, 2009. 

MARTINO, Luiz. De qual comunicação estamos falando. In: 
HOHLFELDT, Antonio; MARTINO, Luiz; FRANÇA, Vera 
(orgs). Teorias da comunicação? conceitos, escolas e 
tendências. Petrópolis, RJ: Vozes, 2011, pp.11-25.

PEIRCE, C. S. Semiótica. São Paulo: Editora Perspectiva, 2008. 

PONZIO, Augusto. Bakhtin e Peirce: signo, interpretação, 
compreensão. In: A revolução bakhtiniana. São Paulo: 
Contexto, 2008. 

RAMÓN Y CAJAL, S. Preocupações do principiante. In: 
Regras e conselhos sobre a investigação científica. São 
Paulo: USP, 1979. 

http://cspeirce.com/menu/library/aboutcsp/liszka/disreal.htm
http://cspeirce.com/menu/library/aboutcsp/liszka/disreal.htm
https://introducaocomunicacao.files.wordpress.com/2012/11/de-qual-com.pdf
https://introducaocomunicacao.files.wordpress.com/2012/11/de-qual-com.pdf
https://introducaocomunicacao.files.wordpress.com/2012/11/de-qual-com.pdf
https://introducaocomunicacao.files.wordpress.com/2012/11/de-qual-com.pdf


Angulações semióticas para pensar o lugar do meio de comunicação 105

RUSSI, P. Prolegômenos – noções de uma história e episte-
me. In: RUSSI, P. (Org.) Processos Semióticos em Co-
municação. Brasília: Editora UnB, 2013. 

SANTAELLA, L. A teoria geral dos signos: como as lin-
guagens significam as coisas. São Paulo: Cengage Learning, 
2000. 

WALL, C. Sobre pragmatismo. São Paulo: Loyola, 2007. 



PARTE II.

AUDIOVISUALIDADES



107

5.
A constituição intersemiótica
da música1

Cássio de Borba Lucas
Alexandre Rocha da Silva

Introdução

Malinowski e a materialidade híbrida da música é um sub-
projeto da pesquisa Semiótica Crítica: por uma teoria das mate-
rialidades na comunicação, que busca situar, por meio de uma 
aproximação com a semiótica, o conceito de materialidades 
no âmbito da pesquisa em comunicação. Entre seus objetivos 
está o de descobrir limites e potencialidades que a semiótica 
pode indicar para o desafio do desenvolvimento de uma teo-
ria propriamente comunicacional das materialidades. 

1.	 Texto revisado e ampliado, anteriormente publicado no livro Semi-
ótica e linhas de fuga, organizado por Alexandre Rocha da Silva, Ione 
Maria Ghislene Bentz e Gabriel de Andrade Junqueira Filho, sob o 
título A materialidade híbrida da música na obra de S. Malinowski
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Este trabalho vincula-se a esse propósito através de uma 
investigação sobre a natureza da materialidade da música 
compreendida desde uma perspectiva semiótica. Esta última, 
entendida como teoria dos signos verbais, não verbais e das 
traduções entre estes, postula de saída um hibridismo ine-
rente a todas as linguagens (SANTAELLA, 2009, p. 279) e 
sistemas de signos. 

A partir de uma revisão de literatura com enfoque nas re-
lações entre música e imagem, foram verificadas certas teses 
sobre a natureza da música que tendiam a um tipo de inter-
dito da música, primando por uma pureza que constituiria 
a essência da dimensão musical. A recuperação destas ideias 
compõe a primeira seção deste artigo, que, a seguir, propõe 
elementos para uma consideração semiótica da materialida-
de da música capaz de desestabilizá-las. Na terceira seção, a 
obra do videasta americano Stephen Malinowski (1953) é 
analisada da perspectiva da transcriação que realiza da música 
orquestral, e que aponta para o caráter híbrido e intersemió-
tico da natureza da música.

Interdições

Arlindo Machado dedica, em seu livro A televisão levada a 
sério, um capítulo (MACHADO, 2000, pp. 153-167) à noção 
de sinestesia, entendida como simultaneidade da visualização 
imagética e da audição musical. Seu questionamento inicial 
é o seguinte:

Se a música é (ou supõe-se que seja) um discurso 
auto-suficiente, um discurso eloqüente na sua pura 
dimensão acústica, que papel poderiam desempe-
nhar na sua apresentação as imagens do cinema ou 
da televisão? Seria possível falar de uma complemen-
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taridade ou de uma equivalência das imagens com 
a música? Para a musicologia tradicional a resposta 
é não. (MACHADO, 2000, p. 153)

O autor detecta - por parte da indústria musical, dos 
compositores e dos teóricos - uma rejeição generalizada das 
práticas de fusão entre discursos visuais e musicais, e assim 
passa à elaboração de uma classificação dos chamados inter-
ditos da representação das imagens em música. 

No primeiro nível da interdição haveria um desprezo dos 
consumidores e críticos pelas composições musicais pictóri-
cas ou figurativas, que seriam consideradas formas de música 
menores (MACHADO, 2000, p. 153). Destas, Machado for-
nece três exemplos: os Quadros numa exibição (composta em 
1874), de Mussorgsky; os Pini di roma, de Respighi (1924); 
e, posteriormente, o célebre La Mer (1905), de Debussy. A 
musicologia, quando eventualmente abre exceções para ana-
lisar esta classe de obras, não o faz sem antes esterilizá-las de 
suas qualidades representativas ou descritivas, em um pro-
cesso de “desprogramação de seus miasmas iconográficos” 
(MACHADO, 2000, p.153), que a faz retornar, enfim, a um 
estudo da notação propriamente musical. 

Neste sentido há o caso da análise de Jean Barraqué de La 
Mer, que em nenhum momento faz menção à ilustração de 
Hakousai (1831) em que o compositor sabidamente se inspi-
rara (MACHADO, 2000, p.154). É interessante notar que em 
Machado (2000) se incluam numa mesma categoria compo-
sições tão díspares quanto as três mencionadas, cuja “figurati-
vidade” poderia ser pensada por si mesma como tendo fun-
ções bastante divergentes: Mussorgsky apresenta musicalmente 
‘quadros’ como se dispostos numa exposição artística; Respighi 
realiza um passeio por diversos pontos de uma cidade; e De-
bussy erige, num procedimento paradoxal, a representação de 
uma única imagem estática por meio do movimento musical.
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No segundo nível da interdição está a rejeição da ideia de 
uma recepção musical que se deixe pautar por uma espécie 
de tradução mental de sons em imagens. A prática é conde-
nada pelos musicólogos (MACHADO, 2000, p. 154) como 
um tipo de banalização ou contaminação da pureza do dis-
curso musical.

O terceiro interdito é o das práticas, habitualmente tele-
visivas e cinematográficas, de adição ou complementarida-
de de música e imagem. Ora se encara a parte visual como 
acessório dispensável que não influencia a parte musical, ora 
como empecilho ou fator prejudicial à audição adequada 
da peça sonora. O vídeo “pode inclusive comprometer a 
compreensão da peça, impondo uma certa ‘leitura’” (MA-
CHADO, 2000, p. 154) devido ao processo de decupagem. 
Um apontamento neste sentido também é feito por Michel 
Chion quando trata da música orquestral filmada: “a imagem, 
ao contrário da situação do ouvinte de concertos, obriga a 
enquadrar e a escolher” (CHION, 1994b, p. 41).

A ideia de uma interdição das imagens no universo mu-
sical, a partir dos três níveis apontados por Machado (2000), 
serve de eixo estruturador deste capítulo, que pretende es-
tender esta noção às teses encontradas na obra de Friedrich 
Nietzsche (2010) e Theodor Adorno (1996). 

Em seu primeiro livro, O nascimento da tragédia (2010), 
Nietsche faz uma distinção entre os impulsos artísticos dio-
nisíaco e apolíneo. Este, relacionado às artes plásticas, à figu-
ração onírica e à aparência, opera pelo principium individu-
ationis (NIETZSCHE, 2010, p. 95), um tipo de “feitiço de 
individuação”. A individuação associada ao impulso apolíneo 
é rompida somente “sob o grito de júbilo místico do dio-
nisíaco”, a partir do qual se cria o caminho para “o cerne 
mais íntimo das coisas” (NIETZSCHE, 2010, p. 96). O efeito 
do impulso dionisíaco é, portanto, a transformação do indi-
víduo em um “uno vivente” (NIETZSCHE, 2010, p. 100) 
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pré-individual. E a situação extática dionisíaca, conforme o 
filósofo, só pode ter sua expressão pela música.

A linguagem musical se define como reflexo imediato da 
vontade, e a música verdadeiramente dionisíaca é como um 
espelho da vontade do mundo, revelada por detrás das apa-
rências (NIETZSCHE, 2010, p. 100). Esta é a música que o 
filólogo Nietzsche postula estar ligada às origens da tragédia 
grega – e cujos sentidos, decadência e possível ressurgimento 
são investigados ao longo do livro.

A música, nestas circunstâncias, se distinguia pelo poder 
de “espiritualização”, “idealização” (NIETZSCHE, 2010, p. 
101), criação de mitos: o músico (e a forma do coro) é muito 
mais naturalmente criador de uma revelação mítica que o 
poeta e suas palavras. O que eventualmente interrompe o 
desenvolvimento da tragédia e da expressão musical dionisí-
aca é a “consideração teórica do mundo”, ou o “espírito da 
ciência” (NIETZSCHE, 2010, p. 102), simbolizado na figura 
de Sócrates. Assim, desenvolve-se, no âmbito da arte grega, 
a passagem de uma forma trágica para a forma do “novo 
ditirambo ático”, “cuja música não mais exprimia o ser in-
terno, a vontade mesma, mas só reproduzia a aparência de 
modo insuficiente, em uma imitação mediada por conceitos” 
(NIETZSCHE, 2010, p. 102). Música, para Nietzsche, inte-
riormente degenerada:

Por meio desse novo ditirambo a música foi conver-
tida [...] em retrato imitativo da aparência, por exem-
plo, de uma batalha, de uma tempestade no mar [...] 
e com isso viu-se totalmente despojada de sua força 
criadora de mitos. Pois se ela procura excitar nosso 
deleite apenas em nos obrigando a buscar analogias 
externas entre um acontecimento da vida e da natu-
reza e determinadas figuras rítmicas e sons peculiares 
da música, se até nossa inteligência deve contentar-se 
com o conhecimento de tais analogias, então somos 
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rebaixados a um estado de ânimo em que uma con-
cepção do mítico é impossível; pois o mito quer ser 
sentido intuitivamente (NIETZSCHE, 2010, p. 103)

A pintura sonora, Tonmalerei, ou música programática2, é 
portanto definida como “o inverso da força criadora de mi-
tos” (NIETZSCHE, 2010, p. 103), e condenada por tornar 
a música em um reflexo indigente da aparência. O espírito 
não dionisíaco, para Nietzsche, expressou sua vitória no novo 
ditirambo, e distanciou a música de si própria. Outra ocor-
rência da derrocada do trágico, com sua música pura ligada 
à vontade imediata do mundo, está, já no mundo moderno, 
na invenção da ópera com seu stilo rappresentativo, “onde a 
música é considerada como serva, a palavra do texto como 
senhor” (NIETZSCHE, 2010, p. 115 ). Apesar de tudo, o 
pensador ainda vaticina um ressurgimento gradual do espíri-
to dionisíaco em seu mundo presente (NIETZSCHE, 2010, 
p. 116), ligado à música alemã nas figuras de Bach, Beethoven 
e Wagner e a um renascimento da tragédia (NIETZSCHE, 
2010, p. 118). 

O filósofo alemão, como se vê, adiciona assim algumas 
críticas às tentativas de casamento entre música e imagem 
e advoga uma certa pureza, irrepresentabilidade ou (com 
mais proeminência, no caso de Nietzsche) imediatidade 
intrínseca à música. Seu posicionamento, pois, é semelhan-
te ao que Machado indica com o interdito da música pic-
tórica ou figurativa e o da tradução mental da música em 
imagens.

Para Theodor Adorno, de forma semelhante a Nietzsche, 
a música se define como “manifestação imediata do espíri-

2.	 O tipo de música que, “não acompanhada por palavras, busca retratar, 
ou pelo menos sugerir à mente, uma certa série definida de eventos 
ou objetos” (GROVE, 1878, p. 35, v. 1).
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to humano” (ADORNO, 1996, p. 65). A noção de gosto, 
contudo, na época da indústria cultural, torna-se tão proble-
mática quanto a de indivíduo (que poderia fundamentá-la): 
“o comportamento valorativo tornou-se uma ficção para 
quem se vê cercado de mercadorias musicais padronizadas” 
(ADORNO, 1996, p. 66). A transformação do valor estético 
da música em valor de troca – ou seja, a passagem da obra 
de arte para a forma de mercadoria – faz com que o princí-
pio de julgamento seja o do reconhecimento público (gosta-
-se de uma canção pelo simples fato de reconhecê-la, ou de 
constatar sua popularidade massiva). 

Se o ouvinte, em suma, é tornado em “simples consu-
midor passivo” (ADORNO, 1996, p. 70), os momentos de 
encantamento da música, fragmentados em momentos isola-
dos nas novas formas musicais (arranjos, canção popular, etc.), 
“renunciam ao impulso insubordinado e rebelde que lhes 
era próprio” e colocam-se a serviço do sucesso (ADORNO, 
1996, p. 70).

Toda essa circunstância constitui uma afronta à promesse 
du bonheur (ADORNO, 1996, p. 70) que constituiria origi-
nalmente, para Adorno, a arte musical. Dado que só se po-
deria manter “fidelidade à possibilidade do prazer onde cessa 
a mera aparência”, o autor lamenta que a música ligeira3 da 
época moderna tenha se tornado “mera aparência e ilusão” 
(ADORNO, 1996, p. 71). 

Esta regressão da audição postulada por Adorno - em que 
a imediatidade musical foi substituída pelo princípio do es-
trelato, regido pelos produtores, editores e magnatas do rádio 

3.	 Por oposição, no vocabulário de Adorno, à ‘música séria’. Esta, contu-
do, também não escapa da submissão à lei do consumo (ADORNO, 
1996, p. 73) e tampouco do processo de fetichização (ADORNO, 
1996, p. 86).
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(ADORNO, 1996, p. 74) e da propaganda4 (ADORNO, 
1996, p. 91) – resulta numa música depravada (ADORNO, 
1996, p. 81) já em seu processo de constituição. Novamente 
se remete, assim, a uma concepção da música enquanto fenô-
meno ligado necessariamente a certa pureza ou imediatidade 
que interdita as possibilidades de sinestesia e hibridismo en-
tre a música e outros sentidos ou matrizes semióticas.

Às teses destes autores pode-se acrescentar ainda o aponta-
mento que faz Michel Chion a respeito da apropriação, pelo 
audiovisual, da música dita ‘clássica’. O concerto retransmitido 
parece-lhe uma “solução insatisfatória, na medida em que é 
oferecido como uma retransmissão em que o artista não esta-
ria consciente da presença da câmera” (CHION, 1994b, p. 40).

A questão da relação entre música e mídias audiovisuais 
torna-se mais pertinente em nosso tempo, conforme Chion, 
na medida em que surgem veículos capazes de juntar música 
e vídeo num mesmo suporte de alta qualidade. O resultado 
desse desenvolvimento tem sido, do lado da música pop, a 
invenção do videoclipe e a exploração contínua de seu cam-
po de possibilidades, e do lado da música ‘erudita’, uma total 
desarmamento “quanto a experiências e ideias” (CHION, 
1994b, p. 41). O mundo da música orquestral parece, assim, 
primar também pela pureza da dimensão musical e parti-
cipar do interdito da representação visual na música. Algu-
mas experiências foram esboçadas, como a gravação prévia 
da música e a performance em playback para a facilitação da 
filmagem. “Outras soluções seriam válidas”, diz Chion, ao 
lançar seu principal desafio a esse respeito, mas

desde que se ultrapassasse o modelo naturalista 
que impõe ao concerto filmado que seja a simples 

4.	 “Na audição regressiva o anúncio publicitário assume caráter de co-
ação” (ADORNO, 1996, p. 91).
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reprodução de uma execução. Por que motivo há-de 
ser impossível uma representação visual simbólica 
da música? E por que não fazer com que a imagem 
valorize a forma e a repetição dos temas salientes, 
utilizando símbolos musicais acessíveis ao grande pú-
blico? (CHION, 1994b, p. 41-42)

Hibridismo semiótico da matriz sonora

Por oposição às teses apresentadas no capítulo preceden-
te, pretende-se introduzir, nesta seção, elementos que apon-
tem para uma concepção semiótica da materialidade musical. 
Desta perspectiva, como já se disse, todas as linguagens, uma 
vez concretizadas, são híbridas (SANTAELLA, 2009, p. 279). 
E todo pensamento, conforme indica a articulação que se 
procura fazer com a teoria da tradução de Júlio Plaza, já é 
intersemiótico (PLAZA, 2008, p. 2).

Santaella (2009) postula que não há mais que três matrizes 
lógicas da linguagem e do pensamento (SANTAELLA, 2009, 
p. 21), estruturadas à semelhança das três categorias elaboradas 
por Charles S. Peirce. Assim, a primeiridade é típica da matriz 
sonora; a secundidade, da matriz visual; e a terceiridade, da 
matriz verbal5. O universo da música, por extensão, é priori-
tariamente regido pelas noções – relacionadas à primeiridade 
– de qualidade, iconicidade e rema. Embora haja uma tal pre-
dominância, não se pode esquecer que toda linguagem mis-
tura e combina, à sua maneira, as três matrizes ou categorias.

A primazia da primeiridade na matriz sonora pode ser 
observada, primeiro, se o som for considerado nele mesmo. 

5.	 Estudos das categorias faneroscópicas de Peirce se encontram em 
PEIRCE, 2012, pp. 5-18; PEIRCE, 1978, pp. 69-111 e SANTAELLA, 
2009, p. 35-36
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Desta perspectiva, sua característica fundamental é a evanes-
cência: “o som é airoso, ligeiro, fugaz. Emanando de uma 
fonte, o som se propaga no ar por pressões e depressões, per-
correndo trajetórias, sujeitas a deformações, cujos contornos 
nunca se fixam” (SANTAELLA, 2009, p. 105).

Segundo, pode-se conceber o som em sua atualização 
numa percepção atual. Embora o som propriamente físico, 
externo ao intérprete, não possa jamais ser plenamente apre-
endido por este, é característica da dimensão sonora uma es-
pécie de apagamento da fronteira entre percipuum e percepto6, 
ou seja, uma “fusão icônica entre o som físico e o som perce-
bido” (SANTAELLA, 2009, p. 111). Neste nível, pois, o som 
é percebido como se emitido pelo próprio ouvinte.

E, terceiro, o som pode ser considerado da perspectiva do 
efeito que está apto a instaurar em uma mente qualquer. En-
quanto tal, só pode ser aquilo que Peirce denominou um 
interpretante dinâmico emocional, que não ultrapassa o nível 
remático ou hipotético (SANTAELLA, 2009, p. 109). 

Estas considerações sobre ‘evanescência’, ‘fusão icônica’ 
e ‘efeito emocional’ apontam para a natureza do som e da 
música no âmbito da primeiridade, que é a categoria, respec-
tivamente, da indeterminação (SANTAELLA, 2009, p. 104), 
do aspecto monádico da experiência (PEIRCE, 1978, p. 92) 
e do sentimento (PEIRCE, 1978, p. 83). Sob a primazia da 
primeiridade, porém, o som, uma vez concebido como qua-
lissigno7, já apresentará por sua vez uma natureza triádica:

6.	 Na teoria da percepção peirceana, o percepto é o estímulo que “bate 
à porta dos sentidos”, em contato com os quais ele é convertido em 
percipuum, a “tradução perceptiva” que um dado sistema sensório lhe 
impõe (SANTAELLA, 2009, p. 108).

7.	 Signo cujo fundamento é uma qualidade. Embora não possa “atuar 
como signo até que se corporifique”, “esta corporificação nada tem 
a ver com seu caráter como signo” (PEIRCE, 2012, p. 52)
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Quando consideradas em si mesmas, as qualidades, 
como puras possibilidades, independem daquilo em 
que inerem, daquilo que lhes dá corpo. Quando con-
sideradas sob o aspecto obsistencial, como ocorrên-
cia atual no tempo e no espaço, as qualidades saltam 
do nível da mera possibilidade para o nível de uma 
ocorrência no tempo e no espaço, quer dizer, passam 
a ser um sin-signo ou existente. Evidentemente, a 
qualidade continua presente no existente, mas deixa 
de ser pura possibilidade. [...] Nesse som atual tam-
bém já aparecem elementos de lei, pois o som se sub-
mete a leis físicas. (SANTAELLA, 2009, p. 106)

O princípio da “onipresença das categorias” (SANTA-
ELLA, 2009, p. 106) concebido por Peirce indica, assim, a 
natureza híbrida e intersemiótica do som, ainda que este seja 
compreendido como qualissigno sob a dominância da pri-
meiridade. Paralelamente, a perspectiva da tradução interse-
miótica (PLAZA, 2000) pode embasar teoricamente a pas-
sagem, entendida como transdução8 (PLAZA, 2000, p. 72), 
de um tal qualissigno sonoro de um suporte (ou sistema de 
signos) para outro. Se a música, portanto, demonstra uma na-
tureza intersemiótica, ao mesmo tempo contém uma transla-
tibilidade (CAMPOS, 2013a, p. 96) inerente.

Audiovisual como transcriação intersemiótica
da música

Na esteira do conceito de transcriação (CAMPOS, 
2013a) concebido por Haroldo de Campos, a tradução 

8.	 Em física, a transformação de um tipo de energia em outro de natu-
reza diferente.
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intersemiótica de Júlio Plaza (2000) recupera a concepção 
benjaminiana de tradução, que é “em primeiro lugar uma 
forma9” (BENJAMIN, 1979 apud PLAZA, 2008, p. 28). 
Trata-se, pois, de um rompimento com o dogma da servi-
tude imitativa (CAMPOS, 2013b, p. 167) da tradução, que 
se curvava ao significado ‘literal’ do original. Passa-se, assim, 
a “traduzir o próprio signo” (PLAZA, 2008, p. 28) em sua 
fisicalidade e materialidade formal. 

Se a tradução habitualmente se rende aos princípios da 
fidelidade e da literalidade, estes só podem subsistir na trans-
criação como fidelidade e literalidade relativas à forma, e não 
ao sentido ou conteúdo. A tradução deve, assim, “vazar sapi-
ências meramente linguísticas para que tenha como critério 
fundamental traduzir a forma. Transcriar, portanto” (PLAZA, 
2008, p. 29). Neste sentido, o vídeo analisado na próxima se-
ção é tomado como uma transcriação intersemiótica da mú-
sica orquestral, ao realizar a passagem da obra de Beethoven 
de um sistema de signos (sonoro) para outro (audiovisual), 
atribuindo-lhe uma nova forma.

A operação sobre esta forma significante, da perspectiva 
do tradutor, é possível por meio (1) da captação da norma 
na forma, (2) da operação sobre o intracódigo em que se or-
ganiza a forma e (3) da apreensão da forma como qualidade 
sincrônica (PLAZA, 2008, p. 71). Cabe indicar, de saída, que a 
análise apresentada na última seção se baseou numa metodo-
logia inspirada pelos conceitos subsumidos nas duas primeiras 
‘vias’, que serão apresentadas a seguir. Isto porque a forma, 
concebida como qualidade sincrônica (via 3), sempre resiste 
à análise (PLAZA, 2008, p. 87) por corresponder à primeiri-
dade peirceana, que, conforme o próprio Peirce, não pode ser 

9.	 Benjamin entende a forma como possuinte de “conteúdo tipológico 
específico; uma forma artística como a lírica é uma forma e [...] o 
ensaio [...] também o é” (BENJAMIN apud CAMPOS, 2013b, p. 96). 
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pensada de maneira articulada, e sequer afirmada - pelo que 
perderia sua inocência característica (PEIRCE, 1978, p. 72).

1.1 Norma e legissignos

Na transcriação ressonante de formas10, o que permite essa 
ressonância é um legissigno que terá a função transmutadora 
de interface (PLAZA, 2008, p. 67). Assim, a primeira estraté-
gia de tradução em relação à forma, a da captação da norma 
na forma, liga-se aos legissignos, concebidos por Peirce como 
lei e convenção, ou seja, como tipo geral cujas atualizações 
(ou ocorrências) constituem réplicas (PEIRCE, 2012, p. 52). 

O legissigno - que funciona como interface na tradução, en-
volvendo as noções de transdução e paramorfismo (CAMPOS, 
2013c, p. 4) - fornece inteligibilidade e significação às formas 
envolvidas, “estabelece as relações semânticas” e “organiza os 
percursos da leitura” (PLAZA, 2008, p. 76). Interiormente a 
esta classe de signos, pode-se pensá-los numa divisão três de 
grupos com a seguinte disposição (PLAZA, 2008, pp. 71-87):

●	Legissignos
○	Legissignos-icônico-remáticos
○	Legissignos-indicativos

■	Legissignos-indicativos-remáticos
■	Legissignos-indicativos-dicentes

○	Legissignos-simbólicos
■	Legissignos-simbólicos-remáticos
■	Legissignos-simbólicos-dicentes
■	Legissignos-simbólicos-argumento

10.	“No caso da função poética, [...] um signo traduz o outro não para 
completá-lo, mas para reverberá-lo, para criar com ele uma ressonân-
cia” de formas (PLAZA, 2000, p. 27).
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1.2 Intracódigo

Cada grupo de legissignos transdutores, percebe-se, se de-
fine pela relação de predominância entre seus componentes 
icônicos, indiciais e simbólicos – caráter que não está dado 
pelo tipo de suporte que funcione como interface da tra-
dução. Semelhantemente, a noção de intracódigo tem, em 
seu interior, uma composição sígnica mista. Como diz Plaza 
(2008), 

o importante para se inteligir as operações de trânsito 
semiótico é se tornar capaz de ler, na raiz da aparente 
diversidade das linguagens e suportes, os movimen-
tos de passagem dos caracteres icônicos, indiciais e 
simbólicos não apenas nos intercódigos, mas também 
no intracódigo. Ou seja, não é o código (pictórico, 
musical, fílmico etc.) que define a priori se aquela 
linguagem é sine qua non icônica, indicial ou simbó-
lica, mas os processos e leis de articulação de lingua-
gem que se efetuam no interior de um suporte ou 
mensagem (PLAZA, 2008, p. 67).

Se os legissignos permitem a passagem de uma forma a 
outra, o intracódigo diz respeito à configuração das relações 
internas à forma e à concretude do signo. Trata-se da ativi-
dade interior da linguagem, que determina a relação entre as 
partes que constituem sua materialidade (PLAZA, 2008, p. 
79). No intracódigo, pode haver atividade sígnica por seme-
lhança (de qualidades, por justaposição ou por mediação) ou 
por contiguidade (topológica, referencial ou convencional). 

A partir das categorias de Norma da forma, Intracódigo 
da forma e dos conceitos por elas subsumidos - cuja apresen-
tação, feita acima, não pode ser mais que sumária no espaço 
deste artigo -, aliados à tipologia das traduções elaborada por 
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Júlio Plaza11, foram construídas tabelas que auxiliaram a aná-
lise do audiovisual concebido como transcriação intersemió-
tica da música, conforme o modelo a seguir.
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Topológica

Referencial

Convencional

Semelhança

Qualitativa

Justaposição

Mediação

11.	A tradução icônica funciona pelo princípio de similaridade de estrutura, 
e estabelece analogias entre os objetos imediatos do original e do 
traduzido, mas só pode produzir significados enquanto qualidades e 
aparências (PLAZA, 2008, p. 90); a tradução indicial obtém, não obstan-
te a transformação qualitativa dos objetos imediatos dos signos, conti-
nuidade e identificação por contiguidade, indiciando a relação de de-
terminação contactual (PLAZA, 2008, p. 92) entre signos; e a tradução 
simbólica, finalmente, “opera pela contiguidade instituída” (PLAZA, 
2008, p. 93), ou seja, por hábitos interpretativos convencionais, e é fei-
ta por meio de metáforas, símbolos ou outros signos representativos.
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Malinowski e a transcriação audiovisual da
música orquestral

O americano Stephen Malinowski (1953) é compositor, 
inventor e videasta. Seu canal no YouTube tem mais de 100 
milhões de visualizações, e seu acervo é composto de um 
único tipo de vídeo. Desde os anos 70, perturbado pela di-
ficuldade de leitura das partituras tradicionais (MALINO-
WSKI, 2014b), Malinowski trabalha no conceito de Music 
Animation Machine (MAM), que acabou desembocando em 
diversas frentes: estratégia de produção de vídeos (cujo resul-
tado se vê no YouTube), software de visualização de música 
(em formato MIDI) e aplicativo educativo para tablets. 

Na produção de audiovisual, o processo de Malinowski é a 
conversão da música num tipo de notação (MALINOWSKI, 
2014b) mais simples e intuitiva que a linguagem musical tradicio-
nal, cujos símbolos (pentagrama, claves, bemois e sustenidos, etc.) 
são dispensados. Ressalte-se que o processo enraíza-se na grava-
ção da obra em questão, e não na partitura: o timing do vídeo é, 
assim, determinado em função da música conforme executada.

O resultado, segundo o videasta, é uma visualização da 
estrutura da música e de sua lógica, facilitada até o nível de 
compreensão de crianças (MALINOWSKI, 2014b). O dia-
grama que o site do autor oferece explica sucintamente a 
estrutura de seus vídeos da seguinte maneira:

12

12.	Tradução nossa sobre imagem do autor (MALINOWSKI, 2014b)
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Em seus mais de 375 vídeos disponíveis no canal do You-
Tube13, Malinowski explora uma imensa variedade do reper-
tório da música ocidental de concerto, de câmara e solo, na 
qual consta uma versão da Sinfonia Pastoral de Beethoven, 
que é analisada adiante. Em seus escritos, o artista revela sua 
intenção de apresentar ao ouvinte o movimento melódi-
co, a textura composicional e a estrutura da peça. Para es-
ses propósitos, a partitura tradicional é insuficiente à medida 
que usa símbolos em múltiplas camadas (MALINOWSKI, 
2014b) de convenções, as quais o intérprete deve dominar. A 
isso se adiciona o fato de que, numa obra como uma sinfonia, 
os instrumentos são isolados em suas partes (e claves) respec-
tivas. Em notação MAM, todas as notas fazem parte de uma 
mesma “equipe” (MALINOWSKI, 2014b), e a visualização 
integrada se torna muito simples. A MAM, conclui, “reforça, 
através de uma experiência sinestésica, a relação entre som e 
estrutura visível” (MALINOWSKI, 2014b).

Análise da tradução intersemiótica da Pastoral
de Beethoven

Na versão em vídeo que Malinowski elabora para a Sex-
ta Sinfonia, Op. 68 de Ludwig van Beethoven14, de 1808, 
conhecida como ‘Sinfonia Pastoral’, percebe-se que o signo 
tradutor (audiovisual) equivale ao original (musical), predo-
minantemente, pelo estabelecimento de contiguidade to-
pológica. Esta é desenvolvida no intracódigo à medida que 
os elementos visuais, contrastando com o fundo negro, são 
distribuídos a cada instante em relação direta com a música.

13.	https://www.youtube.com/user/smalin 

14.	Disponível em: https://www.youtube.com/watch?v=pSCXB-zwiJg 

https://www.youtube.com/user/smalin
https://www.youtube.com/watch?v=pSCXB-zwiJg
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Elabora-se, desta forma, um tipo de imagem diagramática 
que se assemelha estruturalmente a seu objeto. Isso significa 
que há semelhança, primeiro, por justaposição, uma vez que, 
se separado da música, o registro visual dificilmente seria su-
ficiente para remeter a seu objeto; segundo, de qualidades, já 
que, por outro lado, uma vez justapostos música e vídeo, as 
formas musicais são rigorosamente traduzidas em termos de 
distribuição topológica, em conformidade com uma norma-
tização que se baseia em convenções.

Assim, em termos de norma, a tradução funciona, pri-
meiro, como legissigno-icônico-remático, por manter rela-
ções de semelhança com o original, e enquanto tal tende à 
ambiguidade, por se defrontar com os aspectos intraduzíveis 
do original (PLAZA, 2008, p. 90), transduzindo-os para um 
novo tipo de expressão (visual).

Contudo, num segundo nível, a tradução funciona como 
legissigno-indicativo-dicente, sendo determinada ponto-
-a-ponto por seu original (com o que a ambiguidade se 
atenua), e trazendo informação definida sobre seu obje-
to. Finalmente, num terceiro nível ainda mais fundamental 
enquanto princípio normativo, a tradução de Malinowski 
atua como legissigno-simbólico-dicente, que se liga a seu 
objeto, e é efetivamente determinado por ele, através da 
mediação de “ideias gerais” (PEIRCE, 2012, p. 57) ou con-
venções. 

Este terceiro aspecto fica claro com a compreensão das 
codificações que estruturam topologicamente os elementos 
no plano visual do vídeo de Malinowski. Tem-se, assim, que 
as linhas verticais representam os compassos. As linhas hori-
zontais representam as notas de um instrumento na música, e 
sua largura representa sua duração. Cada cor representa uma 
seção instrumental, como identificado a seguir:
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Cordas: vermelho, rosa, cor-de-
-pele e bege (respectivamente, 
dos baixos às violas, segundos e 

primeiros violinos)

Metais: amarelo

Madeiras: verde-azulado (clarinete), verde (fagote), azul 
(oboé), roxo (flauta)

As cores realçadas indicam a participação efetiva, a cada 
instante, dos instrumentos e notas em questão. Esse realce 
é adquirido assim que chegam (sempre ‘rolando’ da direita 
para a esquerda) no ponto central da tela, que representa o 
momento presente, o ‘agora’ musical. Assim, no começo da 
sinfonia, a passagem do silêncio para a entrada do tema que 
inicia a obra é representada da seguinte maneira: 
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A altura em que se distribuem os elementos no registro 
visual, por sua vez, é determinada pela altura da frequência 
dos instrumentos em questão: quanto mais agudo, mais acima 
no vídeo; quanto mais grave, mais abaixo. Nas imagens aci-
ma, desta forma, pode-se visualizar, na parte inferior, a entra-
da das cordas graves em pedal15, e os violinos, acima, prestes 
a executar o tema principal.

Com esta série de convenções, torna-se clara a predo-
minância da dimensão simbólica na tradução elaborada por 
Stephen Malinowski. Ao mesmo tempo, sem abdicar das 
funções indicial e icônica, Malinowski parece responder ao 
desafio, já mencionado na seção 2, que propunha Michel 
Chion quando questionava o interdito da representação vi-
sual (e simbólica) da música.

Considerações finais

Tanto no movimento de recuperação de teses sobre a 
natureza da música cujo denominador comum parecia ser 
uma reivindicação da pureza musical, quanto na subsequente 
consideração da música de uma perspectiva semiótica, esta 

15.	Manutenção de uma mesma nota.
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pesquisa acabou lançando um olhar sobre o funcionamen-
to das formas tecnológicas e midiáticas da atualidade como 
tradutores, como dizia Júlio Plaza, da história e da tradição 
(PLAZA, 2000, p. 13). Assim, nossa primeira consideração diz 
respeito à perspectiva que se sugere, a partir dos elementos 
apresentados, para o estudo do audiovisual enquanto inter-
pretante16 transcriador. No caso deste artigo, transcriador da 
tradição musical, do signo propriamente sonoro recuperado 
na história, ao qual se oferece uma tradução intersemiótica 
de formas em um novo suporte (vídeo digital em plataforma 
online).

Em segundo lugar, cabe reiterar que o estudo da natureza 
do som de uma perspectiva semiótica não cessa de apontar - 
em oposição ao entendimento de que a música deve ser pura 
e livre de ‘aparências’, ‘mediação’ e ‘conceitos’ - para uma 
constituição mista da materialidade musical, à qual é inerente 
uma capacidade de diferenciação que, de um lado, ultrapassa 
e mistura as categorias semióticas para, de outro, fundamen-
tar a hibridização do som em diferentes suportes.

Os dois apontamentos se entrelaçam, assim, no trabalho 
de Stephen Malinowski, em cuja obra de transcriação au-
diovisual parece haver uma tese em devir, primeiro, sobre a 
constituição híbrida da música e a multiplicidade de dimen-
sões semióticas que a materialidade musical virtualmente já 
contém. Segundo, sobre a prática de uma tradução interse-
miótica como “forma artística na medula de nossa contem-
poraneidade” (PLAZA, 2008, p. XII), que recupera o passado 
para contaminá-lo com a historicidade e a materialidade do 
presente.

16.	“A Tradução Intersemiótica se pauta [...] pelo uso material dos su-
portes, cujas qualidades e estruturas são os interretantes dos signos 
que absorvem, servindo como interfaces” (PLAZA, 2000, p. 67)
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6.
Fator compensatório: artifício, 
simulação e normalização 
na construção do apresentador 
televisivo

Nísia Martins do Rosário
Lisiane Machado Aguiar

Introdução

A construção dos sentidos dos corpos televisivos parece 
se dar em uma dimensão que não a mesma em que se dá 
o processamento dos sentidos dos corpos do cotidiano. Ver 
nas ruas, por exemplo, uma pessoa das telas causa um de-
sajuste de compreensão inicial e, em seguida, obriga a uma 
reconstrução dos significados - por que o brilho se perdeu, 
o sujeito é mais baixo (como se pudesse), tem menos cabe-
lo, a pele é menos viçosa, entre outros. Os atores, em geral, 
decepcionam ‘ao natural’, são corpos descorporizados como 
diz Requena (1995). O inverso também pode causar um re-
sultado em descompasso, pois ao ver uma pessoa da rua na 
tela, transformam-se os efeitos de sentidos sobre seu corpo. 
Por esse caminho se organiza a problematização sobre a qual 
esse artigo se debruça: está focada nos corpos televisivos e na 
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construção de sentidos, mas sobretudo nos processos de sig-
nificação que ocorrem no âmbito dos apresentadores. Como 
afinal se dão as produções de sentidos dos corpos televisivos?  
Como os apresentadores articulam em seus corpos recursos 
expressivos a fim de obter efeitos de sentidos distintivos? 

Tendo em vista todos os traços do domínio televisivo, é 
preciso considerar, em primeiro lugar, que eles perpassam de 
uma forma ou de outra o domínio do corpo quando esse se 
torna objeto da imagem televisiva. Em segundo lugar, deve-
-se ter em mente que o corpo do apresentador televisivo é 
um texto virtual – se se entender esse termo como aquilo 
que existe em potência e tende a atualizar-se. É justamen-
te essa virtualidade do corpo que multiplica-o, ‘reencarna-o’ 
em diferentes papéis e aparências, ocupa-o de sentidos. É as-
sim, também, que a televisão pode usar o corpo como me-
táfora da sociedade, como recurso de dominação ou como 
possibilidade democratizante. 

Os apresentadores estão entre os principais representantes 
desse corpo, por isso, foram escolhidos como principal obje-
to de análise. Segundo o Dicionário de Comunicação (RABA-
ÇA E BARBOSA, 1998, p.39-46), o apresentador é a “pes-
soa que apresenta as atrações de um programa de tv, rádio ou 
em qualquer espetáculo”, podendo ser chamado, também, 
de animador que é aquele que “conduz e comanda o show, 
anuncia as atrações, mantém a continuidade, procura cativar 
a atenção e o entusiasmo dos ouvintes ou espectadores”. Ao 
mesmo tempo, percebe-se que ele está investido da autori-
dade de reproduzir o discurso do programa e da emissora 
e, nesse sentido, é o próprio show, a própria exibição, o res-
ponsável por manter o olhar do telespectador o mais atento 
possível. Segundo Requena (1995, p.48), se constrói assim, 
via apresentador, a imagem de uma figura enunciadora que, a 
partir de uma neutralidade própria, oferece o acesso ao mun-
do. Tal neutralidade é aparente, diga-se de passagem, mas com 
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uma investidura de conhecimento, de charme e de autorida-
de, que busca exclusivamente a participação do telespectador.

É esse corpo que se faz representar e que também repre-
senta, não apenas como interpretação pura, mas até mesmo 
como simulacro. A arma do apresentador é a encenação da 
naturalidade, a simulação do falso imprevisto: que o faz pare-
cer surpreso, agir como se não soubesse o que vai acontecer, 
fingir que improvisa falas e aparentar intimidade com seus 
convidados. Requena (1995) entende que a interpretação 
feita pelo apresentador suplanta a naturalidade, uma vez que 
em nenhum caso se espera dele uma interpretação eficaz e 
verossímil, senão o fingimento do fingimento da surpresa, o que 
significa que o artifício ganha força em seu desdobramento 
espetacular. O êxito do apresentador está, portanto, em dar a 
esse fingimento um estatuto de realidade e de naturalidade. 

O personagem

Considerando esse estatuto de simulação do apresenta-
dor, vale a pena refletir acerca dos processos de representação, 
considerando, sobretudo, que as interações físicas e sociais 
ocorridas nos textos televisivos são uma reprodução equiva-
lente àquelas ocorridas no cotidiano. Contudo, não se pode 
excluir desse pensamento a encarnação de um personagem pelo 
apresentador; mesmo que ele tenha que parecer-se com al-
guém da “vida real” há uma construção de sentidos que in-
clui um planejamento de quem ser e de quem personificar. É 
essa forma de reprodução que torna possível estabelecer sen-
tidos e significação aos discursos televisivos. E é nesse proces-
so, também, que se constrói a naturalização sobre o artifício. 

Com o auxílio de Goffman (2002), pode-se entender 
melhor alguns aspectos da produção de sentidos do corpo 
televisivo, sobretudo, se se levar em conta a perspectiva da 
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representação teatral empregada pelo autor, em sua obra. Atra-
vés desse ponto de vista, é possível afirmar que as interações 
sociais cotidianas se consubstanciam na correlação com ele-
mentos fundantes do teatro e, nessa via, com aspectos do 
espetáculo. Eis, portanto, o primeiro vislumbre de uma cone-
xão com as representações realizadas na telinha. 

Assim, da mesma forma que nas interações sociais estuda-
das por Goffman, pode-se defender que, no âmbito televi-
sivo, está estabelecido um contrato implícito, tanto entre os 
atores (sociais) inseridos na programação, quanto entre es-
ses e os telespectadores. Nesse contrato estariam acordadas, 
entre outras, as normalizações que regem a comunicação 
corporal. 

De acordo com Foucault, a normalização é concebida 
como o processo de conduzir o outro para a norma. Fou-
cault (2008), na obra Segurança, Território, População que é a 
união das aulas do curso intitulado na mesma nomenclatura 
e ministrado no Collège de France, em 1978, analisa genea-
logicamente um saber político voltado para o controle da 
população por mecanismos de normalização que são atuali-
zados no biopoder. Nesse poder sobre a vida é que se exerce 
o domínio da norma e não da lei. Para o autor há algumas 
diferenças entre lei e norma: a lei enquadra as condutas indi-
viduais a partir de códigos (parâmetros do que é permitido 
ou proibido), enquanto que a norma liga as condutas a um 
domínio de comparação e de regras, ou seja, a norma estabe-
lece a média que é o objetivo a ser alcançado, determinando 
uma conformação homogênea.

Assim, “a operação de normalização vai consistir em fa-
zer essas diferentes distribuições de normalidade funciona-
rem umas em relação às outras e em fazer de sorte que as 
mais desfavoráveis sejam trazidas às que são mais favoráveis” 
(FOUCAULT, 2008, p.83). Dessa forma, a norma resulta na 
diferenciação que leva a anormalidade. Todavia, a lei usufrui 
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de uma aceitabilidade ou recusa que gera condenação, mas o 
critério é sempre a própria lei.

É conveniente, portanto, que os apresentadores constituam 
um personagem a partir do uso que fazem da normalização da 
‘gramática’ que lhe impõem os contratos, para, então, melhor 
interagir com o público através de papéis específicos que aten-
dam às construções de sentidos necessárias para realizar o pro-
cesso de comunicação naquele momento. Com base nas com-
petências que se tem sobre a gramática televisiva pode se prever 
que se constitui em quebra de contrato, para os apresentadores, 
por exemplo: bocejar, arrotar, coçar a genitália, entre outros.

Goffman (2002, p. 231) pode consolidar essa reflexão ao 
dizer que os indivíduos representam papéis no seu processo 
de interação social e, portanto, o ‘eu’: 

como um personagem representado, não é uma coi-
sa orgânica, que tem uma localização definida, cujo 
destino fundamental é nascer, crescer e morrer; [...] a 
questão característica, o interesse primordial, está em 
saber se será acreditado ou desacreditado.

Ao que parece, Maffesoli (1999) e Goffman (2002) apro-
ximam suas linhas de pensamento nessa questão do “eu”, 
tendo em vista que o primeiro diz que o ‘eu’ constituído e 
definitivo é ilusão, consubstanciando-se apenas numa busca 
iniciática que nunca está dada, mas que se conta progressi-
vamente. Assim, a pessoa se constrói na e pela comunicação. 
Da mesma forma, os apresentadores podem construir seus 
personagens: adequados ao quadro, ao programa, à emissora 
e até mesmo ao momento. O que se verá mais adiante, en-
tretanto, é que o discurso do corpo desses personagens está 
inserido em gramáticas mais arbitrárias: que conjuga formas 
físicas mais rígidas para mulheres, que determina vestimentas 
específicas para o tipo de programação, entre outros. 
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Se o ator social, segundo Goffman, deve trabalhar com a 
credibilidade para que sua mensagem seja aceita e assimilada 
– por exemplo, respondendo com rapidez – o mesmo deve 
valer para o ‘ator’ televisivo. Nesse sentido, o autor diz que, 
por vezes, é recomendável ao sujeito tornar visível os custos 
invisíveis do seu trabalho e, outras vezes, deve esconder de-
terminadas atividades da visibilidade. No domínio televisi-
vo pode-se vislumbrar essas ações com certa facilidade. Por 
um lado, se apresenta os custos invisíveis através do repórter 
que mostra um machucado obtido às custas de ter conse-
guido uma imagem exclusiva, ou do apresentador que conta 
os detalhes do esforço feito para conseguir uma entrevista 
exclusiva com alguma autoridade ou celebridade. Por outro 
lado, esconde-se, por exemplo, o processo de maquiagem, os 
desentendimentos de bastidores ou a própria imagem desse 
espaço; ou, ainda, a edição de erros – que são ocultados no 
programa original para depois virarem o quadro ‘Falha Nos-
sa’, no programa Videoshow, da Globo.

Enfim, aplicando a visão de Goffman ao corpo televisivo, 
é possível dizer que o sujeito apresentado na telinha – bem 
como o indivíduo social – “é um efeito dramático, que sur-
ge difusamente de uma cena apresentada” (2002, p. 231). O 
sujeito televisivo, então, deve ser entendido numa dimensão 
de realidade em que predomina o fazer-crer, ou, se se preferir, 
a aparência.

Apresentador: o nível simbólico

Outro aspecto interessante a ser discutido sobre o sujeito 
televisivo tem a ver com uma reflexão inspirada em Peirce 
(1990) - numa linha de reflexão sem a intenção de classifi-
cação sígnica. Pode-se dizer que o discurso do corpo tele-
visivo, de modo geral, organiza-se mais na primeiridade e 
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na segundidade, no âmbito do ícone e do índice. Isso por 
que essas categorias reproduzem com mais abundância uma 
região social que, necessariamente, não precisa contar com 
fatos reais, tampouco com representações arbitrárias – com 
isso, entretanto, não se está a afirmar que a televisão não re-
corra à terceiridade. 

No contexto da primeiridade e da segundidade, o corpo 
televisivo constrói textos muito mais sobre a aparência pura 
sem a necessidade de interpretações profundas e com certa 
independência do objeto em si. É uma linguagem pautada na 
semelhança, nas possibilidades de sentidos, sem o interesse pri-
mordial de transmitir papéis simbólicos e convencionais, mas, 
sim, de estruturar-se sobre as possibilidades articuladas pelo 
imaginário. Com isso, seria possível formular a hipótese de que 
a proposta da linguagem televisiva não é a de que os especta-
dores construam, necessariamente, sentidos acabados, mas de 
que apenas percebam, notem, observem, façam abduções.

Essa forma de construção, afinal, oferece mais espaços para 
o imaginário do que para a argumentação em si e, dessa ma-
neira, presta-se bem a closes, zooms, angulações, movimen-
tos de câmara. Nessa discussão, entretanto, não está implícita 
uma crítica aos formatos preferenciais da tevê. Quer-se real-
çar uma nova forma de comunicação que estimula a perce-
ber de maneira diferente, que estimula a perceber detalhes ao 
invés da profundidade. 

Ao considerar, entretanto, especificamente os apresenta-
dores como personagens já constituídos da televisão, não se 
pode deixar de entendê-los como consubstanciados em sím-
bolos, ou seja, estão muito mais cimentados no âmbito da 
terceiridade. Eles se utilizam de signos amplamente aceitos e 
normalizados para construir-se como texto, independente-
mente do programa que estejam a conduzir.

Mesmo que os elementos que compõem o domí-
nio do corpo não façam parte naturalmente do âmbito da 
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terceiridade, no que concerne a construção dos seus sentidos, 
o caráter simbólico tende a se impor formatando traços do 
rosto, cor da pele, estilo da vestimenta, formas físicas, entre 
outros. Isso pode ser confirmado pela pesquisa quantitativa 
apresentada em parte mais adiante. A função que cabe ao 
apresentador parece ser a de reunir os ícones e índices apro-
priados e organizá-los na representação de símbolos aceitos: 
de estética, inteligência, asseio, jovialidade, entre outros. As-
sim, muitos corpos televisivos acabam se tornando símbolos 
midiáticos e alguns apresentadores constroem seus sentidos 
sobre a terceiridade, ou seja, a partir de um discurso já nor-
malizado.

À tevê, obviamente, cabe a função de mostrar a réplica 
dessa consubstanciação, fazendo com que os símbolos repre-
sentados se convertam em normalidade pura. Os apresenta-
dores, entretanto, não podem abrir mão dos ícones e índices, 
uma vez que precisam ativar o sonho e o imaginário social.

Fator compensatório

Ao aprofundar a análise dos corpos dos apresentadores 
buscou-se, em primeiro lugar, mapear os padrões físicos e, 
para isso, fez-se um recorte em oito emissoras, quatro de ca-
nais abertos (Globo, SBT, Record, Bandeirantes) e quatro de 
canais fechados (GNT, Globo News, Multishow, SportTV)1 

1.	 - A escolha das emissoras se deu em função do critério de se querer 
obter uma variedade de representações de canais. Os canais mais vistos 
pelos brasileiros na programação paga, conforme os dados divulgados 
pelo Ibope, referentes ao mês de abril de 2015 são: 1- Discovery Kids; 
2- Cartoon Network; 3- Fox; 4- Disney Channel; 5- SporTV; 6- 
Megapix; 7- TNT; 8- Nickelodeon; 9- Universal; 10- Viva; 11- AXN; 
12- Multishow; 13- Space; 14- Discovery Channel; 15- FX; 16- Glo-
bo News; 17- Fox Sports; 18- ESPN Brasil; 19- Discovery Home & 
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através de pesquisa quanti-qualitativa e utilizando recursos 
de coleta e gravação de imagens. A primeira etapa, após a 
seleção dos canais foi uma pesquisa exploratória para o le-
vantamento de todos os apresentadores (não se considerou 
apresentadores substitutos) das emissoras, dos principais pro-
gramas – chegou-se a um total de 216. 

Na etapa seguinte foram coletadas imagens desses sujeitos 
televisivos para formar um perfil quantitativo, capaz de iden-
tificar padrões corporais televisivos, para, num segundo mo-
mento, realizar uma análise semiótica, buscando averiguar os 
sentidos construídos para os corpos em maior profundidade. 
Foram observados: cor da pele; cor dos olhos, características 
do cabelo; formas do rosto; vestimenta; adereços; maquia-
gem; formas do corpo. Apenas alguns serão abordados nesse 
artigo. O cruzamento desses traços permitiu considerar que 
os corpos dos apresentadores televisivos observados são, em 
linhas gerais, predominantemente esbeltos, com pele clara, 
formas do rosto finas, pele lisa, cabelo com textura lisa, olhos 
escuros. Eles têm em comum um trabalho de composição 
de personagem que se articula através de seus corpos e do 
discurso que produzem sobre si mesmos e que se configura 
pela imposição feita pela própria telinha: aparência saudável, 
juventude, fotogenia, credibilidade e boa aparência.

O corpo televisivo assume, portanto, ares de um corpo este-
reotipado. Essa prescrição é a receita de sobrevivência fundamen-
tal para homens e mulheres televisivos. Considerando feminino 

Health; 20- National Geographic: 21- Telecine Action; 22- Telecine 
Pipoca; 23- Gloob; 24- GNT; 25- Warner Channel. Como pode-
mos observar tirando os canais de desenho e de filmes, os canais em 
que mais encontramos apresentadores são Globo News, Multishow, 
SportTV e GNT. A partir desse critério de maior audiência, optamos 
por inseri-los na pesquisa, mesmo tendo ciência de que fazem parte 
da Globo SAT.
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e masculino como representações biológicas de sexo, pode-se 
afirmar que, sem dúvida, ambos estão sujeitos ao discurso do-
minante da estética física, mas sobretudo as mulheres mostram 
preocupação estética significativamente mais evidente seguindo 
modelos mais rígidos quanto às formas físicas, a cor e penteado 
do cabelo, as linhas do rosto, a textura da pele, entre outros.

Nesse processo de semiose que busca a adequação ao pa-
drão, bem como alcançar os signos da perfeição física, mos-
tra-se o que chamaremos aqui de fator compensatório. Uma 
análise mais apurada dos sujeitos televisivos permite observar 
que apesar de todos os esforços empregados sobre os pro-
cessos de significação para construir um corpo padrão em 
aparência, beleza, inteligência, credibilidade, os discursos te-
levisivos nem sempre conseguem harmonizar todos os sig-
nos a sua disposição de tal forma que sejam eliminados os 
sentidos que não estejam em sintonia com os sentidos de 
perfeição. Nessa via, fica aparente uma estratégia em especial: 
o fator compensatório. Ele é responsável por equilibrar aspectos 
diferencias e descompensados na construção de sentidos já 
normalizados no discurso televisivo. Por outras palavras, se o 
sujeito televisivo não é exatamente o modelo de aparência 
desejável, compensa essa privação valendo-se de outros sig-
nos que compõem, por exemplo, o humor, a simpatia, a in-
teligência, ou a própria beleza, e consegue esse efeito através 
da simulação criada pelo fascínio midiático. É possível que 
em maior ou menor escala todos os apresentadores se uti-
lizem do fator compensatório. Essa estratégia, contudo, não 
funciona da mesma forma para todos os sujeitos televisivos, 
uma vez que ela é diretamente dependente da articulação 
dos recursos expressivos que o apresentador é capaz de orga-
nizar para construir sentidos que sejam capazes de compen-
sar aqueles que não estejam em harmonia.

Uma das armas poderosas dos sujeitos televisivos são a be-
leza e a juventude – se não real, construída em signos – tendo 
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em vista o fato dessas características fazerem parte do perfil 
contemporâneo predominante em termos de estética física. 
Nessa via, a forma física se destaca bastantes nos aspectos 
observados. Das apresentadoras analisadas, nenhuma pode ser 
considerada fora de um padrão de peso aceitável para a tevê, 
o que não exclui formas mais arredondadas no físico, desde 
que elas sejam pouco visíveis no enquadramento dado. Entre 
os apresentadores examinados, as formas físicas despadroniza-
das são mais evidentes em Jô Soares (Globo), Datena (Band), 
Raul Gil (SBT), Léo Jaime (GNT). Isso traduz a flexibiliza-
ção dos sentidos entre o sexo masculino e o sexo feminino, 
característica que se acentua também na jovialidade. São as 
mulheres que trazem mais evidentes os sentidos da juventu-
de, com pele do rosto mais lisa, sem evidência de rugas, não 
deixando traços de cabelos brancos ou grisalhos - optando, 
portanto, por tingi-los. O que predomina entre o feminino 
para a jovialidade não é tão regrado nos conteúdos articula-
dos para o masculino, eles possuem rugas faciais mais eviden-
tes, bem como cabelos grisalhos, semigrisalhos ou brancos e 
alguns são carecas.

O fator compensatório não se aplica somente à forma 
física, entretanto, fica bastante evidente nos casos dos ho-
mens acima do peso. Para todos eles doses de inteligência, 
de empatia sempre caem bem ao seu perfil de sujeito tele-
visivo. Através da construção desses sentidos eles podem se 
investir de autoridade, de legitimidade, de credibilidade. O 
masculino não precisa se estruturar, necessariamente, sobre o 
conhecimento, mas deve contar, também, com o pronuncia-
mento telegráfico, as transições rápidas, a fotogenia, doses de 
sentimentalismo e ‘presença icônica’ (SARLO, 1997).

Há um diferencial bastante evidente de construção de sen-
tidos para as formas físicas de masculino e de feminino. Nessa 
via, os aspectos da normalização estão evidenciados de manei-
ra mais rígida para as mulheres e isso se confirma no levanta-
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mento feito pela pesquisa quantitativa: nenhuma das mulheres 
foi classificada como obesa, tampouco como fora de forma. 
Para elas, não parece funcionar muito bem o balanceamento 
de sentidos das formas físicas com outros sentidos como de 
simpatia, humor, inteligência. Ao invés do fator compensató-
rio elas usam o ‘fator bisturi’ ou o ‘fator botox’, entre outros 
tantos procedimentos estéticos. Contudo, os apresentadores 
do sexo masculino não têm escapado tão facilmente de uma 
dura normalização do físico – por questões de saúde ou de 
estética Faustão e André Marques (ambos da Globo) subme-
teram-se a cirurgia bariátrica para perda de peso.

Considerando os adereços e o fato de que eles fazem mais 
parte do mundo feminino, percebemos que são usados com 
parcimônia quando o programa é informativo-jornalístico: 
brincos pequenos, colares finos, poucos anéis, sem prendedo-
res de cabelo, tiaras. Esse cenário já muda nos programas de 
beleza e entretenimento. 

Descompensando sentidos

Esse cunho espetacular e polifônico do domínio televi-
sivo e que perpassa também o domínio do corpo através 
das formas físicas, dos adereços, da maquiagem, da expressão 
facial, entre outros, articula o caráter narcísico do discurso 
que vai se construindo e acaba repercutindo nos processos de 
normalização dos sentidos. A tela se constitui num espelho 
luminoso através do qual se consubstancia a desmaterializa-
ção dos corpos e a configuração de corpos-signo que ativam 
o seu duplo, o ideal de ego. Cria-se facilmente aí um perso-
nagem que usa do fator compensatório sempre que necessá-
rio para simular a perfeição.

Trazendo a questão da identificação para o âmbito do 
corpo televisivo como um todo, sobretudo na publicidade, 
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pode-se afirmar que ela está se construindo muito mais atra-
vés de modelos exacerbados daquilo que se julga perfeição 
física do que em representações da semelhança e da igualda-
de em relação aos sujeitos do cotidiano. O que deveria ser 
identificação na tevê – ou tem a tendência de ser – é a ex-
pressão da normalização estética mais próxima da perfeição e 
não a representação do idêntico do mundo ‘real’ – fato bem 
justificável pelo viés mercadológico. 

Assim, se, por um lado, o corpo televisivo é a represen-
tação do padrão estético dominante, por outro lado, ele não 
encontra equivalência nos corpos do cotidiano – dos teles-
pectadores que trabalham, andam pelas ruas, namoram, pas-
seiam pelos parques. Nesse caso, o corpo televisivo seria o 
próprio corpo da alteridade, mas ele é tratado como nor-
ma, como identidade – dificilmente alcançada, entretanto. 
Através do espetáculo proporcionado pelo corpo televisivo, 
através do fator compensatório e pela brecha do espelho nar-
císico, instala-se, na vida ‘real’, a busca pelo corpo perfeito, 
etéreo, jovem, perene, e até sem peso, sem odores, sem rugas.2 
Corpo que adquire sentido no parecer e não no ser, que tem 
valor simbólico e, portanto, valor de troca. Não deixa de ser 
o corpo da midiatização, um corpo descorporizado. 

Por outro lado, considerando-se a alteridade como o que 
está em oposição ao idêntico, que não representa as normas 
sociais e/ou não se adapta aos limites impostos socialmente, 
deve-se admitir que a tevê está cheia dessas representações. 
Deslocando-se da dimensão dos apresentadores e adentrando 
nos programas de humor, percebe-se um bom número de 
personagens que caminham no sentido oposto da normali-
zação televisiva da estética física e escorregam para o clichê 

2.	 Essas características podem consubstanciar-se no que Requena 
(1995) chama de ‘cultura do corpo ligth’ e que tem seu referencial no 
fantasma eletrônico.
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insólito da pobreza, do desleixo, da ignorância, e, nessa via, da 
feiura. Pode-se perceber isso em Zorra Total (Globo), A praça 
é nossa (SBT) e, inclusive, nos ajudantes de palco do Progra-
ma do Ratinho (SBT), bem como em sujeitos apresentados 
nas pegadinhas de diversos programas. Se esses corpos fossem 
apresentados na vida cotidiana3, a princípio, resultaria em 
ações de exclusão, segregação ou, ainda, de assimilação por 
apagamento das diferenças. Na tevê, entretanto, a alteridade 
pode transgredir quase todas as normas, refletindo o grotes-
co, o freak, o horrendo, o ridículo e, todavia, é comumen-
te assimilado e misturado ao cenário como uma alteridade 
possível. Na maioria das vezes, esse sujeito constrói-se sobre 
o humor e sobre o ridículo, trazendo o sentido de bobo ou 
bufão, garantindo um espaço de representação constituído. 

Esse tipo de representação da alteridade se multiplica na 
televisão, mas há aquelas que se configuram pela exceção e 
são essas que se tornam mais visíveis na pesquisa em questão: 
os corpos despadronizados. Entre os apresentadores analisa-
dos com pele negra, a minoria é assustadora. Numa pequena 
lista destacam-se Glória Maria (Globo), Joyce Ribeiro (SBT); 
Bela Gil (GNT), Roberta Garcia (SportTV) e), Abel Neto 
(Globo), Thiago Oliveira (SportTV)4. De oito emissora ape-
nas metade têm apresentadores com pele negra, constituin-
do uma porção mínima no conjunto desses profissionais. É 
importante considerar que os sentidos que se constroem em 
desarmonia com as normas do discurso do corpo televisivo 

3.	 Pode recuperar-se, aqui a fala de Freud sobre o estranho da ficção e o 
estranho da vida real. 

4.	 Fora do escopo dos apresentadores poderíamos citar também a moça 
do tempo do jornal Nacional, Maria Julia Coutinho (Globo), a re-
pórter Zileide Silva (Globo), o repórter Heraldo Pereira que eventu-
almente substitui Willian Bonner no Jornal Nacional (Globo). Con-
tudo, nenhum deles é efetivamente apresentador.
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se configuram em signos da alteridade. Não se pode dizer 
que tais signos são inteiramente aceitos socialmente como 
referência de significação. A apresentadora Joyce Ribeiro foi 
vítima de racismo na manifestação de uma internauta no 
facebook do SBT. O corpo que expressa sua alteridade não 
têm espaço de articulação, transitando pelas vias do interdito, 
formando traços do corpo da segregação, descompensando 
sentidos. Esses corpos, quando inseridos na televisão também 
precisam valer-se do fator compensatório, por vezes de ma-
neira bem intensa para obter o equilíbrio e receber aceitação 
como discurso televisivo.

Nas telenovelas a inserção de personagens negros é mais 
evidente em função do fatores econômicos de ascensão da 
classe C e a consequente aceitação da periferia e da especi-
ficidade de sua cultura. Já os apresentadores negros enfren-
tam a desconstrução do sentido padrão para a cor da pele, 
portando, precisam compensar esse conteúdo para obterem 
credibilidade. Mesmo que os sentidos da afro-brasilidade co-
mecem a ser valorizados no discurso televisivo desse país, essa 
aceitação não é efetiva e isso fica evidente na representação 
dos negros, sobretudo entre os apresentadores. Glória Maria 
deixa evidente que sofreu preconceitos:

É muito difícil para as pessoas que eu esteja apre-
sentando o Fantástico. Tem preconceito sim. Ainda 
sinto focos de resistência, não do público. Só estou 
no Fantástico por causa do público. É difícil para as 
pessoas que formam os focos de resistência enten-
derem que sou uma profissional que tem história e 
credibilidade. Para muitos isso é inadmissível quando 
se tem como invólucro a pele negra. Tem resistência, 
tem boicote, tem coisas daqui e dali. Mas faz parte do 
meu show. Estou acostumada a enfrentar este tipo de 
obstáculo. Venço isso com trabalho. Tenho as pessoas 
que acreditam em mim. Se fosse mais frágil e mais 
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fraca, já teria saído fora há muito tempo porque a 
pressão é violenta.5

Ao mostrar-se forte diante do preconceito, acentua ainda 
outros sentidos de sua personagem midiática, caracterizando 
a mulher moderna. Ao mesmo tempo ameniza traços de sua 
cor com o “trato” da beleza e a valorização de suas qualidades. 

[,,,] sei que a pele negra tem propensão a queloides, 
não quero trocar as rugas por uma cicatriz. Então passo 
todos os cremes do mundo. A cada mês pesquiso o que 
há de novo nas prateleiras e tomo pílulas de ervas na-
turais, que dão força e elasticidade à pele. Estou expe-
rimentando ainda alguns tratamentos estéticos, como 
estimulação russa, endermologia e drenagem linfática. 
Também fico de olho nas madeixas. Quando há neces-
sidade vou ao salão [...], para hidratar e relaxar os fios.6

As falas de Glória Maria permitem entender que é necessá-
ria a construção de um fator compensatório e uma análise mais 
atenta permite entender que ele está organizado sobre os senti-
dos de experiência profissional e inteligência, articulados tam-
bém pelo embelezamento. O mesmo parece acontecer com 
Oprah Winfrey que agora tem sua própria rede (Oprah Win-
frey Network - OWN), mas que esteve por muitos anos no 
GNT. Ambas as apresentadoras têm muitos anos de trabalho na 
televisão, recebendo reconhecimento pelo seu currículo e certa 
aceitação para a cor de sua pele. Elas, entretanto, não deixam 
de buscar na beleza elementos consideráveis de compensação.

5.	 Disponível em:<http://www.terra.com.br/istoegente/181/entrevis-
ta/index_3.htm>Acessado em 04 abr. 2005.

6.	 Disponível em: <http://www2.uol.com.br/simbolo/corpoacor-
po/0401/fitness01.htm> Acessado em 05 abr.2005.

https://pt.wikipedia.org/wiki/Oprah_Winfrey_Network
https://pt.wikipedia.org/wiki/Oprah_Winfrey_Network
http://www.terra.com.br/istoegente/181/entrevista/index_3.htm
http://www.terra.com.br/istoegente/181/entrevista/index_3.htm
http://www2.uol.com.br/simbolo/corpoacorpo/0401/fitness01.htm
http://www2.uol.com.br/simbolo/corpoacorpo/0401/fitness01.htm
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A recuperação da imagem em épocas distintas ajuda a en-
tender outros aspectos do fator compensatório e do processo de 
normalização, inseridos nos sentidos da própria negritude, que 
no caso de Glória Maria aparece nas marcas de ocidentalização 
pelo alisamento dos cabelos e, passa também, pelo embeleza-
mento através da harmonização da arcada dentária, por um tra-
tamento especial na pele (a fim de que fique mais jovem e lisa). 

Fonte: Conexão Mista7

Nessa via, o peso é sem dúvida uma normalização estética 
que liga tipos de condutas a objetivos para uma conformação 
homogênea das formas físicas e que se fortalece na busca pela 
saúde. Homens e mulheres televisivos têm se submetido à cirur-
gia bariátrica e/ou procedimentos similares, causando impacto 
nas imagens de seu antes e depois. Além dos apresentadores 
Globais André Marques e Faustão, a mídia noticia a cirurgia de 
Fabiana Carla (humorista Globo), entre outros.

7.	 Disponível: <http://www.conexaomista.com.br/2013/01/antes-e-
-depois-beleza-que-fama-trouxe.html> Acessado em 25 mai. 2015.

http://www.conexaomista.com.br/2013/01/antes-e-depois-beleza-que-fama-trouxe.html
http://www.conexaomista.com.br/2013/01/antes-e-depois-beleza-que-fama-trouxe.html
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Fonte: Ofuxico8 e Gshow9

Fonte: Amelia Blog10

8.	 Disponível: <http://www.ofuxico.com.br/noticias-sobre-
-famosos/andre-marques-aparece-bem-mais-magro-apos-cirur-
gia/2014/03/05-196875.html> Acessado em 25 mai. 2015.

9.	 Disponível: <http://s2.glbimg.com/-
-NEXbsSAbPBSW9sqsZK0A5Levos=/s.glbimg.com/et/pr/f/ori-
ginal/ 2015/02/06/andre.jpg> Acessado em 25 de junho

10.	Disponível: <http://www.ameliablog.com.br/wp-content/uploa-
ds/2014/06/faustãomagro.jpg> Acessado em 25 mai. 2015.

http://www.ofuxico.com.br/noticias-sobre-famosos/andre-marques-aparece-bem-mais-magro-apos-cirurgia/2014/03/05-196875.html
http://www.ofuxico.com.br/noticias-sobre-famosos/andre-marques-aparece-bem-mais-magro-apos-cirurgia/2014/03/05-196875.html
http://www.ofuxico.com.br/noticias-sobre-famosos/andre-marques-aparece-bem-mais-magro-apos-cirurgia/2014/03/05-196875.html
http://s2.glbimg.com/-NEXbsSAbPBSW9sqsZK0A5Levos=/s.glbimg.com/et/pr/f/original/ 2015/02/06/andre.jpg
http://s2.glbimg.com/-NEXbsSAbPBSW9sqsZK0A5Levos=/s.glbimg.com/et/pr/f/original/ 2015/02/06/andre.jpg
http://s2.glbimg.com/-NEXbsSAbPBSW9sqsZK0A5Levos=/s.glbimg.com/et/pr/f/original/ 2015/02/06/andre.jpg
http://www.ameliablog.com.br/wp-content/uploads/2014/06/faust�omagro.jpg
http://www.ameliablog.com.br/wp-content/uploads/2014/06/faust�omagro.jpg
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Considerações finais

Nesse percurso de construção do corpo para a televisão, 
sobretudo dos apresentadores, sem dúvida, é fácil perceber 
que a ‘fala’ corporal das mulheres está sujeita a um léxico 
mais austero, se inserindo numa gramática mais arbitrária. 
Nessa perspectiva, a construção dos sentidos das formas físi-
cas femininas parece beneficiar-se menos com o fator com-
pensatório, e exacerbar a preocupação com os signos da ju-
ventude e da esbeltes. A televisão enuncia uma normalização 
rigorosa para o feminino, mas não livra os homens de toma-
rem medidas para o embelezamento, o rejuvenescimento e a 
esbeltes se quiserem permanecer televisuais. Outros aspectos 
do fator compensatório ainda poderiam ser discutidos, como 
as questões de gênero em sua multiplicidade, as compensa-
ções de sentidos pelo uso da beleza e admissão da ignorância. 
O assunto, portanto, não se esgota por aqui. 

Tendo em vista a carga de sentidos e de conteúdos car-
regada pelo sujeito televisivo, não se pode esquecer que, a 
partir dele, multiplicam-se as vozes e as enunciações que 
normalizam o corpo adequado e que se configuram, tam-
bém, em outros corpos, como os dos ajudantes de palco, 
da plateia, dos músicos, da produção. Os corpos televisi-
vos emitem seus discursos pelo oferecimento espetacular: 
gestos, vestimentas, sorrisos, brilhos, maquiagem que exa-
cerbam a visão, alimentam o imaginário e permitem uma 
devoração virtual. Corpos televisivos, portanto, configuram 
seu perfil sobre o artifício da beleza, da boa aparência, do 
aspecto saudável. Tudo isso, porém, tem que estar naturali-
zado por pequenas doses de humanidade. É nessa fronteira 
entre o humano e o divino que deve transitar com cuidado 
o apresentador.
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7.
A linguagem cinematográfica 
e a religião: a crucificação no 
cinema de Walter Salles1

Fábio Sadao Nakagawa

Todo texto, enunciado ou discurso, se estrutura por uma 
determinada linguagem e, por isso, ele funciona como meio 
pelo qual podemos verificar o funcionamento dos signos e 
dos arranjos entre signos dessa mesma linguagem. No entan-
to, Lótman, preocupado em entender a articulação sistêmica 
de um texto, propõe percebê-lo como um texto cultural, ou 
seja, como algo codificado por, pelo menos, dois sistemas de 
signos ou duas esferas culturais, uma vez que: “el mínimo 
generador textual operante no es un texto aislado, sino un 
texto en un contexto, un texto en interacción con otros tex-
tos y con el medio semiótico” (LÓTMAN, 1996, p.90). 

Trata-se de outra abordagem epistemológica do texto, que 
procura compreendê-lo pela dinamicidade entre diferentes 

1.	 Este artigo foi apresentado no GP Semiótica da Comunicação, XII En-
contro dos Grupos de Pesquisas em Comunicação, evento componente 
do XXXV Congresso Brasileiro de Ciências da Comunicação.
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linguagens na fronteira semiótica, na qual tanto ocorrem tro-
cas de informações e traduções entre as esferas culturais envol-
vidas, quanto há a manutenção de suas individualidades. Com 
base nessa perspectiva de análise, surge o desafio de apreender 
o modo pelo qual se constrói a tradução entre linguagens, o 
que implica identificar e explicitar os mecanismos tradutórios 
produzidos no processo de semiose entre códigos distintos.

Em nosso projeto de pesquisa na Universidade Federal 
da Bahia, provisoriamente intitulado como “Análise das re-
presentações audiovisuais ficcionais”, temos investigado essa 
questão em vários longas-metragens, como Central do Brasil e 
Abril Despedaçado, dirigidos por Walter Salles, O Rio, de Tsai 
Ming-Liang, A festa de Babette, de Gabriel Axel, e A liberdade 
é azul, de Krzystof Kieslowski, para entendermos a relação 
entre o cinema e a religião, as artes plásticas, a mitologia e/
ou a literatura. Apresentamos, nesta comunicação, o resultado 
inicial da pesquisa, com base na análise de algumas sequên-
cias dos dois primeiros longas-metragens citados. 

A crucificação na Central do Brasil

Apontado como um dos principais nomes do Cinema da 
Retomada, Walter Salles lançou, em 1998, o longa-metragem 
Central do Brasil, que o projetou internacionalmente, para 
narrar a trajetória do menino Josué, interpretando por Viní-
cius de Oliveira, a partir da cidade do Rio de Janeiro até o 
interior nordestino, em busca de seu pai, Jesus, acompanhado 
da escritora de cartas Dora (Fernanda Montenegro).

Investigando o filme, interessa-nos entender a forma pela 
qual se tece a interface entre sistemas de signos, tendo como 
fundamento o diálogo entre cinema e religião. Para isso, ire-
mos nos ater à análise de algumas sequências, pois é necessário 
discriminá-las semioticamente, com o intuito de entender a 
construção e o funcionamento do mecanismo de tradução 
entre linguagens, que ocorre das mais variadas maneiras.
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Inicialmente, a análise recai sobre a sequência que começa 
aos 08:47min do tempo de projeção e termina aos 13:44min. 
Nela, ocorre o momento da crucificação do personagem Jo-
sué, após a morte de sua mãe, atropelada tragicamente por um 
ônibus. Enquadrado num plano médio frontal e fixo, o garoto, 
desolado, chora em um banco, na Central do Brasil (fig.1). Na 
imagem, forma-se a cruz pela junção do tronco do persona-
gem, na vertical, com o encosto do banco, que é horizontal, 
recurso que permite que a construtibilidade da imagem atue 
como um mecanismo de tradução entre sistemas, ao articular 
um signo codificado pela religião numa outra linguagem.

FIGURA 1 – A crucificação de Josué

Estruturada como uma cruz, a imagem usufrui da dimensão 
simbólica desse signo, cujo sentido de dor, castigo, humilhação 
e sacrifício foi convencionado e difundido, de geração em ge-
ração, por meio da narrativa cristã de Jesus Cristo. Tal sentido 
é retomado pela história do protagonista Josué que, após a 
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perda da mãe, estando só no mundo, se encontra na condição, 
imposta pela vida, de vítima e decide revertê-la, carregando 
essa cruz em busca de seu pai, Jesus, peregrinando sertão afora.

Na interface com a narrativa mística, a imagem da cruz 
funciona não apenas como um símbolo, mas também como 
um índice, pois aponta, com base em uma história, para uma 
outra história, estabelecendo entre elas uma encruzilhada. 
Em tal intersecção, emerge uma das funções do texto cultu-
ral relacionada à memória, que se realiza quando um texto 
opera como a semente de uma planta, pois ambos são “ca-
paces de conservar y reproduzir el recuerdo de estructuras 
precedentes” (LÓTMAN, 1996, p.89). Isso implica dizer que 
todo texto consegue indicar um outro texto, desde que gere 
mecanismos de tradução das tradições para que “o novo sis-
tema se torne tributário de outros, que não foram, assim, des-
truídos, mas recodificados” (MACHADO, 2003, p. 30-31).

O funcionamento do signo da cruz como mecanismo de 
tradução, ao ser apresentado e percebido pela visualidade da 
cruz no longa-metragem Central do Brasil, nos força a investigá-
-lo também por meio das propriedades constitutivas da ima-
gem, ou seja, pelo aspecto icônico do signo. Chamamos a aten-
ção para esse aspecto, pois a tradução, ao operar pelas relações 
de analogia e sincronia entre as materialidades dos signos, apre-
senta uma variedade de formas que ilustra a capacidade infinita 
de uma linguagem reinventar-se no diálogo com outras.

Como foi afirmado anteriormente, a cruz, construída pela 
figura geométrica formada por duas linhas cruzadas em um 
ângulo de 90 graus, superpõe-se à imagem do menino Josué 
encostado no banco. Mas é a montagem entre planos que é a 
responsável por reforçar e evidenciar o processo de paradigma-
tização entre os signos. Tanto a verticalidade quanto a horizon-
talidade da cruz são acentuadas pela sequência montada entre 
o plano médio de Josué e os dois planos fixos de pessoas que 
o observam, postos, alternadamente, após o enquadramento do 
garoto, conforme demonstra a figura a seguir (fig.2).
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FIGURA 2- Sequência da crucificação do personagem Josué

Nos quadros B, D e F, os transeuntes, que passam tanto 
atrás do personagem quanto diante dele, indo de um lado ao 
outro, ressaltam a horizontalidade do encosto do banco, que 
está em sintonia com a linha traçada pela cruz da esquerda 
para a direita. Nos quadros C e E, predomina a verticalidade 
pelos troncos dos personagens parados, o que salienta a outra 
parte constitutiva da cruz, traçada de cima para baixo. No 
encontro entre as linhas, surge o primeiro crucificado em 
Central do Brasil, o menino Josué. 

Na passagem do simples vaguear da percepção pelas proprie-
dades da imagem até à perspicácia de sua configuração, transi-
tamos do nível da visualidade da imagem para adentrar a sua 
visibilidade, quando, de acordo com Ferrara (2002, p.120-121), 
ultrapassamos a constatação icônica das marcas visuais, ao trans-
formá-las em indícios do modo de ordenação da espacialidade 
da imagem. Dessa maneira, pela imagem percebemos uma outra 
imagem, ou seja, o seu diagrama, que, segundo Peirce (1990, 
p.66), busca representar as relações entre as partes do signo e do 
objeto, e entre as propriedades da imagem ou das imagens.

No entanto, no caso do longa-metragem Central do Bra-
sil, se percebêssemos apenas o diagrama na relação entre as 
partes constitutivas da imagem do garoto sentado no banco 
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e a figura da cruz, estaríamos diante somente de uma relação 
de analogia que a metáfora produz. O diagrama parte des-
sa correlação por semelhança para tecer outras, como a de 
contradição ou de causa e consequência entre a imagem da 
crucificação do garoto e as demais que surgem no desenrolar 
da história. É o que ocorre, por exemplo, na relação entre a 
cena do garoto com o peão e o momento da crucificação, 
em que a primeira representa o ato de crucificar e, a segun-
da, o seu resultado. A cena do peão surge aos 10:29min da 
projeção, quando Josué bate com força a ponta do brinquedo 
na mesa de Dora, enquanto ela refaz a carta de sua mãe Ana 
(Sôia Lira) para o pai Jesus (fig.3). Percebida isoladamente, 
a cena representaria uma certa inquietude ou hiperativida-
de do personagem diante da morosidade da escrita da carta, 
mas, após a sequência da crucificação, ela adquire uma outra 
dimensão, pois, em sincronia com a narrativa cristã, ela res-
surge como o gesto de pregar na cruz, como o momento de 
martelar o prego para unir a cruz e o crucificado. 

FIGURA 3- Cena da batida no peão na mesa de Dora

Após escrever a carta, a mãe, junto do filho, sai da Cen-
tral do Brasil em direção à rua. Alguém esbarra em Josué 
que deixa o peão cair. O garoto solta a mão de sua mãe 
para pegar o brinquedo. Em seguida, Ana é atropelada pelo 
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ônibus. Ir em busca do peão e perder a mãe são ações que 
não teriam nenhuma ligação, se não percebêssemos o diálogo 
entre a cena do peão e o momento da crucificação. Como 
já havíamos explicitado, a morte da mãe põe o personagem 
principal numa outra condição, a de vítima por estar só no 
mundo. Essa é a sua sina, o fardo, a cruz pregada na cena do 
peão e que ele carrega sertão adentro em busca do pai, após 
o momento da crucificação.

Como uma rede, o diagrama tece diferentes relações no 
sintagma audiovisual. Aproxima, afasta, justapõe, monta, des-
monta, hierarquiza os elementos, produzindo diversos nexos 
informacionais entre eles. Diagrama mencionado, de certa 
maneira, pelo diretor, quando afirma que: 

As opções formais de Central foram claramente de-
finidas antes do filme. Havia também um desejo de 
que os planos dialogassem entre si. Os planos, tanto 
do ponto de vista da imagem quanto do som, dese-
javam ser ‘grávidos’ dos planos antecedentes, o que 
também possibilitava ‘engravidar’ os planos seguin-
tes. O filme é construído em torno de rimas visuais 
e sonoras, que foram idealizadas antes da filmagem 
(NAGIB, 2002, p.421).

“Grávido” da narrativa cristã, o longa-metragem vai “pa-
rindo” e traduzindo, no desenrolar do enredo, signos do uni-
verso místico, relacionando as narrativas, principalmente no 
que se refere ao momento da crucificação. O primeiro cru-
cificado é Josué e, depois, a cruz recai sobre o personagem 
Dora, cuja sequência se inicia aos 55:53min até os 60:48min 
do tempo da projeção.

A abertura dessa sequência é feita por meio de uma câ-
mera subjetiva dos passageiros no interior da cabine de um 
caminhão. Avistamos a estrada percorrida por Josué e Dora 
no caminhão de Cezar (Othon Bastos) como se estivéssemos, 
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nós e os personagens, seguindo a trajetória de Cristo, efeito 
conseguido por causa do display de Jesus sobre o painel de 
comando (fig.4). Novamente, faz-se o diálogo entre as narra-
tivas, no qual uma história mira a outra.

FIGURA 4- Câmera subjetiva no interior da cabine do caminhão

Os personagens param num restaurante de beira de es-
trada para almoçar.  Na mesa, encantada por Cezar, Dora 
diz estar muito feliz por perder o ônibus, pois, ao aceitar o 
convite para viajar de carona, pôde conhecê-lo. Segura as 
mãos do caminhoneiro, constrangendo-o, e pede licença 
para ir ao banheiro.  Lá, Dora pega emprestado um batom 
de uma mulher, para ficar mais bonita, pois está tentando 
conquistar o caminhoneiro.  Retorna para o bar e percebe 
o sumiço de Cezar, enquanto ouve o barulho do acelerar 
do caminhão.  Corre em direção à janela e vê o caminhão 
partindo (fig.5).
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FIGURA 5- Sequência da crucificação de Dora

No último plano, Dora, enquadrada, na altura do cotovelo para 
cima, pendurada na janela do bar de estrada, é crucificada (fig.6).  
A cruz forma-se no encontro entre a verticalidade do corpo do 
personagem e a horizontalidade ressaltada pelas folhas bascu-
lantes do vitrô e, tal como Josué, ela se encontra sozinha no 
mundo. Cabisbaixo e triste, o rosto de Dora é cortado pelas vá-
rias ondulações horizontais existentes no vidro canelado. Cada 
relevo formado por uma elevação no vidro, ao ser percorrido 
pelo rosto de Dora, delineia, em relação à verticalidade do cor-
po, uma cruz que, somada às outras, representa uma vida repleta 
de desafetos, paixões não correspondidas e/ou abandonos. Essa 
é a cruz que Dora carrega em sua longa trajetória, em que os 
homens ficaram para trás, como alerta o cartaz no banheiro 
feminino, no qual está escrito em letras vermelhas: “Banheiros 
para homens ficou para traz”. Na tentativa de aproximar-se 
afetivamente de um homem, Dora novamente está só.

FIGURA 6-
A cruz de Dora
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A crucificação em Abril despedaçado

Em 2001, Walter Salles lançou outro longa-metragem, in-
titulado Abril Despedaçado, baseado no livro homônimo do 
escritor albanês Ismail Kadaré, para contar o conflito entre 
duas famílias (os Breves e os Ferreiras) pela posse das terras 
no sertão brasileiro. O confronto entre elas ocorre, princi-
palmente, por um sistema de vingança, no qual cada morte 
gera outra morte como resposta, conforme dita a tradição 
de “pedir o sangue de quem perdeu”, como afirma o velho 
cego, patriarca da família Ferreira, interpretado por Everal-
do de Souza Pontes.

Apesar de abordar temáticas distintas, Central do Brasil e 
Abril despedaçado cruzam-se em diferentes aspectos, tais como: 
a narrativa estruturada pelo ponto de vista do personagem 
infantil, a atmosfera do sertão como contexto das histórias e 
a tradução e incorporação de signos religiosos no desenrolar 
da trama, particularmente no que se refere à ressignificação 
do momento da crucificação. 

Como acontece no enredo do garoto Josué, a cruz sim-
boliza o sacrifício e o sofrimento na história narrada pelo 
ponto de vista do garoto chamado de menino ou Pacu (Ravi 
Ramos Lacerda). No entanto, nesse caso, a cruz abarca tam-
bém a ideia de morte, em razão da tradição do círculo de 
represálias entre famílias, que responde pela constante sensa-
ção da morte que está por vir no cotidiano dos moradores 
de Riacho das Almas. 

A cruz surge em diferentes momentos para representar 
essa sensação, por exemplo, na cena em que Pacu encontra 
com os artistas circenses, Salustiano (Luiz Carlos Vasconcelos) 
e Clara (Flavia Marco Antonio), e os galhos de madeira em 
conjunto com seu corpo formam, aos 29:04min, a imagem 
da cruz (fig.7). Da mesma maneira, ela surge no momento 
em que Tonho (Rodrigo Santoro), irmão do meio de Pacu, 
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carrega a junta de bois da bolandeira, aos 52:26min do tem-
po de projeção do filme (fig.8), ou ainda, na cena em que a 
camisa do personagem Isaías (Servilio de Holanda), morto 
por Tonho, começa a amarelar (73:44), indicando que a mor-
te do irmão do menino se aproxima (fig.9).

FIGURAS 7, 8 e 9 - A cruz e a morte que está por vir.

As imagens mencionadas e outras referentes ao diálogo 
entre cinema e religião estabelecem entre si tanto relações 
de continuidade quanto de contiguidade. A primeira, sob a 
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lógica do espaço, opera pela analogia, sincronia, semelhança, 
interface, confronto e/ou contraste entre os elementos, ao 
passo que a segunda, de natureza temporal, funciona pelas re-
lações de causa e consequência, anterioridade e posteriorida-
de, sucessão e/ou adição. No entanto, o diagrama esboçado 
usufrui tanto da continuidade quanto da contiguidade e sua 
melhor performance nos parece ser por meio da articulação 
da função poética ou representativa, proposta por Jakobson 
(20 ed., p.130), quando há a projeção do princípio de equi-
valência do eixo da seleção sobre o eixo de combinação, no 
momento em que o sintagma é surpreendido por outra arti-
culação entre signos, que escapa da lógica de funcionamento 
do tempo. Por isso, para compreender o desenvolvimento do 
próprio sintagma, é necessário observá-lo também através da 
performance do espaço.

No longa-metragem Abril despedaçado, a imagem diagra-
mática, gerada pela relação entre cinema e religião, produz 
um ponto de convergência de seus signos na sequência da 
crucificação dos personagens principais, a qual se inicia aos 
69:07min e termina aos 72:00min da projeção do filme. 
Nela, Tonho está do lado de fora da casa, sentado num balan-
ço, apreensivo com seu destino, pois está jurado de morte e 
tem consciência de que sua hora está chegando. O menino 
aproxima-se e, tentando animar o irmão, decide balançá-lo, 
dizendo: “Tonho, hoje é tu que vai avoá. Tu fica no meu lugá 
e eu no teu”. Acostumado a ser impulsionado pelo irmão no 
balanço, Pacu empurra as costas de Tonho, pondo em funcio-
namento o brinquedo. O seu ir e vir é representado por uma 
câmera que acompanha o movimento pendular do balanço 
e enquadra Tonho da altura do tórax para cima (figs.10 e 11) 
e, depois, é representado por um ângulo de cima para baixo, 
num movimento de travelling vertical de uma câmera que 
enquadra o corpo todo do personagem (fig. 12).
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FIGURAS 10, 11 e 12 – Tonho no balanço

O movimento de cima para baixo e de baixo para cima, o 
pendular entre o céu e a terra, força, na bidimensionalidade 
do plano cinematográfico, a percepção da horizontalidade 
que é atravessada pela verticalidade produzida pelo movi-
mento do balanço de um lado ao outro. No cruzamento 
entre as linhas, a cruz é montada.

A corda do lado esquerdo do balanço não aguenta o peso 
de Tonho e arrebenta. Abruptamente, o personagem é reti-
rado de seu momento de liberdade e cai estatelado no chão. 
Com os braços estendidos, surge o crucificado (fig.13). 

FIGURA 13– Tonho crucificado
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Fingindo-se de morto, Tonho deixa o irmão e os pais apre-
ensivos. O menino corre em sua direção e, preocupado, cha-
ma por seu nome. Tonho surpreende o garoto ao segurá-lo 
por baixo dos braços para girá-lo contra o chão, invertendo 
as posições (fig.14), como queria o menino no início da se-
quência, quando diz: “tu fica no meu lugá e eu no teu”.

FIGURA 14– A troca de lugares entre os personagens

A corda arrebenta deixando escapar a próxima vítima do 
ciclo de vingança. Em seu lugar, outro precisa ser crucificado, 
como versa a tradição do local. É o que ocorre no final do 
longa-metragem, quando Pacu, travestido de Tonho, é con-
fundido com o irmão e morto por Matheus (Wagner Mou-
ra). A inversão dos lugares relaciona-se com a troca de esferas 
de ação entre os personagens, que também está em sintonia 
com a imagem que surge no início do filme (figs. 15 e 16), 
aos 3:34min, quando Tonho ajuda o menino a carregar um 
feixe de cana de açúcar, enquanto se ouve a voz over de Pacu 
dizendo: “A mãe costuma dizer que Deus não manda um 
fardo maior do que nós pode carregá.... conversa fiada. Às 
vez, ele manda um peso tão grande, que ninguém guenta”. O 
fardo é a morte por vir, representado na imagem pelo feixe 
de cana, que forma, em conjunto com os corpos dos perso-
nagens, a imagem da cruz.
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FIGURAS 15 e 16 – A cruz compartilhada

Compartilhada entre irmãos, a cruz é o fardo que ambos 
carregam, mas também é o signo que tece as relações entre as 
narrativas, os longas-metragens, os personagens e as imagens.  

Considerações finais

Observando a imagem da cruz como mecanismo de tra-
dução entre linguagens nos longas-metragens de Walter Sal-
les, notamos que o próprio mecanismo se constrói por meio 
de signos distintos, principalmente quanto ao seu aspecto 
icônico. No entanto, tais signos, percebidos isoladamente, 
não atingem o todo da significação proposta pela tradução. 
É necessário correlacioná-los num diagrama, numa imagem 
estruturante, produzindo outra montagem entre signos, para 
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ultrapassar os limites do texto e alcançar a sua inserção no 
universo da cultura.

Gerados na fronteira cultural, os mecanismos de tradução 
são responsáveis pela dinamicidade entre sistemas de signos e, 
no caso da relação entre o cinema e a religião, eles também 
põem em diálogo a periferia com a região central da Semio-
sfera, onde estão imersas todas as linguagens, dispostas numa 
complexa hierarquia. Com um processo de codificação mais 
flexível em relação à esfera da religião, portanto, localizada na 
região periférica da Semiosfera, a linguagem cinematográfica 
traduz signos de outra cultura, cujos textos possuem pouca 
mobilidade de transformação, em razão da convenção de suas 
formas e sentidos. 

Dessa forma, tomado como um texto-código, no qual 
“cada signo del texto-código puede presentarse ante nosos-
tros en forma de paradigma” (LÓTMAN, 1996, p.95), o ci-
nema usufrui da narrativa cristã, ao aproveitar, da estrutura 
da linguagem que a constitui, elementos para compor sua 
cambiante estruturalidade e, também, para construir outras 
narrativas como cifras, as quais dependem do diálogo com 
o repertório cultural para processar a totalidade do sentido 
de suas informações. Em contrapartida, a religião encontra, 
numa outra linguagem, um terreno fértil para ressignificar 
seus signos e suas narrativas, dando-lhe uma mobilidade para 
além dos seus limites.
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8.
Poéticas midiáticas radiofônicas: 
declamação e recitação

Carmen Lucia José

Toda poesia aspira a se fazer voz; a se fazer, um dia, ouvir...
(ZUMTHOR, 2010, p.179)

Tudo começou quando resolvemos pensar um programa 
radiofônico que experimentasse a difícil tarefa de trabalhar 
com poesia, modalidade do discurso verbal que, primeira-
mente, resistiu a se tornar mercadoria e, depois, quando reu-
nida no formato de livro, continuou apresentando dificulda-
des porque conquista poucos leitores. 

Neste começo, tínhamos uma única certeza: não querí-
amos tratar o assunto somente tirando as poesias literárias 
do impresso no papel, seu lugar mais conhecido nos dias de 
hoje, e só colocar voz, como se todas só conseguissem ser 
outras “batatinha quando nasce, esparrama pelo chão...” Então, 
retomei a 1ª versão desta reflexão, apresentada no Intercom, 
em 2001, e, posteriormente, publicada na Revista Verso & Re-
verso, em 2002; então, reli a “estorinha” contada por Décio 
Pignatari que ilustra o percurso do poeta Degas na busca de 
uma noção de poesia:
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O grande pintor impressionista Degas vivia querendo 
fazer um poema – sem conseguir. Um dia, chegou-se 
pra seu amigo Mallarmé e disse: Stéphane, idéias ma-
ravilhosas não me faltam – mas eu não consigo fazer 
um poema. Respondeu o Mestre: Meu caro Edgar, 
poemas não se fazem com idéias – mas com palavras. 
(PIGNATARI, 1977, p.4-5) 

Modestamente, sem me colocar como um Mallarmé, um 
Degas ou um Pignatari da poesia radiofônica, foi deles que 
recebi a dica por onde começar: devia retornar ao canto mí-
tico e à poesia oral porque, no mínimo, com eles era possível 
reaprender as possibilidades da palavra falada; era fundamen-
tal entender o diálogo em fronteira que ocorreu entre a poe-
sia oral e a poesia literária para, agora, fazer outro diálogo, só 
que pela inversão: da poesia literária para a poesia radiofoni-
zada em diálogo com a poesia oral.

Lembrando: primeiro, que as noções de poética, que fun-
damentam a literatura, também podem ser referências para 
uma estética dos meios de comunicação de massa, espaço 
privilegiado da grande audiência; segundo, que, antes da li-
teratura, originariamente, a poesia esteve realizada pelo can-
to mítico das comunidades arcaicas e pela poesia oral; em 
ambas, a base era a síntese entre a sonoridade e uma quase 
oralidade, que podem ser resgatadas apropriadamente pelos 
equipamentos que produzem o áudio, quando se conhece a 
potencialidade da natureza destas máquinas como geradoras 
de comunicação e de informação.

Então, é isso: “Poéticas do Ouvir” foi, originariamente, um 
programa de rádio que teve a poesia como matéria-prima. 
Terminada a produção do programa, a relação poesia/recep-
ção radiofônica apontou para uma duração, uma ocupação 
tempo/espaço do relógio radiofônico, que também podia ser 
experimentada no áudio on-line. Quando da montagem da 
grade de programação da Radioweb São Judas, o programa 
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ganhou título novo: “Ponto Literário”, que pode ser acessado 
em www.usjt.br 

Por que um programa radiofônico de poesias?
Primeiro, porque, nas muitas vezes quando isso foi feito 

na história do rádio brasileiro, quase sempre a experiência 
resultou num desastre de audiência, até mesmo em emissoras 
não comerciais; segundo, porque a poesia, impressa em livros 
e antologias, é a menos consumida das artes e, por isso, ficou 
restrita ao reduto dos especialistas, não conseguindo atingir o 
grande público; terceiro, porque aqueles que tentaram radio-
fonizá-las ou respeitaram demais a materialidade do impresso 
ou orientaram a seleção, exclusivamente, a partir dos conte-
údos das poesias, porque eram mais facilmente reconhecidos 
e compreendidos na recepção. 

Depois do importante desenvolvimento da pesquisa sobre 
Oralidade, os motivos acima apontados, devidamente rela-
cionados, expressam ingenuidade quanto à tradução da po-
esia impressa para a poesia radiofonizada. É preciso pensar 
como a materialidade do impresso pode ser “transcodificada” 
para a materialidade do áudio, respeitando a exigência fun-
dante da radiofonia de se fazer som; é preciso experimen-
tar por equivalência os acentos que estão no verso impresso 
como entonação produzida pelo aparelho fonador. Enfim, 
era preciso arriscar, além da transcodificação, entendendo o 
deslocamento como tradução: do código verbal escrito para 
a oralidade, do livro para o aparelho fonador.

Como trabalhar com a materialidade da poesia 
impressa no áudio?

Como todo novo meio de comunicação, inicialmente, o 
rádio “falava” demais, dividindo pouco, ou quase nada, o tem-
po/espaço da programação com outros tipos de sonoridade, 

http://www.usjt.br
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isto é, as produções sonoras não verbais. Os locutores eram 
selecionados pela qualidade da voz – timbre, amplitude, em-
postação – orientada pela capacidade de colocar o som vocal 
tão bem articulado para conseguir total clareza na produção 
das palavras. Os mais velhos ainda se lembram daquelas am-
plas e belas vozes que produziam arrepios e frequentavam 
muitos sonhos em corpos inventados pela fantasia que, mui-
tas vezes, não conferiam com a realidade.

Ainda: os primeiros redatores de textos radiofônicos fo-
ram buscados nas salas de redação do jornalismo impresso; 
estes, acostumados com a sintaxe da palavra escrita, reprodu-
ziam a mesma sintaxe nos textos que eram lidos pelos locu-
tores de rádio, mantendo a hegemonia da palavra escrita num 
meio de comunicação de natureza, exclusivamente, sonora. 
Isto quer dizer que o timbre, a amplitude e a empostação 
de voz dos primeiros locutores eram orientados por leitura 
pausada, cadenciada lentamente e com a voz numa linha ho-
rizontal de frequência contínua porque a emissão oral, afe-
tada pela sintaxe da escrita, resultava numa oralidade muito 
formal, nada coloquial.

Véronique Dahlet, ao refletir sobre o dialogismo bakhti-
niano, denomina de entonação aquilo que chamamos ante-
riormente de amplitude e de empostação da voz, norteando-
-a como “[...] o ponto de articulação; é o meio através do 
qual se realiza uma forma acentual, estabelecida pela versifi-
cação” e o ritmo como “ [...] um elemento da voz e um ele-
mento da escritura; pode ser apreendido como uma configu-
ração do sujeito no discurso; é a marcação da subjetividade, 
a história de um sujeito através de seu discurso” (DAHLET, 
2003, p.15). 

É fundamental lembrar que o centro das atenções de 
Bakhtin é o corpo e a voz que falam no discurso medieval, 
quando nenhuma máquina se interpunha e mediava o tra-
tamento do enunciado na relação entre o locutor/autor e o 
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ouvinte/leitor. Daí, a importância do corpo como suporte 
porque, nele, o texto oral ganha materialidade e passa a exis-
tir no corpo comunicacional.

No começo do século XX, o rádio é inventado e, pelas 
ondas de todo mundo, as vozes distantes tornam-se próximas, 
sem precisar da presença do corpo nos espaços comunican-
tes; as vozes midiatizadas tornam-se íntimas e cotidianas, sem 
nunca pertencerem à comunidade ou ao grupo de ouvinte; 
os ouvidos tornam-se mais inteligentes porque se obrigam a 
novos reconhecimentos sonoros; os ouvidos passam a admi-
tir as vozes reconhecidas e identificadas dos comunicadores 
como membros da comunidade, criando a audiência; enfim, 
os ouvidos ganham autonomia, desprendem-se dos olhos 
para fabricar a imagem mental, que, agora, não se reduz à 
experiência cotidiana e se estende pelo imaginário.

Antes, a propriedade de cada texto, conferida pela voz e 
pelo corpo do intérprete, é resultado da entonação de cada 
voz produzida no e com um referido corpo, isto é, a pro-
priedade de cada texto é determinada pelas acentuações vo-
cais que vão marcando a emissão das palavras pelo intérpre-
te; junto com a voz, o movimento do corpo também vai 
compondo as articulações necessárias à emissão vocal, para 
compor a performance da voz, cujo conceito, a partir de Paul 
Zumthor, é assim apresentado por Renato Cohen:

O termo performance tem uma acepção polissêmica 
estando associado a apresentação, a atuação e a cria-
ção. Primordialmente, o ato performático é um ato 
comunicacional, nas suas dimensões conativa, êmi-
ca, implicando em presença, audiência e fixações 
espaço-temporais. Sheshner e Turner nomeiam um 
universal na performance que perpassa classificações 
genéricas, atravessando o rito, a manifestação teatral, 
o jogo e a festa: o que permeia essas manifestações é 
uma protolinguagem universal, preponderantemente  
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emocional, não verbal, gerada por disposições faciais, 
gestos vocais, posturas e deslocamentos no espaço.
(COHEN,1999, p.225)

Na radiofonia, a propriedade de cada texto, conferida pela 
voz e pela ausência do resto do corpo do locutor, é resultado 
da entonação de cada voz que realiza uma performance vocal 
diferenciada confeccionando uma fórmula textual para o ho-
rário, isto é, a propriedade de cada texto é determinada pela 
fórmula do comunicador, cuja performance vocal torna-se 
pontuada na audiência. Cada emissão vocal é produto de 
uma fórmula de locução que deve ser diariamente repetida, 
para firmar o reconhecimento e manter a audiência.

É importante lembrar que, apesar de cada locutor ter a sua 
fórmula delimitada de locução, toda e qualquer linguagem 
continua permitindo outros diferentes arranjos e seleção de 
constituintes, resultando em qualidades textuais múltiplas e 
singulares pois, segundo Roman Jakobson, “Embora distin-
gamos seis aspectos básicos da linguagem (remetente, desti-
natário, contexto, código, contato, mensagem), dificilmente 
lograríamos, contudo, encontrar mensagens verbais que pre-
enchessem uma única função. A diversidade reside não no 
monopólio de algumas dessas funções, mas numa diferente 
ordem hierárquica de funções.” (JAKOBSON,1973,p.123) 

Isto significa que várias são as qualidades das performan-
ces vocais radiofônicas, determinadas pela predominância de 
um ou mais dos constituintes da linguagem. Na programação 
radiofônica brasileira, podemos encontrar composições mais 
simples e de maior frequência, em que o texto verbal-oral é 
colocado sobre base sonoro-musical em BG, base esta que 
pode ser uma trilha ou uma sequência de efeitos sonoros; e 
também composições mais surpreendentes, como por exem-
plo: TOP TIME: RELÓGIOS, em que o texto verbal-oral é 
composto somente com a marca e o produto e a performance 
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vocal é realizada no ritmo que faz equivalência com o tic-tac 
do relógio, marcando o segundo.

A poética paradigmatiza os sintagmas que, na poesia li-
terária, ocorre pela projeção da equivalência entre os eixos 
sintagmáticos, que são os versos. Pensar um modo de realizar 
isso no áudio foi o desafio pois o trabalho não se restringia 
apenas à troca de códigos, ou transcodificação. Buscava-se 
o trabalho de tradução entre códigos e isto significa dizer, 
como o faz Alberto Manguel, que “Traduzir é o ato supre-
mo de compreensão [...] o significado é transformado ime-
diatamente em outro texto equivalente.”(MANGUEL,1997, 
p.298) 

Quando adaptada para linguagem radiofônica, o outro 
texto equivalente da poesia oral ou da poesia literária passou 
a ser denominado poesia midiatizada porque, afinal, se trata de 
outra composição oral resultante da mensagem própria do 
meio rádio. Foi exatamente no diálogo entre a poesia oral 
e o meio radiofônico que as distinções entre os vocábulos 
declamação e recitação foram resgatadas e se obrigaram à revi-
são porque esse diálogo ocorre pela tradução metalinguística, 
isto é, cada sinal é testado no novo meio, que informa como 
ele é capaz de gerar sentido.

Duas foram as referências de produção poética que 
orientaram, teoricamente, esse trabalho: 1. o canto mítico, 
das comunidades arcaicas; e 2. a poesia concreta. A primeira, 
porque “Através da iniciação e dos rituais, as comunidades 
arcaicas estabelecem culturalmente a origem da condição 
humana [...] e, ao se fazerem existentes, através do canto 
mítico, produzem quase-signos em que o aparelho fonador 
produz, equivalentemente, um som tão analógico quanto o 
do atributo do Ente Sobrenatural.”(JOSÉ, 1994, p.15) Dele, 
nos reapropriamos da capacidade do aparelho fonador em 
produzir o som verbal-oral, desautomatizando-o das fórmu-
las exclusivamente sintagmáticas para resgatar performances 
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vocais fora do uso e também recuperando-as enquanto som, 
nota musical e vocalise numa mesma emissão, como fazia o 
“iniciado” ao desvelar o atributo do Ente Sobrenatural para 
sua comunidade. 

A segunda, porque, em seu plano piloto, afirma que “com 
o poema concreto ocorre o fenômeno da metacomunica-
ção: coincidência e simultaneidade da comunicação verbal e 
não-verbal, com a nota de que se trata de uma comunicação 
de formas, de uma estrutura-conteúdo, não da usual comu-
nicação de mensagens.” (CAMPOS,1975, p.157) Dela, nos 
apropriamos da consciência da materialidade da linguagem 
enquanto qualidade geradora de sentidos, isto é, como ten-
são de “palavras-coisas” geradoras, não só de um sentido que 
está fora do signo, mas sim de um sentido que está colado no 
próprio modo de emitir o som, de experimentá-lo, material 
e semanticamente, enquanto é produzido, ou seja, de torná-
-lo gesto vocal.

Do primeiro, tomamos emprestada a referência de que 
cada texto em áudio pode ser produzido num tempo/espaço 
que lhe é exclusivo, sem antes ou sem depois, apresentando 
um único e só referente e seus atributos, do mesmo modo 
como cada canto mítico apresentava um único e só atributo 
de um único e só Ente Sobrenatural e ocupava um espaço 
que também lhe era exclusivo, sem conexão ou convivência 
com os espaços dos demais Entes Sobrenaturais. No rádio, 
principalmente, cada texto tem seu lugar específico e exclu-
sivo na grade de programação e, mesmo que faça parte da 
mesma peça radiofônica, quando divulgado o segundo, está 
perdido o primeiro no aqui-e-agora da emissão.

Da segunda, tomamos emprestada a consciência de que o 
verso, mesmo apresentando unidade rítmico-formal pensada 
para o espaço do papel, porque impresso, deve buscar outra 
unidade rítmico-formal para o tempo/espaço do áudio, bus-
cando as analogias que são pertinentes aos dois códigos, oral 
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e escrito, e conhecendo os traços fundamentais da natureza 
do meio: na produção, é traço da sintaxe do áudio associar 
sons ou como se fossem escalas musicais ou como se fossem 
acordes; na veiculação, o texto existe somente no próprio 
tempo de emissão; na recepção, o semântico deve aparecer 
resolvido no todo da composição, como peça única, em que 
verbal-oral e sonoplástico estejam harmonicamente simulta-
neizados.

Enfim, ao produzir a poesia midiatizada, ela é re-citada, 
dotando

o leitor do poder de criar uma história, e o ouvin-
te, de um sentimento de estar presente no momento 
da criação. O que importa nessas recitações é que 
o momento da leitura seja plenamente reencena-
do – isto é, com um leitor, uma platéia e um tex-
to – sem o que a apresentação não seria completa.” 
(MANGUEL,1997, p.144-145) 

Com essas palavras, o autor avalia a importância da leitura 
e da escuta no percurso de geração de sentidos realizado pela 
humanidade, percurso este que teve, inicialmente, uma voz 
que produzia o relato e, depois, um olho que lia e traduzia 
com a voz o que o olho tinha lido, permitindo “[...] ao ou-
vinte uma escuta íntima das reações que normalmente de-
vem passar despercebidas [...]” (SCHAFER, 1991, p.67-95). 

Ainda: ao produzir a poesia midiatizada, ela é emiti-
da como outro texto “Para além do sentido literal e do 
significado literário, o texto que lemos adquire a projeção 
de nossa experiência, da sombra, por assim dizer, de quem 
somos”(MANGUEL,1997, p.299); a paisagem sonora e a 
performance da voz são os recursos do áudio para operacio-
nalizar a leitura da poesia literária para ser ouvida no contem-
porâneo para deixar registrada a nossa experiência de leitor, a 
nossa sombra que se projeta em textos de outros autores para 
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mostrar quem somos: como lemos, como produzimos, como 
escutamos, como procedemos com as linguagens, como com-
pomos, como organizamos a tradição herdada.

Agora, vamos à declamação e à recitação.
Com os autores Paul Zumthor, Walter Ong e Véronique 

Dahlet, começamos bem nossos estudos teóricos sobre orali-
dade porque os dois primeiros centravam-se na palavra falada 
como objeto de pesquisa e a terceira focou os índices de 
quem fala nas marcas do dialógico, nos textos literários.

Ao refletir sobre os intérpretes do texto oral, Paul Zu-
mthor aponta a importância da performance vocal, isto é, para 
o aspecto essencial de teatralidade na emissão oral, movida 
pelas circunstâncias em que ela se realiza, pela ausência de 
acabamento do texto oral, pela fragmentação do texto oral 
quando da emissão, pela qualidade da voz, da emissão e do 
gesto que garantem o que é dito e pela concisão e reitera-
ção porque já é sabido do limite da escuta e da audiência, 
que depende do reconhecimento de estruturas formulares 
conhecidas.

É fundamental lembrar que o centro das atenções de Zu-
mthor é o corpo e a voz do discurso medieval, num movi-
mento performático que estabelece a especificidade do con-
texto onde ocorre a emissão/recepção, vinculando as pessoas 
envolvidas através do texto cultural. Daí, a importância da 
performance, que faz o corpo físico tornar-se corpo-mídia na 
medida em que seus elementos se inserem intratextualmente 
na fonação para confeccionar sentido.

Ao refletir sobre oralidade e cultura escrita, Walter Ong 
aponta a importância de compreender que se está diante de 
dois códigos singulares, dotados de natureza e traços distintivos 
que, desde a origem, estão em diálogo metalinguístico, isto é, de 
um lado, como códigos tão diferentes um do outro, mantém o 
segundo como decorrência do primeiro e, sempre, em relação. 
Ainda: entende-se como ocorre a tradução da oralidade a partir 
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da invenção das mídias eletrônicas, quando da confecção de 
roteiros midiáticos, isto é, como a palavra falada aparece escrita 
nas laudas radiofônicas, televisuais, cinematográficas.

É fundamental lembrar que o centro das atenções de Wal-
ter Ong é a psicodinâmica de cada um desses códigos, cada 
qual estruturando um tipo de consciência; a ocorrência tem-
poral da emissão oral distinta da ocorrência espacial da escri-
ta; as funções comunicativa, geradora de sentido e mnemô-
nica da oralidade que se tornam referências e ganham outra 
materialidade quando deslocadas para o texto escrito; enfim, 
como falar e manter a permanência e, depois, como escrever 
indicando que está sendo ou deve ser falado.

Ao refletir sobre o dialogismo bakhtiniano, Véronique Dah-
let destaca a importância da amplitude e da empostação da 
voz como dois dos principais traços da palavra falada, con-
juntamente denominadas entonação, constituída de três atores: 
o locutor/autor, o ouvinte/leitor e objeto anunciado. Para a 
autora, a entonação é “[...] o ponto de articulação, a mediação 
entre esses três atores; é o meio através do qual se realiza uma 
forma acentual estabelecida pela versificação.”

É fundamental lembrar que o centro das atenções de 
Bakhtin também é o corpo e a voz no discurso medie-
val, quando nenhuma tecnologia se interpunha entre o lo-
cutor/autor e o ouvinte/leitor, no tratamento do objeto 
enunciado. Daí, mais uma vez, a importância do corpo-
-mídia porque é nele que o texto oral passa a existir; é 
nele que o texto oral ganha uma dada materialidade que 
confecciona um dado sentido e torna-se comunicação. Daí, 
a importância de conhecer esses estudos quando se pensa 
em deslocar um texto cultural, como a poesia literária, de 
um código/canal para outro, o da linguagem radiofônica/ 
rádio ou áudio.

Antes de ir direto ao assunto, um breve relato de sobre o modo 
como as mediações sonoras se revelaram na minha pesquisa: 
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Primeiro, a minha pesquisa de doutorado já me obrigou 
a revisitar o texto cultural das comunidades arcaicas, poste-
riormente denominado mito, cujo traço fundante é ser um 
canto, em que, outra vez, o corpo e a voz dos escolhidos pe-
los Entes Sobrenaturais presentificam os atributos do sagrado 
em rituais que vinculam todos os membros da comunidade.

Algum tempo depois, conheci os estudos de Iúri Lótman, 
publicados sob o título La Semiosfera: semiótica de la cultura y 
del texto, e instrumentalizei a noção de textos culturais no 
interior da Semiosfera e os eixos que dinamizam o texto 
cultura: o de delimitação e o de irregularidade semiótica. 
Movimentando os centros nucleares, o primeiro estabelece 
as estruturas fixas e modelares, tornando possível o reconhe-
cimento, a comunicação e o vínculo entre os membros de 
um dado grupo sociocultural; dinamizando as estruturas pe-
riféricas, o segundo coloca as estruturas modelares em diá-
logo com as potencialidades dos códigos, das linguagens, dos 
textos culturais de outras mídias, tornando possíveis novas 
estruturalidades.

Imediatamente, percebemos que pensar um programa 
literário para o rádio era radicalmente diferente de pensar 
um programa radiofônico sobre literatura porque diante da 
poesia literária, a linguagem radiofônica se mostrou na sua 
natureza sonora, isto é, exigiu que a literariedade dos versos 
que compõem a poesia literária buscasse seus equivalentes na 
oralidade para se tornar poesia midiática. Não bastava apenas 
emitir oralmente o que se apresentava como palavra escrita; 
era preciso um trabalho de tradução entre letra e fonema; era 
preciso transformar o design da palavra literária, portanto da 
escrita, em design da palavra oralizada, portanto, em perfor-
mance vocal.

No mesmo instante, a memória informativa nos avisou 
que a gênese da declamação e da recitação se encontrava na 
poesia oral, realizada pelo corpo-mídia e a voz do performer, 
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nos obrigando a retornar à cultura tradicional, assentada na 
oralidade. Lembramos das canções folclóricas e das popula-
res, das cantigas infantis e de trabalho, do canto religioso, dos 
jargões de comerciantes e de camelôs, dos ditados populares, 
das rezas e das carpideiras; da poesia concreta, do reggae, do 
hip-hop, das emboladas, dos amontoados sonoros das metró-
poles, etc.

Voltando ao começo.
As duas nomenclaturas são compostas com prefixos lati-

nos - DE e RE – e ambos não apresentam correspondência 
com os prefixos gregos; na nomenclatura DECLAMARE, o 
prefixo carrega sentido de movimento, de cima para baixo 
enquanto que na nomenclatura RECITARE o prefixo tam-
bém carrega o sentido de movimento, agora para trás, e se 
estende com o sentido de repetição. 

Originariamente, os vocábulos apresentavam total dife-
rença de significados, não só pela determinação dos sentidos 
dos prefixos mas também em relação às suas raízes já que 
o significado do signo “clamar” é totalmente diferente do 
signo “citar”. O percurso do significado de ambos os vo-
cábulos foi aproximando-os pelos semas que apresentavam 
semelhanças de um e de outro signo e, consequentemente, 
muitas vezes foram usados como sinônimos. Como a cita-
ção foi definitivamente aceita como um dos procedimentos 
do pós-moderno, os vocábulos retomaram suas diferenças 
de origem e ampliaram as possibilidades de performances 
quando da emissão da poesia, tanto da oral como também 
da midiatizada.

Ainda originariamente, ambas as nomenclaturas estão 
semanticamente aproximadas pela ideia de movimento, dis-
tinguindo-se quanto à direção do mesmo: na declamação, o 
clamor começa num ponto alto da emissão e vai para baixo, 
num movimento descendente, em função da expiração do ar 
quando da emissão oral dos versos; na recitação, a emissão é 
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determinada pela inferência por similaridade, isto é, quando 
emitida, a performance do verso é sobreposta numa outra 
performance vocal já realizada por outro texto cultural.

Na declamação, o movimento também pode ocorrer de 
baixo para cima, isto é, quando o clamor, pela inversão, rea-
liza o percurso ascendente, chegando ao ponto alto no final 
da emissão. Na recitação, o verso a ser emitido movimen-
ta-se para trás procurando uma performance já realizada e, 
pela semelhança, repete performance, agora, adequando o 
novo verso a ser emitido oralmente; esse movimento para 
trás ocorre a partir da função mnemônica do texto cultural 
porque, apesar da performance já ter sido realizada anterior-
mente, ela é trazida de volta pela sobreposição no presente da 
emissão do novo texto poético.

A declamação parece próxima do canto que conta, em 
que tudo depende das escolhas e das decisões do intérprete, 
ou seja, cada declamação depende, quase exclusivamente, da 
capacidade de “clamar” do aparelho fonador do intérprete. 
Da noção de entonação de Verónique Dahlet, a declamação 
é entonação como “[...] meio através do qual se realiza uma 
forma acentual estabelecida pela versificação.” (DAHLET, 
2003, p.80). Assim, as formas acentuais que marcam a decla-
mação do verso podem ser aproximadas com o modo de cla-
mar o atributo do Ente Sobrenatural, quando a comunidade 
arcaica emite o canto mítico. 

A recitação exige seleção orientada tanto pela intra como 
pela intertextualidade para compor a sobreposição entre os 
versos a ser emitidos e as muitas performances já realizadas. 
Relacionando com o conceito de Dahlet, a recitação é ento-
nação como “[...] lugar de memória acústica e social e lugar 
de encontro entre o objeto do enunciado e sua respectiva 
entonação.”(DAHLET, 2003, p.80). Assim, o modo de com-
por a sobreposição do verso a ser emitido na performance 
vocal já realizada pode ser aproximado com a poesia concreta 
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porque, em ambas, o que conta são as possibilidades experi-
mentais por analogia com a materialidade do signo.

Todo código, linguagem e também as mídias são criadoras 
de modos de expressão que vão determinando certos tipos 
de processo mental com suas psicodinâmicas próprias. No 
caso das poéticas do ouvir, os modos de expressão devem 
estar orientados, fundamentalmente, por reduzir as palavras a 
som. Nesta direção, os estudos de Walter Ong apontam para 
“O pensamento prolongado, quando fundado na oralidade, 
até mesmo nos casos em que não se apresente na forma de 
versos, tende a ser altamente rítmico, pois o ritmo auxilia na 
recordação, até mesmo psicologicamente [...] íntima ligação 
entre padrões rítmicos orais, processo de respiração, gesticu-
lação e simetria bilateral do corpo humano [...]...” (ONG, 
1998, p.45)

É preciso lembrar que estamos estendendo o pensamen-
to do autor para um novo contexto midiático, o do rádio, 
para apontar aproximações e distinções. O principal ponto 
em comum é que continuamos centrados na oralidade cujo 
traço principal é a emissão pela articulação vocal num dado 
ritmo; para fabricá-la são ainda necessários o processo de 
respiração, a gesticulação e a simetria bilateral do corpo; po-
rém, no rádio, o corpo onde isso ocorre não está mais diante 
do seu auditório e, dele, chega somente o texto sonoro em 
emissão, em que gesto e simetria bilateral foram transforma-
dos em sonoridades.

Da performance da poesia oral e do canto mítico, a decla-
mação mantém as inflexões singulares da voz, sempre estili-
zadas, completamente distintas das inflexões da fala cotidiana 
porque um outro ritmo garante a predominância da função 
comunicativa da poesia midiatizada que ocorre exatamente 
pela audição do que é diferenciado o que significa dizer que 
a audição é atraída porque ouve o “surpreendente”, isto é, 
pelo que a audição estranha e busca saber o que é. 
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Já na recitação, a audição é iniciada pela predominância da 
função mnemônica provocada pela peça sonora radiofônica 
o que significa dizer que a audição é tocada pelo ritmo que 
se reconhece porque já inserido na memória e, por extensão, 
a função comunicativa, outra vez, provoca o estranhamento 
quando da audição da camada sobreposta pelo verso. A po-
ética de construção da recitação estabelece o jogo entre um 
novo verso sobreposto num mesmo padrão rítmico, isto é, 
entre o que já se escutou e o que exige nova escuta. 

O projeto Poéticas do Ouvir faz parte das atividades desen-
volvidas na disciplina Projeto Experimental em Rádio, na 
USJT; desde seu início, sempre esteve acompanhado das per-
guntas: Por que, hoje, no rádio, você acha de “recitar” poesia? 
ou Pra que “recitar” poesia?

Às vezes respondia, simplesmente: Porque eu gosto; ou-
tras, respondia com a justificativa do projeto porque nela re-
sidia a importância da proposta.

Aprendi com Paul Zumthor a resposta, clara e precisa:

[...] no meio da tradição à qual ela não pode deixar 
de ser referida, a performance poética oral se recorta 
como uma descontinuidade no contínuo: fragmenta-
ção “histórica” de um conjunto memorial coerente 
na consciência coletiva. (ZUMTHOR, 2010, p.60)

Como o rádio foi expropriado de suas principais funções 
sócio-educativa-cultural pela ideologia de consumo, a poesia 
midiatiza surge quase como uma provocação permitida por-
que, de um lado, ela não precisa romper com a continuidade 
da programação da emissora; de outro, por ser descontínua 
em si mesmo, ela não escapa de ser ouvida e obriga, imediata-
mente, o movimento mental que busca um possível sentido; 
pra isso, o movimento revisita repertórios, que nem sabemos 
mais serem coletivos, porque, quando veiculado, permite o 
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encontro sígnico entre quem produziu e aqueles que chega-
ram a reconhecer ou, pelo menos, a se encantar.

Porque, ainda Zumthor:

O encontro, em performance, de uma voz e de uma 
escuta, exige entre o que se pronuncia e o que se 
ouve uma coincidência quase perfeita das denota-
ções, das conotações principais, das nuances associati-
vas. A coincidência é fictícia; mas esta ficção constitui 
o específico da arte poética oral; ela torna possível a 
troca, dissimulando a incompreensibilidade residual. 
(ZUMTHOR, 2010, p.139-140)

Encerrando nossas reflexões, lembramos ainda que essa tro-
ca, diferentemente, das realizadas pelo consumo, são trocas que 
estabelecem vínculos, com os quais nos reconhecemos e identi-
ficamos o outro para poder pertencer ao grupo; além disso, atu-
almente, é pelo vínculo midiático que retomamos nossos espaços 
e pontuamos nosso tempo, marcando nossas coincidências como 
configurações de uma dada geração. Enfim, desde sempre, esta 
ainda é a função mais importante da comunicação social.
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9.
A Liberdade como Paradoxo 
em “A Liberdade É Azul”, de 
Krzysztof Kieślowski

João Fabricio Flores da Cunha

Introdução

Neste trabalho, introduzimos teoricamente o conceito 
de paradoxo, conforme Deleuze (2011), e depois o apro-
ximamos de nosso objeto, o filme A Liberdade É Azul1, de 
Krzysztof Kieślowski, o primeiro episódio da Trilogia das 
Cores2. O objetivo é caracterizar o ideal de liberdade em 
Azul como paradoxo, o que será realizado com base nos 
princípios da semiótica, considerando a imagem cinemato-
gráfica como signo, e afirmando que a produção de sentido 

1.	 Respeitando o título original em francês (Bleu), trataremos aqui o 
filme por Azul.

2.	 Composta por A Liberdade É Azul (1993), A Igualdade É Branca 
(1994) e A Fraternidade É Vermelha (1994).
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no filme é articulada na semiose pelo audiovisual. A análise 
semiótica é feita a partir dos passos expostos por Flores da 
Cunha e Silva (2014).

Discordamos abertamente de Martins (1996) quando ela 
afirma que “as imagens na trilogia capturam apenas fragmen-
tos e dizem muito pouco, quase nada. Há sempre menos do 
que gostaríamos e nos frustramos quando tentamos recon-
duzi-las a uma unidade significativa qualquer” (MARTINS, 
1996, p. 110). A ideia de que a imagem diz “pouco ou quase 
nada” no filme não faz sentido dentro da perspectiva ado-
tada aqui. Parece-nos que se alguém diz alguma coisa em 
Azul é a imagem, em especial em articulação com outros 
elementos audiovisuais. Ela tem mais a dizer do que os per-
sonagens. O filme é marcado por uma construção sonora 
complexa, para além dos diálogos, das falas3. É tal e como 
afirmou Kieślowski (1993a, p. 216): “As coisas muito rara-
mente são ditas explicitamente em meus filmes4”. Em Azul 
(especialmente na primeira metade do filme), o que se passa 
com Julie, a personagem principal, está expresso não tanto 
pelo que ela fala em conversas com outras pessoas, mas por 
suas reações e expressões faciais. Assim, o filme nos parece ser 
radicalmente audiovisual. 

Em nossa análise, buscaremos compreender o paradoxo 
da liberdade a partir da imagem cinematográfica e de suas 
articulações com outros elementos audiovisuais. A música 
tem papel de centralidade em Azul, como veremos em breve. 
Nesse caso, mostraremos como Kieślowski consegue produ-
zir signos propriamente audiovisuais. Assim, pesquisaremos 

3.	 A trilha sonora no cinema é composta por música, fala, ruído e 
silêncio (STAM, 2003).

4.	 No original, em inglês: “Things are very rarely said straight out in 
my films”.
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signos no filme que expressem os paradoxos e faremos nossa 
análise considerando a afirmação de Deleuze (2011, p. 107) 
de que “os signos permanecem desprovidos de sentido en-
quanto não entram na organização de superfície que assegu-
ra a ressonância entre duas séries (duas imagens-signos, duas 
fotos ou duas pistas etc.)”.

Os paradoxos

Deleuze (2011) propõe uma teoria do sentido que se es-
trutura de forma paradoxal. O sentido, para Deleuze (2011), 
se constrói por meio de paradoxos, que são a afirmação de 
dois sentidos simultaneamente. “Pertence à essência do de-
vir avançar, puxar nos dois sentidos ao mesmo tempo: Alice5 
não cresce sem ficar menor e inversamente” (DELEUZE, 
2011, p.1). É preciso forçar o sentido, chegar ao paradoxo. “O 
paradoxo é, em primeiro lugar, o que destrói o bom senso 
como sentido único, mas, em seguida, o que destrói o senso 
comum como designação de identidades fixas” (DELEUZE, 
2011, p. 3). 

Desenvolvendo essa última afirmação, Deleuze (2011, p. 
79) afirma que “a potência do paradoxo não consiste abso-
lutamente em seguir a outra direção, mas em mostrar que o 
sentido toma sempre os dois sentidos ao mesmo tempo, as 
duas direções ao mesmo tempo”. Como se verá mais adiante, 
essa noção é central para o movimento de aproximação com 
nosso objeto que realizaremos. Na concepção do autor, “é 
próprio do sentido não ter direção, não ter ‘bom sentido’, 
mas sempre as duas ao mesmo tempo, em um passado-futuro 

5.	 Trata-se da Alice de Alice no País das Maravilhas, a qual o autor utiliza 
como exemplo em sua teoria do sentido.
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infinitamente subdividido e alongado” (DELEUZE, 2011, p. 
79-80). De acordo com ele, “a força dos paradoxos reside 
em que eles não são contraditórios, mas nos fazem assistir à 
gênese da contradição” (DELEUZE, 2011, p. 77).

Para o autor, o sentido, quarta dimensão da proposição, 
é “irredutível seja aos estados de coisas individuais, às ima-
gens particulares, às crenças pessoais e aos conceitos univer-
sais e gerais” (DELEUZE, 2011, p. 20). Do sentido, não se 
pode garantir nem que ele exista, para Deleuze (2011). “É 
somente rompendo o círculo, como fazemos para o anel de 
Moebius6, desdobrando-o no seu comprimento, revirando-
-o, que a dimensão do sentido aparece por si mesma e na 
sua irredutibilidade, mas também em seu poder de gênese, 
animando então um modelo interior a priori da proposição” 
(DELEUZE, 2011, p. 21). 

Deleuze não está interessado em investigar o sentido de 
um acontecimento: “o acontecimento é o próprio sentido” 
(DELEUZE, 2011, p. 23). Esse se constitui na linguagem, 
e, igualmente, pode transformar aquilo que é corporal: “as 
coisas e as proposições acham-se menos em uma dualida-
de radical do que de um lado e de outro de uma fronteira 
representada pelo sentido” (DELEUZE, 2011, p. 26). Essa 
fronteira é “a articulação de sua diferença: corpo/linguagem” 
(DELEUZE, 2011, p. 26). Note-se como é complexa e para-
doxal a concepção que o autor tem do sentido: “extraído da 
proposição, o sentido é independente desta, pois dela suspen-
de a afirmação e a negação e, no entanto, não é dela senão 
um duplo evanescente” (DELEUZE, 2011, p. 34).

Na lógica do autor, pouco importa a origem do sentido. 
De fato, ele afirma que essa não seria localizável: “o sentido 

6.	 O anel ou fita de Moebius é uma superfície com apenas um lado e 
uma borda, não tendo orientação.
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não é nunca princípio ou origem, ele é produzido. Ele não é 
algo a ser descoberto, restaurado ou re-empregado, mas algo 
a produzir por meio de novas maquinações” (DELEUZE, 
2011, p. 75). É crucial compreender aqui o movimento que 
o autor realiza em sua teoria do sentido:

Quando supomos que o não-senso diz seu próprio 
sentido, queremos dizer, ao contrário, que o sentido 
e o sem-sentido têm uma relação específica que não 
pode ser decalcada da relação entre o verdadeiro e 
o falso, isto é, não pode ser concebida simplesmen-
te como uma relação de exclusão. É exatamente este 
o problema mais geral da lógica do sentido: de que 
serviria elevarmo-nos da esfera do verdadeiro à do 
sentido, se fosse para encontrar entre o sentido e o 
não-senso uma relação análoga à do verdadeiro e do 
falso? [...] A lógica dos sentidos vê-se necessariamente 
determinada a colocar entre o sentido e o não-senso 
um tipo original de relação intrínseca, um modo de 
co-presença, que, por enquanto, podemos apenas su-
gerir, tratando o não-senso como uma palavra que diz 
seu próprio sentido (DELEUZE, 2011, p. 71).

Para Deleuze (2011), não se pode pensar o sentido sem 
considerar a presença nele do não-senso; presença em si da-
quilo que é outro, devir. “O não-senso é ao mesmo tempo 
o que não tem sentido, mas que, como tal, opõe-se à ausên-
cia de sentido, operando a doação de sentido” (DELEUZE, 
2011, p. 74). Se mesmo aquilo que não é sentido contém em 
si o próprio sentido, o sentido, paradoxalmente, não começa 
nem termina em outro lugar que não nele mesmo.

Embora não tenha se aprofundado sobre o tema, Martins 
(1996) já estabelecia aproximações entre a trilogia e uma te-
oria do sentido instaurada pelo paradoxo:
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São dualidades que se repetem indiferenciadamente ao 
longo da trilogia e que, paradoxalmente, contêm em 
si mesmas uma desigualdade interna, uma diferença 
fundante, ou seja, estas repetições sempre compreen-
dem em cada um dos seus momentos a possibilidade 
de não ser ‘A’, mas ‘B’, de não ser ‘cara’, mas ‘coroa’. 
[...] É o ‘e se...’ do cinema de Kieślowski. ‘Da instância 
paradoxal é preciso dizer que não está nunca onde a 
procuramos e, inversamente, que nunca a encontramos 
onde está’7. São instâncias recorrentes na trilogia de 
Kieślowski que possuem uma natureza dupla, diver-
gente, bifurcante. Elas aparecem duplicadas para mos-
trar que são apenas o reflexo em circuito uma da outra 
e, neste sentido, descrevem um todo sem verdade, sem 
um sentido fixo (MARTINS, 1996, p. 65).

Assim, “nenhum elemento dentro destes episódios pode 
convencer o espectador numa direção precisa porque ele está 
num mundo paradoxal, num mundo cujas narrativas frag-
mentam uma produção de significado unívoca e que dei-
xam em aberto a possibilidade de diferentes níveis de leitura” 
(MARTINS, 1996, p. 74). Sobre como isso opera na reconfi-
guração dos valores na trilogia, Martins (1996, p. 100) afirma 
que “é exatamente porque se confrontam com o imprevis-
to, com situações paradoxais, e não se colocam indiferentes 
ao que lhes acontece, que os personagens de Kieślowski se 
veem numa necessidade constante de ‘reenquadrar’ seus va-
lores posto que eles só são válidos em determinadas situações 
e dentro de certos contextos”. A Revolução Francesa é o 
evento fundador da modernidade; nesse período histórico, os 
valores tornam-se ideais, algo a que se almeja. Eles também 
aparecem assim nos filmes, mas problematizados: Julie toma 

7.	 DELEUZE, 2011, p. 43.
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por possível o ideal da liberdade e acaba por vivenciar a real 
impossibilidade de exercê-lo. 

Já se fez relativizações da centralidade dos valores na trilogia, 
às quais não nos alinhamos. Bradshaw (2011) sugere que as refe-
rências a eles teriam se dado apenas pelo financiamento francês. 
No entanto, Karmitz (2006), o produtor dos filmes, revela que, 
quando conheceu Kieślowski, esse já tinha a ideia de fazer uma 
trilogia sobre os valores da Revolução. Ou seja, o projeto já es-
tava estabelecido antes que se soubesse de onde viria o dinheiro.

Afirmaremos, ainda, que cada um dos valores está mais 
marcado em um dos filmes. O próprio Kieślowski (1998, p. 
87) fala sobre isso: “Azul, branco, vermelho. Foi de Piesio8 
a ideia de que, depois de haver tentado filmar o Decálogo, 
por que não tentar liberdade, igualdade e fraternidade? [...] 
o filme Azul é sobre liberdade, as imperfeições da liberdade 
humana. O quão livres realmente somos?9”. É claro que essas 
designações são mais complexas do que essas, um valor para 
cada filme; estamos apenas mostrando que essa ideia inicial 
de fato existiu. Vale notar como a pergunta de Kieślowski já 
indica o modo como os valores são problematizados, bem 
como a expressão por ele utilizada (o quão): não é uma ques-
tão simples, de sim ou não, preto no branco.

A Liberdade em A Liberdade É Azul

Para demonstrar a configuração semiótica desse parado-
xo ao longo do filme, analisaremos a articulação audiovisual 

8.	 Krzystof Piesiewicz, co-roteirista de Kieślowski.

9.	 No original, em inglês: “Blue, white red. It was Piesio’s idea that hav-
ing tried to film the Decalogue, why shouldn’t we try liberty, equality, 
fraternity? […] the film Blue is about liberty, the imperfections of 
human liberty. How far are we really free?”.
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entre cor e música, a partir da música principal da trilha so-
nora, o Concerto Pela Unificação da Europa, cuja composição 
é parte importante do enredo. Como argumentaremos, em 
Azul, além da cor, a música também tem caráter de centra-
lidade.

Para introduzir nossa análise, abordaremos um recurso au-
diovisual utilizado de forma interessante no primeiro filme: 
o fade out. Além do uso comum, de raccord, há quatro fade outs 
em Azul que se dão em meio a cenas. Todos envolvem a per-
sonagem principal: alguém se dirige a ela, vemos seu rosto 
em primeiro plano, ocorre o fade, fica-se alguns segundos 
com a tela preta e, na volta, vemos o rosto dela novamente. 
Kieślowski (1993a) esclarece que o quis mostrar com esse re-
curso é que, nesses momentos, o tempo para Julie – e apenas 
para ela, embora, paradoxalmente, continue.

Há um deslocamento importante nos fade outs. No pri-
meiro, à jornalista que diz “sei que você não quer me ver”, 
Julie retruca secamente “não”; no segundo, quando Antoine, 
o jovem que havia testemunhado o acidente, lhe pergunta 
se ela quer perguntar algo sobre o que ele viu, a resposta é a 
mesma, mas já suavizada com um “perdão” após o fade. No 
terceiro, que se dá na piscina, sua vizinha Lucille lhe pergunta 
se está chorando: “não, é a água”, responde.

No quarto e último fade out, que se dá quando Olivier 
pergunta “o que você quer fazer?”, referindo-se à descoberta 
de que seu marido tinha uma amante, Julie sorri e diz: “que-
ro encontrá-la”. Esses deslocamento do primeiro ao último 
fade out é signo de um outro, que mostra como a personagem 
principal vai, ao longo do filme, alterando sua forma de se 
relacionar com outros; note-se que os fades só se dão quando 
alguém interpela Julie.

É possível entrever aí como o paradoxo da liberdade é 
expresso audiovisualmente, indo de um sentido a outro ao 
mesmo tempo. Quando o tempo para para ela, Julie está au-
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sente e presente simultaneamente; sozinha, mas também, na 
presença de outra pessoa. A possibilidade de se ver livre do 
outro – quando o tempo para – é logo confrontada com a 
impossibilidade de se ver livre do outro – quando o tempo 
volta. Nos quatro fade outs, o outro permanece ali, esperando 
a reação de Julie.

O recurso dos fade outs é o que está expresso cinematogra-
ficamente de maneira mais clara, mas há, no filme, uma relação 
audiovisual que, acreditamos, opera de forma mais potente se-
mioticamente em sua produção de sentido. É uma articulação 
específica entre cor e música – dois elementos centrais em 
Azul –, a qual investigamos pois nos parece que ela é respon-
sável por criar signos que são propriamente audiovisuais.

Que a cor é um elemento central para o primeiro episó-
dio da trilogia, acreditamos ser óbvio desde a primeira vista; 
está até no título do filme. De qualquer forma, os planos nos 
quais fundamentamos nossa análise demonstram isso. Sobre 
a música, sustentamos essa ideia no fato de que ela é crucial 
para o desenvolvimento do enredo. Conforme mostraremos, 
o Concerto Pela Unificação da Europa tem grande importância 
no processo de transformação de Julie expresso no filme: o 
da pessoa que, não desejando nada, tem sua vida transforma-
da. É nesses movimentos – os quais agora mostraremos –, que 
se dão nessa articulação entre os dois elementos centrais, que 
está expresso o paradoxo da liberdade. Julie vive uma liberda-
de que é a própria afirmação da impossibilidade de exercê-la 
plenamente: paradoxo. 

Em Azul, como afirmaremos a partir de nossa análise, a 
relação audiovisual entre essa cor e o Concerto Pela Unificação 
da Europa parece funcionar como indicação das emoções de 
Julie. Apenas o azul não seria suficiente para tal, na medida 
em que há um uso repetitivo por parte do diretor, o que 
banaliza esse recurso. Julie parece não conseguir esquecer sua 
vida antiga, ainda que deseje isso. 
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Há duas coisas identificadas no filme como responsáveis 
por despertar a lembrança de sua família: o azul e o Con-
certo Pela Unificação da Europa. O quarto de sua filha era 
todo pintado nessa cor. O vínculo com o marido falecido 
é o concerto incompleto – que havia sido encomendado 
a Patrice pelo Conselho da Europa para ser tocado apenas 
uma vez, no dia da criação da União Europeia, durante festa 
pela integração da Europa. Como mostraremos, o Concerto 
é central para Azul, pois a invenção de uma nova vida para 
Julie passa por ela. Assim, há no filme uma singularização 
molecular que se constitui a partir de um acontecimento 
que é da ordem do molar; sem a integração europeia e o 
consequente pedido de uma canção para celebrá-la, Azul 
não existiria enquanto tal. Tanto o azul quanto essa can-
ção retornam constantemente à tela – e, quando surgem ao 
mesmo tempo, denotam intensidade. Assim, a articulação 
de cor e música parece remeter à morte dos dois. Há cenas 
em que um e outro surgem alternadamente; o que estamos 
analisando aqui são as que eles aparecem de forma simultâ-
nea, e com Julie.

Há sete momentos do filme em que aparecem simultane-
amente o azul e a personagem principal enquanto é tocado 
algum trecho do Concerto Pela Unificação da Europa. O pri-
meiro deles (Cena 1) ocorre logo após o funeral do marido 
e da filha, ao qual Julie, que estava no hospital, assistiu pela 
televisão. Ela acorda subitamente ao ser iluminada por um 
clarão azul – se esse é real ou imaginário, não fica claro. O 
importante é notar que o trecho ouvido é o mesmo que foi 
tocado no funeral. Esse seria de autoria de Van Den Buden-
mayer, o fictício maestro holandês a quem o marido de Julie 
faria referência no concerto, ao inserir nele uma citação dessa 
composição. 
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CENA 1

FIGURA 1 ‒ Ainda no hospital, Julie acorda repentinamente; surge um 
clarão azul e ouve-se o Concerto

A cena 2 se dá quando Julie, logo ao chegar em sua casa 
nova, instala o único objeto da casa antiga que trazia consigo, 
o lustre azul – que iluminava o quarto da filha. Novamente, 
ouve-se um trecho do Concerto Pela Unificação da Europa. Ela 
então tem uma reação similar à da cena 1. O que reforça essa 
relação intersemiótica entre o azul, a música e a lembrança é 
justamente a repetição, que realiza o todo orgânico a que se 
refere Eisenstein (2002).

CENA 2

FIGURA 2 ‒ Em seu apartamento, Julie vê o lustre azul que ficava no 
quarto da filha na casa antiga
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Essa articulação audiovisual é utilizada como resgate do 
passado no lugar de outro recurso, mais habitual no cinema; 
não há nenhum flashback em Azul. As lembranças estão todas 
ali, no presente e nos objetos (azuis), e voltam repetidas vezes. 
É essencial ressaltar que essas são involuntárias. Kieślowski 
(1993a, p. 216) fala sobre isso: “Ela não visita o túmulo ne-
nhuma vez, o que significa que ela não quer pensar sobre o 
acidente ou sobre seu marido10”. 

A breve cena 3 ocorre quando Julie fica trancada para 
fora de casa no meio da noite. Assim que ela fecha os olhos, 
surge o azul, que parece vir iconicamente de lugar algum, e 
ouve-se a música. As indicações de que, de fato, trata-se da 
lembrança são muito claras aqui: enquanto seus olhos es-
tão abertos, não há nada; quando ela os fecha, surgem cor e 
música juntos, e ela parece não conseguir dormir por conta 
disso. Essa cena também é uma evidência do quão sozinha 
ela está. Note-se como os elementos ligados ao audiovisual 
parecem guiar o filme, mais do que os diálogos. Isso está de 
acordo com o que assinala Chion: 

Nos momentos do filme onde não há diálogos – ou 
onde existe um momento subjetivo de uma perso-
nagem – a música tem o potencial de manter a con-
tinuidade da presença humana – a subjetividade dos 
personagens – não os abandonando ao mundo extre-
mamente concreto do cinema sonoro (CHION apud 
BAPTISTA, 2007, p. 92) (apud ROCHA PEREIRA, 
2011, p. 23).

10.	No original, em inglês: “She doesn’t once visit the grave, which 
means she doesn’t want to think about the accident or her husband”.
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CENA 3

FIGURA 3 ‒ A personagem principal tenta dormir nas escadas
de seu prédio

As cenas 4 e 5 apontam para uma mudança no rumo da 
narrativa do filme. Ambas ocorrem no mesmo cenário, uma 
piscina, mas em momentos diferentes. Evidência da impor-
tância do signo da piscina é o que Kieślowski (1998, p. 93) 
fala sobre como deveria ser o bairro para onde Julie se mu-
daria: “A ideia era que Julie deveria sentir que ela poderia 
se perder muito facilmente, de que quando ela fosse para lá 
ninguém a encontraria, que ela mergulhasse11”. Mergulhar 
na multidão da mesma forma como se mergulha na água. 
Na cena 4, Julie está sozinha, e toda a iluminação de que 
se serve a câmera é refletida no azul da água. Ao sair dela, 

11.	No original, em inglês: The idea was that Julie should feel that she 
could lose herself very easily, that when she goes there nobody will 
find her, she’ll drown.
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ocorre o choque da lembrança. Após ouvir o Concerto, ela 
mergulha novamente e tapa os ouvidos; signo evidente da 
lembrança, do desejo de fugir dela e de como ela é provo-
cada. Esses momentos, dado o seu caráter pessoal extremo, 
ocorriam apenas quando ela estava sozinha, e eram inter-
rompidos quando alguém surgia, como na cena 1 – o que 
denota o isolamento de Julie. Na cena 5, porém, a recor-
dação é provocada por outra pessoa. Depois do diálogo, é 
visível a dor da personagem principal quando dezenas de 
meninas entram pulando na piscina. Elas usam maiô bran-
co e boias vermelhas, referências icônicas aos episódios se-
guintes da trilogia.

CENA 4

FIGURA 4 ‒ Julie sai da piscina e ouve novamente o Concerto
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CENA 5

FIGURA 5 ‒ Na piscina, Julie conversa com Lucille; “está chorando?”, 
pergunta-lhe sua vizinha

A cena 5 é a única das sete em que há um diálogo – que 
se dá com Lucille. Essa é uma personagem interessante, pois 
aparenta ter uma personalidade contrária à da personagem 
principal. Seu desprendimento é o exato oposto do encer-
ramento de Julie. Essa distância não se mantém, no entanto. 
Conforme o filme se desenrola, há indicativos de que Lucille 
não se sente tão segura com sua profissão quanto aparentava: 
ela entra em pânico quando vê o pai na boate onde trabalha, 
e seu semblante na cena de encerramento é triste. São esses 
deslocamentos que mostram uma aproximação entre as duas 
personagens. Na cena 5, Julie já trata Lucille informalmente.

Vale notar como as duas acabaram se tornando amigas 
justamente pelo desejo da personagem principal de se des-
vincular de outras pessoas – algo paradoxal. Por Lucille ser 
prostituta, os moradores do prédio desejavam expulsá-la. Para 
isso, precisavam de aprovação unânime, mas Julie não deu o 
voto a favor – segundo ela, por não querer se intrometer na 
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vida alheia. O episódio parece banal, mas revela que a liber-
dade emocional absoluta a qual Julie ansiara não pode ser 
alcançada, porque mesmo ao tentar se eximir de interferir na 
vida de qualquer pessoa, ela acaba criando novos vínculos. 
Quando atende ao pedido de Lucille e sai de casa no meio 
da noite para encontrá-la, Julie ouve agradecimentos, que 
parece não compreender: “Mas eu não fiz nada...”. A relação 
da personagem principal com sua vizinha é uma expressão 
da liberdade enquanto paradoxo, posto que essa se dá nos 
dois sentidos ao mesmo tempo: justamente ao se afastar, Julie 
se aproxima.

Em Azul, o Concerto Pela Unificação da Europa é o fio con-
dutor da narrativa. Sem a canção, o filme não existiria como 
tal, porque é a partir do momento em que Julie assume a res-
ponsabilidade por finalizá-la que ela consegue dar novo sen-
tido a sua vida. É essencial notar que o concerto não existiria 
enquanto tal se Julie não decidisse concluí-la. Não é apenas 
que ela se modifique ao longo do filme. Ao mostrar o pro-
cesso de composição, Kieślowski dá à música um papel raro 
no cinema: o filme precisa ser feito para que o Concerto exista.

Nos últimos dois momentos, há uma diferença em relação 
aos anteriores. Há um aspecto central para a compreensão 
dessa ruptura. Nas cenas 1, 2, 3, 4 e 5, foi utilizado o mesmo 
trecho do Concerto, a citação da marcha fúnebre. Julie pare-
cia não conseguir sair de um estado de certa paralisia – era 
incapaz de esquecer a morte da família e ainda não havia 
reunido forças para terminar a canção. Os momentos 6 e 7 
pertencem à sequência final de Azul, que começa assim que 
Julie recolhe a partitura na qual havia terminado de escrever 
o concerto. Em 6, pela primeira vez, ouve-se um trecho do 
Concerto que não a marcha fúnebre; ele não representa mais a 
morte, mas a invenção de um novo modo de vida.
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CENA 6

FIGURA 6 ‒ Julie termina de escrever o Concerto; em primeiro plano, 
o lustre azul

Na cena 7, o último quadro do filme, a citação a Van Den 
Budenmayer aparece aqui já muito diferente da marcha fú-
nebre – tendo sido, de acordo com o filme, modificada pelo 
trabalho conjunto de Julie e Olivier. Essa canção fúnebre, 
signo da vida que se libertou da família por conta da morte 
dessa, converte-se no fim de Azul em signo de uma nova 
vida, a ser inventada em conjunto com Olivier. O sentido da 
música é, assim, constantemente atualizado na semiose, a par-
tir das cenas que aqui mostramos. Sobre essa transformação, 
Miranda (1998) afirmou que

os códigos culturais das composições de Preisner 
curiosamente passam a conter novos códigos fictí-
cios dentro dos filmes de Kieślowski. Mesmo uma 
simples marcha fúnebre, tão bem codificada na cul-
tura ocidental, acaba por apresentar novos elementos 
culturais inteiramente criados por um universo die-
gético particular (MIRANDA, 1998, p. 38-39).
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CENA 7

FIGURA 7 ‒ Último plano do filme: Julie olha por uma janela, que lhe 
dá um reflexo azulado

Assim, o concerto firma seu papel como definidor da 
narrativa. Foi a música que retirou Julie do estado em que 
voluntariamente se colocara após a morte de sua família. 
A canção é uma construção conjunta: ela não existiria sem 
a contribuição de várias pessoas: Julie, seu marido, Olivier, 
Van Den Budenmayer. Compor a canção limita a liberdade 
emocional da personagem principal porque faz com que ela 
se vincule a outras pessoas, mas serve para tirá-la do vazio 
que ansiara – o qual descobre não poder ser alcançado. É tal 
e como afirma Kieślowski (1993b): “Você pode dizer ‘Eu 
quero ser livre’, mas como você se liberta de seus próprios 
sentimentos, de suas próprias memórias, de seus próprios de-
sejos? Talvez nós não funcionemos sem eles – o que significa 
dizer que não somos livres, mas prisioneiros de nossas pró-
prias emoções”.

O filme constitui uma relação intrínseca entre o Concerto 
Pela Unificação da Europa e o azul, em que a intensidade de 
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um elemento audiovisual é reforçada pelo outro. Confor-
me Chion (2008, p. 24), “o som transformado pela imagem 
que ele influencia volta a projetar sobre esta o produto das 
suas influências mútuas”. Isso mostra como o som é capaz de 
produzir imagens que são próprias a ele: em Azul, o Concerto 
Pela Unificação da Europa faz isso a partir de uma cor.

O resultado de nossa análise pode ser compreendido a 
partir dos pontos de contato entre as teorias de Peirce e De-
leuze, sobre os quais escreveram Silva e Costa (2009). O ros-
to de Julie em primeiro plano é imagem-afecção; essa é do 
âmbito da primeiridade, trata-se de uma possibilidade (DE-
LEUZE, 1985). Como mostramos, em Azul essa rostidade se 
relaciona com outros procedimentos para criar uma articu-
lação micropolítica que é propriamente audiovisual. Nota-se 
aí como a terceiridade sempre engloba a primeiridade. Sobre 
as potencialidades audiovisuais da cor, igualmente de uma 
ordem icônica, o que Kieślowski realizou no primeiro epi-
sódio da trilogia faz sentido dentro do que Eisenstein (2002) 
diz sobre o uso da cor no cinema:

Na arte, não são as relações absolutas as decisivas, mas 
as relações arbitrárias dentro de um sistema de ima-
gens ditadas pela obra de arte particular. O problema 
não é, nem nunca será, resolvido por um catálogo 
fixo de símbolos de cor, mas a inteligibilidade emo-
cional e a função da cor surgirão da ordem natural 
de apresentação da imagem colorida da obra, coinci-
dente com o processo de moldar o movimento vivo 
de toda a obra (EISENSTEIN, 2002, p. 93).

Os deslocamentos semióticos que expusemos, tanto o dos 
fade outs quanto o mais potente, o da articulação entre azul, 
Concerto e Julie, demonstram que o movimento que o filme 
faz é o do paradoxo, de uma direção a outra simultaneamen-
te. No filme, realiza-se novos modos de vivência que se dão, 
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necessariamente, a partir de signos que operam na imagem 
cinematográfica: “Para Deleuze (e também para Peirce), os 
signos do cinema produzem realidades (DELEUZE, 1996, 
p. 76), não apenas como uma ‘ciência descritiva da realida-
de’ (DELEUZE, 1995, p.44), mas, sobretudo, como modos 
de vivência concretos” (SILVA; ARAUJO, 2011, p. 3). Ainda 
sobre as possibilidades de criação, note-se como Kieślowski 
cria um código propriamente cinematográfico a partir das 
cores – não delas em si, mas delas em articulação com outros 
elementos audiovisuais.
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10.
Seis categorias para o 
ciberacontecimento

Ronaldo Henn

A consolidação das redes sociais digitais, entre outros desdo-
bramentos, desencadeou nos processos jornalísticos uma série 
de transformações importantes. A principal delas está na rela-
ção entre produção de acontecimentos e narrativas jornalísticas 
sobre eles, que apresenta alterações substanciais na sua própria 
constituição. Essas dinâmicas foram investigadas em duas pes-
quisas cujos resultados avançaram para a formulação de um 
conceito que tenta dar um formato teórico para elas1. Trata-
-se do ciberacontecimento, que parte do princípio de que existem 
acontecimentos em curso na cultura contemporânea que já 
trazem, em suas diversas facetas, as marcas do ambiente digital.

1.	 São as pesquisas Transformações do acontecimento no webjornalismo (rea-
lizada entre 2010 e 2013) e Produção de acontecimentos nas redes sociais: 
a emergência do ciberacontecimento (realizada entre 2012 e 2014, com 
financiamento do CNPq).
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Começo com um caso emblemático. Betty Simpson foi 
uma senhora estadunidense de 80 anos que luta contra um 
câncer no pulmão. Seu neto decidiu registrar os últimos dias 
da avó postando fotos no Instagram, nas quais ela aparece 
bem humorada, fazendo caretas e sem sinais aparentes de so-
frimento. A iniciativa transformou-se em hit na internet e a 
conta criada para Betty registrava, em abril de 2014, mais de 
300 mil seguidores. O apelo mimético das imagens desdo-
brou-se por várias plataformas da rede com direito a vídeo 
no YouTube que, em uma semana, já chegava à casa dos 25 
mil acessos. O alvoroço não demora a instigar os portais de 
notícia que, na sua maioria, em um primeiro momento en-
quadraram o caso no quesito curiosidade ou coisas bizarras, 
como nas matérias “Vovó descolada! Conheça Betty Simp-
son, a velhinha que bomba nas redes com as selfies”2 ou “Ve-
lhinha do selfie vira celebridade nas redes sociais”3.

Mais do que uma curiosidade, tem-se aqui um processos 
singular do que se está conceituando como ciberaconteci-
mentos (HENN, 2014). No começo, Betty não sabia que o 
neto estava compartilhando suas fotos. Sua intenção era a de 
passar uma imagem positiva, de alguém que estivesse feliz 
com a vida, mesmo que em etapa final. Diante do burburi-
nho, a avó declarou-se amplamente satisfeita dizendo que o 
neto a ama muito e que não quer perdê-la. A situação que 
o caso desenha é absolutamente do âmbito privado: uma fa-
mília às voltas com a avó portadora de um câncer terminal. 
No momento em que esse périplo é compartilhado, o que 

2.	 Disponível em http://entretenimento.r7.com/hoje-em-dia/fotos/
vovo-descolada-conheca-betty-simpson-a-velhinha-que-bomba-
-nas-redes-com-as-selfies-20140417.html. Acesso em 24/04/2014

3.	 Disponível em http://ego.globo.com/famosos/noticia/2014/03/
velhinha-do-selfie-vira-celebridade-nas-redes-sociais.html. Acesso 
em 24/04/2014

http://ego.globo.com/famosos/noticia/2014/03/velhinha-do-selfie-vira-celebridade-nas-redes-sociais.html
http://ego.globo.com/famosos/noticia/2014/03/velhinha-do-selfie-vira-celebridade-nas-redes-sociais.html
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é privado ganha dimensão pública, mas não só isso. Aquilo 
que é vivido no privado tem grande potencial de afetação: 
de fazer parte da experiência do outro (QUÉRÉ, 2015)4. 
E, na medida em que isso é composto dentro do registro 
de certo humor, com poder de gerar estranhamento reden-
tor, o alcance dessa experiência amplia-se. A proximidade de 
um dos mais singulares acontecimentos, a morte (MORIN, 
1975), compartilhada publicamente em redes digitais numa 
explosão de selfies (foram mais de 50 publicações entre ja-
neiro e abril de 2014), coroou a experiência como um acon-
tecimento jornalístico desencadeador de várias agendas: um 
legítimo ciberacontecimentos (HENN, 2012).

O conceito que as pesquisas citadas desenvolveram não está 
fechado.  Muito pelo contrário. As dinâmicas dos processos 
culturais e comunicacionais contemporâneos produzem situ-
ações diferenciadas, com capacidade de alterar formatos que 
se estabelecem em velocidade intensa. Betty Simpson prota-
goniza uma modalidade de ciberacontecimentos considerada 
exemplar no sentido de concentrar, em um só tempo, uma 
dimensão radicalmente privada como experiência pública (e 
é, da mesma forma, uma experiência radical dos próprios con-
ceitos de acontecimento, sintetizados nos termos singularidade 

4.	 Segundo Quéré (2005), o acontecimento, além de produzir uma des-
continuidade e estabelecer-se como fenômeno de ordem hermenêutica 
que provoca sentidos a partir da sua constituição, ele também se forma, 
como tal, no campo da experiência. Para Babo Lança (2005), “não é o 
contexto ou e a textura causal que a ele se liga que esclarecem o acon-
tecimento, mas é o próprio acontecimento que revela uma situação, 
desvenda possibilidades e eventualidades, produz efeitos e significações 
mediante as consequências que lhe advêm. A partir desta mudança de 
perspectiva, Quéré transita do ‘acontecer’ ao ‘acontecer a’ e coloca o 
sentido do acontecimento na experiência, logo na recepção deste por 
parte daquele a quem o que acontece acontece”.
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e afetação - HENN, 2010)5, mas outros modos foram se confi-
gurando ao longo desses processos de investigação.

Do conjunto de casos investigados nas pesquisas, pode-
-se inferir, provisoriamente, a emergência de seis categorias 
de ciberacontecimentos que, não são exaustivas pelas razões 
anteriormente postas.  Elas foram construídas a partir de ex-
periências metodológicas desenvolvidas nas duas pesquisas 
citadas no âmbito do Laboratório de Investigação do Cibe-
racontecimento, cadastrado no CNPq e lotado na Unisinos/
RS. Esses procedimentos metodológicos possuem como 
inspiração teórica o conceito de semiose proposto por C. 
S. Peirce (2002)6.  Entende-se que os processos jornalísticos 
são materializações de semioses, cujos fluxos, na sua fase in-
dustrial, pautavam-se por certa linearidade na transformação 
do objeto semiótico (acontecimento) em  signo (narrativa 
jornalística), com produção de interpretantes (repercussão, 

5.	 Há um traço compartilhado entre perspectivas teóricas distintas que 
tratam do acontecimento e que passa por noções de singularidade. 
Em Deleuze (1998) o acontecimento é uma singularidade que se 
dá na ordem da superfície, mas que produz movimentos que se en-
caminham para o que ele chama de estado das coisas. Para Foucault 
(1972) o acontecimento é a irrupção de uma singularidade aguda que 
deve ser entendida no lugar e no momento da sua produção (CAR-
DOSO, 1995), aspecto que lhe confere uma dimensão de atualidade 
plena: o começo de um processo de sentido. No projeto sistêmico 
de Edgar Morin (1986), o acontecimento estaria no plano mais forte 
da ideia de nascimento, compreendido como ruptura e catástrofe, 
em torno do qual desencadeiam-se processos auto-organizacionais. Já 
na proposta hermenêutica de Louis Quéré (2005), o acontecimento 
também é singularidade e ruptura e, a partir dele, os sentidos são 
constituídos, mas desde que capturados no campo da experiência.

6.	 A semiose compreende a própria ação do signo na relação triádica entre 
signo, objeto e interpretante. O signo, ao mesmo tempo em que repre-
senta um objeto, gera a própria interpretação dele em outro signo, o 
interpretante, num processo potencialmente infinito (PEIRCE, 2002).
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afetação, agendamento). Essa lógica vem sendo reiterada-
mente abalada pelos processos de comunicação online e ga-
nha texturas instigantes com a consolidação das redes sociais 
na internet. Nessa perspectiva, há dois caminhos metodoló-
gicos delineados: o mapeamento dos processos constitutivos 
destes signos e de suas respectivas semioses na intensa trans-
formação acontecimento/signo/interpretante/signo que se 
dá no ambiente das redes digitais - isso aponta para a criação 
de ferramentas metodológicas que permitam a percepção 
dos meandros do processo e suas articulações lógicas; e a 
compreensão da estatura sígnica do ambiente, suas respecti-
vas relações com as categorias fenomenológicas da semiótica 
e os prováveis processos de sentido que possam configurar.

Nesse caso específico, procuramos o adensamento dessa 
articulação metodológica para fundamentação mais sólida na 
constituição de categorias analíticas. Provisoriamente, desig-
na-se esse método como análise de construção de sentidos 
em redes digitais, baseado na observação, mapeamento e co-
leta dados em sites de redes sociais com o objetivo de analisar 
a articulação de sentidos dos ciberacontecimentos.

E desta forma chegamos às categorias que foram assim 
designadas: mobilizações globais, protestos virtuais, exercícios de 
cidadania, afirmações culturais, entretenimentos e subjetividades. 
Cada categoria possui especificidades marcantes, tanto do 
ponto de vista da sua constituição, como das narrativas que 
geram, mas todas contaminam-se entre si. 

Os acontecimentos compreendidos como pertencentes às 
mobilizações globais ganharam, num primeiro momento, maior 
relevância por funcionarem como leitmotivs das pesquisas: fo-
ram os que primeiro  geraram instigação para essas questões 
aqui. Compreendidos como ciberacontecimentos, movimen-
tos como o Ocuppay Walt Street, Indignados e as Jornadas 
de Junho, no Brasil, dotam o conceito de uma faceta política 
contundente irrigando aquilo que se entende como uma cri-
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se sistêmica tanto no jornalismo como na democracia repre-
sentativa (CASTELLS, 2012; HENN, 2014b; OLIVEIRA e 
HENN, 2014a, OLIVEIRA e HENN, 2014b; e OLIVEIRA 
e HENN, 2014c). Organização e narrativas sobre si mesmas 
processadas em redes digitais deflagram outras horizontalida-
des midiáticas com forte potencial desestabilizador. 

As conectividades e compartilhamentos em dimensões ao 
mesmo tempo instantâneas e globais proporcionadas pelas 
redes da internet introduzem formas de organização muito 
singulares, algumas já amplamente reiteradas, como horizon-
talidade, ausência de lideranças tradicionais, pulverização de 
demandas e conectividades convergentes.  Há uma veloci-
dade no processo e uma dinâmica potencialmente intensa 
de adesão que fazem toda a diferença em comparação às 
mobilizações desencadeadas pelos formatos de movimentos 
sociais típicos do século XX. Há duas camadas que se in-
terpõem nesse processo. Na primeira, o jornalismo perde a 
primazia da narrativa do mundo cotidiano na medida em 
que os acontecimentos desenrolam-se em plataformas que já 
têm naturezas narrativas e midiáticas. Na segunda, os senti-
dos ofertados pelo jornalismo são rapidamente confrontados 
com outras possibilidades de enquadramento com manifes-
tações múltiplas de usuários das redes que abarcam fontes, 
usuários, especialistas, leigos, enfim, um universo complexo 
de atores que se interconectam (HEINRICH, 2011 e RUS-
SEL, 2011)7. Nos interstícios dessas camadas, surgem novas 

7.	 Essa ideia aproxima-se do conceito de spredeble media, proposto por 
Jenkins, Green e Ford (2013). Ele articular-se em uma distinção entre 
distribuição, que está no topo dos processos de mídia, com a circula-
ção, que possui caráter essencialmente híbrido e não linear. O con-
teúdo literalmente espalha-se numa série de transações entre agentes 
de diferentes quilates. É uma mídia que viaja entre plataformas midi-
áticas, com o tônus do compartilhamento (ZAGO, 2014).
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formas daquilo que se chamava antigamente de jornalismo 
alternativo ou independente, em que outras modalidades de 
narrar são experimentadas (HENN, 2014b). 

Os protestos virtuais são vizinhos muito próximos das mo-
bilizações globais e, às vezes, dividem o mesmo espaço. O que 
diferencia é o fator off-line: as mobilizações precisam da co-
reografia da praça pública (RESENDE, 2013). Elas desenca-
deiam uma organicidade comunicativa em uma espécie de 
convergência plena: todos os espaços de comunicação são 
acionados e conversam entre si. As hashtags migram das redes 
digitais para as ruas e retornam redimensionadas em proces-
sos praticamente simultâneos.  Os virtuais não extrapolam as 
redes e concentram nelas sua força contestadora. Tendem a 
gerar narrativas aparentemente mais focadas, mas com proba-
bilidade de incorporarem ruídos, como foram detectados no 
caso do #EuNãoMereçoSerEstuprada8. 

Muito próximo também estão os designados como exer-
cícios de cidadania. Nessa modalidade de ciberacontecimento, 
entretanto, há dissonâncias internas importantes derivadas de 

8.	 No dia 27 de março de 2014, os portais de notícias do Brasil traziam 
em destaque o resultado de uma pesquisa realizada pelo IPEA (Insti-
tuto de Pesquisa Econômico Aplicada).  Ela apontava que a maioria 
da população brasileira (65 por cento) concordava com a frase “mu-
lheres que usam roupas que mostram o corpo merecem ser atacadas”. 
Uma semana depois, o instituto revelou que errou na divulgação dos 
dados e que esse índice, na verdade, ficava na casa dos 23 por cento. 
Mas enquanto prevalecia a primeira informação, o assunto fervilhou 
pelas redes sociais provocando perplexidade e indignação. A mais pro-
eminente partiu da jornalista Nana Queirós, de Brasília, que criou a 
hashtag #EuNãoMereçoSerEstuprada e um protesto virtual no Face-
book que contou com a adesão de mais de 50 mil mulheres. Em torno 
do dia 10 de abril de 2014, os posts vinculados à campanha perdem 
espaço e os de sentidos enviezados tomam conta do eixo narrativo 
(Disponível em: https://www.facebook.com/pages/Eu-n%C3%A3o-
-mere%C3%A7o-ser-estuprada/262686010579662?fref=ts

https://www.facebook.com/pages/Eu-n%C3%A3o-mere%C3%A7o-ser-estuprada/262686010579662?fref=ts
https://www.facebook.com/pages/Eu-n%C3%A3o-mere%C3%A7o-ser-estuprada/262686010579662?fref=ts
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entendimentos distintos de cidadania.  Os casos dos protestos 
contra a homofobia, que, incialmente podem ser compreen-
didos como mobilizações globais ou protestos virtuais, confi-
guram-se como cidadania porque no seu horizonte está uma 
questão pública de pertencimento. O exercício da cidadania, 
a partir de Cortina (2005), pressupõe direitos e obrigações 
que são compreendidos na medida em que os segmentos so-
ciais sintam-se pertencentes à dimensão comunitária. A luta 
por direitos civis implica num direito público a pertencer. 
Entende-se que a pujança dessa prerrogativa, em termos de 
categorias específicas, sobrepõe-se nesses episódios. 

Um caso problemático de ciberacontecimentos classifi-
cado na categoria de cidadania foi protagonizado pela ado-
lescente Isadora Faber em agosto de 2012, na época com 
13 anos, estudante de uma escola pública de Florianópolis, 
capital de Santa Catarina, estado localizado no Sul do Brasil. 
Ela criou uma página no Facebook chamada Diário de Classe, 
em que postava fotos, vídeos e comentários sobre algumas 
das precariedades da sua escola. A página rapidamente ganha 
adesão: mais de 30 mil aprovações em menos de um mês. O 
sucesso provoca um clima de tensão na escola, com reações 
de adversidade da direção, professores e colegas. A intensa 
repercussão fez o acontecimento, até então circunscrito às 
narrativas emergentes das redes digitais, migrar para os es-
paços jornalísticos. O Estado de São Paulo deu a largada com 
matéria publicada no dia 28 com o título “Aluna vira alvo 
ao expor escola em redes sociais”.  A linha de apoio, a edição 
complementa: “Isadora, de 13 anos, revela falta de estrutura e 
atrai apoio de internautas e críticas de professores”9.  O en-
quadramento estabelecido pelo O Estado de São Paulo vai se 

9.	 Disponível em http://www.estadao.com.br/noticias/impresso,aluna-
-vira-alvo-ao-expor-escola-em-rede-social,922454,0.htm. Acesso 
em 13/04/2014

http://www.estadao.com.br/noticias/impresso,aluna-vira-alvo-ao-expor-escola-em-rede-social,922454,0.htm
http://www.estadao.com.br/noticias/impresso,aluna-vira-alvo-ao-expor-escola-em-rede-social,922454,0.htm
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replicar ao longo da extensa cobertura que o acontecimento 
passa a receber: uma menina talhada como modelo de gesto 
cidadão na fronteira do heroísmo na medida em que passa a 
enfrentar, com firmeza, a hostilidade de pessoas da comuni-
dade que não compreendem as novas dinâmicas da sociedade 
e prefeririam a acomodação. 

Esse enquadramento hegemônico passa a priorizar apenas 
dois dos campos problemáticos que o acontecimento suscita: 
a possibilidade de um novo canal de reivindicação dos servi-
ços públicos associada às consequências implicadas (no caso 
em tela, as ameaças que adolescente passou a sofrer) e os pro-
blemas do ensino público de uma maneira geral.  Mas tudo 
isso pelo filtro construído pela figura de uma garota destemi-
da, corajosa, que supera adversidades com o objetivo nobre 
de contribuir para melhorar as condições de ensino do país.

Outras questões são desprezadas pela força desse enqua-
dramento: os limites do uso de um espaço que é de natureza 
pública na exposição de pessoas no exercício de suas ativida-
des profissionais, que contém uma dimensão privada; a tessi-
tura dos conflitos que emergem a partir de outras possibili-
dades de publicização de dilemas ao mesmo tempo públicos 
e privados; e o próprio sentido de cidadania, de apropriações 
via de regra rasas pelos meios de comunicação.  O que se 
tem é um ciberacontecimento nessa categoria, mas marcado 
por enviesamentos: a cidadania configurada aqui é a que o 
sistema midiático brasileiro desenhou. Uma ação individual, 
exemplar, suplanta as demandas que são essencialmente cole-
tivas.  A tendência da mídia hegemônica é a de criminalizar 
os movimentos sociais e valorizar gestos dessa ordem.

Entre os casos classificados na categoria de afirmações cultu-
rais, destaca-se o dos rolesinhos, modo como foram designadas 
as novas formas de sociabilidade promovidas por jovens da 
periferia de São Paulo ao longo do ano de 2013. Através 
do Facebook, passaram a promover encontros em Shoppings 
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Centers com adesão expressiva. No dia 8 de dezembro de 
2013, no Shopping Metro Itaquera, Zona Leste da cidade, 
esse formato de lazer ganhou notoriedade: cerca de seis mil 
adolescentes espalharam-se pelo local; a polícia foi acionada 
sob a alegação de que ocorriam tumultos e furtos;  os lojistas, 
temerosos de que houvesse saques, fecharam os estabeleci-
mentos e o centro comercial encerrou o expediente uma 
hora mais cedo. Na rede social, de um lado, clientes tradicio-
nais queixavam-se de arrastões10; de outro, participantes do 
encontro reclamavam de discriminação. Os incidentes che-
gam aos portais de notícias já vinculados a uma designação 
específica: rolezinho11.  

A repercussão desse caso gerou uma onda de “rolezi-
nhos”, não só concentrados em São Paulo, mas espalhados 
por outras grandes cidades brasileiras: uma estrutura mimé-
tica instala-se e replica-se. Os memes (DAWKINS, 2010; 
BLACMORE, 2010) não estão inscritos apenas naquilo que 
se entende como textos, mas, também, nos movimentos: eles 
proliferam-se em processualidade; comportam-se como pro-
cessos de semioses, os signos em ação (PEIRCE, 2002).  Os 
promotores geram um evento no Facebook com a data e o 
local estabelecido para o encontro. Através de intenso com-
partilhamento, a promoção rapidamente propaga-se e, na 
medida em que cresceu o interesse midiático pelo fenômeno, 
transformam-se em pauta imediata. 

O campo problemático que esse ciberacontecimento ins-
tala traz ecos de cisões sociais profundas na sociedade brasi-

10.	Apropriação de uma expressão que designa atividade pesqueira para ca-
racterizar uma forma de furtos em massa, que se originou nas praias do 
Rio de Janeiro, praticados por uma grande de quantidade de pessoas.

11.	Diminutivo de rolê ou role que, em linguagem formal brasileira, sig-
nifica dar uma volta ou passeio.
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leira. A ocupação de um espaço privado de caráter público, 
como os centros comerciais, problematiza a natureza desses 
locais e sua destinação: lugares preferenciais para uma classe 
média branca com poder de consumo. Ou seja, espaços que 
redimensionam a manutenção de privilégios elitistas histó-
ricos marcados por uma discursividade carregada de pre-
conceitos igualmente históricos. A partir dessa descrição, a 
categoria poderia chamar-se mobilizações culturais. Porém, a 
ideia de afirmação parece mais apropriada porque ela im-
plica visibilidade pública de segmentos que são midiatica-
mente invisíveis ou enquadrados a partir de estereótipos que 
remetem-se a preconceitos sociais profundos.  Essa categoria 
também inclui a fervilhante produção audiovisual que co-
munidades ausentes do sistema midiático conseguem agora 
compartilhar, a partir dos seus próprios enquadramentos.

Colocou-se a categoria de entretenimentos no plural por 
conta de sua vasta variedade de possibilidades. Pode-se pen-
sar tanto nos casos de músicos que atingem o mercado tradi-
cional por conta do sucesso que fizeram no âmbito das redes 
digitais, como no de celebridades ou subcelebridades que 
já produzem estratégias de visibilidade a partir da lógica do 
ciberacontecimento.  O Instagram é hoje a ferramenta chave 
para essa processualidade, de textura fútil, mas com densidade 
cultural muito instigante.

É nesse território que situações absolutamente irrelevan-
tes transformam-se em pautas jornalísticas. Kellen Hoerh 
(2013) investigou um caso exemplar desse porte. No começo 
de 2012, em João Pessoa, capital da Paraíba, no Nordeste do 
Brasil, um jornalista conhecido, junto com a sua família, par-
ticipa de comercial que vendia empreendimento imobiliário 
naquela cidade. No final, ao acentuar que estavam todos os 
familiares ali reunidos, faz uma ressalva:  “menos Luiza, que 
está no Canadá”. A frase trasnformou-se em bordão instantâ-
neo em hashtag no twitter. Entrou rapidamente nos trending 
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topics e, no dia seguinte, era notícia nos principais telejornais 
do Brasil, culminando com a presença da própria Luiza re-
cebida pelo âncora do Jornal Hoje, telejornal vespertino da 
Rede Globo de Televisão. O acontecimento, aqui, é metase-
miótico: é o seu próprio processo constituído em aparente 
vazio de sentidos. Os entretenimentos, nesse vazio, moldam 
facetas da cultura contemporânea. A frase lendária atribuída 
a Andy Warhol, a de que no futuro, todos teriam direito a 15 
minutos de fama, nunca fez tanto sentido.

Das categorias aqui propostas, aquelas situadas como sub-
jetividades são, efetivamente, as que mais intrigam. Susceti-
bilidades, alegrias, sofrimentos, celebrações, nascimentos, 
mortes. Os ritos de passagem reiteram-se e reinventam-se: 
desde os que, em tempos anteriores, eram apenas vividos no 
universo particular da intimidade até os que já se engendra-
vam publicamente, mas com visibilidade limitada. Os modos 
de subjetivação contemporâneos, tecidos na textura das redes 
digitais, são todos, potencialmente, acontecimentos públicos, 
e isso dinamiza a cultura, transformando-a: o jornalismo vê-
-se, às voltas, com narratividades que tocam delicadamente 
no campo do sensível, do universo qualitativo da propos-
ta fenomenológica de Peirce (2002). O périplo de Amanda 
Tood (garota canadense vítima de cyberbullying, que fez um 
desabafo através do Youtube, suicidando-se um mês depois, 
HENN, 2013), os selfies da idosa com câncer terminal ou os 
selfies bem humorados de quem celebra a vida são casos que 
convocam todo um campo delicado de abordagens. E nessa 
seara, o exercício da alteridade impõe-se como necessidade 
ética imprescindível.

Sites de redes sociais 

As redes sociais digitais são fundamentais na propulsão 
desses acontecimentos e merecem considerações específicas. 
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Hanno Beth (1987), juntamente com Harry Pross, ao fazer 
uma introdução ao que eles entendem como uma ciência da 
comunicação que se constituiu na Alemanha, descreve diver-
sas escolas com destaque para a de Munique composta por 
autores como Hans Braun, Otto B. Roegele e Heinz Starkula. 
Ao exemplo de outras discussões que envolvem delimitações 
de uma área ou campo de conhecimento, eles postulavam a 
legitimação da disciplina (que chamavam, igualmente, como 
ciência do jornalismo), além de um método e objeto próprios 
de saber. Dentro dessa perspectiva, o campo de trabalho que 
desenhavam incluía o que eles postulavam como possível de 
ser a forma mais ampla de contato humano (viabilizada pelos 
meios de comunicação da época, os anos 1960) na qual a fala, 
a audição e a compreensão efetuam-se. Tal movimento im-
plicaria influência recíproca, a troca constante de agendas e o 
intercâmbio de conteúdos espirituais. As práticas jornalísticas 
daquele período formariam o ambiente em que tais processos 
ganhariam materialidade e, por conta disso, postulavam que 
o jornalismo era a conversação contemporânea da sociedade.

O termo periodismo (zeitung) não só designa um meio 
técnico, mas, sobretudo, algo como um fenômeno primo-
gênito da comunicação social. E, nesse sentido, ele deveria 
viabilizar a conversação, ou colóquio, que necessita de uma 
relação recíproca de interlocutores, com superação de assi-
metrias. Esta relação não constitui uma verdadeira comuni-
cação enquanto não se vincule a ela a realização da forma 
sensível da fraternidade, já que a comunicação que não pode 
desdobrar-se livremente entre iguais, deixaria de ser comu-
nicação efetiva. 

Passados 50 anos dessa formulação, que contém uma di-
mensão lúdica e utópica de comunicação social, o jornalismo 
percebe-se hoje instigado por processos em que essa conver-
sação ganha um relevo extraordinário com a disseminação 
dos sites de redes sociais. Através delas, as simetrias, em todos 
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os sentidos, estão longe de serem superadas, mas ficam ex-
postas em processo de tensionamento que faz trepidar lógicas 
internalizadas no jornalismo desde o século XIX.

Raquel Recuero (2012) entende que a popularização 
das ferramentas que viabilizam a constituição de grupos 
sociais em rede igualmente intensifica os dispositivos tec-
nológicos que permitem conexões instantâneas, trocas de 
ideias, compartilhamentos e interações: constroem-se es-
paços conversacionais que formam efetivamente as redes 
sociais na internet e, consequentemente, reconfiguram a 
cultura. Na perspectiva da autora, essas conversas públicas 
produzem fenômenos informacionais alvissareiros, que in-
terpretam e reconstroem a nossa cultura.

Alinhado ao pensamento de Recuero (2012), penso que 
a conversação contemporânea imaginada pela Escola de 
Munique encontra agora ambiente tecnológico e cultural 
propício desde que se entenda que os sites de redes sociais 
não se restringem ao campo específico da socialização, mas 
atuam em processos antes restritos a procedimentos especí-
ficos do jornalismo.

Mesmo que, no âmbito das redes sociais digitais, há es-
paço para aquilo que  França e Almeida (2008) entendem 
como a experiência singular do acontecimento no âmbito 
do próprio indivíduo, sua natureza pública transforma-se 
em espaço interpretante de diversas nuances. Na condição 
de mediação, que o jornalismo tradicionalmente carrega, o 
acontecimento inevitavelmente alça à condição de uma ex-
periência pública. Com as redes sociais, essa experiência é 
intensamente compartilhada, mesmo que de forma mediada: 
sentidos coletivamente construídos e agindo sobre o jorna-
lismo convencional. 

Essa situação confere outro patamar de experiência públi-
ca. Nos modos de recepção tradicional já havia a perspectiva 
da construção de um problema público ou de um campo 
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problemático “a ser tratado e resolvido pela ação coletiva dos 
atores, das instituições e/ou dos poderes públicos ou polí-
ticos” (BABO LANÇA, 2006). Através da conversação em 
rede esse processo aciona outras potencialidades. 

O uso dos sites de redes sociais traz implicações em que 
dimensões privadas e públicas atravessam-se.  Estudos em psi-
cologia chegam a avaliar questões ligadas a extroversão, intro-
versão, neuroses e psicoses (NARDAKANI e HOFMANN, 
2011).  As postagens de fotos pessoais, com a família, com 
namorados ou com os cachorrinhos, ao circularem em espa-
ço público podem, potencialmente, ascender a outra estatura: 
a de acontecimentos jornalísticos.  

Hille e Bakker (2013), além de perceberem na interação 
com o Facebook uma forma lucrativa de negócio, também 
entendem que o público torna-se mais ativo na produção 
de notícias, processo que, segundo eles, podem beneficiar 
jornalistas que estejam atentos a esse processo. Existe uma 
interação convergente na medida em que normalmente os 
usuários do Facebook navegam em plataformas múltiplas, 
muitas delas direcionadas pelas próprias ferramentas de com-
partilhamento. Os autores lembram que sites e blogs de no-
tícias são lugares públicos enquanto o Facebook destina-se 
para amigos. Os processos de compartilhamento, entretanto, 
hibridizam essas dimensões e as tornam multifacetadas. No-
guera Vivo (2010) já previa essa dinâmica como algo que 
redimensionaria os processos jornalísticos. “En suma, junto 
a los condicionantes estructurales y económicos, el debate 
sobre el papel de las emergentes redes sociales en Internet 
también ha llegado a las redacciones de las principais escabe-
ceras de médios” (NOGUERA VIVO, 2010). 

Segundo Adriano Rodrigues (2010: p. 11), uma conse-
quência notável da globalização “é alargar e amplificar inde-
finidamente o quadro da experiência e dos sentidos das ati-
vidades e dos particularismos culturais”. Ethan Zuckerman 
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(2013) entende que existe hoje um cosmopolitismo digital 
que é confrontado com estruturas sociomidiáticas ainda ar-
caicas que precisam se reestruturarem no sentido, inclusive, 
de uma alfabetização cultural.  Existem barreiras para o exer-
cício da xenofilia, em contraponto a xenofobia, que se ex-
pressam, na nossa perspectiva, tanto em estruturas de poder 
em rede (CASTELLS, 2009), como em discursividade tensa. 
Evoca-se, nesse sentido, a proliferação de uma semiodiversi-
dade (HENN, 2013b) que, nos ambientes configurados em 
rede, encontra processos peculiares para se propagar.

O ciberacontecimento, ao mesmo tempo em que intro-
duz formas distintas de constituição, também inscreve-se em 
novas arquiteturas narrativas potencializadas pelas redes di-
gitais. Independente das categorias aqui desenhadas, o que 
está em jogo são os modos como o jornalismo é instigado 
a lidar com eles, a torná-los visíveis. Há uma pluralidade de 
vozes em cena e o que, pressupostamente, favorece a possi-
bilidade do encontro, no sentido de narrativa proposto por 
Fernando Resende (2009). O narrar o outro advindo do ci-
beracontecimento, não é apenas incorporá-lo em certa me-
dida, mas igualmente uma aceitação pública da incompletu-
de do processo semiótico: o acontecimento nunca se deixa 
ver por completo, mas, quanto menos enviesadas e plurais 
forem as abordagem, mais complexas serão as semioses.  O 
ciberacontecimento pode ser um potente deflagrador da se-
miodiversidade.
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11.
A importância da reportagem no 
jornalismo cultural

Gilmar Adolfo Hermes

Neste artigo será desenvolvida uma das primeiras análi-
ses de uma pesquisa sobre a cobertura da editoria de Artes 
Visuais, da revista Bravo!, nas suas últimas edições, enquanto 
publicada pela Editora Abril, de janeiro de 2012 a agosto 
de 20131. Com o objetivo de entender as práticas e lógicas 
produtivas do jornalismo cultural, este estudo problema-
tiza como os textos dessa área editorial buscam tornar as 
expressões artísticas mais acessíveis ao público em geral e 
como são produzidas ações sígnicas nesta direção. Na análi-
se de uma reportagem da revista Bravo!, ressalta-se algumas 
características da reportagem na área cultural e possíveis 
problematizações.

1.	 Este trabalho está vinculado ao Grupo de Pesquisa Estudos de Jorna-
lismo Cultural, na linha de pesquisa Estudos Semióticos sobre Jorna-
lismo Cultural.
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Utiliza-se como metodologia de análise a semiótica de 
Charles Sanders Peirce (1839-1914), associada a conceitos 
práticos e teóricos do jornalismo. Depois de uma primei-
ra contextualização da noção de “jornalismo cultural”, com 
base no livro de Daniel Piza (2003), este texto analisa a repor-
tagem “Cessar-Fogo” (KATO, 2012).  A matéria em questão 
trata da trajetória da artista Mônica Nador e do coletivo Jar-
dim Miriam Arte Clube (Jamac), tendo em vista a realização 
de uma mostra na galeria Luciana Brito, em São Paulo.

Referências sobre o Jornalismo Cultural

No livro Jornalismo Cultural, o autor Daniel Piza (2003) 
apresenta um amplo apanhado de referências. Compreen-
de o jornalismo cultural sobretudo como um jornalismo 
opinativo, que produz textos críticos de forma a orientar 
os leitores sobre a produção cultural, embora também cha-
me atenção para a importância do trabalho de reportagem 
nesta área, o que consiste basicamente em uma notícia com 
maior aprofundamento.

É significativo que ao tratar do seu trabalho junto ao 
jornal Gazeta Mercantil, de 1995 a 2000, quando editou o 
caderno Fim de Semana, no lugar dos textos de crítica, Da-
niel Piza destaque justamente uma de suas reportagens. A 
matéria é sobre “um livro que estava sendo feito com as 
pinturas rupestres do Parque Nacional da Serra da Capivara, 
no sul do Piauí” (PIZA, 2003, p.102.) Para a realização da 
reportagem, acompanhado de um fotógrafo, ele permane-
ceu quatro dias no Piauí, onde entrevistou a antropóloga 
Niede Guidon e conheceu pinturas rupestres datadas em 18 
mil anos atrás. É o único texto de sua própria autoria citado 
e transcrito neste livro, destacando assim a importância da 
reportagem, apesar de que ele defina o jornalismo cultural 
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na maior parte das vezes como crítica, que enquadra-se no 
gênero jornalístico opinativo.

	 Para o autor, o sucesso do caderno Fim de Semana 
desmontou “a tese daqueles que diziam que os executivos 
brasileiros (leitores da Gazeta Mercantil) não se interessam por 
artes, livros e debates...” (PIZA, 2003, p. 114) E o lançamento 
da revista Bravo!, em 1997, seria outra “derrubada de tabu”. 
Participando ativamente como crítico de arte e “editor-
-contribuinte”, ele comenta a concepção que predominou 
enquanto a publicação foi editada pela Editora D’Ávila, pois, 
a partir de 2004, migrou para a Editora Abril:

A Bravo! também é uma publicação que quer comu-
nicar o prazer da cultura, não só, em seu caso, pela 
qualidade dos textos (de autores como Sergio Au-
gusto, Hugo Estenssoro, Sergio Augusto de Andrade, 
Michel Laub, Almir de Freitas e José Onofre), mas 
também pela produção visual. Demorou algum tem-
po até se abrir para áreas como televisão (especial-
mente forte na cultura brasileira), continua não rese-
nhando livros de não-ficção (ignorou, por exemplo, 
os de Elio Gaspari sobre o regime militar) e ainda 
exagera no excesso de aplausos (há raras críticas ne-
gativas na revista), mas é sem dúvida, no momento, 
a publicação mais bem-feita sobre cultura no Brasil. 
(PIZA, 2003, p.115)

Nesse parágrafo transparecem os múltiplos interesses do 
autor e seu ponto de vista sobre a revista que é tomada como 
objeto de estudo desta pesquisa, embora, neste caso, conside-
rando as últimas edições do período de publicação pela Edi-
tora Abril. Nota-se a ênfase que ele dá aos autores dos textos 
– alguns ligados à literatura -, o que evidencia, ao longo de 
suas observações, uma proximidade, nas suas concepções, en-
tre “jornalismo cultural” e “jornalismo literário”. 
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Ao longo de seu livro, Piza (2003) registra vários sinsig-
nos (ocorrências), que contribuem para definir o legissigno 
(definição geral) do “jornalismo cultural”. Toma como refe-
rência para o surgimento do jornalismo cultural a revista The 
Spectator, publicada de 1711 a 1712, na Inglaterra, na época de 
emergência do jornalismo em geral. Editada por Joseph Addi-
son, The Spectator era voltada ao mesmo tempo para as ideias 
do “homem moderno” e a divulgação da filosofia, estando aí 
já uma concepção de jornalismo cultural próxima do que a 
revista Cult, da editora Bregantini, pratica hoje no Brasil.

A seguir Daniel Piza (2003) lista e referencia uma lis-
ta de críticos que marcaram a história da cultura ocidental, 
sendo eles, além de atuantes na área de crítica cultural, os 
próprios objetos de interesse do jornalismo cultural. São ci-
tados Samuel Johnson (1709-1784), “o primeiro crítico cul-
tural” (PIZA, 2003, p.13); John Ruskin (1891-1900), Marcel 
Proust (1871-1922), Saint-Beuve (1804-1869), Denis Dide-
rot (1713-1784), Charles Baudelaire (1821-1867), G. E. Les-
sing (1729-1781), Heinrich Heine (1797-1856), Edgar Allan 
Poe (1809-1849) e Henry James (1843-1916).

No século XX, conforme Piza (2003), os críticos já não 
partem da área da literatura, como ocorreu com parte dos 
nomes já citados, mas se formam dentro das redações jorna-
lísticas. É o caso de H. L. Mencken (1880-1956), influencia-
do pela filosofia de Nietzsche. Ao lado do crítico de teatro 
George Jean Nathan (1882-1958), fez o jornalismo cultural 
ganhar popularidade nos Estados Unidos, nas revistas Smart 
Set e American Mercury.

Outro nome destacado pelo autor é o de Edmund Wil-
son (1895-1972), que trabalhou nas revistas Vanity Fair, The 
New Republic e The New Yorker, esta última que é apresentada 
como “capítulo obrigatório em qualquer história do jorna-
lismo cultural” (PIZA, 2003, p.23). A The New Yorker, no en-
tanto, cumpriu com o papel de revelar grandes escritores e 
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impulsionar o jornalismo literário, tendo como articulistas E. 
B. White (1899-1985) e A. J. Liebling (1904-1963), tratados 
até hoje como dois dos mais importantes jornalistas da his-
tória americana.

Como tende a ocorrer com a definição dos gêneros jor-
nalísticos, aqui são colocadas em tensão as concepções de 
“jornalismo cultural” e “jornalismo literário”, sobretudo por 
que parte dos autores citados está ligada à área de literatura. 
Este é um aspecto questionável a ser levado em conta sobre 
a abordagem de Daniel Piza.

O autor identifica como o principal suplemento de livros 
dos Estados Unidos, dos anos 1960 até a edição do seu livro, a 
New York Review of Books. Ao enfatizar o papel de autores vincu-
lados ao jornalismo literário, na revista Esquire, Piza (2003) mais 
uma vez transita pelas fronteiras entre o que pode ser compre-
endido como “jornalismo literário” e “jornalismo cultural”. Ali 
são destacados os nomes de Aldous Huxley (1937-1963), Scott 
Fitzgerald (1896-1940), Norman Mailer (1923-2007), Gay Ta-
lese (nascido em 1932) e Truman Capote (1924-1984).

Daniel Piza observa que, nos anos 1980, houve uma ex-
pansão do jornalismo cultural para a área editorial dos li-
vros, com a publicação de biografias por exemplo. Ao mesmo 
tempo, já há em todo lugar uma noção de “crise” vigente, 
com o predomínio da indústria do entretenimento.

De fato, nomes como Robert Hughes hoje são mais 
escassos; revistas culturais ou intelectuais já não têm 
a mesma influência que tinham antes; críticos pare-
cem definir cada vez menos o sucesso ou fracasso de 
uma obra ou evento; há na grande imprensa um forte 
domínio de assuntos como celebridades e um rebai-
xamento geral dos critérios de avaliação dos produ-
tos. O jornalista cultural anda se sentindo pequeno 
demais diante do gigantismo dos empreendimentos 
e dos ‘fenômenos’ de audiência. (PIZA, 2003, p.31)
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Daniel Piza observa que as críticas em jornais brasileiros 
começam a aparecer nos anos 1940, tendo como grande épo-
ca os anos 1960. Um jornal que recebe uma certa ênfase nesta 
reconstituição é o Correio da Manhã, no qual escrevem críticos 
como Álvaro Lins (1912-1970), na área literária, e Otto Maria 
Carpeaux (1900-1978), nas áreas literária e de música. 

Nos anos 1950, o Correio da Manhã criou o Quarto Cader-
no, que circulava aos domingos. Ali destacaram-se na crítica de 
cinema, Moniz Vianna (1924-2009) e José Lino Grunewald 
(1931-2000), sem falar de Paulo Francis, que será um dos pro-
fissionais mais destacados entre os jornalistas vinculados ao 
jornalismo cultural. Conforme Piza (2003), Francis editou o 
Quarto Caderno em seu auge, entre os anos 1967 e 1968. 

O Caderno B, do Jornal do Brasil, em 1956 representa o 
início do jornalismo cultural moderno no País. Ali escrevem 
a crítica teatral Bárbara Heliodora (1923-2015) e o crítico 
de artes visuais Ferreira Gullar (nascido em 1930). No início 
dos anos 1960, começa a ser editado o Suplemento Literário do 
Estado de S. Paulo, dirigido por Décio Almeida Prado (1917-
2000). Reuniu intelectuais como Antonio Candido, na lite-
ratura; Paulo Emilio Salles Gomes (1916-1977), na área de 
cinema; Lourival Gomes Machado (1917-1967), nas artes vi-
suais; e Sábato Magaldi, escrevendo sobre teatro. Piza (2003) 
observa que esta publicação passou a ser um modelo para os 
cadernos na área de literatura.

Um capítulo à parte na história do jornalismo brasileiro 
como um todo, e no jornalismo cultural especificamente é 
a obra do jornalista Paulo Francis (1930-1997). Daniel Piza 
registra que ele começou a carreira como crítico de teatro 
no Diário Carioca em 1957. Foi o expoente do Correio da 
Manhã entre 1964 e 1967. Escreveu na revista Senhor de 
1959 a 1962, e no jornal Pasquim, em 1969. Em 1970, escre-
veu na revista Opinião, que, de acordo com Piza (2003), era 
uma publicação semanal nos moldes do New York Review of 
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Books, até hoje uma das publicações mais respeitadas na área 
de literatura.

O autor registra que Francis mudou-se para Nova Iorque 
em 1971, época da ditadura militar no Brasil. Passou a ser 
correspondente do jornal Folha de São Paulo a partir de 1977; 
da TV Globo, em 1985; e dos jornais O Estado de S. Paulo 
e O Globo a partir de 1990. No ponto de vista de Daniel 
Piza, o colunista chegou ao auge do “que tinha de melhor: o 
comentário cultural” (PIZA, 2003, p. 39), ou seja, a “opinião 
sobre livros, filmes e peças”. 

Na década de 1980, Piza (2003) destaca que os jornais Fo-
lha de São Paulo e O Estado de S. Paulo criaram seus cadernos 
culturais diários, a Ilustrada e o Caderno 2, respectivamente. 
Em ambos cadernos, Paulo Francis teve a sua coluna assinada 
nas contracapas. 

Daniel Piza enfatiza o sentido polêmico que a Ilustrada 
criou com jornalistas que atuaram como repórteres e críticos 
ao mesmo tempo, ressaltando assim a união entre a reporta-
gem e a crítica. Destacaram-se nomes como Pepe Escobar, 
Matinas Suzuki Jr. , Antônio Gonçalves Filho, Luís Antô-
nio Giron, Bernardo Carvalho e Nelson Ascher. No auge 
do Caderno 2, revelou-se a geração de Wagner Carelli, Zuza 
Homem de Mello e Enio Squeff . Na crítica de cinema, 
destacou-se José Onofre. Ganhou destaque Ruy Castro, que 
a partir de 1989 começou a publicar livros hoje emblemá-
ticos, como Chega de Saudade (1990), sobre a Bossa Nova, e 
O Anjo Pornográfico (1992), contando a vida do jornalista e 
dramaturgo Nelson Rodrigues.

Nos anos 1990, Daniel Piza nota que os cadernos cultu-
rais dão espaço cada vez maior para outros assuntos que não 
fazem parte das sete artes, a exemplo da moda, gastronomia e 
design (PIZA, 2003, p.41).

Pensando-se em cultura, não há como desconsiderar a 
emergência da televisão a partir dos anos 1950; e a funda-
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ção da Rede Globo em 1968. Com a passar das décadas essa 
empresa foi ganhando cada vez mais proeminência, intervin-
do de diversas formas na produção cultural, a começar pelo 
poder crescente de sua teledramaturgia, causando influências 
nas áreas de teatro, música, cinema, literatura, etc.

Daniel Piza articula o desenvolvimento do jornalismo 
cultural com esse novo momento vivido:

As revistas culturais se multiplicaram a partir dos anos 
20 e as seções culturais da grande imprensa diária ou 
semanal se tornaram obrigatórias a partir dos anos 
50; pode-se dizer, portanto, que acompanharam os 
momentos-chave da ampliação da tal “indústria-
-cultural”, numa escala que hoje converteu o setor 
de entretenimento num dos mais ativos e ainda pro-
missores da economia global. (PIZA, 2003, p.43-44)

Na opinião do autor, “a imprensa cultural tem o dever 
do senso crítico” (PIZA, 2003, p.45). Ele compreende, no 
entanto, que ocorre o equívoco de associar a cultura a algo 
inalcançável. Observa que é como se produzisse uma espécie 
de desistência para o público, que pensa que nunca chegará 
lá ao ler as abordagens. (PIZA, 2003, p. 46). Dessa forma, 
a responsabilidade do jornalista cultural é o compromisso 
com a melhoria do repertório, mas com textos em uma lin-
guagem acessível.

Piza contesta a noção de jornalismo cultural como ser-
viço, que estaria presa ao agendamento determinado pelos 
produtores culturais. Este, segundo o autor, seria um dos três 
males que afligem esta área editorial, que levaria ao domínio 
dos grandes nomes bem-sucedidos, ou seja, os artistas que 
atuam nas grandes redes de televisão, os filmes das grandes 
distribuidoras, os best-sellers literários, o show business e os 
artistas atuantes no eixo Rio-São Paulo. O segundo seria o 
espaço restrito que impede um aprofundamento. E o terceiro 
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a marginalização da crítica, que certamente é o que o autor 
mais preza no jornalismo cultural. 

[Com] poucas linhas e pouco destaque visual, mais 
e mais baseada no achismo, no palpite, no comen-
tário mal fundamentado mesmo quando há espaço 
para fundamentá-lo, há uma nostalgia, endossada 
pelas reedições de livros e coletâneas, dos grandes 
críticos do passado, de sua credibilidade autoral. 
(PIZA, 2003, p.63)

Dessa forma percebe-se a contribuição de Piza (2003) 
para a compreensão do jornalismo cultural. Na sua abor-
dagem, estabelece-se muita proximidade com o jornalismo 
literário. Isso ocorre por que o jornalismo cultural lida com 
outras formas de expressão, as artes. E, entre elas, o vínculo 
mais estreito do jornalismo é com a literatura. Foram estabe-
lecidos diálogos, por exemplo, no século XIX, com a publi-
cação de obras literárias na forma de folhetim nos jornais e, 
depois, na segunda metade do século XX, com o surgimento 
do Novo Jornalismo, em que há uma nova confluência entre 
jornalismo e literatura. 

Ao final do livro, Piza (2003) lança mais uma perspectiva 
diante do jornalismo cultural chamando atenção para a ne-
cessidade de que os jornalistas da área estejam informados 
sobre os mais diversos assuntos. E aí estabelece uma síntese 
da abrangência do jornalismo cultural:

[Abrir-se] para outros assuntos não significa abando-
nar sua razão de ser, que é a avaliação dos produtos e 
eventos culturais, de suas personalidades e tendências, 
nas formas da crítica, da entrevista, da reportagem e 
da coluna, em suas mais diversas camadas de trata-
mento, em seus mais diversos suportes (jornal, revista, 
Internet, rádio, TV, livro). (PIZA, 2003, p.119)
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A concepção do jornalismo cultural como texto opi-
nativo crítico pode ser relativizada na medida em que se 
contesta justamente a falta de profundidade que o autor 
identifica no jornalismo cultural de “agenda”. E também 
contemplando a necessidade de tornar a “cultura” mais 
acessível. Na verdade, a importância dada à opinião pode 
dar lugar às reportagens, que podem ser muito mais valori-
zadas como o contexto editorial que deve ser privilegiado 
para a divulgação das artes, ainda mais em revistas, caracte-
rizadas pelos textos interpretativos. Esta foi a proposta da 
revista Bravo! quando criada originalmente. Na edição de 
aniversário de 15 anos da revista, em outubro de 2012, o 
editor-sênior Armando Antenore (2012) registra a propos-
ta editorial original:

Quando nasceu, Bravo! pertencia à Editora D’Avila, 
hoje extinta. Só migrou para a Abril sete anos de-
pois. Nas 21 linhas da carta que apresentava a edi-
ção número um, o publisher Luis Felipe D’Avila 
explicou por que resolveu lançá-la: “Bravo! vai 
aproximar o cidadão da cultura. Cultura não é pa-
trimônio de guetos intelectuais, nem o refinamento 
supérfluo das elites. A cultura transcende barreiras 
geográficas, políticas, sociais e econômicas”. Desde 
então, a revista sofreu diversas alterações. Manteve, 
porém, os princípios anunciados por Luiz Felipe. 
(ANTENORE, 2012, p.10).

Este ponto de vista do editor será como um paradigma 
crítico da análise das edições da editoria de Artes Visu-
ais da revista Bravo!, observando-se sua produção editorial 
como uma tentativa de aproximação com um público mais 
amplo. A metodologia da análise fará usos de conceitos 
semióticos peircianos.
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Análise semiótica de reportagem cultural

O nome da revista Bravo! na capa vem com a identifica-
ção de suas principais editorias: Música, Cinema, Literatura, 
Artes Visuais, Teatro e Dança. Como vemos, o assunto “tele-
visão” – apontado por Piza (2003) nos primeiros anos da re-
vista – foi excluído em 2012. O principal signo da revista, em 
sua versão produzida pela Editora Abril, que é o seu próprio 
nome na forma de logotipo, já indica que a revista se trata 
de um outro sinsigno, um signo, que em relação a si mesmo, 
corresponde a uma ocorrência existencial.

O signo para Peirce (2000) tem três aspectos, pois é con-
cebido de forma triádica. Um é ele mesmo, que corresponde 
ao seu fundamento, o representamen. A relação ou relações 
que estabelece para com o objeto. E, ainda, o interpretan-
te, um terceiro vínculo concomitante aos dois anteriores de 
forma a produzir um novo signo em alguma mente.

Charles Sanders Peirce (2000) impregnou a sua obra de 
uma preocupação lógica, detendo-se muitas vezes em seus 
textos na compreensão das diversas conexões que ocorrem 
na ação dos signos, esses que podem ser compreendidos 
como qualquer aspecto capaz de gerar sentido, ou, melhor 
dizendo, neste contexto teórico, semioses (ações sígnicas).

Serão evocados os conceitos semióticos a medida em que 
eles se fizerem necessários para a análise. Na sua primeira men-
ção ou quando são explicados aparecem em negrito no texto.

Podemos tratar a revista Bravo! como um símbolo2 do 

2.	 A mais conhecida tipologia de signos investigada por Peirce são os 
ícones, índices e símbolos, fundada na relação existente entre o signo 
e seu objeto. Embora deva-se sempre levar em conta a ação sígnica 
que se produz quando ao signo em si mesmo, sua relação com o 
objeto e o interpretante produzido (na do analista ou para quem 
possivelmente tenha acesso ao signo), esta classificação ajuda a pensar 
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jornalismo cultural, ou como um ícone simbólico, pois 
houve sempre muito cuidado com o planejamento visual 
da publicação. Pelo logotipo, o formato, o tipo de papel, a 
qualidade das fotos e o amplo espaço branco em que são 
inseridos os textos, pode-se considerar a publicação como 
um ícone, forma material que talvez possa vir a ser copia-
da por outros editores, como um legissigno3 icônico do 

as semioses em um espectro muito amplo de sentido, que começa 
pela existência concreta dos seres ou das coisas. Ícones são signos que 
produzem sentido a partir da semelhança com seu objeto, índices por 
uma conexão física e símbolos por generalizações de qualquer ordem 
do conhecimento ou da cultura.

3.	 Um legissigno é um tipo de signo que, quanto a si mesmo, cor-
responde a uma regra, lei ou convenção. Está na categoria fenome-
nológica definida por Peirce (2000), como terceiridade, na qual os 
sentidos (semioses) são produzidos por força dos hábitos, das leis, das 
generalidades lógicas. As culturas são perpassadas fortemente por le-
gissignos, os quais contribuem para distingui-las como fenômenos 
humanos. No entanto, a natureza também é movida por legissignos, 
cuja identificação e definição é justamente a incumbência das ciên-
cias voltadas para a sua compreensão, com a definição das regras físicas 
ou biológicas.

	 É importante levar em conta que Peirce não restringe a produção de 
ações sígnicas somente ao ser humano, mas a qualquer forma de pro-
dução de sentido nas relações estabelecidas através dos diversos tipos 
de signos, que constituem as formas de entrelaçamentos entre os seres 
e os contextos em que interagem materialmente e simbolicamente.

	 Através das categorias fenomenológicas da primeiridade e da secun-
didade, Peirce identifica produções de sentido nas situações de caráter 
mais material ou existencial, o que se define, quanto ao signo em si 
mesmo, como qualissignos e sinsignos.  Os qualissignos correspon-
dem à potencialidade da matéria ou tendências, que à medida que se 
corporificam em ocorrências constituem os sinsignos, os quais esta-
belecem relações de presença com outros seres. Quando percebe-se 
uma determinada ocorrência como uma classe de existentes, entra-se 
na generalidade lógica do legissigno, passando o sinsigno a ser uma 
réplica deste legissigno. 
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jornalismo cultural, a medida em que se entende que essa 
é a regra para esse tipo de produção editorial.

Considera-se neste artigo da edição da revista Bravo!, de 
janeiro de 2012, como um sinsigno, uma ocorrência parti-
cular de uma ideia geral da revista que existiu ao longo dos 
anos. Esta ideia é um símbolo ou legissigno do jornalismo 
cultural. Vê-se que a editoria de Artes Visuais não teve man-
chete na capa da edição, mas teve uma chamada para uma de 
suas matérias, com o título “Fotografia”.

Dentro deste sinsigno, que é a edição da revista do mês de 
janeiro, observa-se sinsignos da editoria de artes visuais, relati-
vos a como a revista tratou a produção de notícias nesta área. 
Há reportagens sobre fotografia, já analisadas em outro artigo 
apresentado no congresso da Sociedade Brasileira de Estudos 
Interdisciplinares de Comunicação (HERMES, 2014).

Outros sinsignos, da ideia geral que corresponde à edi-
ção ou à concepção que se manteve ao longo dos anos na 
editoria, são a reportagem com o título “Cessar-Fogo”, o 
texto de crítica “A Alquimia de Sigmar Polke” e a seção 
“As Melhores Exposições na Seleção de Bravo!”, essa úl-
tima que está próxima daquilo que Daniel Piza chama de 
jornalismo de agenda. É interessante que a edição apresenta 
sinsignos correspondentes a três legissignos, aqui entendi-
dos como tipologias práticas do jornalismo cultural: “re-
portagem”, “crítica” e “agenda”, como foi observado no 
texto de Piza (2003).

Aqui será levada em conta a reportagem “Cessar-Fogo” 
(fig.1), que contraposta à apreciação geral do livro de Piza 
(2003), leva a pensar na importância da reportagem no jor-
nalismo cultural. Apesar de não ter manchete nem chamada 
de capa, ocupa quatro páginas da revista, o que consiste no 
tratamento razoável de um assunto no contexto editorial da 
Bravo!. O texto é assinado por Gisele Kato e traz fotos de 
Valéria Mendonça.
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FIGURA 1. Primeira página da matéria Cessar-fogo, veiculada na 

revista Bravo!

A noção de legissigno, um signo que quanto a si mes-
mo corresponde a uma regra, uma lei ou uma convenção, 
pode ser usada para compreender o sentido que se produz 
no contexto jornalístico, quando uma matéria não é ou 
é “manchete” e “chamada de capa”. São exatamente dois 
legissignos das práticas jornalísticas que são produtores de 
sentido na produção editorial, hierarquizando certas ma-
térias como as mais importantes, o que não foi o caso de 
“Cessar-Fogo” nesta edição. 

Antes de passarmos para o texto verbal, em que aparece 
mais claramente as opções do repórter/redator, podemos tratar 
do aspecto icônico das duas primeiras páginas. O signo, quan-
do é observado como um ícone, é pensado principalmente 
quanto às suas relações de semelhança com o objeto dinâ-
mico4. Uma única coluna de texto divide o amplo espaço 

4.	 Na semiótica peirciana, o objeto dinâmico consiste naquilo para o 
qual signo estabelece relação de forma a produzir sentido. Pode ser 
compreendido como o referente, embora seja importante considerar 
que pode ser algo existente de fato ou imaginário. Na teoria peircia-
na, o signo está relacionado para com o seu objeto somente quanto a 



Semiótica da Comunicação II 242

com uma excelente foto que ocupa quase a totalidade das duas 
páginas. Na imagem, um grupo de sete pessoas aparece des-
contraidamente com uma mulher, ao centro, acariciando dois 
cães e com pinturas murais ao fundo.

Há um sentido que se produz entre as figuras na relação 
estabelecida entre elas naquela imagem. Ocorre um caráter 
indicial na troca de olhares entre os cães, as pessoas dentro 
da imagem e as outras fora de quadro sugeridas por outros 
olhares. Uma das figuras femininas encara a câmera e estabe-
lece uma semiose de caráter indicial com o leitor (que assu-
me o lugar da lente objetiva da câmera). O objeto dinâmico 
do signo foto é aquele grupo de pessoas em relação com o 
espaço onde estão e com espaço criado por sua inserção na 
revista, estabelecendo conexão com o leitor, que ocupa o 
mesmo lugar da lente objetiva da câmera.

O ícone mais importante, entre os vários que constituem 
a composição da imagem fotográfica, poderiam ser as pin-
turas murais, que vêm a ser o objeto de arte propriamente, 
que é o principal objeto dinâmico do texto no contexto de 
uma revista cultural. A foto, no entanto, pode ser vista como 
um índice, um tipo de signo que estabelece relações físicas 
com o objeto através dos reflexos luminosos, desta forma nos 
aproxima de um grupo de pessoas cercados pelas obras artís-
ticas. Os olhares são índices – sentidos (semioses) produzidos 

algum ou alguns dos seus aspectos. E isso consiste no objeto imediato, 
como o objeto está relacionado pelo signo de forma a determinar a 
ação sígnica. Pode ser estabelecida uma relação de forma mais abstra-
ta, que compreende conceitos lógicos correspondentes a algum tipo 
de conhecimento ou noção cultural sobre o objeto, que equivale aos 
legissignos, ou através de relações materiais, que equivalem aos ícones 
(semelhança) e índices (ação, reação ou interação contextual). Peirce 
(2000) também notou que há misturas sígnicas. No plano da cultura, 
as formas materiais dos ícones são alçadas a uma dimensão lógica 
quando correspondem aos legissignos. 
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através de relações físicas – que estabelecem relações de pre-
sença entre as figuras que se entreolham no local fotografado, 
confirmando justamente a coexistência.

O olhar de uma das mulheres estabelece uma relação de 
cumplicidade com o leitor, criando praticamente uma rela-
ção física com quem observa a foto através do olhar, o que 
consiste em uma relação indicial dentro da composição ge-
ral da imagem. Roland Barthes escreveu que a fotografia 
“lembra o gesto da criança que aponta qualquer coisa com 
o dedo” (BARTHES, 1980, p.17). Barthes percebe as fotos 
como algo para o qual se volta o interesse como “uma espé-
cie de investimento geral”, mas há algo que vem a quebrar 
com o que o termo latino designa como “studium” (“estu-
do”), e vem a ser o “punctum” (“ponto”).

[É] ele que salta da cena e vem trespassar-me. [...] 
[Designa] essa ferida, essa picada, essa marca feita por 
um instrumento aguçado; essa palavra convinha-me 
sobremaneira porque remetia também para a ideia 
de pontuação e porque as fotos a que me refiro estão 
efetivamente pontuadas, por vezes até salpicadas, por 
esses pontos sensíveis. (BARTHES, 1980, p.46-47)

Nesta fotografia, “a situação geral do grupo de pessoas 
cercadas de maneira alegre pela arte” e pelos “cachorros” 
vem a ser o “studium”. Mas o olhar da moça em direção 
à câmera vem a ser o “punctum”, o índice que convida e 
traz os leitores para o interior da cena, criando uma ex-
pectativa em torno do que acontece com aquelas pessoas, 
naquele contexto.

Além de apresentar um cão em seu “studium”, a imagem 
trabalha justamente com o dispositivo do olhar em relação 
com aquele que observa a imagem como um elemento que 
faz da projeção do espaço um sentido essencial da pintura, da 
mesma forma que ocorre com a fotografia dessa reportagem. 
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Michel Foucault, em seu texto célebre sobre a tela barroca 
As Meninas, no livro As Palavras e as Coisas escreve:

O pintor olha, o rosto ligeiramente virado e a cabeça 
inclinada para o ombro. Fixa um ponto invisível, mas 
que nós, espectadores, podemos facilmente determi-
nar, pois que esse ponto somos nós mesmos: nosso 
corpo, nosso rosto, nossos olhos. O espetáculo que 
ele observa é, portanto, duas vezes invisível: uma vez 
que não é representado no espaço do quadro e uma 
vez que se situa precisamente nesse ponto cego, nes-
se esconderijo essencial onde nosso olhar se furta a 
nós mesmos no momento em que olhamos. (FOU-
CAULT, 1999, p.4)

Outro “punctum” é a presença dos cachorros junto ao 
grupo de pessoas na imagem. Na história da arte, o “cão” 
aparece como legissigno icônico da “fidelidade” em uma 
das pinturas de Jan van Eyck, O Casamento dos Arnolfini 
(BECKETT, 1997, p.78), em que é retratado um casal de 
noivos. Um cachorro também aparece na pintura As Meni-
nas (1656),  de Velázquez (BECKETT, 1997, p. 226), junto 
aos funcionários e membros da corte fitando o rei e a rai-
nha, casal cuja presença é somente perceptível através do 
reflexo de um espelho.

Legissignos ou Símbolos são signos que estabelecem 
relações através de convenções com seus objetos, como é 
o caso das palavras. Mas os ícones também são alçados à 
condição simbólica, ou melhor, de legissignos, como ocorre 
com a imagem dos cachorros. Na foto em questão, o sen-
tido que se produz é fidelidade, confiança e colaboração 
entre uma artista consagrada e os moradores do Jardim Mi-
riam interessados em arte.

O sentido dos signos em forma de imagens coloca-se de 
forma ambígua, não tendo uma precisão como as palavras. 
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Também não se coloca tão evidentemente como algo para 
a leitura, como ocorre com o texto verbal. É possível que se 
faça uma leitura inconsciente da fotografia, que leve a uma 
forma de contextualização primeira do texto verbal, inserido 
em um contexto representado de forma icônica. A legenda 
de uma foto, como define Barthes (1990), cumpre com o 
papel de “ancoragem”, de direcionador do sentido do que se 
vê. A identificação de quem aparece na foto individualmente 
e como “integrantes do Jamac”, além da afirmação de que 
“assinam as obras em conjunto”, conduz à compreensão da 
imagem, para o que em termos da semiótica de Peirce seria 
um interpretante lógico. 

Alguns legissignos da produção de reportagens jornalísti-
cas são os destaques gráficos dos títulos, antetítulos, olhos e 
legendas. Nas práticas jornalísticas, compreendem as regras e 
produzem sentido no momento da produção, na expectativa 
de produzir interpretantes junto aos leitores sobre o assunto 
tratado. “Embora o título deva valer por ele mesmo, o antetí-
tulo serve para situá-lo. O papel do olho é resumir de forma 
atraente, sob o impacto do título, a essência do texto”, diz o 
Manual da Editora Abril. (EDITORA ABRIL, 1990, p.22)

O signo “Cessar-Fogo”, que corresponde ao título da re-
portagem, lança de maneira simbólica a ideia do final de uma 
guerra. O “olho”5 ou a “chamada” diz o seguinte: “Como 
artistas da periferia paulistana fizeram Mônica Nador retor-
nar à pintura de telas e se reaproximar das galerias” (KATO, 
2012, p.60). Aí já começa a se estabelecer um sentido entre a 
foto, o título e o olho. Há que se considerar também a legen-
da, na qual são identificados a artista e os demais integrantes 

5.	 No jargão jornalístico, quanto às técnicas de produção de revistas, o 
“olho” corresponde a uma frase do texto destacada graficamente com 
letras maiores ou a chamada que contextualiza o título em algumas 
linhas logo abaixo do título.
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do grupo Jardim Miriam Arte Clube (Jamac). O conjunto 
dos destaques gráficos cria uma expectativa sobre o porquê 
da artista ter abandonado as galerias e como a participação 
no Jamac promoveu o seu retorno. 

Na área de artes visuais, como ocorre em muito que se 
produz em termos de jornalismo cultural, conta o interesse 
por nomes já consagrados no meio artístico. Pode-se também 
compreender isso como um legissigno que norteia o proces-
so produtivo jornalístico, tal como acontece com o título e o 
olho na elaboração de reportagens, como os elementos que 
situam o leitor em relação ao conteúdo do texto. É o que se 
observa neste texto inicialmente, embora a foto e o “olho” 
sugiram a integração de nomes desconhecidos neste projeto 
em que participa um nome consagrado. Os primeiros pará-
grafos que aparecem na página 60 descrevem a trajetória da 
artista até ir de encontro ao Jamac, o que vai ser mencionado 
somente na página 62. O objeto dinâmico, o “gancho”6, que 
dá atualidade ao assunto e parece ser a motivação para a re-
portagem, também é citado somente na segunda página de 
texto, ou seja, “a exposição Mônica Nador – Autoria Comparti-
lhada, em cartaz neste mês na galeria Luciana Brito, em São 
Paulo”. (KATO, 2012, p.62)

Um texto jornalístico tende a tratar de classes de aconte-
cimentos (“legissignos”), constituídos por sinsignos contextu-
alizados dentro do que é reconhecido nestas classificações, de 
acordo com os critérios de noticiabilidade. Enquanto obser-
vados no cotidiano como ocorrências, tratam-se de sinsignos, 
mas eles fazem sentido quando são compreendidos dentro de 
uma generalidade maior. A medida em que a autora do tex-

6.	 “Gancho é quando, a partir de uma notícia, o repórter consegue 
abordar outros assuntos.” (FLORESTA e BRASLAUSKAS, 2009, 
p.7). Neste caso, a exposição motivou a reportagem a falar sobre a 
trajetória da artista até o seu acontecimento.
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to trata da artista, relaciona-a com concepções e ocorrências, 
ora do contexto das artes visuais, ora de uma dimensão mais 
ampla, que a própria artista busca neste momento da sua obra. 
Os sinsignos “artista do ‘circuitão’ ”, “individual [...] na Luiza 
Strina”, “participações em duas bienais paulistanas”, “coletivas 
em alguns dos principais museus brasileiros”, “seguiu o ter-
mômetro do grupo que ficou conhecido como geração 80” e 
“um ensaio escrito pelo historiador norte-americano Douglas 
Crimp em 1981, caiu em suas mãos. Intitulado O Fim da Pin-
tura...” abrem o texto com referências do contexto particular 
das artes visuais, correspondentes aos critérios de noticiabili-
dade próprios do jornalismo cultural. Justificam o “porquê” do 
trabalho da artista Mônica Nador ser assunto da revista.

Como sugere o título do ensaio citado, a reportagem des-
creve que em decorrência de uma crise da pintura, vivida 
na década de 1980, a artista foi em “busca de uma arte mais 
próxima do mundo, foi pintar paredes”. Aqui de fato, há um 
acontecimento, um  signo de caráter indicial, uma ocorrência.

Os outros sinsignos citados a seguir pela reportagem são 
que este foi o primeiro impulso para a artista desenvolver 
novas técnicas e ir de encontro a outras pessoas, viajando e 
realizando projetos em várias partes do país e fundando o 
coletivo Jamac em 2004, depois de tomar contato pela pri-
meira vez com a comunidade do Jardim Miriam em 2001. A 
artista contribuiu para mudar a produção de sentido nas artes 
visuais ao incorporar inclusive os nomes dos frequentadores 
do projeto na assinatura dos seus trabalhos. A reportagem cita 
depoimentos dos participantes Paulo César Meira e Cristiane 
Aparecida Alves da Silva. E tem o seguinte “encerramento”7: 

7.	 O Manual da Editora Abril (1990) define este legissigno, praticado na 
concepção dos textos de revistas, como “fecho”. Define o seguinte: 
“Você atraiu o leitor com o título, seduziu-o com o olho e soube 
agarrá-lo com a abertura. Depois, graças à qualidade da apuração, da 
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“Na busca pela ‘beleza pura’ e por uma arte capaz de ser en-
tendida por um número maior de pessoas, Mônica faz hoje 
uma revolução de caráter mais inclusivo: mantém um pé no 
circuito e outro na periferia.”

Percebe-se a importância das reportagens na revista Bravo! 
e como elas ultrapassam o caráter de mero agendamento. O 
objeto dinâmico do texto poderia ser meramente a exposi-
ção da artista tomada como o signo que importa no contexto 
das artes visuais. A reportagem, no entanto, produz um outro 
sentido, ao tomar como objeto dinâmico a crise que viveu 
a artista, o trajeto que percorreu até a fundação do coletivo 
Jamac e como estão participando nesse grupo nomes que a 
princípio estariam excluídos do contexto artístico. Também 
enfatiza que, com a exposição na galeria Luciana Brito, o 
objeto dinâmico da reportagem, a artista “fez as pazes com as 
galerias” depois de um período de afastamento.

A foto produzida para a abertura da matéria traduz ico-
nicamente a ideia geral da reportagem. Este texto demonstra 
estar em sintonia com a preocupação do jornalismo cultural 
em divulgar o repertório artístico com uma linguagem mais 
aprofundada, o que o próprio objeto dinâmico favorece. Há 
que se ressaltar que a ação sígnica proposta pela reportagem 
não se restringe meramente à exposição agendada, indo de 
encontro ao contexto da criação artística em questão.

Um dos sinsignos que mereceria um maior aprofunda-
mento, no entanto, com a citação de outros sinsignos cor-
relatos, tanto para a sua melhor compreensão, como para o 
esclarecimento do trabalho da artista, é o “Geração 80” 8, que 

redação e da edição, conseguiu que ele fosse até o final da matéria. 
Não ponha tudo a perder agora.” (EDITORA ABRIL, 1990, p. 37)

8.	 A exposição “Como vai você Geração 80?” ocorreu em julho de 
1984, no Parque Lage, no Rio de Janeiro, e entre os seus 123 partici-
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também pode ser visto como um legissigno. Atualizado no 
texto, sendo desta forma um sinsigno no contexto da matéria 
jornalística, é definido da seguinte forma: “[...] jovens que, 
saídos da faculdade naquela década, encontraram o mercado 
sedento para acolhê-los sem reservas.” Este sinsigno é redu-
zido ao “sucesso comercial” e ele interessaria sobretudo para 
uma melhor compreensão da crise vivida pela artista.

O estado de dúvida da artista, marcado também por sua 
participação na “Geração 80”, é atribuído na reportagem 
à leitura de Mônica Nador do texto O Fim da Pintura, e o 
interpretante por ela produzido é descrito com as seguintes 
frases: “A paulista de Ribeirão Preto abandonou por anos 
as telas. Em busca de uma arte mais próxima do mundo, foi 
pintar paredes.”

A impressão que se tem é de que a “Geração 80” foi so-
mente um momento que teve como consequências um su-
cesso comercial, a mercantilização da arte que teria causado 
uma crise na artista. O autor Tadeu Chiarelli (2002) sublinha 
o antagonismo de Mônica Nador em relação aos demais ar-
tistas da exposição:

[Suas] obras informavam (não sem algum cinismo) 
que a pintura não precisava ser apenas espaço privi-
legiado para o registro de emoções variadas porque, 
antes de qualquer outra coisa, era, ou devia ser, uma 
indagação [....] sobre o próprio processo de pintar 
(CHIARELLI, 2002, p.240).

Além disso, no sentido de tornar o assunto mais claro ao 
leitor comum, é importante recuperar o que foi a “Geração 

pantes despontaram nomes de artistas que hoje são celebrados como 
destaques da arte contemporânea brasileira (NAME, 2015) (PECCI-
NINI e LEITE, 2015).
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80”. A mostra, segundo a curadora e crítica de arte Daniela 
Name (2015), foi uma grande instalação adequada ao espa-
ço do Parque Lage, no bairro do Jardim Botânico, no Rio 
de Janeiro. Depois do predomínio das propostas conceituais, 
centradas nos discursos e propostas intelectuais dos artistas, 
a chamada “desmaterialização da arte”, o evento celebrou a 
volta à pintura. Segundo essa análise, houve os entusiastas de 
um lado, cujo “discurso ficou restrito ao ‘prazer de pintar’; 
e, de outro lado, “os que temiam que aquela ‘volta à pintura’ 
significasse uma onda de arte comercial”. Dentro da primeira 
linha de discurso é que o sinsigno “Geração 80” foi atuali-
zado nesta reportagem, tendo assim, como objeto imediato, 
a “Geração 80” como um sucesso comercial, sem levar em 
conta outros aspectos do signo que podem contribuir para a 
compreensão da proposta da artista Mônica Nador.

No texto “Como vai você, Geração 80” (PECCININI e 
LEITE, 2015), define-se que a exposição foi resultado em 
parte significativa pelos anos de repressão da ditadura militar, 
em busca de expressão e afirmação dos sujeitos. Neste con-
texto, os professores e alunos da Escola de Artes do Parque 
Lage “enxergavam a cultura como um meio de transforma-
ção social” e convidaram moradores da região, tornando o seu 
espaço um “refúgio público para o exercício da liberdade”. 
“Contando com mobilização popular, a exposição expressou 
sua vontade de abertura, comunicação e aproximação entre 
os artistas e o público” (PECCININI e LEITE, 2015). Desta 
forma, vê-se que as atuais propostas da artista plástica Mônica 
Nador não estão tão distantes do que foi a “Geração 80”. E 
também que o aspecto do “sucesso comercial”, que aparece 
no texto como objeto imediato deste signo, é somente uma 
concepção limitada deste objeto dinâmico específico.

Em considerações provisórias, pode-se afirmar que o tra-
balho do jornalista cultural consiste na identificação de dife-
rentes signos que cercam a trajetória de um artista e a obra 
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que apresenta ao público. Há uma primeira fase de produção 
que consiste na identificação de signos, aqui definidos como 
sinsignos, norteados por critérios de noticiabilidade próprios 
das pautas do jornalismo cultural. Outra fase consiste na aná-
lise destes sinsignos, buscando-se perceber seus diferentes as-
pectos que precisam ser elucidados e explicados aos leitores. 
Há a questão das condições de produção que levam ou não 
ao aprofundamento destes signos (o que muda de jornal para 
revista, por  exemplo). Deve-se levar em conta o que o texto 
deve apresentar, os aspectos dos signos necessários para o pú-
blico em geral, não somente para os leitores assíduos dos tex-
tos sobre arte (um público restrito) e as pessoas diretamente 
envolvidas no campo da arte (artistas, produtores, etc.).
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12.
#vemprarua e a guerra das 
linguagens1

Bibiana de Paula Friderichs

“Para dizer-se homem, o homem precisa de uma lingua-
gem, isto é, da própria cultura”. Embora o trecho – encontra-
do no ensaio A paz cultural, de Roland Barthes (1988, p.105) 
– seja breve, seu axioma guarda uma imensurável trama de 
perspectivas inquietantes acerca da dialógica entre o lugar do 
sujeito e o Discurso, no diligente jogo de constituição dos 
cenários histórico-sociais aos quais estão ligados. 

O homem se constitui na linguagem, e os textos2 em circu-
lação são espaços de realização da sua subjetividade, não apenas 

1.	 Trabalho apresentado no GP Semiótica da Comunicação, XIII En-
contro dos Grupos de Pesquisas em Comunicação, evento compo-
nente do XXXVI Congresso Brasileiro de Ciências da Comunicação.

2.	 Lugar dos sistemas de significação, independentemente da substância 
que o constitui ou do seu plano de expressão.
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porque constrói este ou aquele significado na medida em que 
é atravessado pelos signos, mas pelas vicissitudes próprias do 
trabalho de significação, que o colocam diante do caleidoscó-
pio da alteridade. A linguagem não lhe confere só identidade; 
mais do que isso, confere-lhe existência. É como se o Discurso 
nos3 mantivesse invariavelmente frente a um espelho cujo re-
flexo, embora possa ser reconhecido como igual (um duplo), 
não é o mesmo (porque é o outro, que nos reconhece e, por 
ser diferente de nós, dá tangibilidade a essa distinção). Assim, a 
linguagem também é produto de um contrato coletivo e dia-
crônico, matéria prima na tecelagem da comunicação.

Sob esta perspectiva, é certo que existe uma constante in-
dividual de linguagem, a que Barthes (1988) chama de idioleto 

3.	 Utilizamos a primeira pessoa do plural neste projeto apoiados, além 
da Semiologia barthesiana, pela Dialética Histórica-Estrutural, que 
nos permite compreender o real como algo histórico e socialmente 
constituído. Vivemos em permanente relação com o outro e acredita-
mos que o questionamento sobre nosso próprio discurso “é eviden-
temente o ato fundador de toda a análise que pretende não exterio-
rizar-se ao seu objeto” (BARTHES, 1988, p.119), consciente do seu 
lugar como sujeito histórico. O termo Semiologia, bem como os seus 
princípios gerais, esteve, durante muito tempo, adjacente ou confun-
dido com o conceito de Semiótica; mas Barthes (1978) a vê como 
uma ciência geral das significações, diversificada em semióticas espe-
cíficas, relativas à substância da expressão utilizada nos textos social e 
historicamente produzidos. “Seus objetos de predileção são os textos 
do Imaginário: as narrativas, as imagens, os retratos, as expressões, os 
idioletos, as paixões, as estruturas que jogam ao mesmo tempo com 
uma aparência de verossimilhança e com uma incerteza de verdade”, 
(BARTHES, 1978, p. 40 e 41). Ramos (2006) explica que a Semiolo-
gia é a ciência que estuda como os homens dão sentido às coisas, ou, 
ainda, as formas que os homens usam para representar suas realidades. 
Aqui existe um diálogo da Semiologia com a Sociologia, porque “a 
primeira se ocupa com a representação do real, através do imaginário; 
a segunda está fixada na concretude do real, pela pronúncia dos papéis 
e das práticas” (p. 03).
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(tomando emprestada uma noção de Saussure). Trata-se da 
tensão que todo sujeito enfrenta ao fazer valer a sua pala-
vra (aqui compreendida num sentido amplo), “para não ficar 
completamente sufocado pela linguagem do outro”, (p.111). 
Mas como essa linguagem foi tecida? O autor pondera (para 
além do empréstimo) que mesmo sendo a linguagem o lugar 
onde se efetiva a subjetividade absoluta, particularmente no 
que tange ao Discurso (ao produzi-lo ou acessar o do outro), 
ela também é o lugar da realização de formas transindividuais. 
Na sua tessitura se desenvolve um jogo afinado às regras da 
cultura, que fornece uma lista de códigos, convenções, proto-
colos e estereótipos conduzindo-o, como quem dispõe de pe-
ças numa partida de xadrez sem vencedores.  E tudo é cultura: 
“da roupa ao livro, da comida a imagem, a cultura está por 
toda parte, de uma ponta à outra das escalas sociais” (p.105).

No entanto, apesar dessa ubiquidade, não é possível apa-
nhá-la plenamente; qualquer descrição seria restritiva – como 
a desta escritura – porque nada lhe é exterior, não há restos 
na cultura; e seus elementos dispersos nos cenários sociais, 
estão presentes na maneira como falamos (ou nos nossos si-
lêncios), na nossa sintaxe, no entrelaçado que fazemos dos 
signos, de tal modo que, “não podemos passar para o não dis-
curso porque o não discurso não existe” (1981, p.159), uma 
vez que ele é metonímia da cultura (e, destarte, da linguagem, 
onde esta cultura se materializa). 

Compreender tal dinâmica equivale a apontar para a pro-
blemática com a qual nos surpreendemos envolvidos: uma 
vez que a linguagem é parte do que é o homem, e, em tem-
po, é fundada pelo atravessamento de todos os textos que ele 
acessa ao longo da vida, ou seja, da cultura construída pelos 
grupos sociais aos quais está conectado; podem existir tantas 
linguagens quantos forem os grupos existentes; o que faz de-
las linguagens sociais. E, por isso, ainda que a cultura esteja aí 
“por toda a parte e para toda a gente”, como observa Barthes 
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(1988, p.107) – sem infelicidades aparentes –, em seu úbe-
re se aninha uma guerra: “as nossas linguagens se excluem 
umas às outras: numa sociedade dividida (pela classe social, 
o dinheiro, a origem escolar), a própria linguagem divide” 
(p.106); e para o autor, sua divisão mais simples diz respeito à 
relação da sociedade com o Poder. 

O Poder sempre foi objeto de discussão. Diante de sua 
característica invariante – pois está sempre presente, mesmo 
nos diferentes tempos históricos, assumindo estados distin-
tos – desperta a atenção e o esforço conceitual de muito 
pensadores e, consequentemente, tem sido objeto de uma 
pluralidade de interpretações. Segundo Ramos (2006), nas 
reflexões barthesianas o conceito de Poder foi, mais uma 
vez, renovado. 

Weber (1967), por exemplo, notabilizou o sentido de 
poder como dominação. Anotou-o como a capaci-
dade de uma elite impor o seu projeto de desenvol-
vimento a uma maioria. É a expressão da dominação 
em seu aspecto vertical, na relação entre elite e o 
povo. Barthes não jogou fora o sentido weberiano, 
mas o poluiu. Concedeu-lhe uma abordagem dialé-
tica, desembaraçando-o de uma perspectiva mecani-
cista, de enquadramento automático. Vislumbrando-
-o, com recorrência de um ver psicanalítico (p. 5 e 6).

Para Barthes (1978), o Poder é a libido dominandi, não 
como prazer sexual, mas como energia prazerosa, que dá 
motivações ao homem para viver. Baseado nesse pressuposto, 
não pode ser percebido segundo uma ótica simplista, como 
se fosse apenas um objeto político: alguns o têm; outros, não. 
Além disso, o autor adverte que o poder também é um obje-
to ideológico, que pode ser alcançado através da linguagem, 
entendida numa perspectiva social; não se restringe ao Estado, 
mas está em todos os mecanismos de intercâmbio, como nas 
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relações familiares, nos espetáculos teatrais, nos esportes e, até, 
“nos impulsos libertadores que tentam contestá-lo” (p.11).

A linguagem é, então, a expressão das relações às quais 
estamos submetidos, e os signos, dos quais se apropria para 
organizar seus Discursos, são instrumentos de Comunica-
ção que tornam possível estabelecer um consenso acerca das 
ideias de mundo dos diferentes indivíduos envolvidos neste 
ambiente e, consequentemente, reproduzir ou questionar a 
ordem social e o modo como seu cotidiano está organizado. 
Desse modo, o Discurso pode ser o lugar de exclusão ou 
encerramento dos sujeitos sociais, dependendo da forma que 
os poderes tomam para se interdizer ou excluir. 

Em outras palavras, o Poder habita a linguagem, especial-
mente através da língua como instituição social, que se re-
produz trans-socialmente. Sobreviver no cenário social, nos 
impõe recorrer a ela, utilizar os seus códigos, respeitar sua 
estrutura – caso contrário podemos não ser escutados –, em-
bora tal apropriação signifique se submeter às suas regras; 
o que “implica uma relação fatal de alienação. Falar, e com 
maior razão discorrer, não é comunicar, como se repete com 
demasiada frequência, é sujeitar: toda língua é uma reição 
generalizada” (BARTHES, 1978, p.13).

Presos, de forma compulsória, aos entreténs desse exer-
cício, cada um dos grupos que compõem o ambiente social 
configura formas particulares de fala, os chamados Socioletos. 
Para Barthes (1988), eles surgem como uma espécie de arma 
discursiva, a partir da consciência absoluta desses grupos de 
que é necessário fechar o sistema, proteger-se e excluir dele o 
adversário ou o diferente (e voltamos a divisão da linguagem).

Isso acontece porque, numa sociedade caracterizada pela 
circulação de textos e bens simbólicos, não há uma cultura 
homogênea. Existem vários grupos compondo o cenário so-
cial, cada qual com seus discursos, dos quais alguns prevalecem 
e, por isso, são os mais consumidos. Entretanto, consumir o 
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mesmo Discurso não garante homogeneidade; cada um des-
ses grupos, independentemente da fala que consome, continua 
produzindo o seu próprio Discurso. 

Por um lado, os socioletos emergem, então, como reflexo 
de uma luta para sobrepor o Discurso peculiar a um grupo 
ou para que ele não seja asfixiado pelo Discurso do outro; 
de certa forma, oferece algumas vantagens, as mesmas que 
a posse de uma linguagem dá a todo o Poder que se quer 
conservar ou conquistar. Por outro, os Socioletos não são 
apenas linguagens de resistência, mas comportam elementos 
de intimidação com o objetivo de impedir o outro de falar. 
Para isso, utilizam figuras ofensivas no discurso, responsáveis 
por constranger o outro.  

Observada essa natureza, Barthes (1973) acredita que os 
Socioletos podem ser de dois tipos: Acrático e Encrático, 
estruturados a partir dos discursos de Poder. No Sociole-
to Encrático a linguagem enuncia-se e desenvolve-se sobre 
as relações instauradas nos aparelhos estatais, institucionais e 
ideológicos. É um discurso difuso, disseminado, que impreg-
na as trocas, os ritos sociais, os lazeres, e busca legitimar a fala 
das classes dominantes; constitui-se a partir da doxa4, submis-
so aos seus códigos, que são, eles próprios, as linhas estrutu-
rantes da sua ideologia.

Ora a linguagem encrática (aquela que se reproduz 
e se espalha sob a proteção do poder) é estatutaria-
mente uma linguagem de repetição; todas as institui-
ções oficiais de linguagem são máquinas respiradoras: 
a escola, o esporte, a publicidade, a obra de massa, a 

4.	 Para Barthes (1988, p.118) a doxa é a “opinião corrente, geral, pro-
vável, mas não ‘verdadeira’, ‘científica’ [...], diremos que é a doxa que 
é a mediação cultural (ou discursiva) através da qual o poder (ou o 
não-poder) fala”.
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canção, a informação, redizem sempre a mesma es-
trutura, o mesmo sentido, amiúde as mesmas palavras: 
o estereótipo é um fato político, a figura principal da 
ideologia. (barthes, 1973, p.55).

Barthes (1988) destaca que, enquanto o Discurso Encrático 
age por opressão, o Acrático age por sujeição, ambos determi-
nados a intimidar o outro, pressioná-lo. E não apenas o outro; 
todo socioleto coage também aqueles que o compartilham, 
pois comporta “rubricas obrigatórias”, estruturas cristalizadas, 
rótulos, formas que lhe dão consistência, fora das quais a clien-
tela do socioleto (os membros de determinado grupo cultu-
ral) não pode falar (não pode pensar), sob pena de exclusão. 

Já o Discurso Acrático representa as linguagens que se 
formam fora do Poder, mas não necessariamente contra ele; 
trata-se de uma fala revolucionária que busca conquistá-lo, 
portanto, existe como práxis. Enquanto houver movimento, 
luta, desejo de escritura polissêmica – diversa dos sentidos 
amarrados pela linguagem dominante –, o Discurso Acráti-
co pode existir. É, aliás, mais simples percebê-lo, já que para 
se distinguir (porque quer a ruptura) soa como um assalto, 
prendendo o sentido em uma direção outra daquela cerceada 
pelo doxa, não com o objetivo de invadi-lo, mas constrangê-
-lo; e, ao contrário do Discurso Encrático, não utiliza figuras 
de amaciamento, não recorre aos álibis de natureza travestin-
do-se de não discurso (como se isso fosse possível).

No entanto, “esta divisão social das linguagens, parece 
perturbada simultaneamente pelo peso, pela força unifica-
dora do idioma nacional e pela homogeneidade da cultura 
dita de massa”, (BARTHES, 1988, p.114). Há, para o autor, 
uma aparente <<paz cultural>> nas sociedades atuais, exal-
tada pela democracia do objeto (já que ninguém fica fora da 
cultura) e sob efeito de determinações aparentemente téc-
nicas (dentro de um dado território todos falam a mesma 
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língua5); como se a sequência óbvia desse silogismo fosse o 
adágio: <<logo, só existe uma única cultura, da qual todos 
são reféns>>.

Ao se definir a cultura de uma sociedade pela circu-
lação dos símbolos que nela se cumpre, a nossa cul-
tura se mostraria tão homogênea e cimentada como 
a de uma pequena sociedade etnográfica. A diferença 
é que só o consumo é geral em nossa cultura, não a 
produção: todos entendemos o que ouvimos em co-
mum, mas nem todos falamos a mesma coisa que ou-
vimos; os ‘gosto’ estão divididos, por vezes até opos-
tos de maneira inexorável (BARTHES, 1988, p. 110).

Evidentemente que Barthes pauta estas questões mergu-
lhado em um tanque histórico e um cenário midiático refém 
do fortalecimento crescente das formas massivas de comuni-
cação. Já nascida, mas não instalada, a Cibercultura enquanto 
processo de produção de Discursos horizontal, disseminado 
e colaborativo era pouco tangível no palco onde o autor 
estava instalado. Hoje a imagem é outra, que desestabiliza 
nossas referências de linguagem e antepara o intento de sua 
unificação, o que não inviabiliza recorrer à ele como teórico 
norteador desse estudo, já que sua preocupação debruça-se 
sobre aspectos invariantes na sociedade: a produção de senti-
do e o poder. Ao contrário, a diáspora da linguagem apontada 
por Barthes, só se intensifica e fortalece nesse novo cenário.

No homem se acumulam linguagens (em guerra) que o 
fracionam. A escuta está, parcialmente, comprometida (o mes-

5.	 E, se pensarmos no processo de conexão/comunicação potencializado 
pelas tecnologias digitais, na midiatização do discurso que se dispersa, e 
na diversidade de linguagens fundadas e disponíveis, arriscaríamos dizer 
que a cultura também aparenta unificar-se a nível global (o que conota 
um esforço de nivelamento da diversidade através do Discurso).
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mo idioma, muitas das mesmas figuras de linguagem); mas o 
desejo da escritura, o gosto e a produção de Discurso ainda é 
múltipla, subjetiva/socioletal – o que faz com que haja uma 
pluralidade de falas lutando pelo Poder. Além disso, para Bar-
thes (1988) a divisão de linguagens não dá conta de glosar 
a divisão de classes, porque há muitos deslizes, empréstimos, 
negociações, estorvos, que permitem apropriações marginais 
dos signos e perversão das estruturas, a partir das quais nascem 
novos Discursos, tal qual uma roda de moinho, que posto na 
beira do rio, nunca é abastecido pela mesma água.

Essa conjetura revela o crédito barthesiano à polissemia 
dos signos, ou seja, a suposição de que eles não são filiados 
a um sentido perene e exclusivo e nem a uma origem, mas 
constituem-se através do jogo dialético com o qual os sig-
nificantes e significados estão imbricados. Entretanto, a li-
gação entre o significante e o significado tem muito menos 
importância do que a organização dos significantes entre si. 
Isso porque o significante é vazio; o signo é que é pleno. 
“O que se transmite não são ideias, mas linguagens, quer 
dizer, formas que se podem encher de maneiras diferentes” 
(BARTHES, 1981, p. 31); por conseguinte, que possibilitam 
ao sujeito atribuir sentidos diversos a um Discurso, negando 
a existência de uma relação estável entre forma e conteúdo, 
como quer nos convencer a doxa.

Daí de pensarmos nos descaminhos do Discurso e dos 
textos que o compõe diante do sujeito, menos como um 
sumidouro e mais como um mapa sem mina, sem “xis”, uma 
rota abalada, onde a significação pode dispersar-se. E, sob esta 
perspectiva, ele torna-se o lugar da multiplicidade de pers-
pectivas e entendimentos, lugar inclusive de contrassensos, 
apresentados pelo plural rolante das combinações descober-
tas pelo sujeito, mas que por serem polissêmicas o deslocam, 
colocam-no em derrisão (destroem ou destituem a conteúdo 
lido como único). Trata-se de uma libertação da linguagem 
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(no que concerne aos significados, e à propriedade do Dis-
curso), através da produção de um novo modo de fala.

Por isso, para a semiologia interessa uma crítica ativa à mo-
nossemia ou a polissemia hierarquizante do sentido, condição esta 
que pauta a escolha do movimento #vemprarua como ob-
jeto deste estudo. Se o Poder é invariante ao longo da história, 
sempre presente, mas camaleônico, também o são os momen-
tos de ruptura dessas suas fantasias – palavra aqui adotada para 
utilizar a noção de Ficção que Barthes toma emprestado de 
Nietzsche, ou associar o Discurso a uma “encenação de argu-
mentos, agressões, réplicas, fórmulas, um mimodrama em que 
o sujeito pode jogar o seu gozo histérico” (1988, p.125). 

Esse recorte mencionado, o arcabouço não linear dos 
Discursos que constituíram o referido movimento parecem 
revelar-se ora como um jogo previsível de signos, ora como 
um aloucamento da estrutura; acordando novos e múltiplos 
sentidos sobre concepções ordinárias que estavam conforta-
velmente acomodadas na bagagem cultural construída pela 
doxa. E para compartilhar o alvoroço dessa nova narrativa so-
cial, este texto característico e muitas vezes privado em que 
ela se constitui, é que propomos tal investigação. A despeito 
da complexidade paradoxal do fenômeno, decidimos arriscar 
uma reflexão; incialmente, a mais vaga possível.

#vemprarua6 é uma onda de manifestações por todo o 
território Brasileiro, e mesmo fora dele – talvez devido à força 
da noção de identidade nacional e da necessidade de reafirmá-

6.	 Incluindo aqui a evidência de que muitos documentos da cultura de 
massa (que registram o movimento, embora ora ele pareça lhe esca-
par) apontam um VT publicitário da Fiat (fabricante de automóveis) 
como referência a criação da hashtag (agregador de buscas na inter-
net) que nomina (rotula?) o movimento: “#vemprarua”. Trata-se 
de uma combinação de fios que indiciam a densidade de sua tessitura 
e as tensões que o dispersam. 
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-la quando estamos fisicamente distantes. Entretanto a própria 
descrição do fenômeno, deverá, com o desenvolvimento da 
pesquisa, ganhar um olhar cauteloso no sentido de identificar 
e, compreender, quais Discursos (e os respectivos textos que os 
tangibilizam) serviram como pretexto para sua fundação. 

Por ora podemos dizer que é um movimento ainda em 
curso – o que pode comprometer esta análise, fazendo-
-a parecer ingênua –, e que teve início em junho de 2013. 
Supostamente a gênese dos protestos está no aumento das 
passagens de transporte público, primeiro em São Paulo e 
depois em todo o país; mas tão logo as manifestações se reve-
laram, associadas a elas, surgiram outras demandas (e outros 
Discursos?), como efeito dominó: crítica aos investimentos 
da copa, discussão sobre o papel do ministério público, so-
bre a precariedade do atendimento médico, o baixo salário 
dos professores, a questão da ocupação de terras envolvendo 
agricultores e indígenas, o problema da corrupção. 

As imagens empiricamente encontradas nas redes sociais, 
nas publicações imprensas e mesmo nas reportagens televi-
sivas, nos revelam que cada sujeito (e o grupo com o qual 
construiu relação de pertencimento) sente-se à vontade para 
fazer valer seu Discurso, expressar sua palavra, até então ex-
cluída ou sufocada pelo Discurso vigente, de uma cultura ca-
ricaturalmente unificada e que agora, talvez, tenha sua diver-
sidade exposta pela paleta digital. Temos então a impressão 
da uma explosão de socioleto (quiçá, de idioletos também), e 
as ruas transformadas no campo de combate das linguagens, 
tomadas de tal visibilidade que o Discurso amaciado da doxa, 
desarranjou-se de susto.

Para tipificar o cenário (de linguagens) caótico que se 
configurou, os Discursos da mídia de massa recorreram aos 
estereótipos, que se arrastam pela história, como o do <<van-
dalismo>>, da <<violência inexplicável>>, da <<revolu-
ção>>, <<da esquerda>>, <<da direita>>.  Evidenciando 
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que a linguagem do outro sucessivamente acaba “percebida 
segundo as arestas mais vivas da sua alteridade: daí as tão fre-
quentes acusações de “jargão” e uma velha tradição de ironia 
contra linguagens fechadas que são pura e simplesmente lin-
guagens outras”, (BARTHES, 1988, p.114-115).

Procurando dar-lhe um rótulo, muitos programas midi-
áticos sobre o assunto (ainda reféns de uma lógica massiva 
de produção – em oposição às possibilidades evidenciadas 
pela comunicação em rede da internet) investiam em desco-
brir e explicar a linha em torno da qual todo aquele tecido 
se amarrava, como se os falares da multidão pudessem ser 
centralizados em torno de um único tema – uma verdade 
absoluta – ou um único líder. Tal qual fazia o Formalismo e a 
Crítica, como eram praticados tradicionalmente, obstinados 
em encontrar o fundo das narrativas, o sentido oculto por 
trás do texto, o que estivesse escondido nas entrelinhas, na 
combinação de enquadramentos da imagem, de sons, como 
se as formas e, enfim, a estrutura, o Discurso (neste caso dis-
perso) fosse constituído por camadas removíveis. À medida 
que conseguíssemos remover tais camadas, poderíamos che-
gar a uma origem, a uma fonte de significação, a um con-
teúdo correto, ou melhor: <<ao que está acontecendo e de 
quem é a culpa>>.  

Mas rompendo com esta tradição, propomos – ancorados 
pela Semiologia – olhar para estes falares como um lugar 
sem fundo, lugar da multiplicidade de perspectivas e enten-
dimentos, lugar inclusive de contrassensos, apresentados pelo 
plural rolante das combinações descobertas pelos sujeitos (na 
produção e leitura dos Discursos), e que por serem polissê-
micas o deslocam, colocam-no em derrisão (destroem ou 
destituem a conteúdo lido como único). 

Talvez, este esforço midiático em enquadrar os Discur-
sos do #vemprarua, seja também e, sobretudo, um esforço 
de sujeição, pois neste fenômeno, em algumas circunstâncias, 
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temos a impressão que a narrativa dos tradicionais veículos 
de comunicação de massa tornou-se um Discurso Acrático 
(fora do poder, mas numa luta por ele), configurando um 
daqueles invariáveis momentos diacrônicos de subversão da 
ordem, mais uma rara diáspora das linguagens. Ou ainda, sob 
uma perspectiva menos sísmica, se o Discurso do movimento 
não se torna Encrático (e seu campo-simbólico indicia que 
não), pois é uma linguagem ainda em construção, aberta a 
polissemia - de outra forma teria estatizado, não seria mais 
práxis e, portanto, não haveria mais movimento -, ao menos 
o Discurso da doxa sentiu-se ameaçado, como se o primeiro 
tivesse vencido não a guerra, mas algumas batalhas. 

Dizemos isso porque empiricamente observamos que a 
<<natureza da cultura>> neste fenômeno, está ligada a sub-
jetividade múltipla da identidade do sujeito contemporâneo 
(o multivíduo, de Canevacci, 2009), que não necessariamente 
é mobilizado pela massa (cujo líder se perpetua), mas por 
uma comunicação descentralizada, viabilizada pela internet 
e pelas redes de conexão social (Facebook, Twitter, Tumblr, 
Instagram, Pinterest e etc.). O ciberespaço é um não lugar 
(para citar Augé, 2006) numa cultura de transição, território 
(sem evitar o paradoxo) mais vivido (particularmente através 
da linguagem) do que  historicizado. A ecologia cognitiva 
que se estrutura ao seu redor supera a lógica de uma comu-
nicação de um para todos, em favor de uma comunicação 
de todos para todos; cultura essa que estorva o esforço de 
unificação das linguagens ou coincidência da fala e da escuta. 
Segundo Levy (2003, p.49) “é como se a digitilazição estabe-
lecesse uma espécie de imenso plano semântico, acessível em 
todo lugar, e que todos podem ajudar a produzir, a dobrar 
diversamente, a retornar, a modificar, a dobrar de novo [...]”.7

7.	 Compreender a sociedade contemporânea, sobretudo, no que tange 
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Há também outro elemento que temos de levar em con-
sideração na leitura deste fenômeno político e, por assim di-
zer, da linguagem, ao apontar para suas relações com o Poder; 
e não se trata de perceber a linguagem política como se a 
própria política, algo exterior a linguagem, implantasse nela 
figuras para politizá-la. Mas uma linguagem que se elabora 
como prática social. Ela é a própria política, porque a política 
só existe através e no discurso. Assim, a mediação que inter-
vém entre o poder e a linguagem não é de ordem política 
(uma cultura política talvez?), mas de ordem cultural. 

Contudo, se a divisão das linguagens em Discursos En-
cráticos e Acráticos parece evidente, sua simplicidade só 
“permanece válida enquanto o poder e o não-poder estão 
cada um no seu lugar; não pode ser (provisoriamente) per-
turbada senão nos casos raros em que há mutações de poder 
(dos lugares do poder)” (BARTHES, 1988, p.118); como o 
que aconteceu recentemente na história do Brasil, quando o 
principal partido de esquerda do país deixou de ser oposição 
para tornar-se situação. 

A distinção da linguagem de contestação e sua violência 
se dissiparam na mesma medida em que o Estado se instalou; 
daí também pode vir a dificuldade em determinar a origem 
dos Discursos do movimento #vemprarua; tanto quanto 
da doxa, por meio do Discurso midiático, fazer valer seus 
estereótipos, travando o sentido num significado cristalizado. 
Talvez os rótulos utilizados por determinado Discurso en-
quanto dominava, não possam ser usados com a mesma efi-
ciência pelo dominado, quando este acende ao Poder. 

A guerra parece figurar-se, então, na disputa pela pro-

a cultura da comunicação digital, é parte desta pesquisa que também 
deverá avançar. Precisaremos conhecer o hipertexto, suas estruturas, 
formas simbólicas, e a não linearidade das narrativas, como parte das 
linguagens que se constituem a partir dele e o transcendem.
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priedade da linguagem (quem é dono do movimento) ou 
pela apropriação da linguagem do outro (a modo de fazê-lo 
de tolo, achincalhando sua fala). Nessa brecha de interditos 
parece-nos haver espaço para nos descondicionarmos da fi-
nitude do sentido, deixando-nos desarranjandos diante dos 
falares, especialmente se a cultura prévia que nos servia de re-
ferência não guarda uma verdade absoluta sobre sua origem 
(ou enfrenta obstáculos para revelá-la), já que esses mesmos 
Discursos estão sendo, ou precisam ser, reinventados num 
<<não lugar>> desconhecido.

Para encontrar essas fissuras no Discurso (e se de fato 
existem fissuras possíveis), onde podemos estar em fruição, 
dependemos, porém de identificar e reunir os textos que 
corporificam a linguagem dos diferentes grupos sociais ma-
nifestos no movimento; textos esses que hoje são múltiplos e 
estão dispersos. Precipita-se daí, o próximo passo da pesquisa.
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13.
Jornalismo e construção social da 
realidade: a semiose da notícia 
no Jornal Nacional

Felipe Moura de Oliveira

Introdução: um lugar epistêmico para o estudo do 
jornalismo

O jornalismo como forma de conhecimento é uma pro-
posta que tem tradição no Brasil. Genro Filho (1989) e Me-
ditsch (1997), dois dos principais defensores dessa corrente 
hoje, advogam sua singularidade ante as demais disciplinas. 
Embora compartilhe da avaliação de que é uma discus-
são fundamental para o campo – tanto acadêmico quanto 
profissional –, a intenção deste artigo não é fazê-la na sua 
dimensão mais ontológica. O que se oferece aqui é uma 
reflexão sobre jornalismo e construção social da realidade 
a partir da premissa de que, ao representar os acontecimen-
tos na forma da notícia, o jornalismo dá a ver do mundo 
e produz, sim, certo tipo de conhecimento, fruto de uma 
atividade de dinâmica própria.
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A principal inspiração teórica é a semiótica de C.S. Peirce. 
Postula-se, portanto, que haja um lugar epistêmico promissor 
para o estudo do jornalismo no âmbito da linguagem, como 
vem propondo Henn (2008). Assim, a prática jornalística é 
entendida como um processo de significação do mundo – 
no pensamento peirceano, a semiose – que consiste num 
exercício de produção de signos que representam aconteci-
mentos como objeto da notícia: a semiose da notícia. Ao citar 
Srour (1978)1, Henn diz que há:

[...] quatro premissas que suportam a obtenção de conhe-
cimento: o mundo existe independente de seu conhe-
cimento; o mundo natural e social sofre determinações 
reais sendo que a estruturação interna de seus fenômenos 
e a lógica de sua estruturação interna produzem efeitos 
substanciais; as determinações reais podem ser conheci-
das, previstas e, numa certa medida controladas, ou mes-
mo apropriadas cognitivamente para uma possível inter-
venção; e o conhecimento resulta de uma produção na 
medida em que a obtenção do conhecimento se com-
porta como uma prática ou um processo de transforma-
ção-apropriação do mundo (HENN, 2008, p. 2).

O jornalismo é um dos protagonistas da construção social 
da realidade. E por que logo o jornalismo? Quando Berger e 
Luckmann concebem a realidade como produto da correla-
ção de forças que se constitui na institucionalização das inte-
rações sociais, importa muito mais do que isso. Uma leitura 
mais acurada de A construção social da realidade. Tratado de Socio-
logia do Conhecimento (Vozes, 1983), inclusive, revela que só se 
referem diretamente à mídia uma vez. A primeira justificativa 

1.	 SROUR, R. H. Modos de produção: elementos da problemática. 
Rio de Janeiro: Graal, 1978.



Jornalismo e construção social da realidade: a semiose da notícia 
no Jornal Nacional

271

para cotejar o jornalismo com essa perspectiva é sua própria 
essência: a construção de significados sobre os acontecimen-
tos. Outra diz respeito à legitimidade que firma na história 
como instituição outorgada para dar a ver do mundo, no 
tempo presente, subsidiando decisões concretas da sociedade, 
que nenhuma outra cumpre (FRANCISCATO, 2005).

Admitir esse pressuposto implica em entender quais são 
as lógicas que orientam a atividade como gênero discursivo 
específico (BENETTI, 2008). Para tanto, este trabalho apoia-
-se em aportes produzidos por pesquisa empreendida no PPG 
em Ciências da Comunicação da Unisinos (RS), na linha de 
pesquisa Linguagem e Práticas Jornalísticas, entre 2010 e 2011, 
que investigou a semiose da notícia em dois jornais gaúchos2.

Toda essa discussão se materializa, aqui, na análise de parte 
de um dos blocos do Jornal Nacional, da TV Globo, edição do 
dia 1º de maio de 2012, no trecho que representa os acon-
tecimentos suscitados pelo Dia do Trabalhador. Pretende-se, 
primeiro: compreender a incidência do jornalismo como sis-
tema de produção de sentido na realidade social; e, depois: 
avaliar os limites e possibilidades dessa prática como institui-
ção social mediadora, capaz de produzir conhecimento.

A realidade social e a ação do jornalismo

Experiência colateral, em Peirce (2002), é a reação a que 
qualquer mente interpretante de um objeto é submetida 

2.	 Pesquisa orientada pelo professor Dr. Ronaldo Henn, que resultou 
em dissertação de mestrado cujo título é Produção da Notícia e mo-
vimentos sociais: processos de semiose no jornalismo (OLIVEIRA, 2012), 
defendida e aprovada em 04 de abril de 2012. Banca formada, além 
do orientador, pelas professoras Dr. Christa Berger (Unisinos) e Dr. 
Aline Grego Lins (Unicap).



Semiótica da Comunicação II 272

quando a semiose é desencadeada, ao acionar determinado 
contexto de sentido. Peirce a define como a intimidade pré-
via que esta mente tem com o que o signo representa; a 
proximidade com os objetos representados. Não se confunde, 
porém, com a familiaridade com o sistema de signos que 
possibilita a atribuição de sentidos aos objetos: isso constitui-
-se como pré-requisito para qualquer ideia significada no 
signo; não é colateral, é central. Depreende-se daí que a rea-
lidade é inapreensível ao ser humano senão pela linguagem. 

A experiência colateral é única para cada mente que atua na 
condição de interpretante, o que confere particularidade às se-
mioses que se desencadeiam. Isso não quer dizer que não haja 
referências coletivas. Colapietro (1989) diz que todos os pro-
cessos de significação humana, que têm caráter absolutamente 
subjetivo, são, ao mesmo tempo, coletivos, porque é pelo com-
partilhamento de sentidos que a realidade é interpretada. Esse 
compartilhamento repetido é fruto do que Peirce chama de 
interpretante energético – “ação decorrente da resposta para 
a nossa interpretação de um signo” (COLAPIETRO, 1989, p. 
35)3. Ao cristalizar-se um tipo de reação à semiose disparada 
pelo fenômeno da ordem da realidade objetiva, pela experi-
ência colateral, tem-se hábitos, que, por sua vez, determinam 
classes de interpretantes diante dos fenômenos.

Quando atua na condição de interpretante energético, o 
jornalismo aciona hábitos que, naturalmente, são da ordem do 
contexto social em que está inserido. Hábitos entendidos aqui 
de origem no discurso do neoliberalismo como modelo eco-
nômico. Trata-se, evidentemente, de uma premissa, e dá lastro 
à compreensão de que há um ambiente semiótico regido por 
um sistema de significação com signos de caráter fortemente 
ideológico, no qual o jornalismo produz sentido sobre o mundo.

3.	 Livre tradução do original, em língua inglesa para a língua portuguesa.
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A abertura dos mercados nacionais na década de 1980, no 
fim da Guerra Fria, consolida o sistema neoliberal. A revo-
lução tecnológica que avançou às premissas do capitalismo 
atingiu diretamente os trabalhadores e deu vazão à cultura do 
desemprego. A ideia de competição se estabelece, esvaziando 
a pauta do movimento sindical, desarticulado pelos repetidos 
ataques aos direitos trabalhistas. Os governos neoliberais cria-
ram “condições para a introdução de uma pragmática produ-
tiva, fundada na individualização das relações entre capital e 
trabalho e no boicote sistemático à atuação dos sindicatos e 
da classe trabalhadora” (ANTUNES, 1999, p. 35).

Neste cenário, o jornalismo opera como uma das insti-
tuições mantenedoras do que no presente artigo avalia-se 
razoável chamar de consenso neoliberal que circula cristali-
zado na sociedade ocidental – ainda que haja movimentos 
de reação que alcançam repercussão considerável com o 
advento das redes sociais digitais. Desse lugar de fala, narra a 
história do presente na perspectiva dos vencedores (DARN-
TON, 1990); e são legi-signos que sustentam a forma como 
narrativiza os acontecimentos. 

O signo é dividido em três dimensões: quali-signo, sin-
-signo e legi-signo. Henn (2010, p.88) explica que “a pri-
meira [...] envolve aspectos qualitativos [...]. A segunda 
acentua as conexões com o objeto e possui dinâmica indi-
cial. A terceira refere-se às convenções que fazem o signo 
funcionar de determinada forma”. Legi-signos, portanto, 
com relação a eles próprios, funcionam em função da de-
terminação atribuída por convenções. “O acontecimento 
jornalisticamente constituído [...] tem uma conexão indi-
cial com o objeto [...], apresenta forte expressividade de 
apelo icônico, mas está fortemente amarrado a convenções 
histórica e culturalmente instituídas” (HENN, 2010, p. 88). 
É preciso, então, compreender quê – e como – legi-signos 
incidem na produção da notícia.
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a) A composição dos legi-signos

Ao perpetuar determinados legi-signos, o neolibera-
lismo representa valores como objeto de signos como a 
ordem, a livre concorrência de mercado, a propriedade 
privada, o lucro; pilares do sistema. Justamente pelo que 
tem de convenção, o legi-signo é capaz de representar 
objetos exclusivamente abstratos. Uma ideia. Depende 
só da construção social. Não representa o singular; mas 
sim o geral: “A palavra mulher, por exemplo, é um geral. 
O objeto que ela designa não é esta mulher, aquela mu-
lher, ou a mulher do meu vizinho, mas toda e qualquer 
mulher” (SANTAELLA, 1983, p. 14).

É impossível dissociar a produção de sentido do am-
biente semiótico no qual se constituem os hábitos e em 
que o jornalismo se insere. Nele, jornalistas representam 
acontecimentos e geram interpretações. É razoável su-
por que os signos/notícia (como se chama o produto 
da semiose da notícia) sejam carregados de legi-signos 
cujas convenções atribuem a manifestações em dissonân-
cia com o consenso uma imagem arcaica4. E as próprias 
manifestações se dão em reação:

Os signos são condicionados pela forma de organiza-
ção social em que os participantes se envolvem, mas 
também pelas condições imediatas da sua produção. 
Estas, na perspectiva de Hartley5, implicam a atenção 

4.	 Oliveira (2012) defende um conceito de movimentos sociais que 
exclui grupos de direito do consumidor, por exemplo, que buscam 
reestabelecer a ordem do sistema econômico; não superá-la (GOHN, 
2003). Quando a atenção recai sobre organizações antagônicas ao 
neoliberalismo, a oposição também se constitui como legi-signo.

5.	 HARTLEY, John. Understanding News. Londres: Routledge, 1991.
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à estrutura social de classes e às relações de poder e 
de dominação que lhe são inerentes. A vida dos sig-
nos nesta lógica é também um campo de confronto 
social e ideológico (CORREIA, 2011, p. 71).

Justifica-se a necessidade de entender o que há no jor-
nalismo, visto como parte do ambiente semiótico em que 
acontecimentos da realidade são significados e como sistema 
semiótico que opera com seus legi-signos próprios. Como 
agem esses legi-signos nas redações?

b) As práticas jornalísticas como legi-signos

A produção da notícia configura-se numa semiose 
complexa, que sofre intervenções de várias ordens. Co-
meça na pauta entregue ao repórter e passa por etapas 
consagradas: a redação do texto; o refinamento do editor; 
a eventual revisão do chefe de reportagem, do diretor de 
redação... Todos na direção da codificação à linguagem 
do veículo, conforme princípios de linha editorial ou 
manuais de redação. As práticas jornalísticas podem ser 
entendidas, assim, também como legi-signos.

Predominando legi-signos que representam valores 
conservadores do consenso neoliberal no ambiente se-
miótico em que atua o jornalismo, a prática dos pro-
fissionais na redação seguiria a regra. Dessa perspecti-
va, a escolha dos jornalistas, a rigor, costuma ser “[...] 
orientada pela aparência que a realidade assume [...], pelas 
convenções que moldam a sua percepção e fornecem o 
repertório formal para a apresentação dos acontecimen-
tos, pelas instituições e rotinas” (MANOFF, 1986 apud 
TRAQUINA, 2001, p. 87).
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c) Que legi-signos são esses

De um movimento etnográfico realizado durante a pes-
quisa que oferece aportes a este texto resulta a elaboração de 
quatro categorias de legi-signos que incidem na semiose da 
notícia. No jornal Correio do Povo, a observação ocorreu en-
tre os dias 19 e 25 de setembro de 2011 e no jornal Zero Hora 
entre os dias 10 e 16 de outubro do mesmo ano. Ambos são 
do Rio Grande do Sul e têm sede na capital, Porto Alegre. 
Do primeiro ao último turno, foram acompanhados todos os 
processos de produção das redações, especialmente na edi-
toria de Geral: da pauta entregue ao repórter à edição final.

A primeira categoria de legi-signos caracterizada foi a 
“Do neoliberalismo como ambiente semiótico”, cuja ação 
diz respeito aos valores que mantêm o consenso neoliberal. 
Na segunda estão os legi-signos “Do jornalismo como sis-
tema de produção de sentido”, baseados nas convenções do 
campo. “Dos jornais como empresas de comunicação” são os 
legi-signos que dizem respeito à organização de cada perió-
dico e, por fim, “Dos jornalistas como operadores sígnicos”, 
aqueles que têm relação com a formação dos profissionais, 
seu common ground (PEIRCE, 2002)6.

A conclusão, cotejados dados empíricos e teorias mo-
bilizadas, é que o potencial de incidência na semiose da 
notícia é crescente, da primeira à quarta categoria. Con-
clusão que, espera-se, contribua a seguir à análise do obje-
to que materializa a reflexão proposta7.

6.	 Na livre tradução da língua inglesa para o português: fundamen-
to comum.

7.	 Para saber mais das quatro categorias de legi-signos ver: Oliveira (2012).
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A semiose da notícia no Jornal Nacional: Dia do Tra-
balhador como objeto

O trecho do Jornal Nacional de 1º de maio de 2012 que 
representa o Dia do Trabalhador tem cinco signos/notícia: 
07min02seg. Em São Paulo, festas organizadas pelas duas 
maiores centrais sindicais do Brasil, Força Sindical e Cen-
tral Única dos Trabalhadores (CUT); no Rio de Janeiro, festa 
que ocorria no Sambódromo da cidade; manifestações na 
Espanha, Grécia, França e Chile; acontecimentos nos Estados 
Unidos; e, por fim, na Bolívia8.

O apresentador Heraldo Pereira começa: “As festas do Dia 
do Trabalhador reuniram uma multidão hoje em São Paulo 
[...]”. O repórter César Menezes dá ênfase ao caráter festivo: 
ouve trabalhadores de outros estados que conquistaram um 
lugar no mercado de trabalho em São Paulo e fala da expec-
tativa para prêmios oferecidos pelas centrais, com imagens de 
shows durante o dia. O texto da passagem é:

PASSAGEM: César Menezes (repórter) - O dia é de 
festa, mas o primeiro de maio é um feriado políti-
co. Por isso essa gente toda que veio acompanhar os 
shows, torcer pelos sorteios, também participou de 
manifestações e ouviu discursos [...].

Com o final da matéria, o apresentador Márcio Gomes 
aciona a repórter Tatiana Nascimento, do Rio de Janeiro, 
ao vivo. O texto da cabeça é: “No Rio de Janeiro, o Dia 
do Trabalho está sendo comemorado com um grande show 
na Praça da Apoteose [...]”. Apenas a festa é representada. A 
condução do telejornal, então, volta para Heraldo Pereira, 

8.	 Trecho disponível em: <http://www.youtube.com/
watch?v=AWHJE7XdPQQ>. Acesso: 23 jul 2012.

http://www.youtube.com/watch?v=AWHJE7XdPQQ
http://www.youtube.com/watch?v=AWHJE7XdPQQ
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que faz a cabeça da nota coberta que apresentará: “Com a 
Europa em crise, milhares de pessoas foram às ruas contra o 
desemprego e o corte em programas sociais”.

NOTA COBERTA: Heraldo Pereira (apresentador) 
- Uma multidão tomou conta do centro de Madri 
para dizer não aos planos do governo de levar a dian-
te a reforma trabalhista. O desemprego na Espanha 
supera os 24%. A mobilização se repetiu na Grécia, 
que enfrenta o quinto ano seguido de recessão. Os 
gregos vão às urnas no domingo. A crise econômica 
e as eleições também dominaram as caminhadas pelo 
Dia do Trabalho na França. Em Santiago, no Chile, 
a passeata foi reprimida com jatos de água. A polícia 
alega que ativistas incendiaram agências bancárias e 
agrediram os policiais.

Márcio Gomes anuncia, em seguida, matéria que repre-
senta acontecimentos estadunidenses: “Americanos não co-
memoram o Dia do Trabalho hoje. Mesmo assim a terça-
-feira foi marcada por manifestações”. Em Nova Iorque, a 
repórter correspondente Giuliana Morrone faz uma sonora: 
“O mundo financeiro é como um buraco negro, explica este 
manifestante que diz ter mestrado em economia”. Na ima-
gem, o ativista aparece sem camisa, com a frase traduzida pela 
repórter estampada no peito.

Eis a última matéria: “O presidente da Bolívia, Evo Mo-
rales, anunciou hoje a expropriação de uma operadora de 
energia elétrica que pertencia a uma empresa da Espanha”, 
diz Heraldo Pereira. A repórter correspondente Delis Ortiz 
abre a matéria com imagens da operadora e de manifestações 
que ocorriam no país:

OFF: Delis Ortiz (repórter correspondente) – A 
medida foi anunciada como um presente pelo Dia 
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dos Trabalhadores. [...] Evo Morales tem enfrentado 
greves e protestos nos últimos meses. Hoje, a maior 
central sindical do país reuniu quatro mil pessoas na 
capital e queimou um boneco representando o presi-
dente. Depois que assumiu o governo, em 2006, Evo 
anuncia nacionalizações no dia primeiro de maio. 
Começou pelas petroleiras, mineradoras e empresas 
de cimento. Desde 2010 partiu pra cima das elétricas.

Ela finaliza com uma passagem:

PASSAGEM: Delis Ortiz (repórter corresponden-
te) - A expropriação na Bolívia ocorre duas semanas 
depois da medida argentina contra a petroleira es-
panhola Repsol, detentora da YPR. Curioso é que 
o boliviano Evo Morales havia dito que o exemplo 
argentino não influenciaria seu governo, que cumpre 
com os compromissos internacionais que assume.

Se a semiose é contínua, sucessiva, pode-se olhar para 
todo o trecho como um só signo gerador de interpretantes 
nas mentes afetadas pelo telejornal – e que representa como 
objeto o grande acontecimento Dia do Trabalhador, de re-
percussões mundiais.

Peirce (2002) divide o objeto entre imediato e dinâ-
mico. Ao primeiro está relacionado o sentido que o sig-
no que o representa produz; o segundo tem um sentido 
que está nele antes do signo, independe dele e por ele 
pode, dependendo do interpretante, ser mais ou menos 
representado. Ao olhar para o fogão a gás, aceso, depen-
dendo do contexto de sentido que eu aciono, produzo 
um signo que pode representá-lo como um objeto que 
posso tocar, porque é frio: objeto imediato que repre-
sento. Se eu tocá-lo, queimo a mão. É como se o obje-
to dinâmico estivesse desmentindo o meu signo inicial 
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e, assim, os objetos não fossem completamente mudos 
(COLAPIETRO, 1993, p. 1529, 2004).

Para objetos de origens mais abstratas, é natural que essa 
explicação pragmática não se aplique tão perfeitamente. Rei-
tera-se, pois, que os objetos não necessariamente têm uma 
concreticidade física, como o fogão: signos da categoria dos 
legi-signos representam objetos que são ideias, valores, vale 
lembrar. Interessa mais, agora, o objeto imediato, do nível da 
potência; dos sentidos que o signo pode projetar dependen-
do do interpretante na semiose e dos hábitos acionados para 
interpretar o objeto. 

O Jornal Nacional reforça, nesse trecho, o consenso neo-
liberal, numa nítida tentativa de deslegitimar a luta dos tra-
balhadores. Perceba o raciocínio. Começa por matérias que 
retratam festas brasileiras, de modo a significar a situação dos 
trabalhadores à época como alheia a necessidade de protes-
tos. Quando chega à Europa, que atravessava grave crise do 
sistema financeiro, se refere a manifestações de indignação; 
da mesma forma, no Chile e nos Estados Unidos. No final, 
a situação boliviana compõe o signo como uma espécie de 
ameaça: se o Brasil não seguir a cartilha do neoliberalismo, 
pode virar uma Europa, Estados Unidos, ou, na hipótese mais 
drástica, até uma Bolívia.

Relacionamos uma ideia abstrata a outra, estrutu-
rando, no fim, grandes sistemas de verdade lógica 
e matemática, sob cujos respectivos termos os fatos 
sensíveis da experiência arranjam-se [...] de modo 
que nossas verdades eternas são também verdadeiras 
quanto às realidades (JAMES, 1974, p. 27-28).

9.	 Livre tradução do original, em Língua Inglesa, para a Língua Portuguesa.
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Na semiose que se desenrola, nota-se a incidência de legi-
-signos das quatro categorias caracterizadas na seção anterior, 
mas, sobretudo, daqueles “Do neoliberalismo como ambien-
te semiótico”. O telejornal agenda a opinião pública; a en-
quadra (McCOMBS, 2009). No mesmo dia, em São Paulo, 
um protesto reuniu aproximadamente mil pessoas na região 
central: trabalhadores, estudantes, sem-terra, mulheres femi-
nistas e militantes do movimento negro. Em passeata promo-
vida pela Conlutas, central sindical fundada por dissentes das 
centrais hegemônicas, outras duas mil pessoas (LADEIRA, 
2012)10. Ambos os acontecimentos, parte do objeto dinâmi-
co “Dia do Trabalhador” como grande acontecimento, não 
mereceram atenção.

Mais representativo é o enquadramento conferido aos Es-
tados Unidos. Primeiro, porque o apresentador faz a ressalva 
de que o país não celebra o Dia do Trabalhador em 1º de 
maio. Ora, então, por que neste bloco? E mais: os protes-
tos a que a repórter se refere tinham, sim, relação com a 
data, e eram promovidos pelo movimento Occupy Wall Street, 
que tem como gênese a crítica ao capital especulativo e à 
concentração da riqueza patrocinada pelo sistema financei-
ro internacional, sequer mencionado. Matéria publicada pela 
agência Reuters Brasil dava o título: “Movimento Occupy 
Wall Street protesta no 1º de Maio dos EUA”. E o lide era:

Os manifestantes do movimento Occupy Wall Street 
se reuniram em frente a edifícios bancários, medi-
taram em parques e se dedicaram a cantar e dançar 
contra as corporações na terça-feira em vários lugares 

10.	LADEIRA, Francisco. O 1º de maio e a imprensa brasileira. Obser-
vatório da Imprensa. 2012. Disponível em: <http://www.obser-
vatoriodaimprensa.com.br/news/view/_ed693_o_1_de_maio_e_a_
imprensa_brasileira>. Acesso: 25 jul 2012.

http://www.observatoriodaimprensa.com.br/news/view/_ed693_o_1_de_maio_e_a_imprensa_brasileira
http://www.observatoriodaimprensa.com.br/news/view/_ed693_o_1_de_maio_e_a_imprensa_brasileira
http://www.observatoriodaimprensa.com.br/news/view/_ed693_o_1_de_maio_e_a_imprensa_brasileira
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dos Estados Unidos, tentando aproveitar o Dia do 
Trabalhador para ressuscitar seu movimento de pro-
testo do ano passado11.

Jornalismo como mediador: limites e possibilidades

O que o Jornal Nacional faz ao significar a realidade caó-
tica dos acontecimentos do Dia do Trabalhador é dar a ver 
do mundo e produzir conhecimento – mais ou menos novo; 
intervir na construção social da realidade. Em corolário, se 
constitui como instituição mediadora. Ao refletir sobre o 
conceito de mediações de Martín Barbero (1997)12, Ollivier 
(2008) faz uma analogia com a diplomacia internacional: 1) 
há um conflito entre dois países; 2) um terceiro intervém 
como mediador; 3) o conflito é superado pelo acordo.

Avançado à esfera pública de Habermas (2003), o jornalis-
mo tratar-se-ia de uma atividade de mediação em busca do 
melhor argumento:

Operando com um conceito normativo de esfe-
ra pública, o filósofo alemão o coloca no cerne da 
construção social da realidade e do agir político dos 
sujeitos. Habermas define tal esfera como uma rede 
comunicativa que é formada por – ao mesmo tem-
po que possibilita – um cruzamento de discursos 
justificados por razões. Trata-se de uma instância de 
choque de argumentos em público, sendo que a pu-
blicidade deve garantir não apenas a circulação desses 

11.	Disponível em: < http://br.reuters.com/article/worldNews/idBRS-
PE84005M20120501>. Acesso: 19 jul 2012.

12.	MARTÍN BARBERO, Jesús. Dos meios às mediações: comuni-
cação, cultura e hegemonia. Rio de Janeiro: UFRJ, 1997.

http://br.reuters.com/article/worldNews/idBRSPE84005M20120501
http://br.reuters.com/article/worldNews/idBRSPE84005M20120501
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argumentos, mas também o seu escrutínio de modo 
que prevaleça a força do melhor argumento. Concre-
tizada em várias arenas temáticas que se atravessam, 
a esfera pública é o locus em que se processa o bem 
comum e o esclarecimento recíproco dos cidadãos 
(MENDONÇA, 2007, p. 131-132).

Contraiu sensu à crítica ao jornalismo presente no texto até 
agora, quando é pensado nessa perspectiva, tem importância 
fundamental para um projeto emancipatório de sociedade: 
ao produzir conhecimento, de modo a dotar os indivíduos 
de um saber de si - num tímido flerte que se faz aqui com a 
hermenêutica do sujeito, de Foucault (2006) -, dotá-los de ra-
cionalidade comunicacional, o jornalismo os tornaria capa-
zes de exercer a ação comunicativa com vistas ao bem comum 
(HABERMAS, 2003).

Quando as atenções voltam-se novamente ao extra-
to da realidade social trazido à reflexão, no entanto, é 
inevitável a retomada da crítica sobre a forma como, na 
sociedade contemporânea, a realidade caótica dos acon-
tecimentos é representada. No neoliberalismo como 
ambiente semiótico, aqueles legi-signos “Do jornalismo 
como sistema de produção de sentido” cerceiam a possi-
bilidade de escrutínio; não dão margem à interpretação, 
impondo seu objeto imediato representado no signo/
notícia. Resende observa que:

Envolto no real e na verdade como referentes, além 
de trazer a imparcialidade e a objetividade como ele-
mentos que operam sentidos, o discurso jornalístico 
tradicional - o que encontra legitimidade epistemo-
lógica - coloca à disposição do jornalista escassos 
recursos com os quais narrar os fatos do cotidiano 
(RESENDE, 2009, p. 35-36).
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Ao pretender-se impessoal, o jornalismo pratica o que 
Gomes (2003) chama de disciplinariedade. “Quanto ao Jornal 
Nacional, da Rede Globo, é marcante a tentativa de impesso-
alidade na postura dos apresentadores e no tratamento dado 
às matérias” (GOMES, 2003, p. 85). Disciplinar, pois, é a ten-
tativa que se revela no enunciado do repórter César Menezes 
quando diz que “O dia é de festa, mas o primeiro de maio é 
um feriado político”, e ainda “[...] essa gente toda que veio 
acompanhar os shows, torcer pelos sorteios, também partici-
pou de manifestações e ouviu discursos”.  Ou na ironia do 
texto da repórter Delis Ortiz: “Curioso é que o boliviano 
Evo Morales havia dito que o exemplo argentino não in-
fluenciaria seu governo, que cumpre com os compromissos 
internacionais que assume”.

Pensar o “jornalismo como atividade própria de um espaço 
dinâmico em que se articulam estratégias de poder e como 
parte de um processo no qual representações e mediações são 
indissociáveis” (RESENDE, 2009, p.36) parece inviável diante 
do que o próprio Resende (2002) concebe como texto cego: 
esse que tem como propósito principal disciplinar e não pro-
duzir conhecimento; não considera o Outro; submete-se aos 
legi-signos que permeiam a atividade para fazer valer sua au-
toridade. É exatamente o que faz a repórter Giuliana Morrone, 
de Nova Iorque, quando identifica um de seus entrevistados 
com a frase: “[...] explica este manifestante que diz ter mestra-
do em economia”. Claro, não se trata do típico economista, 
como impõem os legi-signos que representam esse tipo de 
especialista como referente para a repórter.

A possibilidade do encontro dialógico, em Resende (2009), 
quando, efetivamente, a narrativa jornalística produziria co-
nhecimento, está na intervenção do sujeito, nas marcas, nos 
ruídos que deixa no seu texto; no exercício da alteridade, 
não da autoridade. É por isso que postula-se ser a categoria 
dos legi-signos “Dos jornalistas como operadores sígnicos” a 
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que tem maior potencial de incidência na semiose da notícia. 
Ainda que as demais sigam em ação, numa negociação de 
sentido complexa, há espaços para semioses alternativas.

O próprio caso do Jornal Nacional e dos acontecimentos 
de 1º de Maio é pródigo em exemplos. Isso no mesmo am-
biente semiótico que conserva legi-signos do neoliberalismo; 
um mesmo sistema de produção de sentido, o jornalismo; e 
uma mesma empresa de comunicação, a TV Globo. Repór-
teres e apresentadores ora usam Dia do Trabalho ora Dia do 
Trabalhador. Signos que produzem interpretantes diferen-
tes. O segundo, aliás, representando um objeto imediato que 
remete a luta de classes como um dos referentes possíveis. 
Houve, ainda, um editor na Reuters Brasil que entendeu 
por bem dizer que nas manifestações dos Estados Unidos o 
Occupy Wall Street estaria “tentando aproveitar o Dia do Tra-
balhador para ressuscitar seu movimento”. 

A possibilidade de invenção/ressignificação intrínseca à 
semiose a põe no centro do debate com vistas à compreensão 
do jornalismo como forma de conhecimento.

Contribuições ao debate

No momento em que as competências do jornalismo como 
campo – no conceito bourdiano mesmo – são questionadas 
com a emergência das redes sociais digitais e as novas tecnolo-
gias da comunicação, com implicações na formação acadêmica 
e na habilitação para o exercício da profissão, inclusive, é ainda 
mais vital para sua sobrevivência nas duas instâncias o debate 
acerca de um lugar para a produção de conhecimento que o 
mantenha no desenho epistemológico das ciências.

A pretensão absolutamente não é encerrar o debate. Ao 
contrário, estimulá-lo com a defesa de um ponto de vista a 
mais a partir do qual ele pode começar: a linguagem, com a 
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semiótica como referência, atendendo ao chamado que faz 
Berger (2010, p. 24-25): “Aprofundar o diálogo entre a práti-
ca jornalística e o conhecimento sobre o jornalismo é buscar 
formas de estabelecer diálogos [...] menos dissonantes entre 
o saber e o fazer na esperança de que o jornalismo possa [...] 
contribuir para o esclarecimento do mundo”.

A urgência se impõe pelo nível de esgotamento que atinge 
o modelo do texto cego (RESENDE, 2002). Com as novas 
formas de circulação e produção de informação, a legitimida-
de do jornalismo tem de se dar em outro paradigma que não o 
da autoridade, facilmente desconstituído por movimentos de 
ressignificação que emergem na internet, por exemplo, embo-
ra ainda seja cedo para avaliar consequências mais definitivas.

Independentemente do meio, se novo ou velho, é necessário 
olhar para dentro; refletir sobre a essência dos jornais enquanto 
obra cultural (GROTH, 2011). E como tal, que finalidade tem? 
Groth propõe essa reflexão desde a primeira metade do Século 
20: “Esta foi a contribuição pioneira que Groth forneceu [...]: 
um sistema de leis próprias, uma análise profunda da essência 
do periódico e com isso os fundamentos epistemológicos para a 
Ciência dos Jornais” (MEDITSCH; SPONHOLZ, 2011, p. 12).

Há de se fazer ainda um esforço de superação definitiva 
do momento em que os efeitos político-sociais e econômi-
cos da imprensa, por si só, se impunham como objeto: “Esses 
objetivos já são perseguidos por outras ciências [...] e para a 
ciência jornalística os resultados a serem obtidos só entram 
em cogitação secundariamente: [...] serão ciências auxilia-
res da ciência jornalística autônoma e particular” (GROTH, 
2006, p. 188). Parte desse esforço se encaminha à conclusão 
considerando que a produção de sentido, a significação do 
mundo e a intervenção na construção social da realidade re-
sidem no interior da ciência jornalística e contribuem para 
a compreensão da finalidade dos jornais na totalidade das 
criações humanas (GENRO FILHO, 1989).
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14.
A dimensão sistêmica da 
publicidade: o diálogo com os 
meios e o consumo1

Regiane Miranda de Oliveira Nakagawa

Introdução
Este artigo é dedicado ao estudo de duas questões di-

retamente imbricadas. A primeira diz respeito à dimen-
são eminentemente sistêmica da publicidade.  Longe de 
ser autossuficiente, a publicidade apenas é capaz de se 
constituir enquanto um fenômeno cultural em virtude da 
sua articulação com um entorno mais amplo. Isso implica 
reconhecer não apenas a diversidade compositiva que a 
distingue como também o seu contínuo devir, impul-
sionado pelas trocas que os anúncios estabelecem com 
outras esferas culturais. Dentre elas, duas destacam-se: o 
consumo e os meios de comunicação. 

1.	 A primeira versão deste trabalho foi apresentada no XIII Congres-
so Internacional Ibercom, realizado em Santiago de Compostela em 
maio de 2013. 
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Tal delimitação não é aleatória. Todo anúncio visa tor-
nar público um bem de consumo, seja ele um produto 
tangível ou não. Logo, anterior à própria atividade pu-
blicitária, é preciso que haja um sistema de produção de 
mercadorias que justifique a necessidade de publicizá-las 
com o objetivo de gerar demanda. Por outro lado, como 
não possui um meio que lhe é próprio, a publicidade ten-
de a “apropriar-se” dos mais diferentes meios e das lingua-
gens vinculadas a eles para constituir uma forma expres-
siva que lhe seja distintiva. É desse processo que surgem 
novas formas de anunciar sem as quais os anúncios nem 
sequer ganhariam materialidade na cultura. 

Dessa forma, pode-se pressupor que qualquer alteração 
operacionalizada tanto na esfera do consumo quanto dos 
meios gera, necessariamente, alterações no modo de fazer 
e pensar a publicidade. Essa conjetura serve de base para a 
segunda questão que este artigo pretende debater, relativa às 
possibilidades de apreensão do funcionamento da publicida-
de tendo em vista a sua semiose ininterrupta. 

É pela correlação entre uma questão e outra que con-
duziremos nossa discussão no sentido de indicar como 
a abordagem retórica pode contribuir para a edificação 
de um conhecimento da publicidade que abarque, justa-
mente, sua dimensão eminentemente sistêmica. Para tal, 
partiremos da seguinte hipótese: enquanto o consumo 
interfere na constituição dos argumentos utilizados para 
persuadir, a ação dos meios faz-se presente na configura-
ção da linguagem das peças. Trata-se de uma tentativa de 
compreensão que visa incorporar o próprio movimento 
do objeto ao modo de entendê-lo, ao mesmo tempo em 
que intenta elucidar como a abordagem retórica também 
pode ser apreendida por meio da perspectiva sistêmica. 
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O consumo e os meios como invariáveis do sistema 
publicitário 

A compreensão do funcionamento sistêmico da publi-
cidade que fundamenta nossa análise vai diretamente ao 
encontro do entendimento da cultura por meio dos seus 
sistemas sígnicos, tal como prevê a tradição de pensamen-
to representada pelos semioticistas da Universidade de Tártu 
que, na década de 1960, constituíam um campo de conheci-
mento denominado “Semiótica da Cultura”. 

Para eles, todo sistema é constituído por um conjunto de 
variáveis e invariáveis. As variáveis são fruto das trocas estabe-
lecidas com outras esferas, ao passo que as invariáveis decor-
rem do funcionamento sincrônico de um conjunto de variá-
veis, que tanto impedem o desfazimento dos sistemas, quanto 
distinguem o seu funcionamento em relação a outros. Com 
isso, um sistema apenas pode ser apreendido pela discrimi-
nação da sua fronteira (LÓTMAN, 1990), que permite não 
apenas delinear a individualidade semiótica que o identifica 
como também a troca que ele estabelece com o entorno.  

Por conseguinte, quando nos reportamos ao consumo e 
aos meios, estamos, essencialmente, aludindo às duas prin-
cipais invariáveis que distinguem o sistema publicitário. To-
davia, ser invariável não implica ser imóvel. A amplitude da 
abordagem desenvolvida pelos semioticistas da cultura reside 
justamente no entendimento de que as invariáveis podem 
adquirir novas configurações ou ser redefinidas com o tem-
po, em virtude do contínuo devir dos sistemas. Por isso, não 
se pode desconsiderar que as mudanças operacionalizadas ora 
no consumo, ora nos meios (ou ainda, ocasionadas por algu-
ma outra variável) geram, igualmente, alterações no funcio-
namento da publicidade. 

Não se trata de pensar essa relação de forma automática 
ou previsível, como se a publicidade fosse um mero recep-
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táculo daquilo que ocorre em outras esferas ou, ainda, um 
reflexo de transformações sociais mais profundas. Conforme 
enfatiza Iúri Lótman, um dos principais representantes da 
Escola de Tártu, a fronteira semiótica deve ser compreendida 
como a “suma de los traductores ‘filtros’ bilíngues” (LÓT-
MAN, 1996, p.24) que se coloca entre diferentes sistemas, de 
modo que tudo aquilo que “adentra” uma dada esfera passa, 
obrigatoriamente, pelo processo tradutório. Por ser um sis-
tema aberto, dotado de uma individualidade semiótica pró-
pria, a publicidade operacionaliza continuamente a tradução 
daquilo que lhe é “externo”, dando origem a configurações 
novas e, muitas vezes, não previsíveis. 

Por sua vez, tais configurações ganham materialidade na 
cultura por meio de textos culturais, que são as mensagens 
produzidas pelos sistemas com base na diversidade de codi-
ficações que os caracterizam. No caso em questão, a forma 
mais elementar de apreendê-los seria por intermédio dos 
anúncios, ainda que eles não esgotem as possibilidades ex-
pressivas do sistema publicitário. Isso ocorre porque, cada vez 
mais, se nota que fazer publicidade não significa produzir 
anúncios, o que, de certo modo, indica a própria redefinição 
do sistema em virtude do seu diálogo com outras esferas.

Retomando a questão relativa à retórica, logo, cabe per-
guntar: de que forma ela poderia ser entendida nesse pro-
cesso? Como situá-la em meio à caracterização sistêmica da 
publicidade? Por que ela serviria de base para apreender o 
continuum do sistema publicitário, tal como prevê a hipótese 
apresentada anteriormente?  

Em primeiro lugar, cumpre ressaltar que toda mensagem 
publicitária aspira, essencialmente, a persuadir, isto é, produ-
zir alguma “ação” sobre o outro, ainda que, com o tempo, 
essa ação possa adquirir as configurações mais variadas. Tal 
como define Aristóteles em sua Retórica (2010), a retórica 
lida justamente com as relações comunicativas pautadas pela 
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persuasão. Inclusive, pode-se afirmar que, no caso do sistema 
publicitário, esse objetivo está estreitamente ligado ao consu-
mo, uma vez que, ao incitar as relações de troca, a publicidade 
também se configura como um importante instrumento de 
promoção do capitalismo.  

Todavia, esse aspecto, por si só, não esgota a justificativa da 
nossa hipótese. Ainda segundo Lótman (1996, p. 119), a retó-
rica deve ser entendida de uma dupla perspectiva: primeiro, 
como uma retórica do “texto aberto”, voltada para o exame 
da edificação de novas mensagens na cultura (e que abarcaria 
uma “retórica das figuras”) e, segundo, como uma retórica 
do “texto fechado”, direcionada para o estudo da poética do 
texto. Em especial, interessa-nos a primeira definição apre-
sentada pelo teórico sobre a retórica, uma vez que ela está 
diretamente relacionada ao chamado “pensamento criador” 
(LÓTMAN, 1996), ou seja, o mecanismo presente na cultura 
responsável pela geração de novas mensagens. 

Para os semioticistas, todo texto retoricamente articulado 
apresenta algum tipo de analogia, pela qual é estabelecida 
a correlação entre textos completamente distintos. Quanto 
maior o grau de “intraduzibilidade” entre eles, ou seja, quan-
to mais os extratos colocados em relação forem diferentes, 
maior será o efeito retórico produzido. Isso decorre do es-
tabelecimento de “equivalências tradutórias”, resultantes da 
inexistência de “algún algoritmo dado de antemano a partir 
de algún outro mensaje” (LÓTMAN, 1996, p.65) para que 
ocorra a transposição entre um e outro. 

É nesse contexto que Lótman situa a configuração dos 
tropos ou “figuras”, um dos principais traços distintivos do 
texto retoricamente articulado. Todavia, a concepção de-
senvolvida pelo autor não restringe os tropos a uma mera 
substituição semântica ou a um ornamento sobreposto ao 
texto com o intuito de torná-lo mais “aprazível”. Para ele, a 
constituição do tropo é fruto de um processo tradutório que, 
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necessariamente, resulta na germinação de um novo arranjo 
sígnico, pois “el tropo es un mecanismo de generación de 
plurivocalidad semántica, um mecanismo que introduce en 
la estructura semiótica de la cultura el grado de indefinición 
que esta última necesita” (LÓTMAN, 1996, p. 129). 

 Por essa razão, ao vincular-se ao pensamento criador, a 
retórica oferece-nos um ponto de vista de análise que con-
sidera, justamente, o movimento que distingue os sistemas, 
uma vez que apenas pelo diálogo entre eles seria possível 
apreender a formação do tropo.  No âmbito das mensagens 
publicitárias, entendemos que a formação de analogias não 
pode prescindir do diálogo que os anúncios estabelecem 
com os meios, pois, conforme foi afirmado no início deste 
artigo, a publicidade não possui um meio de comunicação 
“próprio” e, por isso, seu funcionamento depende do diálogo 
com outras formas de linguagem. 

Em relação a esse aspecto, entendemos que ainda cabe um 
contra-argumento, porque não se pode afirmar que a publici-
dade opera apenas no campo do novo, em virtude do estreito 
vínculo que ela estabelece com o consumo, do qual resulta a 
funcionalidade a que está sujeita. São vários os casos em que 
se verifica, na configuração dos anúncios, a presença de traços 
extremamente redundantes, seja na escolha dos argumentos, 
seja na utilização de determinados recursos de linguagem. 
Quanto a tal particularidade, cumpre ressaltar que cada esfera 
cultural possui uma temporalidade própria, da mesma forma 
que o movimento dos sistemas é caracterizado por instantes 
de extrema inventividade, como também por momentos de 
desenvolvimento gradual, tal como afirma Lótman (1993, p. 
27). Esse fato não significa que, forçosamente, um processo 
suceda o outro, mas que ambos podem ser apreendidos na 
sincronia da cultura, já que sistemas mais permeáveis a mu-
danças podem intervir em  sistemas menos afeitos às trans-
formações, acelerando o seu processo tradutório. 
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Assim, antes de qualquer julgamento prévio, com base ape-
nas na funcionalidade mercantil dos anúncios, é preciso que se 
busque captar qual é a temporalidade que distingue o devir do 
sistema publicitário, levando-se em conta as trocas que ele es-
tabelece com o entorno. Conforme sustentamos, o consumo 
é apenas uma das esferas que compõem a formação sistêmica 
da publicidade e, por isso, ele não pode ser considerado fator 
determinante para o funcionamento das peças persuasivas. 

Tendo em vista a relação da publicidade com as suas prin-
cipais invariáveis e o modo pelo qual cada uma delas inter-
vém na articulação suasória dos anúncios, seria possível to-
mar a retórica como um importante recurso de apreensão do 
sistema publicitário, uma vez que ela permitiria discriminar a 
ação do consumo e dos meios na configuração dos anúncios. 
Como forma de elucidar as possibilidades interpretativas des-
se viés analítico, retomaremos alguns pressupostos presentes 
na technè rethorikè formulada por Aristóteles, porém, de outro 
ângulo. Nosso percurso prevê um olhar sistêmico tanto para 
a compreensão da inventio, a parte da retórica voltada para o 
estudo das provas, quanto da elocutio, que trata dos ornamen-
tos utilizados na configuração de uma mensagem.  

O consumo, os argumentos e a inventio

Em conjunto com a inventio e a elocutio, a retórica ainda 
é constituída por outras três partes: a dispositio, referente à 
disposição sintagmática do enunciado, a memória, relativa ao 
repertório que é ativado na elaboração dos textos e a actio, 
voltada ao aspecto performático. 

Em especial, cabe à inventio o estudo dos argumentos uti-
lizados pelo orador com o intuito de persuadir. Ao contrário 
do que pode sugerir uma interpretação apressada do termo, a 
inventio lida menos com a invenção daquilo que deve ser dito 
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que com a seleção adequada dos argumentos em face de uma 
determinada intenção comunicativa e das crenças do audi-
tório. Trata-se de um procedimento que independe do fato 
de a prova utilizada encontrar-se fora-da-technè, ou seja, de 
possuir uma “existência” fora do enunciado, ou de ser uma 
prova dentro-da-technè, isto é, forjada pela própria linguagem, 
porém, verossímil ao público. 

No âmbito da dimensão sistêmica da publicidade, enten-
demos que a constituição da inventio está diretamente rela-
cionada ao consumo, cujas transformações não se dissociam 
das distintas fases de desenvolvimento do capitalismo. Em 
cada um desses períodos, seria possível apreender as diferen-
tes redefinições sofridas pelo consumo ao longo da história e, 
em consequência, da própria atividade publicitária. Isso sig-
nifica que, apesar das especificidades dos produtos anuncia-
dos, os argumentos utilizados pela publicidade para persuadir 
não podem desconsiderar um cenário cultural mais amplo 
que interfere no sistema de crenças do auditório e que, de 
uma forma ou outra, igualmente intervém na constituição 
suasória dos anúncios.  

Contudo, não se trata de pensar o devir do consumo 
com fundamento na contiguidade histórica que visa eluci-
dar como um momento sucede o outro, o que igualmente 
poderia nos levar a pontuar a existência de diferentes fases 
de desenvolvimento da publicidade, de modo que o estágio 
mais atual seria capaz de sobrepujar o anterior. Não é esse 
o movimento da linguagem, tampouco o vir a ser da cul-
tura. Interessa-nos pensar esse devir por meio do seu conti-
nuum semiótico, pautado pelo contínuo ir e vir dos textos 
culturais e pelo diálogo que se estabelece entre diferentes 
“épocas”, mediante o processo tradutório. Por essa razão, a 
escolha de nos basearmos numa dada “periodização” para 
indicar a maneira pela qual o consumo interfere na arti-
culação retórica dos anúncios advém do reconhecimento 
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de determinadas dominâncias que, como enfatiza Roman 
Jakobson (1983), permitiriam apreender certa orientação 
dos textos culturais produzidos numa certa época, que não 
exclui os extratos “anteriores”, mas os incorpora na consti-
tuição de novos textos culturais.

Para proceder nossa argumentação, tomaremos como 
exemplo um dos traços que, na atualidade, distingue boa 
parte dos apelos presentes nos anúncios, independentemente 
daquilo que é anunciado: o consumo consciente. Ao se cons-
truir uma análise mais detalhada da publicidade nos dias de 
hoje, é quase impossível não observar a recorrência da utili-
zação desse tema como estratégia persuasiva. 

Como bem enfatiza Bauman (2008), há uma diferença 
significativa entre a chamada “sociedade dos produtores” da 
então denominada “sociedade dos consumidores”. A primei-
ra se reporta aos primórdios do desenvolvimento do capi-
talismo, fase que se caracterizou pela expansão do aparato 
produtivo e pela produção de bens de primeira necessidade 
direcionados à satisfação das necessidades mais imediatas e 
cotidianas dos indivíduos, ao passo que a segunda diz respei-
to ao momento subsequente à crise de superprodução ocor-
rida em 1929, provocada pela inexistência de uma deman-
da suficiente para absorver a grande oferta de mercadorias. 
Desse contexto emergiu a necessidade de incitar o desejo de 
consumir para além da satisfação das necessidades mais ime-
diatas e, paralelamente, difundir a acessibilidade ao consumo, 
ou seja, fazer dele algo passível de ser alcançado por “todos”. 

Ainda segundo o autor, a sociedade dos produtores pau-
tou-se essencialmente pela consciência da relação de “com-
pra e venda da capacidade de trabalho” (BAUMAN, 2008, p. 
22), pois dotar o trabalho humano de um valor de mercado 
resultou em transformar em mercadoria o produto do pró-
prio trabalho e, de tal transformação, decorre o fetiche da 
mercadoria. Por outro lado, na sociedade dos consumidores, 
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o processo de fetichização teve como foco a “subjetividade” 
dos consumidores, que passou a ser definida com fundamen-
to nas opções de compra e venda cotidianamente ofertadas 
aos indivíduos. Com isso, o sujeito é apreendido quase que 
exclusivamente por meio da “idealização” da sua subjetivi-
dade, tendo em vista as escolhas que ele faz enquanto con-
sumidor, relegando assim “suas origens demasiado humanas, 
juntamente com o conjunto de ações humanas que levaram 
ao seu aparecimento e que foram condição sine qua non para 
que isso ocorresse” (BAUMAN, 2008, p. 23).  

Nesse cenário, em que a necessidade se configura como 
um “produto do sistema de produção” (BAUDRILLARD, 
2008, p. 86), tornou-se imperativo edificar todo um aparato 
que visa, tão somente, à própria sobrevida do sistema eco-
nômico-produtivo e não à fruição e satisfação do sujeito em 
relação ao objeto de desejo. Em consequência, a necessidade 
de fomentar a aquisição de mercadorias por um consumidor 
continuamente insatisfeito fez que os objetos se tornassem 
cada vez mais descartáveis, pois, como afirma Bauman, a so-
ciedade dos consumidores “desvaloriza a durabilidade, igua-
lando ‘velho’ a ‘defasado” (2008, p. 31). Por sua vez, o descarte 
gera lixo, que cresce na mesma proporção que o consumo 
conspícuo. No que se refere a esse aspecto, estamos no limiar 
entre o consumo e o consumismo. Enquanto o primeiro 
consiste numa ação necessária, realizada pelos seres humanos 
para garantir a própria sobrevivência; o segundo é um “atri-
buto da sociedade” (BAUMAN, 2008, p. 41), decorrente da 
contínua reificação das vontades e desejos pelo mercado.

Ora, somente nesse cenário em que o consumismo se 
transformou na principal força motriz da sociedade é que o 
discurso sobre o consumo consciente poderia aflorar. O au-
mento exponencial de detritos gerados pelo contínuo des-
carte de produtos provocou um profundo desequilíbrio em 
diferentes ecossistemas, tornando imperativa a necessidade 
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de discutir outra racionalidade para o consumo. Ainda que, 
muitas vezes, não haja uma precisão quanto à designação 
do termo “consumo consciente”, que ora enfoca a ação dos 
consumidores, ora o efeito do consumismo sobre o meio 
ambiente, interessa-nos pontuar como toda essa discussão 
está associada a um contexto mais amplo.

Paralelamente, a alusão ao consumo consciente por parte 
de um conjunto expressivo de anunciantes, que abarca os 
mais diversos segmentos de mercado, como bancos, redes de 
fast-food, empresas de cosméticos, dentre muitos outros, tor-
na-se cada vez mais recorrente, configurando-se numa espé-
cie de premissa que deve fundamentar as ações e os discursos 
das mais variadas empresas e perfis de consumidores. 

Nota-se que a mesma lógica dedutiva que serviu de base 
para a edificação da grande “crença” no consumo difundida 
pelas mensagens publicitárias no início da chamada socieda-
de dos consumidores agora é retomada, todavia, com outro 
objetivo e outra premissa maior, extremamente verossímil no 
atual contexto sociocultural, relativa à necessidade de repen-
sar o consumo desenfreado. Disso resulta a possibilidade de 
uso de uma “grande” generalização como recurso persuasivo 
passível de ser utilizado para vender serviços bancários, san-
duíches, sabonetes, etc., que, dentro dessa estrutura lógica, 
funcionariam como uma espécie de premissa menor, pela 
qual se busca demonstrar o modo pelo qual todos eles estão 
trabalhando em função de um bem comum.	

Porém, cumpre fazer uma ressalva. Há uma diferença sig-
nificativa entre a emersão do problema gerado no meio am-
biente pelo lixo e a sua apropriação pela publicidade que, 
mesmo se contrapondo discursivamente ao consumismo, pa-
radoxalmente, transforma esse apelo em argumento de ven-
das. Isso não quer dizer que desconsideramos a relevância dos 
problemas ecológicos causados pelo consumismo, tampouco 
o trabalho realmente comprometido, realizado por muitas 
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empresas no sentido de mitigar tais efeitos. Interessa-nos, sim, 
discutir a incorporação dos valores relacionados a essas ques-
tões pelo auditório e o seu uso como estratégia persuasiva. 

 O raciocínio que procede por dedução, utilizado como 
forma de reafirmar os valores correntes do mercado, passa a 
constituir uma espécie de memória que, de forma geral, ten-
de a contaminar tanto o consumo quanto os apelos usados 
pela publicidade. É importante ressaltar que, segundo Lótman 
(1998), a memória cultural se volta mais para o futuro que 
para o passado, uma vez que seu funcionamento se assemelha 
a uma espécie de “programa de ação”, capaz de atuar na ge-
ração de novos textos culturais. Nessa linha de raciocínio, en-
tendemos que são os anúncios/textos estruturados segundo 
tal ordenação lógica que permitiriam apreender uma orien-
tação, por parte do consumo e do sistema publicitário, de um 
determinado “tipo de memória”, que seria continuamente 
ressignificada por meio das relações tradutórias. 

Por conseguinte, a configuração de determinadas orde-
nações textuais em consonância com o raciocínio dedutivo 
produz um modo específico de constituição dos argumen-
tos, elaborados com base nas crenças difundidas ora pelo 
consumo, ora pelo consumismo. Nesse caso, nota-se a im-
possibilidade de apartar pensamento, linguagem e processo 
argumentativo, uma vez que as diferentes possibilidades de 
construção argumentativa não se dissociam da própria di-
versidade de tipos de articulação lógica do pensamento, na 
qual a dedução é apenas uma delas. 

Isso não quer dizer que outras estruturas argumentativas 
não possam ser articuladas nesse contexto, porque o movi-
mento sistêmico da cultura não é passível de ser controlado. 
Contudo, conforme temos apontado, é possível reconhecer-
mos certas propensões quanto ao processo de constituição 
dos textos culturais numa determinada época ou, ainda, a 
orientação a certo tipo de memória, que tendem a interferir 
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no processo de articulação de novos arranjos textuais. É o 
caso, por exemplo, do uso de modalidades argumentativas 
apoiadas na indução, em que um dado anunciante costuma 
enumerar as ações que realiza em proveito do meio ambiente 
para, ao final, construir uma grande generalização que busca 
incitar uma “parceria de compra” com o consumidor, em 
virtude do compartilhamento de valores comuns. 

Nesse caso, opera-se a enumeração de um conjunto de 
ações sobre as quais há uma espécie de “acordo prévio” que 
precede a própria argumentação, dada a existência de um a 
priori que já se encontra referendado e que serve igualmente 
de base para a constituição da premissa maior que funda-
menta os argumentos alicerçados na dedução.  

Por fim, quanto ao processo persuasivo que envolve es-
sas mensagens, cabe ainda uma observação. Segundo Lótman 
(1996), de forma geral, os textos culturais exercem três fun-
ções na cultura que, longe de se excluírem, coexistem sincro-
nicamente numa mesma mensagem: a função comunicativa, 
relativa ao significado unívoco transmitido por um texto; a 
função mnemônica e a função criadora, responsável por pro-
duzir novos sentidos na cultura, mediante a edificação de 
arranjos textuais inusitados. 

Pode-se dizer que as formas argumentativas apontadas an-
teriormente estão em consonância com as duas primeiras 
funções, pelas quais se torna possível tanto estabelecer um 
vínculo comunicativo com o receptor, mediante o compar-
tilhamento de uma informação que já faz parte do seu re-
pertório, quanto reconhecer um traço relativo à memória do 
consumo e da publicidade. 

Por outro lado, diferentemente daquilo que, em geral, es-
tabelecem os tratados sobre retórica, para Lótman (1996), a 
relação com o auditório não se dá pela mera incorporação 
dos valores e expectativas do público pela mensagem, mas, 
sim, pelo compartilhamento de uma memória textual co-
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mum que é ativada no processo de tradução operacionaliza-
do pelo público. Para os semioticistas da cultura, o auditó-
rio não se reduz a um mero decodificador, mas configura-se 
como um texto cultural que se coloca igualmente numa re-
lação tradutória com outros textos. 

Quando nos reportamos ao viés mnemônico dos anún-
cios, referimo-nos à estrutura lógico-dedutiva que orienta 
boa parte da elaboração argumentativa presente nas peças 
publicitárias, e não ao seu referente, ao passo que é justamen-
te essa forma de ordenação que permite ao auditório reco-
nhecer algo que já é de conhecimento comum e, a partir de 
tal reconhecimento, operacionalizar a produção de sentidos. 

Em outras palavras, é a estrutura lógica de articulação dos 
textos que constitui a memória textual compartilhada por 
uma dada coletividade e que elucida, em termos gerais, uma 
possível “retórica do capital”, em que os valores relacionados 
ao consumo e ao consumismo, sejam eles quais forem, se 
articulam como uma matriz social que objetiva orquestrar o 
comportamento social e que, justamente por isso, se transfor-
mam em grandes premissas. 

A publicidade, os meios e a elocutio

Apesar da sua importância, os aspectos apontados anterior-
mente não esgotam a diversidade de sentidos que as mensa-
gens publicitárias são capazes de produzir. Para que possamos 
apreendê-las, é preciso igualmente verificar a maneira pela 
qual a interação da publicidade com os meios intervém na 
articulação retórica dos textos culturais que ela cria.   

Cumpre ressaltar que aquilo que entendemos por meios 
não se confunde com aparato técnico ou tecnológico, mas 
reporta-se à dimensão ambiental das extensões, em con-
formidade com a compreensão formulada por Marshall 
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McLuhan. Dessa perspectiva, os meios são definidos em fun-
ção dos efeitos sociais, psíquicos e cognitivos que uma tecno-
logia gera na sociedade e na cultura. Além do mais, na carac-
terização ambiental dos meios, McLuhan ainda reserva um 
lugar de destaque para a linguagem. De certo modo, o autor 
indicia a potencialidade sígnica das extensões ao defini-las 
como “expressões de nosso próprio ser e, em essência, lite-
ralmente linguísticas...Têm sua própria sintaxe e gramática, 
como qualquer forma verbal” (2005, p. 341). 

Se uma gramática pressupõe o conjunto de regras-padrão 
que determina o uso correto de uma língua, então, pode-se 
supor que todo meio carrega “em si” a potencialidade de 
constituir linguagem e a capacidade de representar. Entre-
tanto, convém considerar que uma gramática não se con-
funde com a linguagem, uma vez que esta se define por pro-
cessos associativos e combinatórios altamente complexos, 
que não se limitam àqueles previstos por um conjunto de 
regras e tampouco se restringe a um único sistema, tal como 
o próprio autor reconhece ao afirmar que “A linguagem é 
muito mais que um simples meio convencional de comu-
nicar ideias” (McLUHAN, 1978, p. 203), com o objetivo de 
viabilizar o estabelecimento do vínculo comunicativo entre 
dois ou mais interlocutores. 

Para McLuhan, a produção de linguagem demanda um 
processo altamente complexo, que não pode ser dissociado 
da dimensão ambiental e dialógica das extensões. Isso ocorre 
porque, pela perspectiva ecológica dos meios, quando sur-
ge, uma tecnologia não elimina as anteriores, mas estabelece 
com elas um diálogo intenso, pois tanto promove a tradução 
das formas expressivas já existentes para constituir uma lin-
guagem que lhe seja característica quanto gera a ressignifica-
ção dos ambientes já existentes. 

Nota-se que o autor delega aos meios um funcionamento 
sistêmico próximo daquele percebido pela abordagem sígnica 
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da cultura realizada pelos semioticistas da Tártu, uma vez que 
o teórico canadense não desconsidera o papel exercido pela 
linguagem no funcionamento e na definição das extensões, 
tampouco negligencia que os meios subsistem na cultura em 
contínuo devir. Por isso, a concepção de meios que funda-
menta nossa conjectura toma por base, essencialmente, “o 
híbrido de codificações que [e o meio] congrega... [que] se 
configura em função de algo que lhe é potencial” (MACHA-
DO, 2002, p.231), tendo em vista as trocas que as extensões 
estabelecem com outras esferas culturais, das quais decorre a 
possibilidade de emersão de novos arranjos textuais.

Conforme ressaltamos anteriormente, como não possui 
um meio próprio, a publicidade tende a inserir-se nesse mes-
mo continuum que distingue o funcionamento dos meios na 
cultura. Apesar de caracterizar-se por alguns traços retóricos 
que lhe são muito particulares como, por exemplo, a apresen-
tação dos benefícios e dos atributos (sejam eles tangíveis ou 
não) do anunciante, todo anúncio publicitário é, de alguma 
forma, contaminado pelos códigos do meio onde é veiculado. 
São essas distintas codificações que geram muitos dos recursos 
persuasivos exaustivamente utilizados pelos anúncios, da mes-
ma forma que tais usos podem ser igualmente ressignificados 
por meio das trocas que distinguem o vir a ser dos meios. 

É por intermédio desse movimento que, a nosso ver, seria 
possível apreender, na publicidade, a articulação da elocutio. 
Comumente, ela é entendida como uma esfera vinculada à 
seleção das palavras a serem utilizadas no discurso com um 
determinado intuito comunicativo, tanto que o estudo das 
figuras retóricas ou tropos consiste numa parte importante 
da elocutio. Porém, da perspectiva apresentada pelos semio-
ticistas da cultura quanto à formação sistêmica dos tropos, 
entendemos que é possível ampliar o campo de ação da elo-
cutio, estendendo-a para outras formas de linguagem, afinal, 
os textos culturais não se limitam apenas ao código verbal. 
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Assim, da mesma maneira que os tropos são passíveis de 
ser edificados mediante o processo tradutório estabelecido 
entre diferentes sistemas culturais, o mesmo ocorreria com a 
interação entre distintos meios, pelos quais novas formas as-
sociativas seriam edificadas. Apenas por meio desse processo 
seria possível apreender, no âmbito da publicidade, a consti-
tuição do tropo retórico o que, necessariamente, resultaria na 
constituição de anúncios caracterizados por arranjos sígnicos 
inusitados, ao mesmo tempo que permitiria captar o caráter 
inventivo e inovador desses textos, que passariam a exercer 
uma função comunicativa na cultura que não se limitaria, 
apenas, à difusão da crença no consumo.  

Tal conjuntura leva-nos, necessariamente, a rever a intera-
ção que se estabelece entre inventio e elocutio na publicidade. 
Ainda que a primeira esteja diretamente relacionada à esfera 
do consumo, é essencial levar em conta que a segunda tam-
bém pode vir a exercer uma função argumentativa, desde 
que não se perca de vista um traço central que distingue a 
memória do processo argumentativo, sobretudo quando ob-
servado do aspecto da oralidade: o caráter responsivo, em que 
o interlocutor edifica sua fala com base na resposta do outro. 

É essa dimensão perceptocognitiva que é capaz de ser ativada 
pelo receptor/texto na relação que estabelece com os textos cul-
turais constituídos com fundamento nos tropos, pois cabe a ele 
apreender a correlação estabelecida entre as diferentes esferas que 
foram colocadas em relação e buscar, inclusive, discernir como a 
analogia constitutiva do tropo é capaz de ressignificar a própria 
configuração dos sistemas de “origem” de cada uma delas. 

Nesse caso, a mensagem não é dada pronta para o recep-
tor/texto, pois exige que ele a relacione com diferentes sis-
temas semióticos, de modo que “diversas reações correspon-
dem a vários tipos de interação entre os interlocutores (ou 
seja, a retórica das figuras propõe com clareza uma retórica 
da argumentação)” (KLINKENBERG, 2003, p. 212-213). 
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Além do mais, quando nos reportamos à dimensão argu-
mentativa dos tropos,  referimo-nos a formas de raciocínio 
passíveis de serem potencializadas pelos textos culturais que, 
em absoluto, não se coadunam com a dedução e a indução. A 
própria analogia pode ser vista como uma forma de raciocí-
nio argumentativo que não visa produzir uma demonstração 
como a dedução e que tampouco realiza uma análise como a 
indução, mas objetiva, mediante os extratos que foram colo-
cados em relação, indicar que algo é possível, ou até mesmo 
verossímil, sem que seja feita uma afirmação taxativa a respei-
to do referente da mensagem.

 Quando incorporada pela publicidade, tal estrutura ori-
ginaria uma ordenação argumentativa cujo referente poderia 
não se restringir apenas à esfera do consumo ou do con-
sumismo ou, ainda, um e outro poderiam adquirir outros 
significados para além daqueles relacionados à esfera produ-
tiva, criando diferentes efeitos persuasivos que também não 
se limitariam unicamente à compra do produto anunciado. 
Dessa forma, seria possível apreender como a publicidade 
edifica novos arranjos textuais, ocasionando a própria redefi-
nição das suas invariáveis constitutivas.   

Considerações finais

É importante enfatizar o quanto a perspectiva de análise 
trazida pelos semioticistas da Escola de Tártu-Moscou, em 
diálogo com o conceito de meios desenvolvido por Mar-
shall McLuhan, permite ampliar o entendimento acerca da 
semiose dos anúncios, pois, em virtude do diálogo que esta-
belece com outros sistemas e/ou meios, a publicidade passa 
a ser percebida em toda a sua amplitude pelo seu caráter 
eminentemente semiótico, a despeito do viés ideológico 
que incontestavelmente a caracteriza e que, há muito, tem 
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direcionado grande parte dos estudos sobre os efeitos que a 
linguagem publicitária é capaz de gerar.

Esse ponto de vista impossibilita a realização de um jul-
gamento a priori de todo e qualquer anúncio, como se todas 
as peças publicitárias pudessem ser examinadas segundo um 
mesmo critério, já que a semiose criada por cada uma depen-
de, e muito, dos vínculos externos que um texto é capaz de 
estabelecer com o seu entorno, o que, conforme enfatizamos, 
requer a consideração da esfera sociocultural do consumo e 
do ambiente comunicacional edificado pelos meios. 

Dessa perspectiva, os efeitos que a publicidade produz na 
cultura se ampliam enormemente. Apenas uma abordagem 
eminentemente mercadológica, que desconsidera por com-
pleto o viés comunicativo da publicidade, poderia avaliá-la 
sem correlacioná-la aos demais sistemas culturais, o que ne-
cessariamente restringiria os diferentes sentidos que os tex-
tos culturais publicitários são capazes de gerar. Quando exa-
minada como parte do circuito edificado pelas extensões, a 
publicidade adquire uma dimensão semiótica e informativa 
bem mais ampla, a ponto de também definir a semiose dos 
meios que dialogam com ela. 
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15.
Ruídos cotidianos e fragmentos 
de pertencimentos na 
paisagem urbana

Fátima Aparecida dos Santos

Introdução

Em 1998, o irreverente Tom Zé propõe em seu CD "De-
feito de Fabricação" o termo "A estética do Arrastão", am-
pliando o conceito de estética ele buscou uma nova forma 
de fazer música:

A estética do Defeito de Fabricação  re-utilizará o 
lixo civilizado sonoro (sinfonia cotidiana), sejam eles 
instrumentos convencionais ou não convencionais 
(por exemplo: brinquedos, carros, apitos, serras, or-
questra, barulhos de rua, etc.) - tudo isto composto 
com ritmos de música, de dança, com coros, e dentro 
dos parâmetros de música popular. Reciclará um al-
fabeto de emoções contido em canções e símbolos 
musicais do primeiro mundo que marcaram cada pas-
so marcado de nossa vida afetiva e emocional. Utili-
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zaremos alguns materiais plagiados, pequenas células. 
Esta prática deliberada pode ser chamada de estética 
do plágio, uma estética do arrastão que embosca o 
universo da música famosa e tradicional. Nós estamos 
ao fim, assim, da era dos compositores, inaugurando a 
era de plagi-combinator.
Arrastão – uma rede de arrastar; técnica * usado em 
roubo urbano. Um grupo de pessoas se forma  e en-
tão corre furiosamente por uma multidão, levando 
dinheiro, jóia, bolsas, às vezes até mesmo roupas.” 
Tom Zé  em “Defeito de Fabricação” - ©1998 Luaka 
Bop / Warner Bros. Registros

Certamente o universo estético a qual pertencer Tom Zé 
é o da música e seus processos de ressignicação. Porém, no 
mesmo ano, o designer gráfico André Vallias se utiliza da 
proposta da Estética do Arrastão para construir um site da 
cidade do Rio de Janeiro1 . O site fazia parte do projeto fi-
nanciado pelo Centro Cultural Itaú, intitulado My City. An-
dré Vallias, na página de abertura do site, citava a definição 
da Estética do Arrastão de Tom Zé e anunciava que quando 
elaborou a página o partido estético adotado foi o do rea-
proveitamento, o da colagem e o da mistura de sensações, as 
mais díspares possíveis e somente com essas associações seria 
possível abordar o termo cidade. Assim, utilizamo-nos da 
licença poética de Tom Zé para introduzir a discussão deste 
artigo: a cidade como feixe de sobreposição de linguagens e 

1.	 O site da cidade do Rio de Janeiro era um subdomínio do www.
mycitie.com.br, já desativado, mas que foi projeto do centro cultural 
Itaú.  Tratava-se da primeira exposição virtual de cidades, a proposta 
foi convidar designers de várias cidades no mundo para contar, em 
páginas webs, as principais peculiaridades das suas cidades, sua forma 
de composição, e os substratos culturais que as diferenciavam de todas 
as outras cidades no mundo.

www.mycitie.com.br
www.mycitie.com.br
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as regiões de fronteira como espaço no qual se manifesta a 
Estética do Arrastão.

As paisagens urbanas de certa forma costumam revelar re-
giões de fronteira e denunciar as relações de pertencimento 
e não pertencimento dentro de macroestruturas conhecidas 
como cidade. 

Nas cidades naturais, a paisagem urbana é polifônica, rica e 
variada. Qualquer deslocamento permite um banquete de estí-
mulos sensoriais ofertado pela sucessão de imagens, variação de 
tamanho de prédios e casas, dimensões diferentes de ruas, árvo-
res, jardins, etc. Tais características são abordadas por pensadores 
como Christopher Alexander em “A pattern language”2, Kevin 
Lynch em “A imagem da cidade”3 e por Massimo Canevacci4 
em “Cidades Polifônicas”. Christopher Alexander, arquiteto, 
na década de 1960 criou um vasto gabarito de padrões e uma 
gramática da articulação entre tais padrões visuais encontrados 
na cidade, seu objetivo era que a partir de tais conhecimentos 
qualquer pessoa pudesse combinar esses elementos e constituir 
com mais beleza o seu próprio ambiente e o ambiente urbano. 
Em A imagem da cidade, de Kevin Lynch, encontramos uma 
especial atenção às sensações obtidas no processo de se cami-
nhar pela cidade. Lynch vai da expectativa do transeunte à mo-
dulação do espaço urbano, dosando continuidade e desconti-
nuidade, automatismo e estranhamento. Já Canevacci inaugura 
o termo cidade polifônica. Para ele a cidade tem diversas vozes 
e por vezes elas podem se tornar hiperbólicas através dos super 
signos publicitários urbanos.

2.	 ALEXANDER, Christofer, et all. A pattern language. Congress 
Catalogue, 1977.

3.	 LYNCH, Kevin. A imagem da cidade. São Paulo: Martins Fontes, 1997.

4.	 CANEVACCI, Massimo. A cidade polifônica: ensaio sobre a antro-
pologia da comunicação urbana. 2. ed. São Paulo: Studio Nobel, 2004
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Em Brasília a modulação e as vozes da cidade foram 
planejadas e sofrem com as rígidas regras de construção 
e preservação. Nela é possível notar que a variação da 
paisagem é resultado de um planejamento cujas mudan-
ças são controladas pelo poder público. Entretanto ao 
distanciarmos do eixo Monumental e do Plano Piloto, 
ficamos com o resumo da regra e o controle se dá na 
diminuição dos equipamentos necessários para a cons-
tituição urbana. Assim, se na Asa Norte, por exemplo, 
os gabaritos permitem, em regiões pré-estabelecidas, a 
construção de casas, prédios, igrejas e comércio, em ou-
tras regiões as áreas são destinadas em sua maioria para a 
moradia. Tal controle acaba criando regiões que variam 
de polifônicas a monofônicas, e, no caso estudado neste 
artigo, à hiper polifonia de fronteira.

Nos espaços hiper polifônicos de fronteira as diversas mu-
danças de regras geraram uma espécie de espaço esquizofrê-
nico, a luz de David Harvey (1996, p.304) , ou espaço de rica 
movimentação e troca à luz de Lótman (1996, p. 26), no qual 
coexistem a soma de vários tempos, vários projetos de cida-
de, vários gabaritos de construção e várias vozes. 

O Distrito Federal é um território construído e ideali-
zado. Os limites de uma cidade ou de um território se dão 
pelas fronteiras naturais que operam como delimitadores. 
Um rio, uma montanha, uma falésia, são acidentes geográ-
ficos que determinam limites territoriais, esses limites são 
indiciados em mapas e representações espaciais e definem 
o desenho de um dado território, assim geram uma infini-
dade de territórios cujos limites podem ser representados 
por linhas sinuosas e cuja representação gráfica ou mapas 
resultam em figuras capazes de serem associadas com o 
espaço de fato. Entretanto o Distrito Federal apresenta 
formato retangular.
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FIGURA 1 ‒ mapa do Distrito Federal 

Fonte:  disponível em www.google.com.br (com modificações nossa).

O mapa na imagem com limites retangulares denuncia 
a criação de cidades artificiais e fronteiras urbanas impostas.

A fronteira e seus ruídos

Para este artigo elegemos, dentro do território do 
Distrito Federal, analisar os signos emergentes após vá-
rios processos de mapeamento, destinação e ocupação, de 
uma região de fronteira ou borda que constitui o limite 
entre a Região Administrativa do Guará, bairro Guará 
II e a Região Administrativa do Park Way.   A Região 
Administrativa Guará foi criada para abrigar os traba-
lhadores do Governo Federal que já não tinham mais 
espaço para morar no Plano Piloto. O Plano Piloto foi 
concebido inicialmente para abrigar uma população de 

www.google.com.br
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250 mil habitantes entretanto tal número esgotou-se ra-
pidamente e foi necessário criar outras cidades para abri-
gar a população crescente.

No plano urbanístico da Região do Guará foram adota-
dos dois projetos participantes do concurso para a construção 
de Brasília mas não selecionados como finalistas. No plano 
urbanístico do Guará II prevalece a imagem de cidade ilha 
(imagem 2), medieval, cercada por uma autopista que fun-
ciona ao mesmo tempo como espaço de circulação e limite. 

FIGURA 2 ‒ vista área da Região Administrativa do Guará II (contorno 

em vermelho, destaque nosso) Fonte: disponível em www.google.com.br

A metáfora de ilha ganha relevância quando observamos 
que para isolar uma cidade da outra ou uma região admi-
nistrativa de outra, os urbanistas preenchiam os espaços de 
borda e limite com áreas verdes. Essas regiões limites nor-
malmente recebiam dentro do projeto do Distrito Federal a 
incumbência de abrigar setores de chácaras, granjas e outras 
pequenas propriedades agrícolas. Assim o limite entre a Re-
gião Administrativa do Guará II e do ParkWay, a princípio, 
foi destinado a setores de Chácara e mantiveram essa função 

www.google.com.br
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dentro do Plano Diretor por algum tempo. Entretanto, quan-
do analisamos o resultado estético dessa borda atualmente 
coletamos índices de diversas e sucessivas destinações de área 
que resultam em uma espécie de fronteira esquizofrênica 
com polifônica hiperbólica. 

FIGURA 3 ‒ borda/ fronteira/ quadras externas do Guará II 

Fonte: disponível em www.google.com.br (contorno em vermelho 

destaque nosso) 

Na região encontramos resquícios de sucessivas desti-
nações e tentativa de processos de setorização da área. Tal 
mistura se manifesta nas mais diferentes linguagens que se 
sobrepõe em um espaço ocupado pelo homem: a linguagem 
arquitetônica, sonora, visual entre outras. 

O limite entre as regiões administrativas do Guará II 
e do Park Way sofreu modificações ao longo do tempo. 
Percebe-se uma tensão entre a cidade natural e a cidade 
que pode ser controlada pelo poder público. Muitas ve-
zes, como é o caso, as decisões imobiliárias, administra-
tivas, políticas, ignoram os usos e conflitos que ocorrem 
no espaço em função do desconhecimento dos modos de 
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habitar, trabalhar e conviver que lá coexistem.  Tal espaço, 
como resultado do desconhecimento e da tensão entre a 
cidade natural e a cidade planejada, já foi destinado ao se-
tor agrícola, de escolas e templos religiosos, de oficina de 
carros, de oficina de modas, e, por fim a área de grandes 
condomínios residenciais para a classe média. 

 

FIGURA 4 ‒ detalhamento da vista área da região estudada  

Fonte:google.com.br.

Na imagem 4 observa-se inicialmente o contraste entre os 
grandes condomínios com seus dispositivos de lazer na parte 
inferior da imagem, as largas pistas da avenida do contorno 
e o contraste com o planejamento (ou não) das quadras ex-
ternas do Guará. Observa-se também a projeção das sombras 
dos prédios o que permite intuir sobre a diferença de volume 
e escala entre esses gabaritos de construção. É fato que a de-
sarticulação de uma destinação deixa ruídos informacionais 
o que resulta em um verdadeiro patch work de funções, visua-
lidade e sonoridades que podem ser recuperados a partir dos 
índices visuais, sonoros, arquitetônicos, etc. 
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O Som

Tomaremos como primeiro passo a busca dos índices 
sonoros dessas constantes modificações de funções que re-
sultam na mistura e cacofonia do lugar. A sonoridade é 
hiperbólica, constante e diverge ao longo dos dias e horas 
da semana. Entretanto encontrar cada fonte sonora é por 
vezes um desafio já que em alguns momentos a mistura é 
tão grande que uma massa sonora sem distinção de fon-
te de emissão envolve todo o lugar. O som de máquinas, 
de construção, da fala humana, das músicas de igreja, do 
trem, dos carros, dos carros de som, de ferros batidos, das 
oficinas de carros, de aspirador de pó no interior das casas, 
de furadeiras, de crianças gritando se misturam em uma 
estressante propagação sonora.

Madrugadas de terças, quartas e quintas-feiras.

Um som metálico perpassa a janela do quarto, são três ho-
ras da manhã e a sucessão de golpes e sons de deslocamento 
das caçambas de lixo não permitem dormir. Ao fundo se ouve 
a buzina do trem avisando que em breve chegará à passagem 
de nível que divide o limite entre o Guará II e o ParkWay. 
Enquanto o caminhão da SLU (Sistema de Limpeza Urbana) 
trava uma verdadeira batalha contra as caçambas de lixo ge-
rando uma sonoridade parecida com a dos filmes de guerras 
e explosões no apocalipse, os sucessivos vagões criam uma 
uniformidade sonora com ritmo cadenciado. No escuro, com 
olhos fechados, o corpo é atingido por esse sem fim de ruídos 
e informações sonoras incapazes de serem ignoradas. 

Se, por estética, entendemos uma correlação direta com o 
sentir, mesmo que a sensação seja desagradável, percebemos 
nesse momento que estamos acoplados ao mundo de modo 
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irrevogável, pelo menos enquanto durar a retirada do lixo e 
a passagem do trem. Por mais decodificados que tais signos 
sonoros já tenham sido é impossível entrar em situação de 
automatismo diante dos mesmos. Existe uma força sonora 
que atravessa qualquer terceiridade5 e nos encontra no mais 
visceral momento de apreensão do mundo. Um momento, 
nesse caso tenso, em que as reverberações sonoras invadem 
nosso sistema auditivo e todo sistema perceptivo, na hipótese 
da affordance gibsoniana6. A intensidade sonora se faz em cons-
tante e alto volume. Tem-se a sinalização do sentir, bem próxi-
mo à Estética do Arrastão de Tom Zé, já que o corpo forma um 
espaço de reverberação sonora e no momento descrito acima, 
todos os fragmentos sonoros, todos os cacos, viram sensação.

Segundo o dicionário Oxford de Artes (2007, p. 180.) o 
termo estética7 foi cunhado pela primeira vez em meados 
do século XVIII pelo filósofo alemão Baumgarten, que o 
aplicou com referência à teoria das artes liberais ou à ciência 
da beleza perceptível. Já Hegel (2001, p.27) atribui o termo 
ao crítico Christian Wolff (1679 1754). Em Jakobson (1991, 
p.130-131) reconhecemos que a estética tem uma relação 
direta com a função poética da linguagem. Nesse caso, em 
Jakobson partimos da relação entre corpo, aésthesis para uma 
relação, organização, emissão, poética. Como encontrar poé-
tica em um cotidiano tão brutal e hiperbólico?

5.	 Definição de símbolo e terceiridade em PEIRCE, Charles S. Semi-
ótica. São Paulo: Perspectiva, 2003, p. 76.

6.	 Definição de affordance, environment em GIBSON, James J. The eco-
logical approach to visual perception. New Jersey: Lawrence 
Erlbaum Associates Publishers, 1986. p. 36 e p. 129

7.	 Continuação: Apesar de aparecer como termo dentro dos estudos da 
arte a partir do século XVII a palavra estética deriva do grego aisthesis: 
“percepção”; aisthetikos: “o que é capaz de percepção”. Existe ainda o 
termo Kalística (que em alemão designa a ciência do belo).
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Noites de quartas, sábados e domingos

A ‘singela’ batalha sonora entre o trem e o caminhão de 
lixo é apenas uma entre as diversas travadas no espaço. E, 
entender tal sonoridade hiperbólica, só é possível através do 
processo arqueológico de levantamento dos sucessivos movi-
mentos de ocupação da área. Tal processo arqueológico é re-
alizado aqui a partir da análise dos signos que resultaram des-
se processo, não foram consultados registros públicos, apenas 
encontramos restos e semelhanças. 

A borda em análise contém muitas igrejas evangélicas, 
uma católica, centros espíritas, terreiros de candomblé, lo-
jas maçônicas, salão do reino dos testemunhas de Jeová. 
Concentra também escolas de natação, escolas privadas de 
primeiro e segundo grau e até um Centro Universitário. 
Tais destinações permitem ler que em algum momento essa 
borda, essa fronteira no Guará II, teve a mesma destinação 
das quadras 600 e 900 no Plano Piloto. Em comparação 
com o projeto urbano de Brasília podemos inferir que a 
borda da região administrativa do Guará II foi durante al-
gum período destinada a ocupação de equipamentos reli-
giosos e educacionais. Essa ocupação revela índices de con-
frontos religiosos.

Se durante as madrugadas somos acordados pela mistura 
sonora entre trem e caminhão de remoção do lixo. Em alguns 
dias da semana podemos ouvir uma mistura de músicas re-
ligiosas sobrepostas e superexpostas, já que em uma mesma 
quadra, por exemplo a Quadra Externa 40, existem pelo me-
nos quatro igrejas evangélicas cujos cultos religiosos ocorrem 
no mesmo horário nas noites de quarta, sábado e domingo. 
Nessa mistura sonora o sinal mais incisivo não é o volume 
acima daquele que o corpo pode suportar, mas sim a combi-
nação entre o gospel da Igreja Internacional Filhos do Leão, a 
popular com notas de banda e fanfarra da Igreja Assembleia 

https://www.youtube.com/watch?v=jd8Wb15sQHg
https://www.youtube.com/watch?v=WwasRAepVxE
https://www.youtube.com/watch?v=SeZ1sNP-yZ0
https://www.youtube.com/watch?v=bmDOXencoVM
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de Deus, o toque de renovação carismática da Igreja Nação 
Santa e por fim a música com toque de acordes de Bach to-
cada na Igreja Ebenezer. 

Com a mesma intensidade e com assustadora diversida-
de sonoras se seguem as sucessões de horas durante todos 
os dias da semana:

_ o dia que começa às sete da manhã com os barulhos 
sonoros de ferros, máquinas, tornos e furadeiras;

_ o volume de caminhões em constante manobras descar-
regando cargas ao longo dos dias de semana;

_ o volume dos sistemas de som acoplados a carros, to-
cando músicas eletrônicas, que passam a qualquer hora do 
dia e da noite;

_ o volume dos caminhões que vêm do interior de Minas, 
Goiás e Zona Rural do próprio Distrito Federal venden-
do frutas, verduras, pamonha, sorvete e consertando pane-
las. Normalmente sábado pela manhã e à tarde;

_ as festas, bailes, forrós que acontecem em algumas noites 
por mês, em comemorações esportivas e outras.

Assim, os signos sonoros invadem o interior de casas e 
apartamentos. Coabitam ou se tencionam nesses proces-
sos. É como se todos quisessem gritar seu pertencimento 
e sua origem em um espaço urbano reduzido a uma dúzia 
de quarteirões que, em pouco mais de meio século já abri-
gou diversas funções diferentes. É como se a sonoridade 
confusa, misturada e ruidosa fosse o eco dessas diversas 
ocupações que vão desde o canto religioso do homem 
arcaico até o som eletrônico das festas na atualidade. Uma 
sobreposição de tempos, anacrônicos, que se revela em 
uma reverberação sonora confusa.

https://www.youtube.com/watch?v=rScKcf6jyRs
https://www.youtube.com/watch?v=rrVDATvUitA
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Dos Signos Sonoros aos Signos Arquitetônicos.

A variedade de gabaritos de construções operam como 
índices das várias formas de ocupação do espaço. 

Transitando pela Avenida do Contorno, o verde do can-
teiro central, a borda arborizada das quadras internas, a pista 
de ciclismo e caminhada indiciam um espaço pensado para 
o convívio. Grandes Igrejas e escolas conversam com a pai-
sagem de forma integrada. Na aba externa da Avenida do 
Contorno convivem equipamentos públicos, comércios, fei-
ra, condomínios, oficinas, etc.  A gradação urbana vai desde 
a Administração da Região, a Feira ( um intricado ponto de 
misturas e sabores a ser explorado em um outro artigo), a 
Estação do Metrô até as linhas de transição de energia. Neste 
ponto a paisagem começa a modificar com o aparecimento 
de algumas oficinas de carros e lojas de materiais de constru-
ção civil e surgem os grandes condomínios de apartamentos. 
A paisagem resulta da intercalação entre quatro possíveis dis-
tinções: prédios altos e grandes de condomínios, aglomera-
dos de oficinas, igrejas, escolas e comércio popular. 

A modulação da paisagem é bem saudável (LYNCH, 
1997,  p. 11) . Imersos nesse percurso os órgãos de recepção 
humana podem ser surpreendidos visualmente, não existe 
monotonia na paisagem mas sim cheios e vazios, altos e bai-
xos, e, tais movimentos convidam ao que Lynch nomeia por 
imaginabilidade. Aparentemente é o que se espera da paisa-
gem urbana. Entretanto, a paisagem da Avenida do Contorno 
encobre a paisagem das quadras externas. Elas estão conden-
sadas entre a linha do trem, o que restou do setor de chácaras, 
as grandes mansões do ParkWay e agora, pela sombra dos 
grandes edifícios recém construídos (imagem 4). As quadras 
externas, em um jogo dialético, operam como o interior da 
fusão entre as bordas da Região Administrativa do Guará II 
e a Região do ParkWay.
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Quando analisamos a paisagem arquitetônica e a compara-
mos com a paisagem sonora, revelamos a tensão entre o poder 
do capital e o grito de exclusão. Por um lado, toda a sono-
ridade da região é definida pelo excesso de ruídos, pelo alto 
volume sonoro, pela quantidade excessiva de vozes e músicas. 
Por outro lado, quando analisamos o espaço em sua dimensão 
arquitetônica resta o resumo da estrutura de Super Quadras 
do Plano Piloto, a apropriação pobre de informação dos prin-
cípios da Arquitetura Moderna, a aglutinação e sobreposição 
de funções dos prédios, e por fim a indistinção (imagem 5) 
entre o limite da rua, pública, e o da moradia, privada.

FIGURA 5 ‒ esquina do Guará II, Quadras Externas, indistinção entre 

o interno e o externo, o público e o privado 

Fonte: arquivo Fátima Aparecida dos Santos

Se nas Super Quadras do Plano Piloto a circulação é to-
mada em máximo expoente permitindo que o piso térreo de 
todos os prédios residenciais tenham seus pilotis livres para 
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acesso e circulação de todas as pessoas, no resumo pobre das 
quadras externas do Guará II, resta a cerca, o muro e o por-
tão. O espaço da calçada também é mínimo e, por vezes, 
ocupado pelos equipamentos e restos que não cabem dentro 
de casas e oficinas. Assim, a rua em si é o local dos carros, dos 
transeuntes e uma extensão de todas as funções impossíveis 
de serem realizadas dentro do exíguo espaço do lote. 

O desenho do edifício moderno, em traços retos e fun-
cionais, com janelas retangulares e grandes fachadas de vidro, 
foi minimizado ao extremo dando lugar a grandes caixas de 
alvenaria, com um sem fim de pequenas janelas. O número de 
famílias que entram e saem permite intuir que são a moradia 
de dezenas de pessoas e, a máquina de morar de Le Corbusier 
(1992, p. 187) torna-se a caixa de acumular gente. Por dedução 
é possível entender que as exíguas janelas correspondem (ima-
gem 6) cada qual a uma kitnet ou moradia muito pequena. 

FIGURA 6 ‒ resumo arquitetônico, caixas de alvenaria com exíguas janelas

Fonte: arquivo Fátima Aparecida dos Santos
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Algumas dessas moradias sobrepõem galpões e oficinas e, 
se há distância, o som de tais estabelecimentos é insuportável, 
impossível imaginar morar sobre tal espaço. Não por acaso, 
com certa constância, as famílias se comunicam aos berros, 
sendo possível em momentos de pausa sonora, distinguir as 
vozes comuns entre a comunicação familiar.

E, por escrever sobre a comunicação, as fachadas que exi-
bem nomes de comércios e edifícios denunciam a tensão 
existente no local. As oficinas, bares, restaurantes e comércio 
popular adotam alguns suportes comuns para a identificação, 
eles vão desde a pintura em muros e portas de comércios às 
placas luminosas. Oferecem um contraponto com a fachada 
dos grandes edifícios cuja a descrição das placas evidencia 
uma certa pretensão. 

Os nomes estampados nessas fachadas podem ser lidos 
como índices de pertencimento ou não ao local, uma vez 
que em certa medida são verdadeiros e dialogam com o de-
senho dos prédios e a função de cada um, entretanto, no caso 
dos grandes edifícios se nota a pretensão e o simulacro pois 
constroem falsas relações de qualidade e privilégios que seus 
habitantes supostamente teriam.

E, se as Igrejas são identificadas com placas com os dize-
res: Igreja Filhos do Leão, Igreja Assembleia de Deus, etc., 
as oficinas são identificadas com nomes como Oficina de 
Carro - Mecânica em geral, Oficina do Romeu, Oficina do 
Martins, nos restaurantes e demais comércios também apre-
sentam uma relação com o dono ou origem da família ou da 
comida que se serve, ou mesmo com a cor das paredes como 
é o caso do Supermercado Amarelinho. Entretanto, os no-
vos edifícios possuem nomes como Sport Clube, Olympic, 
Duetto, Isla Life Style, Dolce Vitta, Liberté, Maestri, etc. Os 
nomes adotados pelas construtoras demonstram uma distân-
cia infinita com o nome indígena da Região Administrativa 
e com os nomes próprios dos comércios da região. É como 
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se a designação legítima de pertencimentos dos sufocados 
imóveis das quadras externas, tivesse sido, como a paisagem, 
escondido e falseado pelos grandes edifícios. Em um dos 
folhetos de comercialização dos grandes condomínios, por 
exemplo, o texto publicitário dizia uma “Ilha de tranquili-
dade e sossego”. Ora, basta observar a tensão e a diferença 
de dimensão, arquitetura, quantidade de pessoas entre os di-
versos seguimentos que disputam a ocupação do lugar  para 
intuir que tranquilidade e sossego não são as palavras exatas 
para qualificá-los. 

Já escrevemos em dois outros artigos que as comunicações 
visuais urbanas em Brasília dizem dos trânsitos que as pessoas 
realizam sobre tal espaço. Em rápida caminhada pelo local 
se flagra outro índice de tensão, são os cartazes e pinturas de 
textos em frente aos terreiros de candomblé e umbanda que 
trazem pedidos de respeito à diversidade religiosa. Logo, se 
deduz que existe também alguma forma de ataque e defesa 
entre as diversas religiões que ocupam o lugar. Afinal, o ca-
minho e os percursos feitos em um território evidenciam 
não só a movimentação das pessoas como também as estra-
tégias políticas ou poéticas para compreender, abarcar, coibir 
ou mesmo desestruturar tal movimento.

Considerações, fundamentações e conclusões

O ideal isolamento do objeto de pesquisa já foi colocado 
à prova por diversas teorias em uso na contemporaneidade. 
Um dos textos que convidam a analisar os objetos em seu 
contexto e processo é o já citado A cerca de la semiosfera de 
Iúri Lótman. Lótman (1996, p.21), nele o autor denuncia que 
olhar um objeto e analisá-lo sem entendê-lo diante do seu 
contexto é no final um exercício inútil comparável ao ato de 
tentar animar um boneco sem vida. Por outro lado, perceber 
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o objeto é também entender quais dinâmicas, formas, usos e 
materiais existem e como ele pode potencializar significados, 
um feixe inesgotável de relações que podem revelar escritas 
atuais e escritas arqueológicas. 

No curto texto que apresentamos buscamos mais do que 
uma análise clássica e classificatória, levantar os índices que 
evidenciam as tensões em uma região de borda ou fronteira 
do Distrito Federal. Conseguimos entender que tal tensão é 
resultado de processos de gentrificação que estão ocorrendo 
em todo mundo. As cidades acabam gerando áreas de atração 
de capital e expulsão de pessoas e áreas de atração de pessoas 
e expulsão do capital, entretanto em alguns lugares o capital 
disputa com as pessoas e dessa guerra anunciada emergem os 
conflitos e tensões relatados neste artigo.

Quando propomos a investigação de uma borda da cida-
de, já bem lugar comum, diga-se de passagem, pensávamos 
em quão complexas são as relações necessárias para con-
seguir entender as tensões do lugar. Pensávamos em como 
as dinâmicas culturais poderiam ser entendidas a partir da 
correlação com estudos que vão da Biopolítica, à Arquite-
tura e o Urbanismo e à Semiótica. Pensávamos como tais 
conhecimentos, em produção no mundo atual  atuam como 
elementos de comunicação com os quais é possível entender 
e documentar o nosso cotidiano. 

Em “Meios sem fim: notas sobre a política” de Giorgio 
Agamben (2015, p.13) destacamos os ensaios “Forma-de-vida” 
e “Para além dos direitos do homem”. Os textos contidos neste 
livro mostram o modo como o autor compreende a relação 
homem, vida, meio e política. Pontuamos a construção que o 
autor faz, na compreensão lexical de dois termos que originam 
a palavra vida em grego. ‘Bios’ e ‘Zoé’. Apesar de ambos signifi-
carem vida, existe uma diferença que resulta do entendimento 
de Zoé como vida nua e Bios como a vida de um indivíduo 
que pertence a um grupo ou a forma própria do indivíduo 



Semiótica da Comunicação II 330

que vive em grupo. Portanto Bios diz da forma de vida, uma 
vida que não pode ser separada da sua forma não existindo uma 
possibilidade de desacoplamento entre o homem e o meio.

Quando conseguimos entender essa definição inicial da 
Bios como aquela vida impossível de ser separada do seu 
meio, pudemos navegar com maior liberdade entre Lótman e 
Agamben. Em, A cerca de la semiosfera, Iúri Lótman crítica uma 
semiótica que isola o processo de linguagem em um modelo 
ideal. Lótman faz referência a uma necessidade do pensamen-
to científico vigente na época cuja regra dizia que o objeto 
de estudo deveria ser isolado em um mundo ideal. Concor-
damos com o autor quando ele afirma que os processos cul-
turais acontecem na dinâmica da vida, no viver, no existir e 
no entender a existência de tudo aquilo que existiu antes de 
nós. Ele pontua então o significado da Bios, assim como já 
pontuamos a partir do pensamento de Agamben, entendendo 
que a vida se dá em um eterno continnum semiótico. 

Assim podemos imaginar que para o homem viver ele 
necessariamente vive em cultura, como Agamben afirmou 
a bios define uma forma de vida que não é possível de ser 
separada do seu meio. Interessa que mesmo quando saímos 
do nosso estofo cultural levamos ele junto conosco. Mesmo 
quando vamos para um lugar cuja lógica da sobrevivência 
é diferente da nossa, carregamos conosco uma espécie de 
película elástica e transparente que nos permite observar o 
mundo do outro, mas presos à nossa lógica. Para Lótman, isso 
ocorre porque somos uma espécie de centro das informações 
culturais que nos moldam e modelam. A ideia de continnum 
aqui se deve ao fato de não conseguirmos, mesmo em situa-
ções extremas, nos separarmos das questões culturais que nos 
rodeiam. Em um espaço de borda, inúmeras cápsulas elásticas 
se tocam, se atritam, se friccionam. Como olhar o meu espa-
ço como espaço do outro? Como não perceber que o fato de 
eu existir com os meus costumes e padrões não empurra o 
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existir do outro? E, como o Estado, o poder público e finan-
ceiro corroboram para ampliar tal tensão? Ao final, restam 
corpos e funções disputando um lugar. 

Agamben (2013) faz uma construção interessante para ex-
plicar isso que se chama homem, que na visão de Lótman se 
constitui e se explica diante das suas relações e produções cultu-
rais. Em O aberto, Agamben define que existe um limiar difuso 
entre o que se considera animal e o que se considera homem. 
Surpreende a conclusão de que o homem, se retirado o seu ar-
cabouço biológico e também se retirado dele a ideia que se tem 
de alma, resta ainda alguma coisa, a humanidade. Para Agamben 
existe um espaço ‘entre” e é nesse espaço que ele tenta entender 
a dimensão e a peculiaridade de uma vida que talvez explicas-
se a diferença entre homens e animais. A conclusão a que ele 
chega parte da descoberta dos processos de acoplamento que o 
homem tem com o meio. Tal acoplamento se dá principalmente 
em função das informações contidas no espaço. 

Por fim, concluímos que o espaço hiperbólico analisado, 
necessita de uma sucessão de análises para se dar conta de to-
das as dinâmicas ocorridas no lugar. Entretanto, cabe ressaltar 
que acreditamos ter evidenciado as tensões e contradições 
da sobreposição de designações de ocupação do lugar por 
meio dos signos elencados. Ainda em tempo, os hiperlinks em 
algumas palavras da parte sonora permite ao leitor apreciar a 
confusão sonora analisada. Para tanto habilite várias páginas 
web no www.youtube.com.br e descubra a Estética do Arras-
tão sonoro proposta pelo ilustre Tom Zé.
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16.
As linguagens da alimentação: 
uma investigação semiótica 
introdutória sobre a linguagem 
fitness de comer e de cozinhar

Helena Maria Afonso Jacob

A linguagem do comer e cozinhar de forma saudável

Gastronomia, culinária, alimentação, fitness: certamente as 
três primeiras palavras são facilmente consideradas próximas, 
mas a quarta, palavra de língua inglesa, parece uma completa 
estranha. Mas, conforme veremos adiante, não é, especial-
mente na estruturação de linguagens derivadas do sistema 
cultural da alimentação. 

Fitness significa “estar em boa forma física”. Podemos 
estabelecer de forma rápida e fácil relações diretas entre 
alimentação e forma física, mas queremos destacar aqui as 
relações imagéticas, simbólicas e comunicacionais do cruza-
mento destes dois conceitos.  Como nos interessa o território 
da comunicação, podemos afirmar que alimentação, gastro-
nomia, culinária e fitness constroem, hoje, em conjunto, um 
cenário de estratégias comunicativas que as aproxima cons-
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tantemente e que se encontra em intensa explosão cultural. 
É justamente tal explosão que interessa a esta comunicação: 
entender como a linguagem fitness – antiga no mundo da 
comunicação, embora apresentasse anteriormente outras de-
nominações, como veremos adiante - foi ressignificada na 
contemporaneidade e, nesta semiose, ganhou uma nova es-
tratégia comunicativa muito adequada à era do espetáculo na 
qual estamos totalmente inseridos.  

Quando abordamos o termo fitness nos referimos a um 
determinado modo de comer e de cozinhar que visa o ema-
grecimento e/ou o ganho de massa muscular, especialmente 
entre os adeptos do fisiculturismo, comumente chamado de 
musculação. Tal linguagem, que existe desde que as dietas 
começaram a surgir ainda na Antiguidade Clássica (FOX-
CROFT, 2013), foi denominada e potencializada graças às 
redes sociais de compartilhamento de informações, espe-
cialmente o Instagram1, especializado em trocas de imagens. 
Nesta rede social, adeptos do universo fitness postam fotos de 
suas comidas, dietas, rotinas de treinamento físico e, claro, fo-
tos de seus próprios corpos, mostrando os resultados daquilo 
que os usuários chamam de estilo de vida fitness.  

Comer e cozinhar de modo fitness é comer e cozinhar 
com prazer e saúde, buscando dentro do possível alimentos 
sempre frescos e mais puros. Trata-se de uma alimentação ba-
seada no alimento como remédio, como um elemento que é 
pura ciência. No estilo fitness, o apetite, o prazer de comer, o 
palatabilidade dos alimentos, o aspecto visual dos alimentos 

1.	 Instagram é um aplicativo gratuito para smartphones para tirar fotos, 
escolher filtros e compartilhar o resultado nas redes sociais. Além dos 
efeitos, é possível seguir outros usuários no próprio Instagram para 
visualizar, curtir e comentar nas imagens postadas. In: http://www.
techtudo.com.br/artigos/noticia/2012/07/o-que-e-instagram.html. 
Acesso em 15.07.2014.

http://www.techtudo.com.br/artigos/noticia/2012/07/o-que-e-instagram.html
http://www.techtudo.com.br/artigos/noticia/2012/07/o-que-e-instagram.html
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não é tão importante quanto é na linguagem gastronômica. O 
principal valor da comida vem da sua capacidade de fazer bem 
à saúde e ajudar o comensal a atingir os objetivos pré-determi-
nados para o seu corpo. Tanto que o termo “alimento funcio-
nal” é uma das pedras de toque fundamental desta linguagem. 

Alimento funcional, segundo o Ministério da Saúde do 
Brasil é aquele que produz efeitos benéficos à saúde, além de 
suas funções nutricionais básicas (2014)2:

Os alimentos funcionais caracterizam-se por oferecer 
vários benefícios à saúde, além do valor nutritivo ine-
rente à sua composição química, podendo desempe-
nhar um papel potencialmente benéfico na redução 
do risco de doenças crônicas degenerativas, como 
câncer e diabetes, dentre outras.

Assim, a linguagem do comer e cozinhar fitness alia as 
funcionalidades destes alimentos às promessas de boa forma 
e melhorias nutricionais aos seus adeptos. Um exemplo fun-
damental deste tipo de cozinha, apenas para introduzirmos 
o assunto, é a dupla frango com batata doce. O frango é 
alimento de alto teor proteico (maior conteúdo nutricional 
expresso em proteínas) preferido pelo “fitners”, termo pelo 
qual se denominam tais seguidores, visto que sua digestão é 
mais rápida e fácil do que a da carne vermelha, garantindo 
um alto aporte de proteínas; já a batata-doce é carboidrato 
puro e nutricionistas alegam que o tipo de açúcar liberado 
por este alimento é absorvido aos poucos pelo organismo, 
não possibilitando fácil acumulo de gordura como acontece 
com outros carboidratos, tornando a batata-doce alimento 
ideal para o modo de viver fitness.

2.	 In: http://bvsms.saude.gov.br/bvs/dicas/220_alimentos_funcionais.
html. Acesso em 13 de julho de 2014.

http://bvsms.saude.gov.br/bvs/dicas/220_alimentos_funcionais.html
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/dicas/220_alimentos_funcionais.html
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Um dos blogs mais famosos do estilo de vida fitness no 
Brasil carrega justamente este nome: Frango com Batata Doce. 
Nele um casal de jovens, obviamente donos de corpos “per-
feitos” para este universo, ou seja, que combinam magreza 
e músculos definidos, posta fotos e receitas de seu modo de 
fazer exercícios e de comer, sempre com o apoio de nu-
tricionistas, preparadores físicos e demais especialistas, como 
mostra a figura 1 abaixo:

FIGURA 1: homepage do blog “Frango com Batata-Doce”3

A linguagem fitness do comer e do cozinhar acaba por 
desconsiderar valores culturais e fixa-se apenas na criação de 
textos da cultura que retomem uma trajetória humana que 
ficou esquecida em nome dos prazeres da gastronomia por 
algum tempo: a dietética da alimentação. Assim verificamos 
uma universalização destes padrões de consumo e preparo de 
alimentos, independentemente da cultura onde são gerados 
pratos e receitas. Trata-se de um fenômeno recente, mas que 
tem conseguido se expressar de modo bastante significativo 
no universo da comunicação, graças ao enorme alcance dos 
textos culturais produzidos pelas redes sociais e blogs.  

3.	 In: www.frangocombatatadoce.com. Acesso em 16 de julho de 2014. 

http://www.frangocombatatadoce.com
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Assim, esta comunicação irá tratar do crescimento des-
ta linguagem fitness. Não vamos abordar o surgimento, pois 
acreditamos que se trata de uma reestruturação de uma lingua-
gem já existente no sistema cultural da alimentação. Para isso, o 
corpus de análise serão blogs e perfis da rede social Instagram. 
No caso dessa última, ela é  tão familiarizada com o mundo fi-
tness que é chamada por muitos dos seus usuários de “Instafit”. 
Acreditamos que, com isso, vamos poder observar mostras de 
como tal linguagem vem sendo estruturada atualmente. 

Consideramos, a priori, que esta linguagem disputa espaço 
mediático com a gastronomia e com a culinária, mesmo con-
siderando-se que se apropria de elementos típicos das duas 
linguagens. Não é ainda uma mídia em si, como a gastrono-
mídia, mas parece caminhar a passos largos dados pelas redes 
sociais para se constituir brevemente em uma mídia por si só.

As linguagens da alimentação

Já pontuamos em trabalhos anteriores (JACOB, 2013) a 
existência de duas linguagens básicas no sistema cultural da 
alimentação: culinária e gastronomia. A culinária, relacionada 
à arte de saber cozinhar e a gastronomia, ao prazer de degus-
tar e cozinhar alimentos, sempre implicando na espetacula-
rização de tais atos. 

A gastronomia tem obtido tamanho espaço como lingua-
gem do sistema cultural da alimentação, que defendemos a 
existência de uma gastronomídia, ou seja, que a gastronomia 
já opera hoje como uma mídia que independe do suporte 
comunicacional utilizado (JACOB, 2013). A gastronomídia 
atua estabelecendo vínculos diretos com seus consumidores, 
que não precisam se ater apenas ao consumo das mediações 
diretas da gastronomia, podendo consumir a gastronomia di-
retamente por meio desta mediação/midiatização.
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Entretanto precisamos pontuar que a gastronomídia só 
existe graças ao enorme destaque que gastronomia tem ob-
tido na mídia tradicional das últimas décadas, o que levou 
Lipovetsky a pontuar a existência do Homo gastronomicus:

Os guias de cozinha e os livros de receitas que de-
talham os prazeres gastronômicos invadem as pra-
teleiras das livrarias. Jamais a gastronomia, os chefs, 
os grandes restaurantes, os bons vinhos foram tão 
comentados, auscultados, postos em cena pelas mí-
dias. Ao mesmo tempo, o mercado (vinho, café, chá, 
queijos, pão, água...) evoluiu para níveis de qualida-
de superior: se os vinhos rotineiros declinam, os de 
qualidade progridem. Em toda parte a oferta diver-
sifica-se em sintonia com uma demanda maior de 
sabores variados, de frescor, de “naturalidade”. (LI-
POVTESKY, 2008, p. 235).

A espacialidade, categoria de análise que caminha em con-
junto com a comunicabilidade, a visibilidade e a visualidade, 
nos leva a ver e estudar mediações, oferecendo a possibilidade 
de se apreender um objeto e a maneira como ele constrói 
o seu significado. Nesse sentido, a espacialidade é o espaço 
experimentado e vivenciado, portanto, transformado pelo 
ambiente e marcado pelas semioses de construção de seu sig-
nificado. É e neste espaço, ressaltamos, que se estruturam as 
linguagens do sistema cultural alimentação, assim como as es-
tratégias mediativas e, portanto, comunicativas delas derivados.

Assim podemos dizer que foi a observação das espacia-
lidades que nos levou à observação da existência de uma 
gastronomídia. Afinal, acreditamos que a mente decodifica-
dora, ou mente da cultura, que transforma construtibilidade 
em visualidade, atue como uma interpretante desse processo. 
Nesta interpretação, a mente da cultura, ou seja, o funciona-
mento da cultura como um organismo, capaz de se organizar 
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em processos cognitivos (LÓTMAN, 1999), torna-se a gran-
de responsável pela criação dos símbolos que representam a 
gastronomia na mídia contemporânea, tanto enquanto lin-
guagem gastronomia quanto como gastronomídia.

Considerando-se que a mente da cultura organiza tais pro-
cessos cognitivos, devemos ressaltar que as operações comu-
nicativas geradoras dessas linguagens – e acreditamos também 
geradoras da linguagem fitness – operam na ambiência bio-
smidiática, o quarto bios ressaltado por Muniz Sodré (2006), 
uma espécie de quarto âmbito existencial que vai além da 
própria vida, mas opera como vida e atua na esfera dos negó-
cios e numa pretensa virtualidade, onde a experiência huma-
na é definida como relação de extensão da informação e no 
qual o meio configura-se como parte inescapável da relação 
mídia/sujeito – que se torna visceral. É nesta ambiência bios-
midiática que operam todas as linguagens do sistema cultural 
alimentação – e esse destaque deve ser exaltado, exatamente 
para fugirmos da perigosa e traiçoeira separação entre cultura 
e biologia, que sempre ressurge nos estudos de alimentação:

Do ponto de vista epistêmico, a ambiência biosmidiá-
tica deve acelerar a implosão daquele pensamento que 
nos conduz às heranças que se consolidaram através de 
visões dicotômicas entre a natureza e a cultura, como 
mecanismo de controle e sobrevivência de uma socie-
dade disciplinar (CIMINO, 2010, p. 129).

Apesar de a linguagem fitness apontar para esta separa-
ção, precisamos colocar veementemente que esta situação 
não existe. Mesmo que os adeptos desta linguagem digam 
acreditar que aquilo que importa é o valor nutricional do ali-
mento, de ponto de vista comunicativo e cultural, usar uma 
linguagem e as estratégias comunicativas dela derivadas sig-
nifica pertencimento a um determinado sistema de valores e 
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crenças. No caso, acreditar na dietética da alimentação é estar 
imerso em um determinado padrão cultural. 

A dietética e a medicina na alimentação

A partir do momento em que o homem começou a di-
versificar sua alimentação com a sedentarização, as reações 
do organismo aos alimentos passaram automaticamente a ser 
observadas e até mesmo em alguns casos, temidas. Há um 
período de forte influência da relação medicina/alimento na 
história da alimentação, entre o início do século XVII e final 
do século XIX:

Durante muito tempo a antiga dietética continuou a 
influenciar as práticas alimentares. Talvez as relações 
entre dietético e cozinha nunca tenham sido tão es-
treitas quanto na primeira metade do século XVII. 
Podemos imaginá-lo pela importância das indicações 
culinárias num tratado de dietética como Le Tresor de 
Santé, em 1607, ou pela justificativa médica de um 
tratado de culinária como Le Cuisinier Français, de 
1651. Ainda mais tarde, encontram-se referências à 
dietética em grande quantidade de textos relativos à 
cozinha, ao serviço de mesa ou à bebida, referências 
que nem sempre são explicitas para os leitores atuais 
(FLANDRIN, 1996, p.  667-668).

Flandrin se refere ao movimento de intensificação de cria-
ção de textos da cultura que relacionavam alimento e saúde, 
como receitas para “má digestão”, “alimentos bons para o 
fígado” e tantas outras, geralmente prescritas por médicos. O 
movimento foi ligeiramente reduzido com a preponderância 
da linguagem gastronômica a partir do final do século XIX, 
quando o sabor e a maneira gourmet de cozinhá-los ganham 
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uma enorme importância no universo da cozinha. Entre-
tanto, a preocupação com os alimentos bons ou maus para o 
organismo sempre existiu e voltou a ser retomada fortemen-
te no início da década de 1970, quando a indústria dos ali-
mentos se volta aos produtos saudáveis e, hoje, aos funcionais. 

Trata-se de uma estratégia muito interessante desta indús-
tria, uma das mais poderosas do mundo. Afinal, o alimento 
nutre, oferece “per se” benefícios biológicos ao corpo hu-
mano. Propor que ele apresente vitaminas ou funções a mais 
além da nutrição pode ser uma inverdade biológica, mas uma 
ótima arma de marketing. Assim, um chocolate, que poderia 
ser apenas um produto saboroso, passa a adquirir status de 
algo que além de oferecer prazer gustativo pode trazer ele-
mentos fundamentais para a saúde de quem o consome. 

Outra prova de que as propriedades medicinais sempre in-
fluenciaram a alimentação é que, no início do século XVIII, os 
livros de culinária franceses, já preponderantes como manuais 
de cozinha ocidental, tratam os temperos – as especiarias - não 
na acepção de agregadores de sabor tais como os conhecemos 
hoje, mas como drogas medicinais, divididas entre quentes 
e secas, remetendo a conceitos do estudo da física (FLAN-
DRIN, 1996, p. 647-75). O autor complementa, a respeito da 
já citada “medicalização” da alimentação, fato anterior ao es-
tabelecimento da preponderância da linguagem gastronômica 
na própria França, que se daria a partir do século XIX:

Exemplo ainda mais claro de redução dos tempe-
ros unicamente à função gastronômica: a utilização 
do açúcar. Sabe-se que esse condimento foi, durante 
muito tempo, um produto farmacêutico, o que ilustra 
velho adágio “apthicaire sans sucre4”. No século XIV, 

4.	 Literalmente, “boticário sem açúcar”, ou seja, a pessoa a quem faltam 
as coisas mais necessárias para o exercício da sua profissão. 
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40% das receitas que incluíam o açúcar eram, aliás, 
destinadas aos doentes. E na maioria das outras recei-
tas, o açúcar tinha por função, como na farmácia, edul-
corar a violência das especiarias sem lhes diminuir as 
virtudes [...]. A partir do século XVIII, os cozinheiros 
e comilões franceses esquecem, progressivamente, essas 
funções dietéticas e limitam-se a levar em considera-
ção harmonia de sabores (FLANDRIN, 1996, p. 675). 

Naquele momento histórico é certo que as recomenda-
ções médicas eram fundamentais para estruturar o modo de 
as pessoas se alimentarem, em um movimento que atingia 
todas as camadas sociais. O quadro só muda com o apareci-
mento do conceito de gosto, que introduz a linguagem gas-
tronômica e uma nova ambivalência na denominação do que 
seria uma comida boa e outra ruim, no final do século XIX. 
Montanari fala sobre a conceituação da comida boa ou ruim:

A comida não é ‘boa’ ou ‘ruim’ por si só: alguém nos 
ensinou a reconhecê-la como tal. O órgão do gosto 
não é a língua, mas o cérebro, um órgão cultural-
mente (e, por isso, historicamente) determinado, por 
meio do qual se aprendem e transmitem critérios de 
valoração. Por isso esses critérios são variáveis no es-
paço e no tempo: o que em determinada época jul-
gado positivamente, em outra pode mudar de caráter; 
o que em um lugar é considerado uma guloseima, 
em outro pode ser visto como repugnante. A defi-
nição de gosto faz parte do patrimônio cultural das 
sociedades humanas (2008, p. 95).

Mesmo considerando as ponderações de Montanari, hoje 
podemos observar uma homogeneização da construção dos 
textos derivados da linguagem da comida e da cozinha: por 
um lado há a força da culinária e da gastronomia, mas tan-
ta força industrial e financeira da indústria dos alimentos, 
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aliada às anomalias próprias desses sistemas, como alimentos 
altamente industrializados, vão gerando a necessidade de se 
criar novas linguagens ou reestruturar linguagens antigas: é o 
que acreditamos que acontece com a linguagem fitness, que 
adentra o território daquilo que o sociólogo francês Claude 
Fischler chamou de “gastro-anomia”, uma anomalia da pró-
pria gastronomia. 

Proibições alimentares e biopoder

O surgimento de uma nova linguagem comunicativa ad-
vinda da semiose do sistema cultural da alimentação, a lingua-
gem fitness, corrobora a tese do sociólogo Claude Fischler, 
da década de 1990, de que estaríamos vivendo distorções da 
alimentação como um todo, indo da gastronomia à gastro-
-anomia, por exemplo, questão que evidencia uma provável 
“anomia” neste sistema da cultura:

A gastro-anomia seria a consequência da modernida-
de alimentar caracterizada, ela mesma, por três fenô-
menos concomitantes: uma situação de superabun-
dância alimentar, a diminuição dos controles sociais 
e a multiplicação dos discursos sobre a alimentação 
(FISCHLER apud POULAIN, 2002, p. 67)

Analisando sobre este ponto de vista, a linguagem fitness 
surge como mais um discurso sobre alimentos que só en-
contra terreno fértil nas camadas socialmente mais abastadas, 
repletas de alimentos abundantes e industrializados. Precisa-
mos destacar que a cozinha fitness é composta em grande 
parte por alimentos caros e escassos, presentes especialmente 
em grandes capitais. Assim, ela é acessível apenas a camadas 
restritas da população, do mesmo modo que a gastronomia. 
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Outra questão importante é que o processo de semiose 
que engendra tal linguagem se dá especialmente no universo 
das redes sociais, especialmente a rede composta por fotos 
e textos curtos, Instagram, o que naturalmente já reduz o 
alcance dos textos ali produzidos. A expansão da linguagem 
se dá pela iconofagia de imagens: produzidas no Instagram 
as temáticas fitness passam rapidamente para blogs e outras 
redes sociais, contaminando as demais mídias, como televisão 
e veículos impressos. Blogueiras fitness de sucesso, por exem-
plo, estrelam capas de revistas e reportagens de televisão, além 
de programas famosos de entrevistas. 

Gabriela Pugliesi é o exemplo mais famoso da lingua-
gem fitness. Adepta do que ela chama de hábitos saudáveis 
– dieta e exercício – Gabriela começou a publicar um blog 
em 2012 com suas receitas e hábitos diários para entrar em 
forma, compartilhando informações no Instagram. A rotina 
da autointitulada blogueira virou sucesso na rede, e hoje ela 
fez do seu blog um negócio muito lucrativo e que aparece 
continuamente em todas as mídias nas quais o assunto é die-
ta, alimentação e exercícios. Reproduzimos abaixo o texto 
de introdução do seu blog, o “Tips4Life”, destacando trechos 
que consideramos relevantes para a discussão aqui proposta: 

Esse blog foi feito para compartilhar dicas de tudo 
que envolve o assunto “vida saudável”. Então va-
mos falar sobre, alimentação, receitas funcio-
nais, musculação, esporte, suplemento, novi-
dades, beleza, vou dividir o meu dia-a-dia e meu 
estilo de vida com vocês.

Não me lembro de ter vivido algum dia co-
mendo besteira sem pensar nas consequências, 
e ao longo dos anos eu fui entendendo que fazer 
dieta nada mais é do que ter cuidado com a 
saúde e prestar atenção nos alimentos que nós 
ingerimos, tendo a consciência de que isso reflete 
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diretamente em nosso organismo (cabelo, unha, sono, 
estress, pele, disposição, etc).

Minha missão com esse Blog é tentar fazer todos 
gostarem de levar uma vida saudável, sem ser 
um sacrifício! E acreditem, isso é muito possível!

Todas as mulheres querem ser magras e sara-
das sem fazer muito esforço, mas quando você 
aprende que mudando alguns hábitos alimentares e 
praticando exercícios físicos, a sua saúde e disposição 
melhoram MUITO, essas mudanças passam a 
não ser um esforço, e sim um prazer! Por isso 
ter uma vida saudável é viciante! Vocês vão ver!

Leio muito sobre nutrição, saúde, alimentos e tudo 
que envolve esse universo. Não sou Nutricionis-
ta nem Personal Trainer, por isso conto também 
conto com a ajuda de vários profissionais para escre-
ver sobre determinados assuntos.

Espero que gostem,

Beijos Gabi.

Podemos observar uma exacerbação da importância 
do alimento saudável, a reiteração de que fazer exercícios 
é obrigatório e, claro, que é fundamental ser magro. Tudo 
isso numa linguagem bastante exaltada e eufórica. Ga-
briela Pugliesi conquistou uma legião de fãs e a hashtag 
#geracaopugliesi é uma das mais usadas no Instagram 
no Brasil hoje. 

Nas imagens abaixo exemplos retirados exatamente 
do Instagram observamos tipos de seguidores de blogs 
como o “Tips4Life” e outros semelhantes e que eviden-
ciam algumas características da linguagem fitness que 
iremos destacar a seguir:
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FIGURAS 2, 3, 4 e 5 (sentido horário) ‒ respectivamente perfis da 

personal trainer Mayra Tavares, LifeAgainBr (denominação de seguidora 

do estilo fitness), GordoDiario (idem à figura 4) e JulianaDoro 

(idem às figuras 4 e 5)5

5.	 Todos os perfis são datados de 14 de julho de 2014. 
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Nestas imagens (figuras 2, 3, 4 e 5) observamos al-
gumas das características que tipificam, nesta primeira 
abordagem, a linguagem fitness. Em todas as imagens te-
mos comidas que apenas cumprem “funções” nutricio-
nais: emagrecimento a priori, construção de massa mus-
cular e ousaríamos colocar em último lugar, preocupação 
com a saúde – na figura 2 temos a já citada dupla frango 
com batata doce. Todas as comidas são muito distantes 
da gastronomia, onde estética e sabor dos alimentos são 
algumas das características mais importantes. Destaca-se 
também o discurso dito motivacional, mas que conside-
ramos muito coercitivo e impositivo, especialmente no 
que se refere a ser magro ou gordo, como se pode obser-
var ainda mais na figura 6. Nela, em perfil chamado “Fit-
ness da depressão”, o autor publica uma foto que destaca 
a questão de que pensar em comer e ser magro não são 
compatíveis. Pelo contrário: comer precisa ser uma ati-
vidade controlada, mensurada, quase que religiosamente 
pensada, como lembra Fischler:

L’alimentation comporte presque toujours un 
enjeu moral. Le choix de aliments et le compor-
tement du mangeur sont inévitablement soumis 
à des normes religieuses, médicales,  sociales et 
donc sanctionnés par des jugements. Dans le 
cours du changement social et civilisationnel, les 
critères qui président à ces jugements évoluent, 
quelquefois massivement. Le statut moral de cer-
tains aliments, leurs significations et leurs conno-
tations subissent de plein fouet l’effet de ces évo-
lutions (2001, p.275).
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FIGURA 6 ‒ imagem do perfil Fitness da Depressão6.

A partir dos exemplos citados e da observação de per-
fis fitness no Instagram compilamos algumas características 
desta linguagem: 

• uso de ingredientes caros e de acesso complexo, como 
o fruta asiática goji berry da figura 27 - esse uso torna o 
fitness um estilo de vida de difícil acesso, reservado apenas 
para pessoas com situação financeira confortável, aproxi-
mando o fitness da gastronomia; 

• a prevalência do discurso do emagrecimento como a 
única opção de saúde e bem-estar disponível (todas as 

6.	 Data da postagem: 14 de julho de 2014.

7.	 O quilo da goji berry custa, no Brasil,  de R$110 a R$130. 
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figuras) – esta característica torna o “ser magro” uma fi-
gura de linguagem tão forte quanto o “ser gostoso e ser 
visível” da linguagem gastronômica;

• os autores de blogs e redes sociais que não são profis-
sionais nem da saúde e nem da cozinha, mas estruturam 
os textos produzidas naquela linguagem como se fossem 
profissionais (todas as figuras) – caso da personagem citada 
anteriormente, Gabriela Pugliesi;

• a valorização demasiada dos nutrientes em detrimento 
dos alimentos: todos os alimentos são classificados com a 
sua principal característica nutricional: proteínas, carboi-
dratos, vitaminas;  

• a valorização do ato de cozinhar, fundamental para o 
preceito de comida simples e fresca – aproximando a lin-
guagem fitness da linguagem da culinária; 

• o uso excessivo de termos em língua inglesa (#eatclean, 
#fitness, #letscook #team #fitfor #superfood #fitfood 
#low carb #low carb high fat) (todas as figuras);

• a utilização excessiva da imagem de personagens simbó-
licos, exemplos de força e de motivação para a cozinha e 
o comer fitness – caso, novamente, de blogueiras famosas.

Destacamos uma questão importante, por fim: as hashtags 
fazem o encadeamento e mostram que a linguagem fitness 
do comer e do cozinhar já vai se impondo no universo da 
alimentação como uma nova estrutura de comunicação que 
recupera os princípios da predominância da dietética na co-
zinha. Entretanto tal estrutura gera, dentro do biosmidiático 
proposto, estratégias comunicativas que acabam adentrando 
o território da biopolítica e do biopoder, conceitos inicial-
mente estudados por Michel Foucault, e que se enquadram 
no uso de questões biológicas para dominação de grupos.
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Biopolítica, biopoder, saúde, dieta e fitness: conside-
rações finais

Segundo Revel (2005), o conceito de biopolítica na obra 
de Foucault serve para designar um poder que surge entre 
o fim do século XVIII e início do século XIX, ou seja, na 
Modernidade. A ocupação da biopolítica não se dá apenas 
em relação à contenção dos indivíduos por meio de prá-
ticas disciplinares, mas se atém também à gestão da saúde, 
da higiene, da alimentação, da sexualidade, da natalidade, ou 
seja, das questões consideradas de ordem biológica naquele 
momento histórico. 

Hoje sabemos que não existe esta fronteira entre o que 
é biologia, política e/ou cultura, e por isso podemos afirmar 
que a existência de uma biopolítica que regula o indivíduo 
por meio de suas necessidades de sobrevivência básica nunca 
foi tão pertinente como na contemporaneidade. Retomando 
a questão da alimentação, ao se observar a linguagem fitness, 
detectamos a existência de uma regulamentação de como as 
pessoas devem ser do ponto de vista estético. Para alcançar essa 
perfeição, que envolve magreza e músculos à mostra, o indiví-
duo deve ter sua alimentação controlada por um grande outro 
– os olhares de seus seguidores do Instagram, por exemplo. 

Ao se escolher alimentos caros, exclusivos para poucos 
que podem pagar por eles, ao usar modelos motivacionais 
e discursos de forças como as hashtags #euacredito, #gera-
caopugliesi, #eatclean, a linguagem fitness do comer e do 
cozinhar cria biopoliticamente um status de vigilância e 
punição, mais uma vez relembrando a obra de Foucault. Se 
perguntados, os usuários do Instagram, em geral, dizem que 
criam perfis para se sentirem motivados a continuarem seus 
regimes, exercícios, dietas. Assim, na vigilância do grupo se 
realiza a vigilância constante. Se houver algum deslize, haverá 
a punição, mesmo que simbólica, de exclusão do transgressor 
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ou a reeducação de sua força de vontade, por meio de ima-
gens como a figura 5 ou de expressões como #acredita ou 
#forçafocoefé, mostrando um elo com a religiosidade nesta 
linguagem, que deverá a ser explorado em outras pesquisas. 

As figuras que exercem o controle, como as blogueiras fa-
mosas, exercem o papel de controladoras de um tipo de bio-
poder, passando do poder disciplinar, coercitivo (FOUCAULT, 
1999) para um estado no qual o poder é disciplinar, mas atua 
em outra esfera, mais sutil, mais entranhada na própria vida. 

É importante observar que o biopoder, ao contrário do po-
der disciplinar, atua na massificação, visto se dirigir à população 
em geral. No ambiente midiático do sistema cultural da ali-
mentação, a linguagem fitness constitui-se em uma estratégia 
de biopoder, pois a comunicação que parece motivadora das 
hashtags do Instagram e a valorização do cozinhar e do comer 
de modo saudável e fresco são, concomitantemente, discursos 
de controle e de coerção, entranhados num aparente modo 
“positivo” de se construir processos nutricionais e alimentares.

Retomando o conceito da gastro-anomia, a lingua-
gem do comer e do cozinhar fitness certamente necessita 
de um processo contínuo de pesquisa e observação, mas 
podemos enquadrá-la como uma “anomia” do sistema 
cultural da alimentação. Poulain (2002, p. 89) fez algumas 
observações sobre a gastro-anomia que podem ser adap-
tadas ao estudo da linguagem fitness:

O que caracteriza a situação do comedor moderno 
não é ausência de regras, mas antes o aumento de 
discursos contraditórios no modo do “é preciso”. A 
“gastro-anomia” não remete apenas para uma crise 
do aparelho normativo, mas também para a inflação 
de injunções contraditórias. A multiplicação de dis-
cursos higienistas, estéticos, identitários, as crises te-
óricas e os modos que os atravessam participam da 
cacofonia alimentar:
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- flutuações e contradições do discurso estético;
- reducionismo corporal da vulgata médica;
- incapacidade de controlar as práticas e hábitos da 
cultura agroalimentar [...]
- crise dos esteticismos culinários [...]
- imperatividade do modelo de estética corporal, que 
coloca uma normalidade magérrima e bate de frente 
com a reinvindicação do prazer alimentar.

Podemos, por fim, pontuar que as espacialidades comuni-
cativas geradas pela linguagem fitness são amplamente repre-
sentativas de uma retomada da alimentação dietética, regula-
mentada por médicos, especialistas e, de modo preocupante, 
por seguidores deste padrão alimentar que agem comunica-
tivamente como especialistas, criando estratégias de comuni-
cação anômalas e perigosas, criando ruídos e inverdades em 
uma das áreas de maior preocupação do homem moderno: a 
segurança alimentar e a obsessão estética. 

Por meio das redes sociais e de intensos trabalhos de ma-
rketing, criam-se estratégias que potencializam discursos de 
grande alcance e muito mais nocivos do que aqueles constru-
ídos pelos tradicionais “gatekeepers” midiáticos, as revistas e a 
televisão, observados até hoje, mas especialmente fortes até o 
início dos anos 2000, antes da expansão das redes sociais.

Hoje podemos dizer que as estratégias comunicativas que 
utilizam a linguagem fitness de comer e de cozinhar atuam 
de modo massificado, usando o biopoder para se entranhar 
de modo muito eficaz em todos os ambientes midiáticos do 
sistema cultural da alimentação. Por certo será fundamental 
aprofundar e explorar mais as questões aqui colocadas a fim 
de entender de forma mais ampla como se estrutura esta 
complexa linguagem e sua entranhada rede de alcance que, 
acreditamos, se desvela em questões ainda mais preocupantes 
como a produção e a comercialização de alimentos em um 
mundo que se diz globalizado. 
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17.
As vidas imaginadas de Marilyn 
Monroe: o uso de nomes próprios 
na literatura contemporânea bra-
sileira como metalinguagem dos 
meios de comunicação1

André Corrêa da Silva de Araujo

Ao se debruçar sobre os textos da literatura contemporâ-
nea, nota-se uma problemática cada vez mais em evidência e 
que merece ser explorada: sua relação próxima com os meios 
de comunicação. As novas formas narrativas inauguradas por 
esses meios, além de sua inserção cada vez mais evidente na 
cultura em geral, colocam em xeque muitos conceitos da 
teoria literária e exigem que novas formas teóricas sejam ela-
boradas para dar conta de tais relações. 

Um dos caminhos propostos, e o que será aqui explorado, 
é a aproximação da teoria literária com os conceitos das Te-
orias da Comunicação, mais especificamente das interações 
entre diferentes meios - no caso, entre a escrita literária e as 

1.	 Trabalho apresentado no GP Semiótica da Comunicação do XIV En-
contro dos Grupos de Pesquisa em Comunicação, evento componen-
te do XXXVII Congresso Brasileiro de Ciências da Comunicação.
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diferentes formas de audiovisualidade dos meios eletrônicos 
- como proposto pelo teórico canadense Marshall McLuhan. 

A partir de sua reflexão a respeito dos ambientes e contra-
-ambientes, além da colocação de que um meio tem em si 
uma potencialidade sígnica própria capaz de produzir lingua-
gem, pode-se estabelecer uma relação em que a literatura con-
temporânea, compreendida como contra-ambiente, funcione 
como uma metalinguagem crítica dos meios de comunica-
ção. Ou seja, é uma proposta que visa, a partir das traduções 
efetuadas pela literatura da linguagem midiática, estabelecer 
uma espécie de semiótica dos meios, calcada no trânsito entre 
diferentes linguagens e suas possibilidades expressivas.

Neste trabalho propõe-se, além de uma revisão teórica das 
proposições de McLuhan e uma aproximação de suas ideias 
com um pensamento semiótico, tal como proposto por Re-
giane Nakagawa (2010, 2013), analisar a utilização dos no-
mes próprios de figuras fortemente identificadas como midi-
áticas - especificamente de Marilyn Monroe como é tratada 
nos textos Panamérica (2001), de José Agrippino de Paula e 
Inverdades (2009), de André Sant´anna -  como um rastro ca-
paz de apontar essa relação entre diferentes linguagens e de 
que forma tais textos operariam como uma metalinguagem 
crítica dos meios de comunicação. 

Ambientes e contra-ambientes: extensão, tradução e 
metalinguagem

O teórico canadense Marshall McLuhan compreende as 
tecnologias como extensões do homem, tal como expresso 
no título da tradução brasileira do livro Os meios de comunica-
ção como extensões do homem (2007). Apesar de nessa tradução 
dar-se um destaque ao que é comumente chamado de “meios 
de comunicação”, a definição de McLuhan para meio é larga 
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(assim como também a de comunicação). O autor compre-
ende qualquer tecnologia como um meio, ou uma extensão 
de alguma faculdade humana para fora de seu corpo. A roda 
como uma extensão dos pés, a roupa como uma extensão da 
pele, a escrita como uma extensão dos olhos. 

A necessidade de amplificar as capacidades humanas 
para lidar com vários ambientes dá lugar a essas ex-
tensões [...]. Essas amplificações de nossas capacida-
des, espécies de deificações do homem, eu as defino 
como tecnologias. (2005, p. 90). 

É uma dinâmica de tradução entre aquilo que é do homem 
naquilo que não o é, amplificando ou adaptando uma facul-
dade de forma a dar conta de uma situação, acontecimento ou 
ambiente: “podemos traduzir a nós mesmos cada vez mais em 
outras formas de expressão que nos superam” (2007, p. 77). É 
importante essa ideia de tradução principalmente a partir do 
reconhecimento do autor que tais extensões, por serem ex-
pressões humanas, são, de alguma forma, linguísticas. “Quer se 
trate de sapatos ou de bengalas, de zíperes ou de tratores, todas 
essas formas são linguísticas na estrutura e exteriorizações ou 
expressões do homem. Têm sua própria sintaxe e gramática, 
como qualquer forma verbal.” (2005, p. 341).

Ou seja, não há possibilidade de um meio ser apenas 
um instrumento na visão de McLuhan. As tecnologias es-
truturam-se como linguagem, estão sempre significando 
algo, como aponta a pesquisadora Regiane Nakagawa: “Se 
uma gramática pressupõe o conjunto de regras-padrão que 
determinam o uso correto de uma língua, então, pode-se 
pressupor que todo meio carrega ‘em si’ a potencialidade de 
constituir linguagem e a capacidade de representar.” (2010, 
p. 4). Desta forma, nos parece que um estudo dos meios e 
suas potencialidades de constituição sígnica se aproximem de 
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uma proposta semiótica que visa compreender os processos 
de tradução inaugurados pelas diferentes tecnologias.

Tendo isso em vista, não aparece como surpresa a afirma-
ção “o meio é a mensagem” (2007, p. 21). Mas não apenas 
por esse caráter de linguagem constitutivo da tecnologia, mas 
também pelo fato de que cada sentido externalizado na for-
ma de um meio altera de forma profunda toda a organização 
cognitiva, perceptiva e sensível da sociedade na qual foi in-
troduzido. O meio, para McLuhan, transforma de forma ra-
dical o homem, seu entorno e suas possibilidades expressivas.  
E são essas transformações que merecem atenção, não aquilo 
que um meio veicula como seu “conteúdo”. 

o meio é a mensagem. Isso apenas significa que as 
consequências sociais e pessoais de qualquer meio - 
ou seja, de qualquer extensão de nós mesmos - cons-
tituem o resultado do novo estalão introduzido em 
nossas vidas por uma tecnologia ou extensão de nós 
mesmos (2007, p. 21). 

	
As transformações sociais efetivadas pela emergência de 

um novo meio são objetivas e características desses pró-
prios meios, decorrem de sua linguagem. Ao conjunto des-
sas transformações - ou da mensagem - de cada meio é o 
que McLuhan chama de ambientes. “Um meio de comuni-
cação cria um ambiente. Um ambiente é um processo, não 
um invólucro. É uma ação e atuará sobre os nossos sistemas 
nervosos e nas nossas vidas sensoriais, modificando-os por 
inteiro.” (2005, p. 129). 

Fica clara, nesse ponto, a relação próxima que McLuhan 
propõe entre os meios e linguagem. Pois, ao ser introduzido 
na cultura, um meio cria um conjunto de novas relações 
inevitáveis com seu entorno, afetando a sociedade como um 
todo. Ele força um novo ambiente sobre os pré-existentes, 
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alterando-os por sua vez a partir de sua própria gramática, 
e assim todo o complexo de vivência no qual estamos inse-
ridos. E justamente por estarmos inevitavelmente inseridos 
nesses diversos ambientes que não notamos a sua presença. É 
como um peixe que não reconhece a existência da água, para 
usar uma anedota corrente. 

Assim como há muitas tecnologias, existem diversos am-
bientes no centro dos quais vivemos. Entretanto, a cada nova 
tecnologia, todos os ambientes se modificam a partir desse 
novo, são por ele traduzidos. Todo o complexo social se mo-
difica e tal mudança passa ao largo de nossa compreensão. 
Mas ao ambiente ser modificado a partir de um novo meio 
de comunicação, os ambientes anteriores se tornam mais cla-
ros para a nossa compreensão, já que estamos operando em 
um regime diferente, como numa lógica de figura/fundo. 
Nas palavras de McLuhan, 

uma das coisas que ocorrem quando um novo veí-
culo entra em cena é que nos tornamos conscientes 
das características básicas dos veículos mais antigos, 
de um modo que não víamos quando as coisas esta-
vam acontecendo. [...] Assim, há uma grande vanta-
gem nessa revolução provocada por um novo meio 
de comunicação, ao revelar algumas das característi-
cas anteriores da mídia mais antiga, tornando-as mais 
inteligíveis e mais úteis, dando-nos uma consciência 
maior do controle que temos sobre ela. (2005, p. 62)

	
A coexistência dos ambientes e os modos como se tradu-

zem parecem ser os principais vetores para que se possa com-
preender a atuação e dinâmica dos meios em nossa socieda-
de. Tal era o propósito de McLuhan: compreender a forma 
de atuação de um meio na sociedade e na cultura a partir 
de sua inter-relação. Tal propósito tem uma constituição, de 
certa forma, semiótica, principalmente se considerarmos os 
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meios a partir de seu caráter linguístico e sua capacidade in-
trínseca de tradutores. Eles atuam, num primeiro momento, 
como forma de tradução para nossos sentidos e faculdades. 
Mas dado o fato de que os ambientes de cada meio estão em 
constante interação e sofrendo influência uns dos outros, é 
possível entrever que os meios também atuem como tradu-
tores uns dos outros (2007, p.72).

A relação entre os ambientes se dá num nível de tradução, 
ou de apropriação do ambiente de um dado meio por outro. 
Inclusive, McLuhan afirma que “o ‘conteúdo’ de qualquer 
meio ou veículo é sempre um outro meio ou veículo” (2007, 
p. 22). Isso quer dizer que é a partir do que “está dado” que 
um novo meio opera, reorganizando a partir de suas gramá-
ticas o contínuo ambiental. A mudança é operada sobre outra 
linguagem, formatando-a em uma diferente. Quando o rádio 
é apropriado pela TV, torna-se clara a sua gramática mais 
elementar, pois é ela que está sendo manipulada por outra 
gramática. Ou seja, é a partir da diferença instaurada por uma 
nova tecnologia que podemos compreender como as outras 
funcionam estruturalmente. 

A partir de uma nova tecnologia temos uma consciên-
cia mais abrangente do modo de funcionamento dos outros 
meios. Ao adquirir essa compreensão, temos maior controle 
sobre esse meio, uma possibilidade maior de experimentação. 
McLuhan afirma isso quando diz que os meios mais antigos 
assumem novos usos e novos papéis a partir da emergência 
de novas tecnologias. A dinâmica do ambiente mais recente 
é se apropriar dos mais antigos. Mas isso não significa que os 
meios mais antigos não podem se aproveitar de sua própria 
tradução em um novo meio (que vem junto com uma com-
preensão melhor de sua própria dinâmica) para expandir suas 
potencialidades expressivas. É um movimento contrário ao 
movimento ambiental, de apropriação a partir de uma dada 
tradução, um contra-ambiente.  
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Como afirma Nakagwa sobre a dinâmica entre ambientes 
e contra-ambientes, 

todo ambiente apenas se torna perceptível pelo 
contraponto instituído pelo seu contra-ambiente. 
Tal compreensão assenta-se na concepção ecológica 
dos meios, que pressupõe a coexistência e a intera-
ção de diferentes meios na cultura. Nessas trocas, ob-
serva-se um duplo movimento: primeiro, os meios 
já existentes são sempre o “conteúdo” do novo, que 
operacionaliza a tradução daquilo que já existe. Em 
tal processo, a linguagem ocupa um lugar central, 
pois a caracterização ambiental dos meios também 
envolve a produção sígnica vinculada às extensões 
[...]. Como não surge com uma linguagem “pron-
ta” e pré-definida, toda extensão operacionaliza a 
tradução de formas expressivas já existentes para, 
então, constituir uma linguagem distintiva. Em se-
gundo lugar, um novo meio não elimina seus ante-
cessores, mas ressignifica-os, conferindo a eles uma 
nova função na cultura que, igualmente, resvala na 
produção sígnica. (NAKAGAWA, 2013)

	
McLuhan designa como contra-ambientes duas formas 

de utilização dos meios, que efetivamente é apenas uma: a 
interpenetração dos meios uns nos outros e a arte. Entretan-
to, nota-se que a arte é justamente a interpenetração de um 
novo ambiente por sobre um meio mais antigo, a utilização 
de uma nova linguagem (na qual estamos imersos) por so-
bre outro suporte, seja ele qual for. “Os artistas de todos os 
setores são sempre os primeiros a descobrir como capacitar 
um determinado meio para uso ou como liberar as forças 
latentes de outro.” (2007, p. 73).

Para McLuhan, o artista tem um papel pragmático na so-
ciedade. Pragmático no sentido de compreender o ambiente 
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e agir em relação a ele, criando “modelos” estéticos que afe-
tam diretamente a percepção, em relação ao “fora” ambiental. 
A dinâmica estrutural de uma obra artística funciona como 
uma tecnologia, pois ela também se pauta por uma reorga-
nização perceptiva a partir da linguagem e de sua experi-
mentação. Por isso a palavra contra-ambiente: é também um 
ambiente, mas que funciona de maneira contrária ao que está 
dado pela tecnologia.  

Explorar os novos ambientes de forma a compreendê-los 
e deles extrair seu potencial criativo latente (2005, p.119). 
Tal seria o papel dos contra-ambientes no pensamento de 
McLuhan. Entretanto, poder-se-ia compreender também o 
contra-ambiente por uma perspectiva de crítica ambiental. 
Mas nota-se que é uma espécie de crítica que difere em 
muito da noção de crítica como comentário, de apontar e 
julgar a constituição de um objeto. Trata-se de uma crítica 
estrutural, que constrói o objeto em conjunto dele, garante 
o desenvolvimento de um movimento contínuo de semio-
se. O contra-ambiente sempre parte do ambiente, e como 
ele mantém inevitáveis relações. Ele se apropria daquilo 
que é ambiental e o transforma. É um processo criativo, 
participativo e de linguagem. O semioticista Décio Pigna-
tari inclusive nota que a lógica do contra-ambiente é uma 
lógica de metalinguagem: 

A arte é esse contra-irritante, esse antiambiente, pois 
ela previne e prepara a sensibilidade para as mudanças 
e os efeitos causados pelos novos meios de comuni-
cação, extraindo dos próprios meios os meios com 
que criticá-los e compreendê-los, ou seja, os meios 
com que criticar e salientar os desmandos provoca-
dos pelas novas tecnologias [...]. Poderíamos mesmo 
dizer que, em relação à tecnologia, a arte exerceria 
uma função de metalinguagem, uma função da cons-
ciência crítica. (PIGNATARI, 2004, p.73)
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Pode-se entrever, na reflexão até aqui elaborada, a possibi-
lidade de compreender a literatura contemporânea como um 
contra-ambiente. E seguindo a linha proposta por Pignata-
ri, compreendê-la também como uma metalinguagem desse 
ambiente midiático, a partir da definição de Barthes (2007) 
para metalinguagem, como um discurso dobrado por sobre 
uma linguagem-objeto que não apenas a comenta, mas tam-
bém contribui para o seu processo de significação e semiose. 

Imagem-ficção, Afterpop e os nomes próprios

A partir de McLuhan, podemos tentar compreender a lite-
ratura contemporânea como uma espécie de metalinguagem 
dos meios de comunicação e seu ambiente. Entretanto, é ne-
cessário encontrar os modos expressivos que apontem para o 
funcionamento de certos textos como tal metalinguagem. É 
possível, ao retomarem-se certos conceitos da teoria literária e 
a história recente da literatura, encontrar traços da presença dos 
meios e suas tecnologias de diferentes formas. No presente arti-
go, nos debruçaremos sobre uma forma específica, identificada 
em textos críticos contemporâneos, que é a utilização de nomes 
próprios, ou namedropping, de figuras fortemente identificadas 
como “midiáticas” como personagens de textos ficcionais. 

David Foster Wallace, escritor norte-americano, publica 
em 1990 um de seus mais célebres ensaios, E Unibus Pluram 
(1997, p. 21-82). O escritor realiza um longo processo refle-
xivo, do tipo de rompimento com os antecessores, onde acu-
sa os escritores norte-americanos tipo como “pós-moder-
nos” de não conseguirem estabelecer uma resposta literária 
convincente ao advento dos meios de comunicação de massa 
e seus modos de produzir narrativas, apesar de reconhecer 
seu impacto na sociedade contemporânea, presos em ideias 
de questionamento do realismo e metaficcionalidade. 
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Ainda que o processo de apropriação na literatura de uma 
cultura midiática como parte fundamental da cultura, e por 
isso mesmo incapaz de ser ignorada por ficcionistas preocu-
pados com o estado de coisas contemporâneos, a mera re-
ferencialidade identificada pelo autor nos textos “pós-mo-
dernos” não responderia aos aspectos mais profundos de 
uma cultura cada vez mais televisual. Pois a ideia de povoar 
a literatura com referências televisivas, ou ainda tratar os as-
suntos televisivos de forma literária, ainda trataria de uma 
relação como se a televisão fosse exterior ao fazer literário. 
A televisão está lá, nós reconhecemos a sua existência e nos 
utilizamos dela para criticá-la diretamente ou para criticar a 
sociedade como um todo, sendo a televisão parte fundante 
de sua constituição. Essa atitude, para Foster Wallace, em de-
terminado momento torna-se restritiva e infrutífera, voltada 
sobre ela mesma. 

Foster Wallace vai argumentar, entretanto, que um novo 
tipo de atitude surgia entre seus contemporâneos. Se tratar a 
televisão como um “outro”, exterior ao processo de ficcio-
nalização,  não mais daria conta de empreender uma resposta 
literária a ela, era preciso “entrar” na televisão e de lá imagi-
nar ficções. E é essa atitude que ele chama de Imagem-ficção. 

The particular subgenre I have in mind has been 
called by some editors post-postmodernism and 
by some critics hyperrealism. Some of the young 
readers and writers I know call it Image-Fiction. 
[…] the new Fiction of Image uses the transient re-
ceived myths of popular culture as a world in which 
to imagine fictions about real, albeit pop-mediated, 
characters. (1997, p. 50)

	
A característica principal desse subgênero da Imagem-fic-

ção, é, portanto, reconhecer o ambiente midiático como o 
ambiente no qual estamos invariavelmente inseridos. A ideia 
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da televisão enquanto um “mundo”, enquanto um espaço 
de onde se possa produzir literatura, e não como um espaço 
de onde se emprestar tais figuras. A televisão não é mais um 
objeto produtor de narrativas para o autor, mas sim algo que 
a transcende e é irredutível ao seu aspecto apenas material. É 
um mundo; o nosso mundo. Nosso ambiente e linguagem.

One thing I have to insist you realize about this new 
subgenre is that it’s distinguishable not just by a cer-
tain neo-postmodern technique, but by a genuine 
socio-artistic agenda. The Fiction of Image is not just 
use or mention of televisual culture but an actual 
response to it (1997, p. 51)

  
Essa agenda sócioartística é o que está em jogo neste tra-

balho. A ideia do escritor como um explorador de novos 
ambientes, como McLuhan ressaltou, subjaz a essa noção de 
imagem-ficção. Invadir a televisão diretamente. Como fazê-
-lo? Ficcionalizar a vida de suas figuras, pegar para si as vidas 
que já estão em nosso cotidiano e a elas dar um tratamento 
artístico e reflexivo. Pois a televisão não faz mais que isso por 
seus próprios meios, uma ficcionalização de pessoas reais elas 
próprias, tornando-as imagens. Mas ao fazê-lo, na literatu-
ra, é possível liberar potenciais criativos que são impossíveis 
de serem explorados na televisão. Dessa forma, a partir de 
uma perspectiva da diferença, as figuras ficcionalizadas ja-
mais serão as mesmas em nosso ambiente. E como são elas 
que compõem o ambiente no qual estamos inseridos, esse 
ambiente não permanece o mesmo, é uma atitude contra-
-ambiental e crítica através da literatura.

Parece claro, desta forma, que na televisão, tais pessoas são 
traduzidas como imagens, não são seres humanos de carne e 
osso dotados de vida individual. Da mesma forma, é preciso 
traduzir essas imagens (e não os seres-humanos, esses não 
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importam) em um diferente meio, a escrita. A forma como 
tais figuras aparecem na literatura, portanto, é através de seu 
caráter distintivo, seu nome próprio. 

O crítico espanhol Eloy Fernandez Porta, em 2007, lança 
o livro de ensaios Afterpop - La literatura de la implosión medi-
ática (2007). Partindo da colocação de David Foster Wallace 
a respeito da utilização de figuras midiáticas na ficção como 
uma forma de relação e crítica da literatura com as mídias, 
pode-se entrever na obra de Fernandez Porta um desenvol-
vimento dessa mesma questão, a partir da observação de um 
estilo literário ao qual o autor chama de namedropping. Ou 
seja, a identificação dessas figuras num meio verbal como a 
literatura, necessariamente se expressa através de seus nomes. 

Entretanto, antes de entrar na questão do namedropping pro-
priamente, cabe relacionar a posição teórica ocupada pelo autor 
para compreender melhor a sua perspectiva. Em El paisaje medi-
ático es textual (2007, p.XX), primeiro ensaio do livro, Fernandez 
Porta advoga por uma compreensão do mediascape enquanto 
texto. A ideia de que a paisagem criada pelos diversos meios de 
comunicação é linguística em muito se parece com a proposta 
McLuhaniana de ambiente. Partindo dessa proposição, o autor 
ressalta que a literatura, numa atitude reacionária, se relaciona 
em geral com essa paisagem a partir de um distanciamento des-
denhoso, “dejemos a los artistas lo que es visual y a los sociolo-
gos lo que se deriva de ello!” (2007, p. 62). Essa é a atitude tra-
dicional, que ainda nos faz olhar de maneira curiosa para textos 
que proponham um diálogo direto com o ambiente midiático. 

Justamente pela existência de tais textos, é que Fernan-
dez Porta identifica uma linha criativa paralela que relaciona 
diretamente a palavra com as imagens dos meios, inclusive 
propondo que ambos os modos expressivos partem de uma 
mesma substância narrativa – e, adicionaríamos, semiótica. 
O que se produz na literatura visando a paisagem midiática, 
necessariamente altera tal paisagem em alguma medida, pois 
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ambos são tecidos a partir da linguagem. Por isso pensar na 
noção de textualidade midiática parece frutífero, quando a 
compreensão que essa própria textualidade é constitutiva de 
outros textos e se constrói num processo dialógico e inter-
textual com todas outras produções simbólicas de linguagem, 
não apenas o que é próprio das mídias.  E a via inversa é 
semelhante, pois “hablar em textualidad mediática implica 
superar la concepción puramente literata de la escritura para 
asumir las otras modalidades de expresión que configuran el 
estilo de la época” (2007, p. 63).

Entre as diversas modalidades de expressão que poderiam 
configurar uma relação da literatura com os meios de comu-
nicação de massa apontadas por Fernandez Porta, o namedro-
pping é a que será abordada neste trabalho. O namedropping é 
a utilização extensiva de nomes próprios na ficção contem-
porânea. Aparece como uma questão de referencialidade e de 
filiação em primeira análise. Numa ideia de crítica tradicio-
nal, quando aparece um nome, essa referência está subordi-
nada a um contexto social que se relaciona ao modo como 
esse nome é usualmente utilizado. Entretanto, Porta chama 
atenção que se deve deixar de lado a questão da referência 
quando do uso de tais nomes e focar no modo como ele se 
relaciona no interior do texto, quais são as relações que ele 
estabelece, com quem e de que forma isso entra em conflito 
com o que está estabelecido. O uso do nome próprio sempre 
gera (ou deveria gerar) um nó de instabilidade no texto. Pois 
há o referente (a pessoa referenciada) e há a relação textual 
que ali está exposta. É na diferença, e não na filiação, que a 
técnica ganha força: “la cuestión no es qué proper names 
aparezcan sino qué tratamiento artístico reciben; el recuento 
sólo nos dá unos cuantos referentes reales de los textos, no su 
orientación, y mucho menos su sentido” (2007, p.11).

Os nomes próprios, portanto, tornam-se esse índice ma-
terial de relação com o ambiente midiático e sua forma de 
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relação linguística com ele. Toda vez que o nome de uma 
personalidade aparece ficcionalmente fazendo algo que con-
tradiz toda a sua persona midiática cuidadosamente constru-
ída, a entidade linguística contemplada pelo nome jamais é 
a mesma, o ambiente foi modificado. Como cita Fernandez 
Porta, “o namedropping trae consigo todo el caos da la cul-
tura de consumo - pero también, y no en menor medida, 
una inflexión en ella, una selección de filias y fobias, una 
reformulación del archivo” (2007, p. 76).

Cabe ressaltar aqui o estatuto instável do nome próprio. 
Porta chama atenção que, para o filósofo francês Gilles De-
leuze, o nome próprio possui em si potencial significativo 
altíssimo, pois é aquilo que não pertence à linguagem (2007, 
p.76). Ele é uma materialidade linguística, ainda que não seja 
a ela redutível. Possui em si um índice de referencialidade a 
uma dada pessoa, por exemplo, mas também refere-se a um 
processo não linguístico constituído pelo uso de tal nome. 
“Lo que no figura en el diccionario, viene a decir Deleuze, 
introduce una instacia de revulsión en el discurso: hace apa-
recer la historia como material tangible, y no como abstrac-
ción retrospectiva” (2007, p.76), ressalta Porta.

Deleuze compreende que “o nome próprio não designa 
de modo algum uma pessoa ou um sujeito. Ele designa um 
efeito, um ziguezague, algo que passa ou que se passa entre 
dois como sob uma diferença de potencial” (1998, p.14). Ou 
seja, ainda que num texto literário ele tenha um caráter de-
notativo e referencial, de uma pessoa a quem se refere, a fi-
gura do nome próprio indica, ao mesmo tempo, um processo 
ou um efeito que tal nome expressa. 

Como se está tentando compreender de que modo ocorre 
uma relação entre os meios de comunicação e a literatura a 
partir do uso de nomes próprios em determinados textos, esse 
caráter processual e instável dos nomes é determinante. Pois, 
quando um nome próprio aparece no texto literário, e no 
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caso o nome de personalidades vinculadas ao ambiente mi-
diático, é justamente a sua posição enquanto ‘figura da mídia’ 
e os próprios meios que tal nome expressa que importam na 
análise. O agenciamento midiático que se conjuga no nome 
próprio é o indicador da relação e o modo como é utilizado 
é seu caráter de produção de sentido. Como diz Deleuze:

Acontece de um agenciamento existir há muito tem-
po, antes de receber seu nome próprio que lhe dá 
uma consistência particular como se ele se destacasse 
então de um regime mais geral para ganhar uma es-
pécie de autonomia: assim “sadismo”, “masoquismo”. 
Por que em determinado momento o nome próprio 
isola um agenciamento, por que faz dele um regi-
me de signos particular, conforme um componente 
transformacional? (1998, p.138)

Há nessa citação algo de fundamental. Deleuze diz que o 
nome próprio dá uma consistência particular a um agencia-
mento que existe independentemente de sua existência. O 
nome próprio é o que expressaria, de dentro de um contínuo 
sígnico, um dado processo ou modo de relações desse contí-
nuo. Pensando em termos do ambiente midiático, os nomes 
próprios seriam expressões particulares do modo de organi-
zação de um regime de signos inaugurado pelas mídias. Cada 
nome expressa uma face do contínuo sígnico midiático, é a 
sua expressão material, ainda que não seja a eles redutível. 
Os nomes próprios são índices do ambiente. Entretanto, ao 
conjugar esse conjunto de processos em uma forma mate-
rial, o nome próprio ganha uma autonomia própria. Ele isola 
esse agenciamento, torna-se ele mesmo um regime de signos 
particular, independente do ambiente no qual foi forjado; em 
nosso caso, os meios de comunicação. Por ser independente, 
é passível de apropriação e manipulação. Seu sentido não é 
estável, é uma materialidade que possui em si um potencial de 
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autodiferenciação. Esse processo é o que observamos no uso 
desses nomes pela literatura. A transformação de um agencia-
mento específico, originado nas mídias, que ao ser apropriado 
pela literatura desencadeia um componente transformacional, 
tal como apontado por Deleuze. A análise do modo como 
operam esses nomes, em relação ao agenciamento que ex-
pressam na ‘origem’ e no texto literário, pode apontar para o 
momento “onde o nome próprio atinge sua individualidade 
mais alta perdendo toda personalidade” (DELEUZE, 1998, 
p.141). Não é mais a pessoa real que está ali, mas um regi-
me de signos que, ao ser transformado no contexto literário, 
transforma o próprio ambiente no qual foi originado. 

As vidas imaginadas de Marilyn Monroe

Os textos Panamérica (2001), publicado em 1967, de José 
Agrippino de Paula e Inverdades (2009) de André Sant’anna 
são peças importantes para a reflexão aqui proposta, justa-
mente pelo fato de sua característica principal ser a ficcio-
nalização, a partir dos nomes próprios de figuras midiáticas. 
Mais que isso, ambos compartilham um nome em específico 
que corresponde aos propósitos deste texto: Marilyn Monroe. 

Não causa espanto a figura de Marilyn ser emblemática 
nesse trânsito entre as mídias e a literatura. Talvez um dos mais 
radicais rompimentos da história da arte, principalmente se 
focarmos nessa relação, ocorre com as telas de Andy Warhol 
que tinham como tema o rosto de Marilyn Monroe. A atriz, 
depois de sua morte, tornou-se então não apenas um grande 
símbolo de Hollywood, como também uma figura de lingua-
gem que expressa a apropriação dos signos de uma cultura 
midiática de forma crítica. Marilyn Monroe e Andy Warhol 
são a própria expressão da pop art. Talvez essa carga simbólica 
adquirida pela figura de Marilyn Monroe seja responsável por 
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ela aparecer de forma tão enfática como um nome próprio 
com alto potencial de experimentação intertextual. Marilyn 
é arte e cultura de massas na mesma medida; estereótipo e 
libertação, aceitação e oposição. O agenciamento complexo 
que tal nome carrega é determinante para compreender os 
trânsitos e discursos agregados pelos autores aqui analisados. 

Um bom exemplo do modo de libertação do nome pró-
prio de seu referencial enquanto ‘pessoa real’ aparece no 
conto de André Sant’anna “A mulher mais doidona e in-
teligente do planeta” (2009, p.19). No conto, Marilyn não 
morreu de overdose e, agora, em seu aniversário de 75 anos, 
relembra dos eventos que marcaram sua vida. Sant’anna 
faz de Marilyn Monroe a maior personalidade do século 
XX. Ex-presidente dos EUA, teve casos amorosos com Che 
Guevara e Mikhail Gorbachev, ganhou o prêmio Nobel, o 
Oscar e negociou a paz no Oriente Médio. Escreveu uma 
infinidade de livros, dirigiu outros tantos filmes e criou 
a teoria do “Ultra Socialismo Metafísico”, “que deteve o 
processo de globalização e acabou com a fome no Terceiro 
Mundo” (SANT’ANNA, 2009, p.20). Teve uma vida que 
realizou todos os potenciais almejados pelo sujeito do sécu-
lo XX. Entretanto, Marilyn, já idosa e cansada, lembra com 
nostalgia da cena célebre do filme de Billy Wilder, quando 
ficou sobre uma saída de ar usando um vestido branco. “É 
um momento esquecido, dos mais insignificantes na vida de 
Marilyn Monroe” (2009, p. 19), diz Sant’anna. 

A operação que André Sant’anna realiza nesse conto é aná-
loga àquela que efetivamente ocorreu com Marilyn Monroe, 
não como pessoa, mas como linguagem. Sua circulação no 
interior da cultura popular em muito transcendeu qualquer 
coisa que a pessoa Marilyn tenha feito ou sequer pensado em 
fazer. É um dos signos mais potentes do século XX em sua 
superficialidade e circulação. Sant’anna ironiza isso, num es-
forço de dar profundidade para a imagem de Marilyn, como 
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se protagonizar um dos mais importantes rompimentos na 
história da arte e tornar-se um agenciamento de todo um 
complexo cultural expresso na constante batalha entre alta 
cultura e cultura de massas não fosse suficiente. Ele humaniza 
aquilo que já é, há tempos, linguagem. A conclusão do conto 
expressa a ironia desse esforço de humanização, pois nem a 
própria Marilyn personagem suporta sua própria profundi-
dade, como se renunciasse a essa narrativa, quase nos moldes 
de um filme hollywoodiano, e se afirma enquanto linguagem: 
“Hoje, Marilyn Monroe gostaria apenas de ser um mito se-
xual, apenas uma loura gostosa, sentindo um ventinho gosto-
so, lá, pra sempre.” (2009, p.20). 

Entretanto, nem por sua própria vontade, Marilyn pode-
ria se congelar naquela clássica imagem do vestido. Especial-
mente depois da intromissão de José Agrippino de Paula em 
sua vida simbólica. Ao contrário de Sant’anna, que restitui 
algo de humanidade ao símbolo do nome próprio, Agrippi-
no joga em Panamérica com todas as possibilidades de lingua-
gem que Marilyn Monroe carrega em si, tanto de uma refe-
rencialidade como de expressão pura de suas potencialidades. 
Como aponta Evelina Hoisel, 

O tratamento que a narrativa de Agrippino confere a 
MM permite que sua fisionomia mítica seja constan-
temente desmantelada. Um dos processos que utiliza 
para tal é jogar com as diversas imagens que des-
crevem aspectos diferentes da mesma personagem, 
tornando-a polissêmica (1980, p. 101) 

	
Marilyn aparece em Panamérica, primeiramente, como 

objeto do desejo do narrador. As descrições feitas por Agri-
ppino das relações sexuais entre o narrador e MM são total-
mente explícitas, variando entre um tom mecânico e erótico. 
As cenas se distribuem por toda a extensão do livro, afirman-
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do o caráter de sex symbol que MM recebe da cultura em 
geral. Entretanto, justamente por serem muito explícitas, tais 
cenas não dialogam com a ideia de sensualidade proibida e 
escondida característica da atriz. Tudo ocorre na superfície e 
à exaustão, quase banalizando o ato sexual que seria a epíto-
me da realização do desejo concentrada enquanto símbolo 
no nome da atriz. 

Há um capítulo inteiro no livro de Agrippino dedicado a 
uma cena de sexo com MM, (2001, p. 61-67). É interessante 
citar esse capítulo, pois, além de concentrar em poucas pági-
nas o modo como Agrippino usa a sexualidade MM ao lon-
go do livro, a primeira página foi adaptada por Caetano Ve-
loso e Gilberto Gil em uma canção do disco Doces Bárbaros 
(1976). A canção, chamada “Eu e ela estávamos encostados 
na parede”, tem por letra uma transcrição literal do livro de 
Agrippino, entretanto sem citar que “ela” é Marilyn Monroe. 
Ou seja, há um trânsito metamidiático complexo entre Ma-
rilyn Monroe, Agrippino e os Doces Bárbaros, todos sendo 
ressignificados à sua própria maneira. 

Mas assim como MM aparece como um símbolo sexual 
na prosa de Agrippino, ela também sofre uma manipulação 
metalinguística disjuntiva em relação ao modo como é habi-
tualmente compreendida, mais relacionada a uma posição de 
confronto estético próprio de sua utilização por Andy Wa-
rhol, explicitando o seu caráter polissêmico. Agrippino, em 
diferentes passagens, descreve MM com traços que a desvin-
culam tanto de um ideal de beleza como estabelecido por 
Hollywood como também de sua própria figura célebre.  Ela 
aos poucos perde sua referencialidade e começa a se afirmar 
como linguagem autônoma e independente.

Agrippino age diretamente na figura de MM, primeira-
mente, ao descrevê-la com traços que não condizem com 
sua aparência física que habita o nosso imaginário cultural. 
Na página 34, a descreve com braços de halterofilista. Na 
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página 53, como ficando cada vez mais gorda e desagradá-
vel de olhar para o narrador. Na página 75, ela protagoniza 
uma cena de escatologia. Na página 82, seu corpo é tomado 
de espinhas. Cabe ressaltar que, pelas próprias características 
oníricas do livro, tais transformações operadas no corpo de 
Marilyn não têm explicação e, assim como aparecem, logo 
são esquecidas. É um procedimento metalinguístico de en-
riquecimento das diferentes faces que Marilyn pode assumir, 
dado o poder fabulador da linguagem.

Tais transformações vão se somando até um ponto onde 
Marilyn torna-se um verdadeiro monstro, o monstro da fer-
tilidade. O narrador descobre que Marilyn está grávida de 
um filho seu, e, logo após a descoberta, começa a desenvol-
ver em alta velocidade sua gestação. Quando está prestes a 
dar a luz - em um período de tempo indeterminado, mas 
que ocorre no interior de uma mesma cena, interpretando-
-se como minutos talvez - Marilyn torna-se uma furiosa e 
cruel deusa da fertilidade.

Marilyn Monroe agachou sobre os joelhos, abriu as 
pernas e lançou um horrível lamento, e de sua vagi-
na vermelha escapou em grandes hordas o exército 
de fetos. A multidão minúscula de fetos abandonou 
o útero de Marilyn Monroe armada de lanças e es-
padas. Os fetos rosados de dez centímetros de altura 
corriam uns sobre os outros nos cantos das lojas e 
entravam nos bueiros da avenida (2001, p.217).

	
Esse procedimento de transformação dessas figuras de 

Hollywood em monstros se repete ao longo do livro. Não 
apenas Marilyn torna-se um monstro, mas também seu ma-
rido Joe di Maggio, o produtor cinematográfico Carlo Ponti, 
as atrizes Sophia Loren e Elizabeth Taylor, e até mesmo a 
Estátua da Liberdade, que acaba por destruir a ilha de Ma-
nhattan no clímax do livro. A ideia de que há um monstro 
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em potencial em todo nome próprio, monstro esse que é 
enclausurado pelos esquemas industrias das mídias, mas tam-
bém pelas limitações da própria linguagem, aparecem aqui 
como a liberação máxima de um potencial. É a transforma-
ção última da figura de símbolo sexual de Marilyn Monroe 
em sua máxima potência, como uma deusa monstruosa da 
fertilidade e seu exército de fetos. 

Mesmo no espaço diegético da narrativa, Marilyn Monroe 
torna-se uma figura instável e perigosa, tal como a linguagem 
que a constitui. É imprevisível e indecidível qual será o seu 
próximo passo. Os próprios personagens reconhecem que um 
signo com tamanho potencial de transformação torna-se pe-
rigoso para estabelecer uma espécie de ordem narrativa. Tanto 
que, em determinado momento do livro, os personagens da 
Disney se unem para fazer um pedido ao Eu narrador:

Eu percebi que os animais coloridos de Walt Disney 
pretendiam a morte de Marilyn Monroe. Eu via o 
silêncio de Donald com seus enormes olhos, o ca-
chorro Pluto, Tio Patinhas de cartola e bengala e o 
ratinho Mickey. Os animais coloridos imóveis olha-
vam para mim como se estivessem esperando que eu 
cumprisse o compromisso de matar Marilyn Mon-
roe. (2001, p. 155-156) 

	
É preciso matar Marilyn Monroe, pois seus impulsos não 

mais cabem no padrão que dela foi instituído. O agenciamen-
to que é conjugado em seu nome se instabilizou, tornou-se 
fonte das mais variadas formas de linguagem e é agora im-
previsível. Os personagens da Disney, aqueles que se mantêm 
iguais desde sua criação, reconhecem o potencial perigoso da 
transformação de Marilyn e ordenam sua morte, como era 
de se esperar. Entretanto, a morte de Marilyn não ocorrerá 
nesse momento, mas em algumas páginas mais adiante e tal-
vez por outro motivo, tão curioso quanto o primeiro. Pois, se 
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para os personagens da Disney ela tornou-se instável demais 
para o sistema cultural midiático, sua morte efetiva-se em 
nome também de uma pureza cultural, mas quando entra em 
contato com a cultura brasileira.

Di Maggio ligou a televisão e apareceu um grupo fol-
clórico brasileiro representando uma macumba. Os ne-
gros dançavam e pulavam ao som dos tambores, e uma 
negra gorda de charuto na boca degolou um frango 
numa panela e depois enfiou a panela cheia de sangue 
na cabeça de uma das negras que dançavam. A numerosa 
família soltou gargalhadas e se agitou nos divãs apontan-
do a televisão. Marilyn Monroe procurava falar com a 
família gentilmente e explicar que era um ritual primi-
tivo, mas a sua voz era abafada pelas piadas e pelos risos. 
[...] Naquele instante o atleta Di Maggio levantou-se e 
apontou o revólver furioso para todos nós. Ele apontou 
o revólver para Marilyn Monroe e sem ele perceber eu 
introduzi a mão na gaveta para me armar de outro re-
vólver. DiMaggio percebeu o meu movimento, gritou 
irado e fechou a gaveta prendendo minha mão. Eu sol-
tei um gemido e Di Maggio puxou Marilyn Monroe 
atemorizada e repetiu irritado: ‘Você quer ver!... Quer 
ver!...’ e encostou o cano do revólver no olho de Mari-
lyn Monroe e atirou. (2001, p. 165-166)

	
A morte Marilyn ocorre no momento preciso do choque 

entre o sistema cultural norte-americano com o brasileiro. 
Pode-se depreender disso que fundir as culturas já era de-
mais. É a morte em nome da pureza dos signos, uma tenta-
tiva de frear o potencial das linguagens de se mesclarem em 
nome de uma nova produção sígnica. A pureza da cultura 
brasileira e a pureza do signo hollywoodiano se afirmam a 
partir da morte da linguagem. Império das distinções.

Isso torna mais notável o fato de que apenas duas pági-
nas após sua morte, Marilyn apareça no livro como se nada 
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tivesse acontecido. Agrippino dramatiza a persistência do 
nome próprio a partir de uma metalinguagem, movimento 
contínuo e ininterrupto de intervenção nos agenciamentos 
nele conjugados. Marilyn ainda irá morrer mais uma vez, co-
metendo suicídio, mas sua presença persiste. Não importa se 
esteja no cinema, na televisão ou na literatura, a semiose per-
siste criando novas significações a partir de relações intertex-
tuais ou de intervenção, e não há nada que possa impedi-lo.

Considerações finais

A partir dessa utilização do nome próprio de Marilyn 
Monroe pode-se entrever essa relação metalinguística exis-
tente entre a tradução do ambiente midiático na literatura. 
Pois, além do processo de intervenção sobre o regime de 
signos conjugado nesse nome, como forma de liberar um 
processo de significação próprio ao movimento da lingua-
gem em semiose, os textos atestam, metalinguisticamente, 
justamente essa tendência de trânsito, aproprição e experi-
mentação com o ambiente. 

Assim, nota-se que o uso dos nomes próprios na literatura 
é indissociável de um aspecto intertextual e metalinguístico. 
A função referencial inerente ao nome próprio aponta sem-
pre para outros textos constituídos, sejam eles literários ou 
midiáticos. A construção de uma literatura de nomes pró-
prios cria uma teia intertextual que é o pressuposto para que 
haja um uso diferenciado desses nomes e uma intervenção 
no ambiente. Entretanto, deve-se notar que tal uso é sempre 
relacionado ao índice apontado pelo nome, pois ele carrega 
em si, como diz Deleuze, um regime de signos particular. O 
modo de fazer esse regime de signo variar, de se autodife-
renciar é um procedimento linguístico de metalinguagem, 
pois é a partir da linguagem-objeto midiática, expressa no 
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nome próprio, que o discurso literário se dobra, efetuando 
uma espécie de discurso paralelo que desenvolve a potência 
do nome próprio em um espaço de significação diferenciado, 
ainda que seguindo o seu regime de signos.

Por isso a compreensão de que uma literatura que se 
baseia na utilização de nomes próprios de personalidades 
midiáticas como personagens de ficção pode ser tomada 
como um contra-ambiente crítico e metalinguístico. Não 
é apenas um discurso que fala de algo, mas sim que faz 
esse algo variar e liberar seus potenciais de significação, 
transformando o próprio estatuto do nome e de seu am-
biente de origem. 
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18.
A imagem como ferramenta pro-
dutora de sentido na publicidade: 
uma análise semiótica da campa-
nha do veículo Peugeot 207 RC

Ítalo Jorge Menezes Medeiros
Talita de Azevedo Déda

Introdução 

Ao longo das décadas, a publicidade tem passado por diver-
sas mudanças na sua estrutura comunicativa buscando a me-
lhor maneira de transmitir informações para o seu público-alvo, 
acompanhando a evolução das massas e das mídias (IAHN, 
2004). Com esses avanços surgem os estudos acerca da comu-
nicação e da propaganda, tendo início na França, nos anos 60, 
e as primeiras análises de anúncios de produtos (PERES, 2004). 
Tais análises tinham como base a Semiótica, “ciência que tem 
por objeto de investigação todas as linguagens possíveis” (SAN-
TAELLA, 2005, p. 13), e suas teorias de significação e produção 
de sentindo, tornando assim possível a compreensão de como a 
propaganda transmite a mensagem ao seu receptor. 

A semiótica difundiu não só a análise do discurso visual, 
mas também, da imagem nos anúncios publicitários, con-
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centrando-se sempre nas prováveis gerações de sentidos por 
parte dos receptores (PERES, 2004). Sendo assim, é notório 
o uso da imagem nos discursos publicitários no que diz res-
peito à representatividade, quando em um anúncio a ima-
gem ali disposta, tem a intenção de expressar um significado 
muito mais profundo e complexo do que se estivesse só fora 
do contexto da propaganda (PERES, 2004). Uma imagem 
no meio publicitário estabelece uma relação com o produto 
através de suas características, e são elas que vão conceber a 
sua gama de significação (BARTHES, 1990 apud SOUZA, 
SANTARELLI, 2008). 

Tendo ciência da importância do estudo da imagem e 
do seu impacto na mensagem publicitária, este artigo busca 
estudar a atuação da imagem, enquanto sistema produtor de 
sentido no processo de comunicação, entre o anunciante e o  
consumidor, com base nas correntes teóricas da semiótica e 
dos estudos de anúncios publicitários, tendo como objeto de 
análise os anúncios do veículo Peugeot 207 RC - desenvol-
vidos para mídia impressa pela agência chilena HAVASWW- 
para estabelecer e entender  a relação entre significante e sig-
nificado produzida pela imagem na mensagem publicitária.

Desta forma, o presente estudo busca entender o percur-
so de associações feitas pelo imaginário do leitor até fazer a 
interpretação da mensagem através de uma análise visual do 
objeto de estudo e da aplicação de um questionário numa 
amostra de 61 estudantes universitários como ferramenta de 
pesquisa, e como  metodologia a análise da imagem de Mar-
tine Joly (1996) e da proposta da gramática visual exposta 
por Barthes (2001), visões autorais de extrema importância 
para o desenvolvimento da pesquisa. Além disto, serão discu-
tidos o processo de produção de sentido na publicidade ten-
do como referência a projeção que é feita pelo receptor, vin-
culado aos valores culturais e ao contexto social, que permite 
o entendimento das peças publicitárias, conforme a visão de 
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Kowarick (2002). Segundo a autora, um texto possui diver-
sas possibilidades de leitura e o seu entendimento ocorre na 
medida em que o imaginário do leitor é ativado e as relações 
de significado e significante são estabelecidas.

Em publicidade, os textos visam atingir e produzir sentido 
em um público-alvo escolhido. Visto isso, o presente estudo 
irá estabelecer a relação dos signos da campanha com o públi-
co-alvo, buscando entender a produção de sentido pelo leitor.

Imagem como signo 

A imagem atua na vida de um indivíduo desde o co-
meço, quando ainda não é capaz de compreender os pro-
cessos comunicativos, durante a aprendizagem da língua, na 
comunicação primária e por consequência, na construção 
das associações e do pensamento cognitivo ainda quando 
criança. Com o passar do tempo e a vivência pessoal, cria-se 
um repertório de representações mentais tendo como base o 
sentido da visão, que registra na mente do indivíduo caracte-
rísticas visuais do universo ao redor, descrito por Joly (1996) 
como imagem mental. Partindo desse repertório, é possível 
fazer associações sobre os signos visuais para interpretá-lo. 
Esse processo ocorre com base na relação de semelhança en-
tre a imagem e o objeto referente, seja através de qualidades 
ou convenções socioculturais. 

Tendo como base a teoria dos signos de Charles Peirce 
(2010), que define “signo” como uma coisa que representa 
uma outra coisa: seu objeto (SANTAELLA, 2005), se abor-
dado a partir da referencialidade, ou seja, da relação com o 
seu objeto, o signo poderá ser um ícone, índice ou símbolo, 
estabelecendo tal relação de acordo com alguma qualidade, 
indicando a existência, ou baseado em alguma lei ou conven-
ção sociocultural respectivamente (SANTAELLA, 2002). A 



A imagem como ferramenta produtora de sentido na publicidade: uma análise 
semiótica da campanha do veículo Peugeot 207 RC

383

imagem, de acordo com a classificação de Pierce (2010), vem 
como uma subclassificação do ícone por manter “uma relação 
de analogia qualitativa entre o significante e o referente. Um 
desenho, uma foto, uma pintura figurativa, retomam as qua-
lidades formais de seus referentes: formas, cores, proporções 
que permitem reconhecê-los” (BARTHES, 1964 apud JOLY, 
1996). Assim, a imagem não constitui todo o ícone, mas é um 
signo icônico juntamente com o diagrama, que mantém uma 
analogia de relação interna com o objeto, e a metáfora, que 
trabalha a partir de um paralelismo qualitativo. (JOLY, 1996). 

Ainda de acordo com a autora, o que se conhece por ima-
gem pode ser caracterizado com algo heterogêneo: 

Ela reúne e coordena, no âmbito de um quadro (de 
um limite) diferentes categorias de signos: imagens 
no sentido teórico do termo (signos icônicos, ana-
lógicos), mas também signos plásticos: cores, formas, 
composição interna ou textura, e a maior parte do 
tempo também signos linguísticos, da linguagem ver-
bal (JOLY, 1996, p. 42).

A partir da relação de todos os elementos que compõem a 
imagem é possível formular o significado que se pretende trans-
mitir. De acordo com Barthes (1990), também se faz necessário 
recorrer ao repertório de vida do leitor, aos valores sociocultu-
rais e às convenções de determinada sociedade, que vão influen-
ciar diretamente na interpretação da imagem. Esta, enquanto 
ferramenta de comunicação, faz da bagagem pessoal e do in-
consciente coletivo um arsenal para atingir o público-alvo.

A imagem publicitária

Fazendo um breve histórico dos anúncios publicitários, é 
possível perceber que as mensagens publicitárias mais antigas 
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tinham caráter informativo e linguagem amplamente objeti-
va. Com a modernização da comunicação e reprodutividade 
das informações, os consumidores foram bombardeados com 
cada vez mais anúncios, e a partir daí buscou-se na criativida-
de uma rota de fuga para diferenciar-se dos demais, chaman-
do mais atenção do público aqueles que relacionavam com 
sentimentos ou experiências vividas, cujo principal caminho 
era a exploração dos recursos imagéticos: “Com isso, na bus-
ca pela construção de anúncios criativos, os publicitários ru-
maram a uma crescente especialização no que diz respeito à 
utilização dos elementos visuais.” (AYOUB; LUZ; PETER-
MANN, 2012. p. 2). 

A imagem se tornou componente intrínseco da men-
sagem publicitária devido a sua polissemia e capacidade de 
apresentar diversos signos e informações simultaneamente, 
fazendo com que o leitor participe ativamente da sua in-
terpretação (KOWARICK; MUNIZ, 2002). Assim, adqui-
riu a função de levar o produto da condição de existência 
para além da consciência (PÉNIOU, 1973 apud SALBEGO, 
2007) através de relações sígnicas que transmitem suas carac-
terísticas e seus valores, sendo de fundamental importância 
para o processo comunicativo. 

Segundo o modelo analítico de Barthes (1990), os anún-
cios possuem três tipos de mensagem: verbal (textos que dão 
suporte à construção de sentido), denotativa (representação 
pura da imagem) e mensagem conotativa (aspectos simbóli-
cos). De acordo com o autor, a mensagem verbal é composta 
por textos que acompanham a(s) imagem(ns) e se relacio-
nam a fim de complementar o sentido e reforçar o que elas 
por si só querem dizer.

Nesse contexto, elas exercem a função de ancoragem; ou 
a função de revezamento, quando texto e imagem são de-
pendentes um do outro para a compreensão e interpretação 
mais precisa da mensagem. Já a mensagem denotativa é a 
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pura representação da imagem e seus signos plásticos: ângulo, 
enquadramento, cor, textura, etc. A partir das relações entre 
as mensagens citadas e o contexto sociocultural no qual o 
anúncio está inserido, é criada em torno do produto uma 
narrativa relacionada a temas, sentimentos e experiências de 
vida que os leitores de determinado segmento compartilham, 
e a imagem atua como uma das ferramentas de reconstrução 
de um mundo simbólico, indo além da mera ilustração, ca-
racterizando a mensagem conotativa proposta na classifica-
ção de Barthes (1990).

Devido ao seu caráter ambíguo, a imagem publicitária 
possibilita a exploração de formas culturais dos diversos seg-
mentos de destinatários para a criação da mensagem cono-
tativa a partir das relações sígnicas entre a representação vi-
sual e o objeto, permitindo o uso de figuras de linguagem 
como a metáfora. Esta, bastante utilizada na publicidade, atua 
na “orientação da interpretação do sentido sendo limitativa 
(permite a expressão visual da abstração) e enfática (maximi-
za, em geral, e comparativa em relação ao comparado dentro 
da comparação)” (PÉNIOU, 1976 apud KOWARICK; MU-
NIZ, 2002). Assim, é possível compreender quando Barthes 
(1990) apud Souza e Santarelli (2008) afirma que “em publi-
cidade, a significação da imagem é, certamente, intencional: 
são certos atributos do produto que formam a priori os sig-
nificados da mensagem publicitária”.

Análise semiótica da campanha Peugeot 207 RC

A campanha proposta é composta por três anúncios 
cuja estrutura é basicamente a assinatura da marca e 
imagens, que não fazem referência explícita alguma ao 
produto, além de não trazer demais textos. Essas caracte-
rísticas levaram à escolha do objeto de estudo, por trans-



Semiótica da Comunicação II 386

mitir a mensagem somente através de relações sígnicas 
imagéticas, pouco explícitas, que é uma característica 
incomum nos demais anúncios deste segmento. As peças 
trazem animais em repouso, distraídos, sujeitos à ameaça 
inerente de uma ação humana: um gato visto de costas 
deitado numa janela com vista para o horizonte urbano 
e ao seu lado uma mão humana atira água com um balde 
em sua direção; um pombo visto de lado olhando para 
a esquerda na sacada de um prédio e uma mão que se 
posiciona atrás segurando uma buzina de gás prestes a 
ser tocada; um coelho sentado visto de frente e olhan-
do para a esquerda em um campo aberto com um vasto 
horizonte ao fundo, e à direita, duas mãos seguram um 
alfinete e um balão de festa cheio prestes a ser estourado. 
Todos contam com a marca da Peugeot posicionada no 
canto inferior direito da página. De acordo com a análise 
dos tipos de mensagem proposta por Barthes (1990), esta 
corresponde à mensagem denotada, que “é a represen-
tação pura das imagens apresentando os objetos reais da 
cena” (SOUZA; SANTARELLI, 2008, p.136).
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A mensagem linguística fica a cargo apenas do nome 
do veículo: “Peugeot 207 RC”, e do endereço virtual da 
página da fabricante: <www.peugeot.cl>, posicionado no 
canto superior direito. Devido à ausência de demais tex-
tos explicativos, a mensagem linguística referente vai atuar 
complementando a orientação feita pela marca no processo 
interpretativo para se chegar a mensagem conotada, como 

www.peugeot.cl
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na definição do segmento (automobilístico) e na indicação 
do produto (automóvel). Sendo assim, o texto exerce a fun-
ção de ancoragem, como descrita por Barthes (1990), que 
tem a função de complementar o sentido que a imagem, por 
si consegue transmitir. 

Ao observar a situação proposta nas imagens, congeladas 
por se tratar de um registro fotográfico, o leitor é instigado a 
dar continuidade a ação em sua mente para a partir daí, fazer 
as associações e chegar à mensagem conotada: são animais 
que estão distraídos, de repente levam um susto e saem em 
disparada para longe, reação esperada diante da situação. Sa-
bendo que a Peugeot é uma fabricante de carros, é possível 
atribuir os valores dos animais de reflexo rápido a alta veloci-
dade do veículo e, quando aliados à ação humana dentro do 
contexto da situação, simulam a saída do estado de repouso 
para um movimento acelerado em alta velocidade e em pou-
co tempo, ou seja, a largada do carro.

Partindo para a metodologia analítica de Joly (1996), a 
mensagem publicitária é dividida em: plástica, icônica e lin-
guística. A mensagem plástica “é formada pelo conjunto de 
elementos visuais que compõem a imagem: quadro, enqua-
dramento, ângulo de tomada, escolha da objetiva, composi-
ção, formas, cores, iluminação e textura” (SOUZA; SAN-
TARELLI, 2008. p. 148-149), então é possível observar a 
ausência de bordas ou molduras, que aliada à grande profun-
didade de campo, transmite a sensação de espaço amplo. Os 
animais são vistos no ângulo de visão humana, colocando 
o leitor na posição de espectador da ação apresentada; os 
elementos se encontram centralizados e o alinhamento pre-
dominante ocorre com o eixo horizontal, dando mais esta-
bilidade à imagem e destacando os animais que se alinham 
com o eixo vertical (pombo, coelho e a calda do gato); há a 
predominância de cores frias (azul, branco e cinza), destacan-
do os objetos utilizados para assustar os animais, que se en-
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contram em cor quente (vermelho) chamando atenção para 
si, e o gato, com pelagem laranja, se destacando em meio a 
parede branca e o horizonte acinzentado. Também é possível 
notar as texturas nítidas da sacada e do campo, e também da 
penugem dos animais, aumentando a sensação tátil. Dessa 
forma, os signos plásticos contribuem para a reprodução da 
continuidade da cena por permitirem a sensação de espaço 
amplo, por ter os elementos centralizados e alinhados, pro-
porcionando equilíbrio na imagem, deixando o leitor pronto 
para imaginar o que irá acontecer em seguida.

Na mensagem icônica, é possível perceber os significantes 
e suas conotações carregadas de significados socioculturais 
(SOUZA; SANTARELLI, 2008). Os animais, por possuírem 
rápido reflexo e serem ágeis, representam a aceleração do 
veículo. O balde com água sendo derramada, a buzina a gás 
e o balão de festa prestes a ser estourado representam o que 
vai tirar a situação do estado de repouso, ou seja, a largada 
do veículo. A partir da analogia feita, é possível ver o céu 
amplo e o horizonte, que conotam a liberdade que se tem 
ao possuir um carro veloz como este, podendo chegar a altas 
velocidades sem obstáculos.

Fica evidente a pertinência dos signos escolhidos para a 
construção da mensagem: animais são naturalmente conhe-
cidos por sua sensibilidade auditiva e por seu reflexo rápido a 
qualquer situação que lhes chama a atenção, principalmente 
quando esta corresponde a uma ameaça. No caso dos esco-
lhidos, um felino, um roedor e uma ave, são animais ágeis em 
sua locomoção, capazes de atingir velocidades altas. Quanto 
ao balão de festa cheio e a buzina a gás, utilizados para assus-
tar os animais em dois dos anúncios da campanha, são ferra-
mentas que produzem um barulho alto, provocado de forma 
inesperada como ilustram os anúncios. 

Quanto ao anúncio do gato, o susto acontece pelo tato, 
com a água molhando o animal. Neste anúncio em particular, 
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a escolha do animal e da ferramenta utilizada para assustá-lo 
foi embasada numa característica dos gatos: aversão a água.

Logo, ao inserir a ação exposta pelos anúncios no contex-
to do produto, percebe-se que ambas as situações tratam de 
uma repentina e rápida largada, partindo do repouso ao mo-
vimento num intervalo de tempo muito curto, estabelecen-
do um paralelismo qualitativo entre o signo e o seu objeto, o 
que caracteriza uma metáfora visual.

Coleta de dados: aplicação de questionário

Para entender o percurso interpretativo que é feito pelo 
leitor, como é feita a relação entre imagem e o objeto e 
também ter uma noção de como os anúncios da campanha 
afetam os sentidos das pessoas, e quais são ativados durante a 
leitura do mesmo, foi aplicado um questionário para a coleta 
de dados que possibilitaram a compreensão de tais propos-
tas. A escolha da ferramenta se deu por sua praticidade e 
por cumprir com os propósitos desta pesquisa, como define 
Barbosa (2008): “É um dos procedimentos mais utilizados 
para obter informações. Aplicada criteriosamente, esta téc-
nica apresenta grande confiabilidade. Podem ser desenvolvi-
dos para medir atitudes, opiniões, comportamento, e outras 
questões”. O questionário trouxe questões de múltipla esco-
lha em sua maioria, contemplando algumas questões abertas 
quando necessário de acordo com o propósito destas. Sua 
aplicação ocorreu num período total de um mês -outubro 
de 2014 - partindo do universo de estudantes universitários 
com uma amostra de 61 pessoas, divididas em 33 homens e 
28 mulheres, sendo 48 dos entrevistados de 19 a 24 anos, 9 
deles de 25 a 30 anos e 5 acima de 30 anos. 

Através deste questionário foi possível observar que o 
anúncio causou uma boa impressão nos leitores num primei-
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ro momento, levando em consideração que apenas 13% dos 
entrevistados revelaram pouco interesse e 87% consideraram 
a campanha visualmente agradável. 

Quanto à composição do anúncio, foi possível notar que 
os elementos plásticos da imagem e seu potencial represen-
tativo fisgaram a atenção do público, visto que a estética e a 
composição fotográfica: os objetos, cenários, animais (indica-
da por 30% dos entrevistados), e a relação entre todos estes 
elementos com uma característica do produto (indicada por 
31%) foram as características que mais intrigaram os leitores. 
A subjetividade apresentada na imagem, apesar de ter sido a 
característica que mais chamou a atenção do público, também 
foi eleita como um ponto que não facilita a compreensão da 
mensagem do anúncio, revelando certa dificuldade dos leitores 
para realizar as conexões entre os signos presentes na imagem. 

Porém, a ausência de textos e a subjetividade não teriam 
impacto negativo se houvessem referências explícitas ao pro-
duto, característica da qual o público mais sentiu falta na 
campanha, sendo a ausência delas a mais votada (39%) como 
ponto negativo para o entendimento da mensagem, interfe-
rindo também na identificação do produto, já que 23% dos 
entrevistados declararam não conseguir identificá-lo e 25% 
alegaram dificuldade na identificação. Entende-se tal reação 
ao observar que muitos leitores recorrem às relações entre a 
imagem e o texto para fazer a interpretação de anúncios que 
trazem mensagens subjetivas. 

Apesar de a campanha ser visual em sua totalidade 
e conter o mínimo de textos possível nos anúncios, foi 
possível perceber a ativação de outro sentido, ainda que 
pouco expressivo, por parte dos leitores: a audição, eleito 
por 11% dos entrevistados, revelando que a visão não é 
o único sentido a ser ativado e que é possível estimular 
outros sentidos através de imagens. Os anúncios desper-
taram também o imaginário da maioria dos entrevistados 
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(89%) para imaginar, a partir daquela situação apresentada, 
o que viria a acontecer depois, evidenciando a retratação 
da temporalidade na imagem estática.

Também é possível observar que a campanha deu margem a 
outros tipos de interpretação, mesmo assegurando o seu signi-
ficado central com a maior parte do percentual, que é a reação 
dos animais à situação proposta, associando seu rápido reflexo 
e a saída em disparada após levarem o susto à rápida largada do 
carro. Dos entrevistados, 20% fez a associação da mensagem 
a partir da utilização de animais na campanha, transmitindo 
um espírito selvagem, relacionando a sua natureza ao bom 
desempenho mecânico do veículo (força, suspensão). Alguns 
também sugeriram a ideia do susto dos animais relacionado ao 
espanto, choque, impacto que o veículo causaria no mercado, 
transmitindo assim a sensação de inovação. 

Logo, é possível perceber que, mesmo com a subjetivida-
de e a necessidade de níveis mais profundos de interpreta-
ção, apenas 5% dos entrevistados consideraram a campanha 
como incompreensível, indicando a eficácia na transmissão 
da mensagem e da compreensão por parte do público, des-
pertando também a vontade de conhecer mais informações 
sobre o veículo na maioria dos entrevistados.

Considerações finais

Partindo das características básicas da imagem, é possível 
afirmar que ela atua como signo, já que ela se assemelha, não é 
a coisa em si, está apenas referenciando, significando através da 
semelhança com o seu objeto. Assim, a imagem adquire uma 
gama imensa de possíveis significados, cuja interpretação é 
regida pelos valores sociais e culturais aos quais está submetida 
e recorre à biblioteca de representações mentais originadas 
pelas experiências e vivências dos leitores para extrair o seu 
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significado. Este aspecto fica evidente ao fazer a leitura dos 
valores atribuídos aos signos na imagem, como o conheci-
mento da velocidade e do reflexo aos animais, da aversão do 
gato à água e da fuga como reação ao susto provocado.

Através da análise da campanha e da pesquisa de interpre-
tação dos leitores, foi possível constatar que, apesar da ausên-
cia de textos ser a característica que mais chamou a atenção 
na escolha do objeto de estudo, também foi um fator que di-
ficultou na compreensão da mensagem apenas pela imagem, 
pois a única ponte que permite a associação entre as imagens 
e o produto é a marca da fabricante (Peugeot), que indica que 
o anúncio trata de um veículo. Também se verificou a falta de 
familiaridade com o contexto do segmento do anúncio por 
parte do público entrevistado para realizar as devidas associa-
ções mentais e chegar ao significado geral rapidamente, sendo 
possível afirmar que a campanha requer, ainda que mínimo, 
certo conhecimento do segmento automobilístico para iden-
tificação dele próprio, da marca, do produto e de suas caracte-
rísticas gerais – tais informações se tornam fundamentais para 
desvendar a metáfora e compreender a que característica/si-
tuação relacionada ao veículo é tratada no anúncio. 

É possível concluir que mesmo com certa dificuldade, por 
exigir níveis mais profundos de associações entre os signos 
expostos e características do segmento e do produto, a men-
sagem da campanha foi compreendida pelo público, visto 
que 41% dos entrevistados julgaram a mensagem pouco clara 
e 54% como totalmente compreensível.

Logo fica evidente a importância dos estudos semióticos 
quanto a geração de sentido e projeção de significados na 
publicidade, buscando a construção de anúncios de forma 
criativa e ao mesmo tempo eficazes na transmissão da mensa-
gem ao seu público-alvo: “Os aspectos criativos dos anúncios 
estão bastante relacionados com uma construção estratégi-
ca das representações a partir da utilização das reservas que 
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constituem o imaginário da publicidade” (AYOUB; LUZ; 
PETERMANN, 2012. p 14). 

Mesmo com essa enxurrada de imagens que permeiam 
a sociedade atual, é possível encontrar imagens que primam 
pelo qualitativo, pelas referências analógicas, que ativam a 
imaginação do espectador, permitindo a conexão de ideias e 
um destaque maior em meio aos demais anúncios.
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